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DEGRETO-LEI N. 3.441 - DE 18 DE ;MAIO DE 194'.

Art. 1.0 As tabelas do Quadro IV -.Estrada cle Ferro
Decreto	 7.594 de 23 de julho de 1941.	 do Brasil -	 Ministéri	

Noroeste
o da "Viação e Obras Públicas, ficam substia

de 1941.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores - Decretos de 23 de julho tuidas pelas que acompanham o presente decreto-lei. 	 .?"

A ia . 2 .0 A classificação, por antiguidade, dos funcionários cuja
Ministério da Educiwrio e Sande - D(icretos de 23 de julho de 1941. c:asses foram fundidits. será feita pelo tempo líquido de efetivo exer-
tlinistério das Relações Exteriores - Decretos de 7 de junho e 23 de cicio na classe a que atualmente pertencem, a contar de 1 de janeit%

julho de 1941.de 1937, a	 a véspera da vigência deste decreto-lei	 oc, pre.ssando-se X
Ministério da Guerra - Decreto de 23 de j 	

tei
ulho de 1941.	 de acordo com a legislaccio Nigenle e instruções do Departamento

Ministério da Viação e Obras Públicas - Decretos de 23 de julho Administrativo do Serviço Público:
de 1941.	 Art. 3.° Dentro de sessenta. dias, a partir da vigência deste

Ministério da Agricultura 	 Decretos do 23. de julho de 1941.	 decreto-lei,' a Divisão de Pes.soal do Departamento de Administração
Departamento Administrativo do Serviço Público - Exposições de do Ministério da Viação e Obras Públicas publicará a relação nominal

Motivos - Divisão do Funcionário Público	 Divisão de Seleção dos ocupantes dos cargos que integram as tabelas anexas, bem ,como
e Aperfeiçoamento.	 reelassificação, por ordem de antiguidade, dos ocupantes dos cargosComissão de Defesa ea Economia Nacional - Portaria. 	 oue constituem as - diversa.s classes das carreiras em que hOUN'eConselho Nacional de Águas e Energia Elétrica - Ata da 1;0. a sessão 

r"(em 7 de julho de 19,11.	 g55ALrt. 1.0 Fica assegurado, na forma prevista pelo art. 3P (b1:::'
SECRETARIAS DE ESTADO:

	

	 Disposições TransitóriaS da lei n. ?Si, de 1936, o pagamento da
diferença de vencimentos.

3:inistério da Justiça e Negócios Interiores - Expediente do Gabi- 	 Ar t. 5.° Serão apostilados, peto DirelOr Geral do DeDarta1110111Uneto do Sr. Ministro, da Divisão . de Orçamento, da Diretoria da de Adtninistração do Ministério da Viação e Obras Públicas,. os
Justiça e do Interior e da Polícia Civil do Distrito Federal. 	 tos doe, funcionários cujos cargos foram alterados por este decreto-M.Alinistério da Educação e Sande - Expediente do Serviço de Obras, _krt. 0. 0 Fica concedide o prazo, improrrogavel, de sesseeta
da Divisão do Ensino Secundário, da Divisão do Ensino Superior, tbas, a partir da publicação deste decreto-lei, para apresentação :to
da Divisão do Enslito Comercial e do Departamento Nacional ( h. Departamento Administrativo do Serviço Público, por intermédio do -1
Saude.	 Ministério da Viação e Otn• a s Públicas, de reclamações r elatiNas.

Ministério das Relações Exteriores - Expediente da Divisão do Pea- apenas, à nova classificação de cargos ora adotada, as quais serão
soal.	 pelo mesmo Ministério devidamente apreciadas.Ministério da Fazenda - Expedinte	 Gtxbiliete to Sr. Ministro, da Art. 7.0 Os cargos vagos das carreiras permanentes serão i' o. ..segDiretoria Geral da Fazenda Nacional, dp, Comelho Super ior de vi ,los com o saldo da conta corrente do Quadro .IV.Tarifa. da Diretoria da Despesa Pública, da Diretoria do Domínio § 1.°A dotação correspondente aos cargos excedentes, q uelia União, da Recebedoria do Distrito Federal, do Primeiro Coa- f orem extinto" será levada a crédito da referida conta corrente.selho de Contribuintes, do Segundo Conselho de Contribuintes, da 2.°	 ,.	 sAlfiludeg.a do Rio de janeiro e da Comissão Encarregada da Li- it §

	 A	d otação correspondente aos cargos das carreira cx-
ilas, que forem suprimidos, não será levada a cr 	 da

	

édito	 rODI4quidação da Dívida-Flutuante.	 t•
Ministério da Guerra - Expediente do Sr. Ministro, da Secretaria corrente, mas considerada economia de verba e aproveitac i a na admis-sGeral, da Diretoria de Intendência do Exército e da Diretoria de 	 ilo de extranumerários..

Remonta e Veterinária.

	

	 Art. 8.0 Para atender, no corrente exercício,erto ao arinislérioà despesa decoi.-
,Ministério da Aeronáutica - Exposição de Motivos - Expediente do rente da aplicação do presente decreto-lei fia ab$ (vinte e

Sr. lkiinistro, do Departamento de Aeronáutica Civil e da Diretoria da Viação Obras Públicas o crédito especial
c
 de 280500

de Aeronáutica Naval. oito contos e cinquenta. mil réis).'	
Art. 9.° Este decreto-lei entrará em vigor a partir (14, 15 de31Mistério da Viação e Obras Públicas - Expediente da Comissão de

.101110 de 1911, revogadas as disposieões em contrário.Eficiência, do Serviço de Comunicações, do Serviço do Pessoal,
.	 ,da Divisão de Orçamento, do Departamento de Correios o- Telé- Rio de Janeiro, em 18 de julho lb , 1941 120.° da T •ndonendênvia

grafos, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Dis- 53.° da República.

Alinistério g la Agricultura - Expediente do Departamento de Admi-
trilo Federal e do Departamento de Portos e Navegação.

.
GETI:Lio VARGAS

nistração, da Divisão do Pessoal. da Divisão de Obras, da Divisão 	 João de Mendonça Lima

	

. de Souza Costa	 •' de ' Meteorologia e do Servie0 de • Economia Rural.
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MINISTÉRIO DA VIAQ10 E OBRAS PÚBLICAS

Quadro IV — Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

cargos

....

Carreira ou cargo
Classe

OU

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

N Um.
de

cargos
'	 Carreira ou cargo

.

Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Observações

1
•	 1

Diretor
Ajudante de lesou-

reiro

Q.
E

É.

—
—

—
—

IV
IV

1
1

Direto!'
Ajudante de	 tesou-

reiro

Q
E

—
—

—
—

Em	 com issilc
Idem

1
2

TesoUreiro
Pagador

K
J

—
—

—
—

IV
IV

1
2

Tesoureiro
Pagador	 .

K
J

—
—

—
—

1
Almoxarife

K
J

1
—

_.
1

IV
IV

1
—

1

. Almoxarife
K
J

1
—

---
1 4

Desenhista
1	 _
1
2

— t,

I

- TI
a
F
E

1
—
—

1

--
—

1
—.

IV
IV
IV
IV

.

1
1
1
1

IDesenhista
.	

Auxiliar

-

II _
G
F
E

1,
—
—
—

—
—
—
—

.	 -

4

Engenheiro

3 Engenheiro C h e f e
de Divisão

4
6

•	 6
8

10

.4	 ..,

0

N

M
L-
K
J

,	 I

.

—

—
1

—
—
—

—

—
—
—

3
6

IV

.IV
IV
IV
IV
IV

3

4
7

11
15
—

Engenheiro

N

M
L
K
.I.
I

.

—

—
—
—
—

4

—

—
—

5
10

.— I

40

Escriturário
45
50
60
80

—

...,.

G
F
E
I)

--,
C

5
—
—
--

.	 42

--
.....

--

•

—

-
IV
IV
IV
IV

IT

50
60
90

-

—

Escriturário
.

af
I?
E
I)

C

—
—._ *

80

,

42

--.	 .
10
30

, —

—

O

A serem exibi-
tos depois
g u e	 forem
promovidos
a esta classe
os ocupantes
dos cargo
da classe C.

.

200 1

Of iciol	 Adnuinis-
trativo

1

1
'

1	 Auxiliar Técnico de
1•a	classe

3

6 ¡Auxiliar Técnico de
2.11 classe

5	 ;	 .

8 i

..	

L

K

K

J

J

I

II

_.

—

—

—

—.

_

—

—

—

—

—

IV

IV

IV

IV

IV

IV

IV

1

1
} 
J	

2

4
}

8

15

Oficial	 Adminis-
troar°

i

.

L

K

J

I

II

—

5

—

—

—

--

3

7

.	 •-

___.

30
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Núm.
de

Cargos

SpreAÇÃO ATUAL

Carreira ou Cargo

Clarse
OU

padrão

Exee-

deu,tes

Agente de Estrada
de Ferro

iv3

13

25

Carreira e x -
tinto . • P e i-
-tas as pro-
moções .s e -
r ã o supri-
midos os
cargos de
.runnor ven-
cimento.
Para exer-
cer essas
funções o
Governo ad-
mitirá, opor-
tunamen te,
extra nu -
merários, tut
forma da le-
gislação . que

igorar.

Maquinista de Es-
trada de Ferro

ci

E

D

••n••

,•n••n

10.n

Mestre de Linha

o

E

Vagos Ouad,

-•~1.
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SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm. Passe Exce-
de_ Carreira ou cargo ou agns

cargos padrão deu te,:

-	 01,,crrações

20 o 4 lv

30 2 IV

40 E ••n•• iv

GO • rir

90 c ,

•12

20

Condutor de Trent

- G

E

D

C

32

10

90•

3

,Agenie de	 Estrada
de Ferro

G

E

C

n••n•

nn•••9

4•10.1.

•n••••

240

10

25

15

-	 27

5

'Condutor de Trem

G

F

E

C

,•••nnn

82

Carreira e x -
tinta. Foi-
tas as pro-
moções s e
rito  supri-
midos os
sargos de.
menor ven-
cimento.
Para exer-
cer essas
funções o
GWPT110 ad-
mitirá, opor-
tunamen te,
extranu-
merários, na;
forma da le-
gislação que
'vigorar.

Carreira e x -
tinta. Fei-
tas as pro-
MOOCS se
rito  supri-
midos os
cargos  de
menor ven-
ci sento.
Para exer-
cer • essas
funções o
Governo ad-
mitirá, opor-
Lunqmen t e
extra nu-
merários,
forma da le-
gislação tp...e
vigorar.

Maquinista de Es-
trada de Ferro

•	 18 9 IV

-

,
E

7

7

IV

IV

24 20

20 C 1G IV

Me; tre de Linha

7

1 1

4 G 1 IV

E

3 IV

iv

5 — I	 .	 4 Is,

--
Carreira e x -

Unta. Fei-
tas  as pro-
moções s e -
r á' o supri-.
midos os
e a r o s de
menor vim-
e i men to.
Para exer-
cer essas
funções o
Governo ad-

.mi f irá, opor-
e,

ria
filma • Ia
Ati , I;11ii. n gr,

vix,Orar.



E

C

I1 ••••n•

ofichm

Auxiliar Técnico de
3.11 classe

Prático de Enge
nharia

Prático de Enge-
nharia

Chefe de1

1

4

3

4

3

9

Ist
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SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

Nárn. Classe Cace- Núm. Classe Exce-
de	 Carreira ou	 cargo ou Vagos Quadro de Carreira ou cargo ou Vagos

cargos adrão dentes cargos padrão dentes

-

ObservaSóc

1 Prático de Enge-
nharia

•

Carreira ex-
tinta. Fei-
tas as pro-
mo(ões se-
r á o supri-
midos os
cargos de
menor ven-
cimento.
Para exC-
cer essas
funções -o
Governo ad-
mitirá, opor-
tunamen t e,
extranu-
merários,
fttsma da le-
gislação que
vigorar.

•

MO:

2

5

10

12

Servente

E

II

5

I

IV

'	 IV

,IV

1V

2

15

8

Servente

30

Carreira ex-
tinta. F e
tas as pro-
moções e-
rão supri-
midos os
cargos de
menor ven-.

• c i ment o.
Para . exer-
cer essas
funções o
Governo ad-
mitirá, opor-
tunamen 1 e,
extranu-
merários.
forma da le-
gislação que
vigorar.

ortATiricAilko DE ErNçÃo ANum,

tdiefes il	 Divitizão 	
1 secretá.rio do Diretor
4 Fiscais de trarno. 	

l'iscais 'de tráfego 	
1 ilíefo. do S. II. P

12 Despachadores 	
.‘gentes especiais 	

7:200$0 a cada
4:800$1)
1:200$0 a cada um
1:200$0 a cada um
4:800$0
1:200811 a_ cada um
1:20080 a cada um

•
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DECRETO-LEI N. 3.•18	 1(Er2:1 DE at-mto DE 1911

Cria o Quadro de Ofic ;ttis Auxiliares 'Q. O.	 no Corpo tb.
Ofhiois dg A ero:!iltiti,it

O Pl'OriCklAte da República, usando da atribuição que fie confere
o art. isu	 coo-,filoii:iio e, atvnliondo :ti razões apresentadas pe!o
Alini,tro de Estado da Aeronáutica, decreta:	 •

Avt. 1.0 -É criado, , no Corpo de Oficiais da Aeronáldica (C.a.
O I /I [noir , / 10 Oficiais Auxiliares W.O. Aux.), Para fu são o

reorganização dos ipoadros lie Oficiais Auxiliares da ANii Naval
e da fteserVa Naval Aérea. de Categoria Especial, quo• são extintos na
(lula tu publicação deste regulamento.

••
Ari .	 Q.O. Aux. é uni xpn . dro mo extinção, cujo .efetivo

limitado ao p esoal para ele transferido inicialmente, de acordo com
normas aqui e.-inbelee:das,
parágrafo. Únic E,te quadro compreenderá 1 1,1 108os Postos de

hierarquia militar. de Í.:egtinolo tenente aviador a coronel aviador,
inclusive. •

Art . 3 .0 o Q . 0 . Aux . é eon.dituido pelos Oficiais dos quadros
mencionados no artigo 1.°. elmstantes das relações publicadas no
"Diário Oficial" de 17-5-1t)l1, que são fusionados e classificados en-
tre s;, por antiguidade relativa de posto, e para ele transferidos.

Art. 4P Os oficiais assim transferidos para o Q.O. Aux. reee-
he: , ão DConerOs ¡geai: 7; ao-: dos oficiais do Quadro de Oficiais Aviado-

a que ficarão homólogos para fins de promoção, dc
acordo com as seguintes normas:

1.0, os oficiais do Q.O. Aux. atualmente nas postos de Major
Aviador, Gapitão Aviador e Primeiro Tenente Aviador, serão homó-
logo : dos oficiais do igual posto e mesma data de promoção, perten-
centes ao 0.0. A., com as seguintes exceções: 	 •

o) quando houver mais de um fieial ilo 0.0.A., do mesmo.
posto e data de promoção), que outro oficial do 0.0. Aux., esto úl-
timo . será hOndlogo no mais moderno dos primeiros;

h) quando houver mais de um oficial do Q.O. Aux. do mesmo
posto e data de promoção. os , que ;,(-! seguirem em classificação ao
mais antigo dente; eles, serão homólogos dos oficiais do Q.0. A. que
se seguirem àquele, cujo homólogo é o mais antigo dos oficiais do
0.0: Aux.:

e ., mio , havendo a coincidência prevista acima, entre datas de
promoção, o mesmo critério mencionado nas letras a e b deste artigo
aplicar-se-à com referência ao oficial do Q.O.A., com data de pro-
moção imediatamente posterior, em vez de o ser com referência ao
mais moderno de igual data de promoção, como mencionado na letra
if deste a rt igo

2.°, os segundos tenentes do Q.O. Anx. serão homólogos dos
oficiais do mesmo posto e mesmo número do Q.O.A.

Art. 5.0 As promoções dos oficiais do Q.O.Aux. far-se-ão so-
mente por antiguidade e juntamente com as promoções, nas mesmas
condições, dos: oficiais do Q.0..5. a que são homólogos.



abonada - a importância de 10 Vo sobre o total do Imposto efetiva-,
mente recebido.

Art. 4.0 As disposições deste decreto-lei não se aplicam aos
processos instaurados antes de 10 de maio de 1911.
, Art. 5.0 Este decreto-lei Conrará cai vigor na doia de soa pu-

blicação, revogados os artigos 31, 32 e 33 do decreto número 22.001,
de 9 de novembro de 1932, e o decreto-lei n. 3.218, de 8 de maio
de 1951.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1911, 120° da Independência
e 53° da República.

CuTuLto Viu ;s.

A . de SOn:o Cpsfo.

_ DECRETO.-LEI N. 3.450 - DE 23 DE. JULHO DE 1941
Concede auxilio, a tardo de funeral, a num do extranumerário can,

1-ratado • do Serviço Público, Aurino Morais
•O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere

o artigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Fica concedida a viuvo do extranumerário contratado

Aurilm Iorais, a titulo de funeral, a importância correspondente a
um mês de salário, correndo a despesa por conta tia verba própria.
, Art. 2.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1951, 120P da Independência e 53.0

da República.
GETULIo 'VARGAS.

A. de Souza Costa.
‘`s
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§ 1.0 Quando algum oficial do Q.O.A..for promovido por mere-
cimento o tiver homólogo no Q.O.Aux., tanto este último oficial,
corno os outros mais modernos, do mesmo posto e quadro, conser-
varão seus números no almanaque, passando Ser homólogos dos ofi-
cias que venham a ocupar números iguais no Q.O.A.

§ 2.° todo oficial do Q.O. Aux., que. não houver satisfeito às
condições de promoção, quando o oficial a que se acha homólogo for
promovido por antiguidade, perderá o número que lhe corresponde
e continuará a ocupar, no almanaque, o lugar que lhe compete por
sua antiguidade relativa; no caso contrário, quando o oficial do
0.0.A., a que for homólogo não puder ser promovido por antigui-
dade, por não haver satisfeito às condições de_ promoção, o primeiro
será promovido juntamente com o oficial a quem tocar a vaga por
antiguidade no Q.O.A.

§ 3.° O oficial do Q.O. Aux. que deixar de ser promovido e per-
der seu número, como estabelecido na primeira parte do parágrafo
anterior, terá acesso ao posto superior, passando a ser homólogo do
ultimo oficial promovido do Q.O.A., desde que satisfaça os requisi-
tos exigidos, contando antiguidade de promoção a partir da data em
que essa se realizar. .

§ 4.° Na hipótese do parágrafo anterior, quando o último
do Q.O.A. e do posto acima já tiver outro oficial do Q.O. Aux..
como seu homólogo, o oficial promovido por último, do Q.O.Aux.
terá seu número no almanaque seguido da primeira letra do alfa-
beto.

Art. G.° Os oficiais do Q.O. Aux. Serão promovidos até o posto
de Capitão Aviador, desde que satisfaçam aos mesmos requisitos que
os oficiais' cie igual posto no Q.O.A.; além do Capitão Aviador, só
poderão ser promovidos nas mesmas condições, quando houverem
apresentado certificados de exames das matérias constantes do curso
fundamental de formação de oficiais, como exigido pela Escola de
Aeronáutica.

§ 1.° Nas promoções iniciais dos oficiais deste quadro, tombem
prevalece o critério acima, mas não serão dispensados os certificados
de exames mencionados neste artigo.

§ 2.° Os certificados de exames referidos neste artigo só serão
aceitos quando passados .pela Escola de Aeronáutica, ou qualquer dos
institutos politécnicos cujos exames sejam válidos para ingresso nessa
escola.

-Art. 7.° Os oficiais deste quadro gozarão dos mesmos vencimen-
tos e vantagens qUe competem, ou competirem, aos oficiais do Q.O.
A.; até satisfação da exigência dos certificados de exames mencio-
nados no artigo anterior, entretanto, não poderão exercer o comando
de forças ou a direção de serviços em que concorram oficiais dos
demais quadros de oficiais combatentes da Aeronfitica.

Art. 8.° A transferência para a Reserva dos oficiais deste quadro
far-se-à de acordo com a legislação especial que for aprovada, preva-
lecendo, até então, a legislação em vigor sobre o assunto para os dois
quadros de origem, agora fusionados.

Art. 9.0 o Ministro da Aeronáutica mandará organizar e publi-
car, juntamente com este decreto-lei, a classificação e numeração dos
oficiais deste quadro.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 19 .51, 120.° da Independência e

53.° da República.

DECRETO-LEI N. 3.451 - DE 23 DE JULHO DE-19£1
Incorpora ao Instituto de Experimentação Agrícola, do Centro Nacional

de Ensino e Pesquisas Agronômicas, do Ministério da Agricultura,
a Estação Experimental de Entre-Rios, no Estado da Bafa.

O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o artigo 180 da Consjituição, decreta:

Art. 1.0 A. Estarão Experimental de Entre-Rios, no Estado • da
Bafa, até então existente sob regime de "acordo" entre o Governo da.
quele Estado e o da União, passa para a • responsabilidade e adminis-
tração direta do Governo Federal n.fica subordinada ao Instituto de
Experimentação Agrícola, do Centre Nacional de Ensino e Pesquisas
Agronómicas, do Ministério da Agricultura.

'Parágrafo único. Ainda no corrente exercício, o_ citado Estabe-
lecimento será custeado pela verba do "acordo" celebrado entre o “o-
vem° do referido Estado e o da UlliãO

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1951. 120.° da Independência e

da República. •
GETULio VARGAs.

Carlos de Souza Doutas.

GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 3.4 ,19 - DE 23 -DE JULHO DE 1941

Modifica penalidades previstas no decreto it. 22.001, de 9 de novem-
bro de 1932 c da outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Aos contribuintes do imposto de vendas e consignaç5es
que, no Distrito Federal ou no Território do Acre, deixarem de satis-
fazer o pagamento do tributo, no todo ou em parte, apurada a in-
fração em virtude de exorno de, escrita de qualquer natureza, fiscal
ou comercial ou de documentos que com ela se relacionem, será
aplicada multa equivalente ao valor do imposto exigivel, não in-
ferior a' 5040 (quinhentos mil réis).

§ 1.0 Nos casos em que fique provada a existência de artifício
doloso ou evidente intuito de fraude, a multa-será aplicada em im-
portância igual ao dobro do imposto sonegado, não inferior a 5:000$0
(cinco contos de réis).

§ 2.° A falta de emissão da fatura e duplicata, resultante de
conluio entre comprador e vendedor, sujeita aquele às penalidades
em que incorrer o vendedor.

Art. 2.0 As multas impostas nos casos previStos neste decreto-
lei serão abonadas aos funcionários que tenham verificado a falta,
pela forma prescrita no § 1.° do art. 183 do decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938.

Art. 3.0 Quando, em virtude de auto de infração, baseado em
exame de escrita de qualquer natureza ou de documentos que com
ela se relacionem, resultar o recolhimento do imposto c a não obri-
gatoriedade, por qualquer circunstância, do pagamento das multas a
que se referein os aCtigos anteriores, aos respectivos autuantes será

DECRETO N. 7.507 - DE 23 DE JULH O DE 1951 -
Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 71, letra a. da Constituição, e nos termos do art, 1p, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1951, decreta:

Art. 1.° Fica extinto um (1) cargo da classe D da carreira
de Maquinista de Estrada de Ferro, do Quadro VI do Ministério da
Viação e_ Obras Públicas, vago em virtude da transferência de José
Calandro, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito
da Conta-Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art.. 2P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 23 de. julho de 1911; 120.° da Independên-

ca c 0.0 da República.
• GETULlo VARGAS.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N. 7.508 - DE 23 DE JULHO DE 1911
Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
e art. 74, letra a, da. Constituição, e nos termos do art.. 1.0 'alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1951, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe
.
 G da carreira

de Datilógrafo do Quadro I do Ministério da Viação e Obras PUbli-
cas, vago em virtude da exoneração de Celeste Morin Fernandes,
devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-
Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério. .

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. em 23 de julho de 1941; 120P da lodepcmièa-

c:a e 53.° da República.
GET11.10 VARGA3.

João de Mendonça Lima.
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DECRETO N. 7.569 — DE 23 DE JULHO DE 1911
Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, .letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1•0, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe B da carreira
de: Agente de estrada de ferro do Quadro VIII do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Walter
Santiago, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito
da Conta-Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 23 de julho de 1941; 120.° da Independén-

c:a e 53.° da República.
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.,

DECRETO N. 7.570 — DE 23 Dif. sumito DE 1941
Extingue cargos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere.
e art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0, alí-
nea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 4•0 Ficam extintos dois (2) cargos da classe C da car-
teira de Escriturário do Quadro VIII do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vagos em virtude da promoção de Maria de Cas-
tro Soares e Othon Gomes da Rocha aos cargos vagos de classe
imediatamente superior, em cujo provimento foi a dotação 'resul-
tante aplicada.

Art. 2.° Revogam-se- as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em 23 do julho de 1941; 120.° da Independên-

cia e 53.° da República.
OETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

•
_ DECRETO N. 7.571 — DE 23 DE JULHO DE 1941

Extingue cargos excedentes
O Presidenle da República, usando da atribuição que lhe confere

o artigo 74, letra a, da ConAituição, e nos termos do artigo 1.0,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195; de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam extinta$ dois (2) cargos.• excedentes da classe
E, da carreira de Servente do exinto Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, vagos em virtude do falecimento deJosé dos Santos
e Migliel Dadecio, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1941; 120.° da Incleendacia e

53.0 da Republica.
GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima

DECRETO N. 7.572 — bE 23 DE JULHO DE 1911
Suprime cargo extinto

o artigo 74, letra a, da Coustituição, e nos termos do artigo 1.0,
alínea n, do deérclo-lei n. 1.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

petor do tráfego, padrão K, do extinto Quadro Il do Ministério da
Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da carreira de Sub-Ins-

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe coafere

:Viação e Obras Públicas, \ligo em virtude do falecimento de Octa-
viano de Andrade Pinto, ficando veni- aplicação a dotação corres-
pondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário. •
Rio de Janeire,, 23 de julho de 1941; 120.° da Independèn-ria e

53.° da República..	
GETuLto VAnoAs

João do Mendonça Lima

DECRETO N. 7.573 — DE 23 DE JULHO DE 1911. -
Extingue cargo e"edente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, -e nos termos do artigo 1.0,
Iiuea n, do • dectoto-lei n. 3.195. de 11 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto tis t (1) cargo excedente da classe II, da
earreira de Almoxarife do extinto Quadro II do Ministério da Viação
▪ Obras Pública, vago em virtude da promoção de Antenor DrOenn,
ficando sem aplicação 'a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1911;. 	120.0 da Independência o

53.0 da República.
GETULIO VARGAS

João de Meiulonça Lima

DECRETO N. 7.574 — os 23 DE JULHO DE 1911-

Extingue ca. rgos excedentes

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra. a, da Couslituição, ti nos termos dos artigo IP,
alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. I.° Ficam extintos onze (11) cargos excedentes da classe
da carreira de Condutor de Trem do extinto Quadro II do Ministério
da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da pronfoção_de Altivo
Vicente Torres Mimem, João Joaquim Pacheco, João Medeiros, João
Neves Filho, João Paulo do Nascimento, Joaqubn Nunes Rodrigues,
Milton Cardoso ~rio, Paulo Augusto Vieira, Paulo Menezes, Samuel •
de Oliveira Pimenteh e Severino Guedes, ficando sem aplicação 'a
dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1941; 120. 0 da ItaieWdacia 4

53.0 da República.
GETULIO VARGAS

João de Mendonça Lima -

DECRETO N. 7.575 — DE 23 DE JULHO ms; 1911

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
lo artigo '74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.0,
alínea n, do decreto-lei n. - 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe H da carreira
de Mestre de linha, do extinto Quadro II do Ministério da Viação e
Obras Públicas, vago em virtude do .falecimento de Cornelio dos
Passos Zucchini, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1941; 120.° da Indepenirneia e

53.0 da República. 	 •
GETULIO VAIROAS

- João de Mendonça Limo

DECRETO N. 7.57t; — DE 23 DE JULHO DE 1911

Suprime cargos extinIos

O Presidente da República, usando da . atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1', alí-
nea n, do derreto-lei n. 3.195, de 14 do abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos quatro (4) cargos da classe E, da
carreira de Cabineiro de estrada de ferro, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da promo-
ção de Antonio José Moreira, Patrocinio da Costa Monsores, Sebas-
tião Lasneau e da nomeação sem efeito dP Joffre Gonçalves de Avel-
lar, ficando sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de, Janeiro, 23 de julho do 1911, 120.° da Indepenili'wja

e 53." da República.
GETULIO V.uic s.

João de 3lend2nyx

•	 .DEC14:TO N. 7.577 — DE 23 DE JULHO DE

• Suprime cargos extintos
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-

fere o art. 7.1, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1°, alí-
nea v, do _decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril. de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam suprimidos oito (8) cargos da classe G, da car-
reira tia Maquinista de estrada de. ferro, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vaso, em virtude da apo-
sentadoria de Custodio Brandi e Francisco Neves e da promoção -de
Alberto Cardoso de Souza, Evaristo Nohrega, Alvaro Rodrigues, Eu-
rirdes Fonseca, Felippe Rosa e Hamilton de Oliveira 1)114 ,s, ficando
sem aplicação a dotação correspondente.

Art. 2.° Revogam-se as diSp0310es «Oh
Ido de Janeiro, 23 de julho de 1911. 1".!9. 0	 tridepeiolència

e 53.0 da Ripúblien.
Grrumo VAntas. •

João dk ? :Vendenço Lima.

DECRETO N. 7.578 — oF. 23 DE allitg n

Suprime cargos excedenwx
O Presidente da República. usando da atribuição que lhe roa;

fere o art.-74, letra a, da Constituição, e no$ lermos do art. I", alí-
nea n, do decreto-lei n. 3. •!.95, de 11 de abril de 1911, decreta:

-Art. 1.0 Ficam. suprimidos quatorze (14) cargos da classe
tia e.irreira de Agente de estrada de ferro, do extinto Quadro II do
klini ,-tério da Viação e Obras Públicas, vagos em virtude da pro,
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246, 248, 250, 252, 254, 256, 258,

19, 21, 25, 27, 29, 31, 33, 53, 55,

Rua Barão de S. Felix: 157, 157A, 159, 161, 163, 165, '107/169,
171, 173. 175, 177, 179, 181, 183, 185, 187, 189, 189A, (entrada de ave-
nida), 189A-1, 189A-11, 189A-III, 189A-IV, 191/193, 195, 197, 199, 201,
293, 205, 207, 209, 211, 213, 215, 217-1, 217-11, 219, 223.

Rua Barão de S. Fent: 162, 164, 166, 166A/170, 172, 171, 176, 178,
180, 182, 184, 186; 188, 190, 194, 196, 198, 200, 202, 204, 206, 208,
210, 212, 214, 216, 218, 220.

Rua Senador Euzébio: 46 fundos.
Rita dos Cajueiros: 31, 33, 37, 41, 45, 49, 51-1, 51-11, 51-111, 51-IV,

51-V, 53, 55, 59, 65, 69, 69 (galpão), 71, 71 (galpão), 71-1V; 71,-V,
71-VI, 71-XVIU, 71XIX, 71-XX, 71-XXI, 71-XXII, 75, 79, 81, 83, 83,
87, 89, 91, 93, 95, 97, 99.

DECRETO N. 7.579 - DE 23 DE JULHO DE 1911	 Rua dos Cajueiros: 24
'
 28, 30, 32, 50A e 13, 54, 56, 58, 60, 68, 72,

71, 76, 78, 80, 82, 81, 86, 88, 90, 92, 91, 96, 98, 100; 102; 104; 100,
Suprime cargo extinto	 108, 110, 112, 114, 116, 118, 122, 124. 126.

Travessa D. Felicidade: 38, .46-1, 4641, 40-111, 46-1V, 46-V, 46-VI,
O Presidente da Itepública, usando da atribuição que lhe con- AVll,46-V111, 46-IX, 48.

• fere o art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1 0,	 .	 Art. 4.0 Nos termos do art. 40, combinado c@m o art. 41, do Re-
nea n, do decreto-lei n. :3.195, de 14 de abril de 1941, decreta: 	 gulamento acima 'citado, fica declarada a urgência da desapropriação

Art. 1.0 Fica suprimido um (1) cargo da classe G, da carreira . dos imoveis referidos no artigo - anterior,
dc Ensaiador, do extinto Quadro If do Ministério da . Viação e Obras -	 Art. 5•0 A despesa com as desapropriações de que trata este de-
Públicas, vago cru virtude' da promoção de Francisco de Assis O ereto não poderá ultrapassar os recursos Para esse fim atribuidos àMello, ficando sem aplicação a dotação correspondente.	 Estrada de Ferro Central do Brasil.Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1941, 120.° da Independência e
!lio de Janeiro, 23 de julho de 1911, 120.° da Independência 53• 0 da República.'. e 53.° da República.	 GETULlo VARGAS.

GETULIO VARGAS,

moção de Affonso Muniz do Nascimento, Alfredo Peres, Corintho
José Corrêa, Epitacio Tavares do Nascimento, Fausto Custodio Car-
doso, Berminio 'Ribeiro, Ivan do Amaral, Joaquim da Costa Olivei-
ra, José Vianna, Randolpho Raposo, Raphael Farnesi e Waldyr Alon-
;so, da demissão (10 •Arnaldo Paes de Figueiredo Junior e da nomea-
ção sem efeito de José Jorge de Oliveira Nato, ficando sem apli-
cação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de julho de 1911, 120.° da Independência

'e . 53.° da República.
GETULIO VAEctça.

João de Mendonça Lima.

Rua Senador Pompeu: 240, 242,
260, 262, 264, 266, 276, 290, 296.

nua Bento Ribeiro: 11, 13, 15,
63, 65.

João de. Mendonça Lima.

DECRETO N. 7.591 - DE 23 DE JULHO DE 1941

Retifica o decreto n. 6.666, de 31 de dezembro de 1940

O Presidente da República, usando da atribuição que lho confere
o art.. 74, letra "a", da Constituição e de acordo com o art. 8.° .do
Regulamento aprovado pelo Decreto n. 4.956, de 9 do setembro do
1903, resolve retificar o decreto n. 6.066, de 31 de dezembro de 1910,
pela forma seguinte:

Art. 1.0 Ficam aprovados, para complemento das obras da nova
estação de D. Pedro II, de que tratam os decretos ns. 363, de 4 de
outubro de 1935, 913, de 3 de julho de 1936 e 1.791, de 9 de julho
cie 1937, o plano e planta, que foram objeto de acordo com a Prefei-
tura do Distrito Federal, tendo em vista os estudos da Comissão .de
Elaboração do Plano da Cidade, e que com este baixam, rubricados
pelo diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da Viação e
Obras Públicas.

Art. 2.0 Em consequência da aprovação, ora decretada, ficam
desapropriados os imoveis compreendidos, no todo ou em parte, na
referidie planta.

Art. 3.0 Em virtude do estudo feito, em conjunto, pela União e
pela Prefeitura do Distrito Federal, citado no art. 1. 0, caberá à União
desapropriar os seguintes imoveis:

Praça da República: 235 e 237.
Rua General Pedra: 1, 3, 5. 7. 9. 11/13, 15, 17, 19, 21, 23, 25,

27/29, 31, 33/35/37,.39, /I, 13, 45, 85-111, 85-1V, 85-V, 85-V1, 85-VII,
85-VIU, 85-IX, 85-X, 85-Xl, 85-X11, 85-XIII, 93/95-111, 93/95-IV,
93/95-V, 93/95-VI, 93/95-V11, 93/95-V111, 93/95-IX, 93/95-X, 93/95-n-
93/95-XII, 93/95-XIII, 117-111,	 117-IV, 117-V, 117-VI, 	 117-V111,
145-1, 115-11, 115-111 - . 115-1V, 145-V, 115-VI, 119/157, 159, 459C, 165,
167, 169, 169-1, 169-11, 169-111, 171, 173 (entrada de avenida) ., 175,
177, 179, 181, 183. 185, 187, 189, 191 (entrada de avenida), 193, 195,
197, 199, 201, 203, 205, 207, 209, 211, 213, 215, 217.

Bua General Pedra: 2, 4, 6, 8-1;8-11, 8-111, 8-1V. 8-V, 8-VI, 8-VII,
8-VIIL 10, 12, 14, 16-1, 1041, 16-111, 16-IV, 16-V, 16-VI, 16-V11,
16-VIII, 16-IX, 18, 20, 22. 24, 20, '28, 30, 32, 34, 36-1, 36-11, 36-111;
30-1V, 36-V, 36-VI, 36-VII, 36-VIII, 30-1X, 36-X, 36-XI, 36-X11,
36-XIII, 30-XIV, 36-XV, 38, 40, 12g, 42-11, 42-111, 42-1V, 42-V, 42-VI,
42-VI!, 42-VIII, 44.

Rua General Caldwell: 78, 80, 82, 84/86, 88.
Rua General Caldwell: 63, 05, 67, 69/69A, 71, 71A,- 718.
Rua Santana:. 5, 7, 9, 11, 13-A.

1	 Rua Santana: 8, 10, 12.
Rua Marquês de Pombal: 3, 5, 7, '9 ,11,
Rua Marquês de' Pombal: 2, 4, 6, 8, 10, 12.
Itua Marquês de Sapucal: 39, 41, 73, 75, 77, 79,
Rua Marquês de Sapucaf: 40, 42/42A, 44/41A, 46, 48, 50, 52, 54.
Rua Nabuco de Freitas: 61, 6,1 sob., 63, 65, 67, 69, 71.
Rua Nubuco de Freitas: 4, 8, 48.
Rua da América: 207, 209, 211, 213, 215, 217, 219, 221, 223, 225,

227, 229, 231, 233, 235.	 •
Rua da América: 184, 186, 192, 194, 196, 198, 202, 206.
Rua Comandante Maurití: 16-L 17.
Rua Rego Barros: 75, 79-1, 79-11, 79411, 79-1V .79-V 81 83 85

87, 89-1, 89-11, 89-111, 89-IV, 89-V, 91A, 93, 95, 97/99, 101.-
Rua Rego Barros: 46, 48, 50, 52, 56„ 58. 60, 62..64, 60, 68, 70, 72,

74, 76, 78, 80, 82, 84, 86, 88, 90.

João de Mendonça Limo.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 23 DE JULHO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

INEfULTAR:

Usando da atribuiçãq que lhe confere o (irl. 75, letra f,
da Censtiluição Federal:

Atendendo a que o sentenciado Paul Emil Ilansen já cumpriu
cerca de 2 anos da pena de G anos de prisão celular, grau mínimo do
art. 291, § 2.°, da Consolidação (Ias Leis Penais, a que foi condenado
pelas justiça desta Capital, o referido sentenciado do resto da men-
cionada pena.

CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade da letra f do art. 1.0 do decreto-lei
71. 389, de 25 de abril de 1938, afim de que posse
gozar dos direitos outorgados pela Constituição e
leis do Brasil:

A Arturo Ambrosetti, natural da Itália, nascido a 5 de dezembro
de 1869, filho de Giovanni Ambrosetti e de Margherita Schiannini,
(rasado, residente nesta Capital.

Na conformidade dos §§ 2.0 e 30 do art. 40 do decre_
to-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939, afim de que
Poss am gozar dos direitos outorgados pela Constitui-
ção e leis do Brasil:

A António de Mattos, natural de Portugal nascido a 25 de março
de 1881, filho de Frajwisco de Maltes u de, Ana Domingos, viuvo, re-
sidente nesta Capital;

A António Lino,patural de Portugal, nascido a 8 de outubro de
1877, filho de Joaquim Antônio Lino e de Joaquina de Jesus, casa-
do, residente no Estado de São Paulo;
,	 A Antonio Afonso Dias, natural de Portugal, nascido a 25 de
.agosto de 1874, filho de Ana Joaquina Afonso,. viuvo, residente no
Estado do Rio de Janeiro; -

A Antonio José Filgueiras, natural do Portugal, nascido a 9 de
julho de 1879, filho de Antonio José Velho o do Rosa Maria Gonçal-
ves, solteiro, residente nesta Capital;

A Antônio de Souza Macedo, natural de Portugal, nascido a 3
de julho de 188,2, filho de Joaquim de Souza Macedo e de Emília Rosa
de Jesus, casado. residente nesta Capital;

A Antônio Manoel Lopes, natural de Portugal, nascido a 31 de
outubro de 1881, filho de Manoel José Lopes e de Margarida Cata-
rina Delgado, casado, residente nesta Capita!;

A Antonio Afonso Gomes, natural de Portugal. nascido a 26 de
dezembro de .1881, filho de Manoel Afonso Novo e de Rosa Gomes
de _Freitas, casado, residente nesta Capital;
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A Antônio Pereira Peixoto, natural de Portugal, nascido a 1 de
agosto de 1880, filho de Manoel Pereira Peixoto e de Ma ria Era n-
c isca. casade, residente nest a Capit ai;

A João Antonio de Souza. natural de Portugal. nascido a 13 da
junho de 1878, filho de Manhel Antonio e de Rosa de Souza Monteiro,
casado, residente nesta Capital.

A Antonio Joaquim 'Quintas natural de Portugal, naseido a 18 de 	 A joão Francisco, natural da Itália, nascido a 20 de setembri,.outubro de 187.1, filho de Antonio Joaquim e de Maria Candida,	 'de 1867, filho de João Beraldino e de Uornenica Manari, -casado, re-,sado, residente nesta Capital.
A António Campos de Oliveira, natural de Portugal, nascido a 9_

de janeiro de 1869, filho de João Henrique de Oliveira e de Delfina
costa Campos, casado, residente no Estado do Rio Gratule do Sul.

A Adelino Rodrigues do Amaral, natural de Portugal, nascido a
11 de fevereiro de 1878, filho de Manoel Rodrigues do Amaral e de
Nazareth de Jesus, casado, residente nesta Capital.

A Abel de Souza.natúral de Portugal, nascido a 1 de julho de 1882,
filho de Jo.sé de Souza e do Maria Almeida, viuvo, residente nesta
Capital.

A Agostinho Soares, natural de Portugal, nascido a'15 de agosto de
1882, filho do Narciso Soares e de 'Veresa Araujo, casado, residente
nesta Capital.

A Arthur Botelho Corrêa do Mesquita, natural de Portugal, nas-
cido a 9 de agosto de 1882, filho de José Maria Gonçalves e. de Maria
da Conceição, casado, residente nesk.i Capital.

A Arthur Jorge„ natural de Portugal, nascido a 5 de :setembro de
1882, filho de Joaquim Jorge e de Ana da Conceição, c-asado, residente
no Estado de São Paulo.

A Badiali Celso. natural da Itália, nascido a 26 -á setembro de
1870, filho do Badiali Domenico e de Falconi Luigia, c-asado, residen-
te nesta Capital.

A Bertini Arnholdt, natural da Austria, nascida a 18 de agosto de
1882, filha de Simoe Schury e de Ursula Seltury, \aura, residente no
Estado do Rio Grande do Sul.

A Belmiro Manoel Rebelo, natural de Portugal, nascido a 27 de
março de 1879, filho de Manoel Joaquim Rebelo e de Mareolina Rosa
Barbosa, casado, residente nesta Capital.

A Clorindo Francisqueli, natural da Itália, nascido a 18 de outu-
bro de 1877, filho tio Domingos Francisqueli o de Joana Eazana, sol-
teiro, residente no Estado de São Paulo.	 -

A Christobal Martins Mofina, natural da Espauha, nascido no ano
de 1882, filho de Josó .Martin e de Thereza Mofina, casado,- residente
nu Estado de São Paulo.

s,idente no Estado de São Paulo;

A João Machado de Lima, natural de Portugal. nascido a 28 de
maio de 1876, filho de Manoel José Machado e do Alexandrina de
Eigueido Lima, casado, residente no Estado de Mato Grosso.

A João Nascimento Baixos, natural de Portugal, nascido a 21
de dezembro de 1872, filho de Manoel Baixos o de Anna Salgueiro
baixos, solteiro. residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A João Pereira, natural de Portugal, nascido a 6 de abril de
1879. filho de Joaquim Pereira e de Thereza de Jesus, solteiro, re-
sidenle nesta Capitai.

A Joaquim da Silva Santers, natural de Portugal, nascido a 5 do
feveeeiro de 1877, filho de Joaquim da Silva Santos e de Ana de Je-
sus, casado, residente nesta Capital.

A Joaquim Teixeira de Abreu, natural de Portugal, nascido a 2
de janeiso de 1878, filho de Antonio Teixeira e' do Bernardina do
Abreu, casado., residente nesta Capital.

A Joaquim Lopes da Costa, natural de Portugal, nascido a 2 de
'novembro de 1880, filho de João da Costa e de Rita Lopes da Costa,
rasado, residente nesta Capital,

A Joaquim Paulo, natural de Portugal, nascido a 9 de fe.vereiro
de 1882, filho do Antonio Paulo c de Conceicão de Jesus, viuvo, resi-
dente nesta Capital.

A Joaquim Antonio da Rosa, natural de Portugal, nascido a 9 de
nutro de 1862, filho de Manoel Antonio e 'do Maria Rosa, solteiro,
residente no Ektado do Rio á Janeiro.

A Joaquim Oliveira, natural de Portugal. nascido a 15 de janeiro
de 1879, filho de Joaquim de Oliveira e de Maria das Dores, casado,
residente. no Estado do Rio de Janeiro.

A (Joaquim Ferreira, natural de Portugal, nascido a 18 de março
de 1874, filho de Antonio Ferreira e de Margarida Ferreira, casado,
residente nesta Capital. ,	 •

A Diamantino Augusto Constáncio,.natural de Portugal, 'nascido a
26 de novembro de 2880, filho de Maria Constância, casado, residente
nesta Capital.

A Evaristo Lourenço, natural de Portugal, nasciat6 a 8 cle março
de, 1880, filho do Francisco Lourenço e de Maria 'Alves, casado, resi-
dente no Estado do Riu de Janeiro.

-A Francisco Cairo, natural da Itália, nascido a 4 de abril de 188,1,
filho de Cairo Fedele e de Martorelli Filuniena, casado, residente nesta
Capital.

A Francisco Brandão, natural de Portugal, nascido a 15 de junho
de 1875, filho de Francisco Pinto Brandão e de Joaquina de Assunção,
casado, residente nesta Capital,

A Frederico Schmitz, natural da Alemanha, nascido a 30 oienovembro de 1881, filho de Guilherme Godorredo Schmitz e de Maria
Pechmann Schmitz, casado, residente no Estado do Rio Grande do
Sul.

A Henrique Alexandre, natural da.ltália, nascido em 1878, filho
de Elovieh Alexandre e de Amelia Paula, casado, residente nesta
Capital .

A Herminio de Sá, natural de Portugal, nascido a 2 de setembro
de 1882, filho de Ern-ielincla da Costa, casado, residente nesta Capital.

José Lsaia, natural da Itália, nascido sa 13 . de janeiro de 1875,filho de José Isaia e de Angela Benindente, casado, residente no Estadodo Rio Grande do Sul.
•

A José Cruz Castillo Moraga, natural do Chile, nascido a 3 de
maio de 1876, filho de José Ignacio Castillo e de Anna Mariaioraga,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A José Santangelo, natural da Itália, nascido a 3 de outubro
de 1879, filho de Angelo Santangelo e de Maddalena Coronato. casado,
residente nesta .Capital.

A José Teixeira, natural de Portugal. nascido a. 9 de setembro
de 1880, filho de Joaquim Teixeira e de Libania Rosa, casado, resi-
dente nesta Capital.

A José Maria Chaves, natural de Portugal, nascido a 15 de agosto
lã. 1875, filho de José Pombo e de Maria da Luz, casado. residente
no Estado do Rio de Janeiro.

A João Batista, natural de Portugal, nascido a 2 de novembro
de 1881, filho de Maria Rosa Veigas, casado, residente no Estado do
Rio de Janeiro.

A João Cardoso de Araujo, natural de Portugal, nascido a 25 de
setembro de 1878, filho de Manoel Cardoso de Araujo e de Maria do
Rosário. casado. residente no Estada do Rio de Janeiro.

A Luiz Arthor, natural da Itália, nascido a 18 de dezembro do
1873, filho de Jacomo Arthair e de Antonia Arthur, casado, residen-
te no Estado rio Rio de Janeiro.	 -

A Luiz Picardi, natural da Itália, nascido a 13 cre dezembro do
1876, filho de Boracio Picardi e de Lucia Semerain casado, residente
nesta Capital.

A Luiz Damico, natural da Itália, nascido a 10 de novembro de
1879, filho de Francisco Damico e de Filomena Damico, casado, resi-
dente nesta Capital.

A Leandro Espindola, natural do Paraguai, nascido a 27 de fe-
vereiro de 1874, filho de Leandro Espindola e de Margarida Pendaman,
viuvo, residente no Estado de Mato Grosso.

A La Crotteria,Domenico,. natural da Itália, nascido a 15 de no-
vembro de 1874, filho de Antônio La Grotteria e do Capomolla Tersa,
-casado, Sesidente nesta Capital.

A Manoel Ivo Ayres, natural de Portugal,. nascido a 9 de julho
d e 1878, filho de-Ludgero Ivo e de Emitia Josefa. viuvo, residente nes-
ta Capital.

A Manoel Gomes da Cruz, natural de Portugal, nascido a 7 de'
junho de 1872, filho de Domingos Gomes da -Cruz e de Ana Joaquina
Serena, casado, residente nesta Capital.

A Manoel Mendes, natural de Portugal, nascido em março de 1871.
filho de José Mendes e de Maria Monteiro, casado, residente nesta
Capital,

-
A Manoel dos Santos, natural de Pwlugal, nascido a 30 de abril

de 1878, filho de Antonio tios Santos e' de Maria de Jesus, casado,
rt,sidente no Esta-do de São Paulo.

- A Maximiano da Mota Aparicio, natural de Portugal, nascido a 23'
de maio -de 1881, filho de Manoel Pinto e de Custodia da Mota, viuvo,
residente nesta Capital.

A Pedro Santini, natural da Itália, nascido a 29 de junho de 1882,
filho de Cesare Santini e de Magdalena Bartholomeu, casado, residente
no Estado de São Paulo,

A Pasekual Bavaresco, natural da Itália, nascido a 17 de abril de
1878, filho de Damião Bavaresco e de Luiza Bin Bavaresco, casado,
residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Samuel França, natural da Argentina, nascido a 22 de novem-
bro de 1878, filho de Camilo França e de Ramone Artimany, casado,
residente no Estado de São Paulo.
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Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 23 DE JULHO DE 1941

O P EST DEINTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCRDSR:

De acordo com o art. 2.0, PaMgrofo 4.°, do dcereto-lei
n. 2.895, de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo n. 12.105, de 1911; da
Secretaria de Estado da Educação e Saude, a gratificação de magis-
tério de 9:600$0 (nove contos e seiscentos mil réis) anuais, a Alvaro
campos de Carvalho, ocupante do cargo de Professor Catedrático,
padrão M, do Quadro V do Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 12.121, de 1911,
da Secretaria de Estado da Educação e Sande, a gratificação de ma-
gistério de 4:80(40 (quatro contos e oitocentos mil réis) anuais.
a Adolpho Diniz Gonçalves, ocupante do cargo de Professor Cate-
drático, Padrão M, do Quadro V do Ministério 'da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo n. 21.289, de 1941.
da Secretaria de Estado da Educação e Saude, a gratificação de ma-
gistério de 9:600$0 (novo contos e seiscentos mil réis), anuais,
a Carlos Américo Barbosa de Oliveira, ocupante do cargo de Pro-
fessor Catedrático, padrão M, do Quadro I do Ministério da Educa-
ção e Sande.

Tendo em . vista o que consta do processo n. 2.937, de 1936,
da Secretaria de Estado da Educação e Sande, a gratificação de ma-
gistério do 9:600E1 (novo contos e seiseentos mil réis), anuais,
a Estanislau Luiz Bousquet, ocupante do cargo de Professor Cate-
drático, padrão M, do Quadro T do Ministério da Educação e Sande.

Tendo em vista o que consta do processo 'n. 10.876, de 1934,
da Secretaria de Estado da Educação e Saude, a gratificação de ma-
gistério de 9:600$0 (novo contos e seiscentos mil réis), anuais,
a Joaquim Martagão Gesteira, ocupante do cargo de Professor Cate-
drático, padrão M, do Quadro 1 do Ministario da Educação 'e Saude.

Ministério das Relações Exteriores
'DECRETOS DE 7 DE JUNHO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Pnomovan:

• Na qualidade de Grão-Mestre das Ordens Brasileiras e
nos termos do decreto n. 22.610, de . 4 de abril de
1933:

Ao grau de Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul o Se-
nhor Guinarmo Uriburu Roca, nomeado Cavaleiro em 7 de setembro
de 1937.

CONFERIR:

Por ocasião da visita oficial ao Brasil de Sua Excelõncia o Senhor
Enrique Ruiz •(iuifiazú, Ministro das Relações Exteriores e Culto da
Nação Argentina, o grau de Cavaleiro da Ordem Nacional do Cruzeiro
do Sul ao Senhor Alfonso Ruiz Guifiazú, membro de sua comitiva;

DÉCRETOS DE 23 DE JULHO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Pitomovga:

Na qualidade de Grão-Mestre dos Ordens Brasileiras e
nos termos do decreto n. 22.610, tte 4 de abril de
1933:

A Grã-Cruz da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul a Sua Exceléncia
o Senhor General Enriqtu; Penaranda, Presidente da República da Bo-
lívia, nomeado Grande Oficial em 3 de maio de 1937;

CONFERIR:

A Grã-Cruz da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul a Sua Exce-
lência o Senhor General Higinio Morinigo M., Presidente da Repú-
blica do Paraguai;

O grau de Grande Oficial da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul
ao Senhor Tenente-Coronel Angel Revolto R., Comandante da 5. a Re-
gião Militar boliviana em Puerto Suárez.

NOMEAR SEM ONUS PARA O TESOURO NACIONAL:

O Doutor Eduardo Theiler delegado adjunto dó Brasil ao 11 Coa-
avesso Interamericano de Turismo, a realizar-se em setembro de 1941
no México — Distrito Federal; 	 - •

O Professdr Jorge Soares de Gouvéa delegado do Brasil à Assem-
bléia Internacional de Cirurgiões, a realizar-se em agosto de 1911 no
México — Distrito Federal.

REMOVER "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINI8TII.e.:3,0:

De acordo com o art. 71, item 1, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outttbro de 1939, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei e. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

- Caio de Lima Cavalcanti, ocupante tio carpi isolado de Conse-
lheiro Comercial, padrão M, do Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, da Legação na Grécia para a Embaixada na Co-
lombia, preenchendo o claro existente na lotação;

Orlando Leite Ribeiro, ocupante. do cargo isolado de Conselheiro
Comercial, padrãO M, do Quadro Permanente do Ministério das Re-
loções Exteriores, da Embaixada lio Chile para a Secretaria de Estado,
preenchendo o claro existente na lotação;

Mario Santos, ocupante do cargo da classe E. da carreira (113 Di-
plomata, do Quadro Permanente do 'tinistério das Relações Exterio-
res, da Secretaria de Estado para o Consulado ('Ri Sydney, preenchen-
do o claro.existente na lotação.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 21 do derreto-lei n. 791, de 14 de
outubro de 1938:

Mário Santos, ocupante do cargo da classe K da carreira de Di-
plomata do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Consul no Consulado cai Sydney

Ministério da Guerra
DECRETO DE 23 DE JULHO DE 1911

O PREs1DENTE DA REPÚBLICA 'RESOLVE

REMOVER. A PEDIDO:

acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei mi.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1P, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939.

Atila de Carvalho, ocupante do cargo da classe G,. da carreira
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Guerra,
Serviço de Fundou da 3.a Região militar para a Secretaria Geral
Ministério da Guerra, preenchendo o claro existente na lotação.

Ministério da Viação e Obras Éblicas
DECRETOS DE 23 DE JUI.110 DE 1941

0 PRESIDENTE 1)A REPúBLICA RESOLVE

APOSENTAR: .

No interesse do service) público, de acordo com o artigo
197, alínea "a", combinado com o artigo 206, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro .de 1939.

Tendo em N. ista o que consta do processo n. 13.173, de 1941,• tio Departamento de Administração do Ministério da Viação o Obras
Públicas, Eugenio de Lucena no cargo, em comissão, de Consultor
Jurídico, padrão N, do Quadro 1 do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

NomEAR:	
n••

De -acordo com o artigo 14, item 11, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Arauto Lucio Cardoso para exercer o cargo, em comissão, de
Consultor Jurídico, padrão N, da Secretaria de Estado, do Quadro 1
do Ministério tia Viação e Obras Públicas, vago em virtude da apo-
sentadoria de Eugenio de Lucena.

Ministério da Agricultura
' DECRETOS DE 23 'DE JULHO DE 1941

O PRESIDENTE D.A REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo- com o ar.tigo 14, tient I, do decreto-lei o. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Ari Veras de Carvalho, para exercer o eargo da classe D da ear-
reira de Prático Rural, do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
que ocupa interinamente.

De

de
do
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

• DO SERVIÇO PÚBLICO

EXPtssIVSES DE MOTIVOS

1.577 — Em 16 de julho de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sid ,nte da República — Prosseguindo a revisão' dos diversos quadros

k

rios diferentes ministérios, para melhor adaptá-los às necessidades dos
serviços e reajustar os padrões de vencimentos dos respectivos cargos
ris novos níveis de remuneração, este Departamento procedeu ao es-
iiiilo da s duaç50 do Quadro IV — Estrada de Ferro Noroeste do Brasil
-- do ministério da Viação e Obras Públicas.

2. As tabelas desse Quadro consignam cargos o carreiras per-
manentes. que-deverão ser definitivamente suprimidos, passando . a
ser exercidas por extranumerários as respectivas funções.

2. Ocorre, lambem. a necessidade da criação de funções grati-
livadas, para que possam ser remunerados os encargos de chefia atri-
buidos a funcionários daquela Estrada, a exemplo do que sucede em
(letras vias férreas da União.

.1. O aumento imediato de despesa será de 30:4000, tornando-
se necessária, assim, a abertura de crédito especial nessa importância.

5. Esse aumente de despesa é. parem, aparente, porque a nova
es J rutura do Quadro permitirá a economia feitura de- 221:100$0, re-

dtarde da extinção dos cargos excedentes de diversas carreiras.
O. Nestas condições, este Departamento tem a honra de subme-

tes à apreciação e assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto de
dPereto-lei, que altera as tabelas do Quadro IV — Estrada de Ferro
Noroeste do Brasil — do Ministério , da Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, [ire-
ezidente.

Aprivado. Em 17-7-41. — G. VARGAS.

Assinado decreto-lei n. 3.141 — 18-7-11.

1.630 — Em 22 de julho de 141 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelència, ao estudo deste
Departamento, o anexo processo em que Ari Veras de Carvalho, prá-
tico rural, classe D, interino, do Quzidro enico do Ministério da Agri-
cultura, solicita sua efetivação no referido cargo.

2. Justificando o seu pedido, o interessado, cai petição de. 21 de
dezembro de 1939, alegou: .

a) que, em janeiro de. 1935, foi admitido come extranumerárío-
contratado, no Se". iço de Defesa Sanitária Animal do Departamento
Nacional de Produção Animal, tendo, em dezembro do mesmo ano,
prestado prova de habilitação, na conformidade dos artigos 173 e 174
do Regulamento do mesmo Departamento Nacional de Produção Ani-
mal, aprovado pelo decreto n. 23.979, de 8 de marco de 1931•'

b) que, em virtude dessa prova, foram nomeados, em carater efe-
tivo,.outros concorrentes;

e) que, pleiteando, tombem, sua nomeação para o cargo de auxi-
liar de 3.a classe, reajustado pela lei n. 281, de 1936, ao da classe D
da carreira de. Prático rural, só a conseguiu em carater interino;

d) que, em outubro de 1939, tendo em vista as nomeações cita-
das e amparado no decreto-lei n. 1.572, de 6 de setembro de 1939,
tornou a solicitar sua efetivação naquele cargo;

e) que, ao ter conhecimenlo dii que a Divisão do Pessoal do De-
partamento de Administração daquele Ministério se manifestara con-
trariamente à sua pretensão, decisão essa que seria mantida pela res-
pectiva Comissão de Eficiência, conforme foi informado, voltou a
pleitear aquela efetivação, dirigindo-se, então, diretamente a Vossa
Excel nc ;

f) que julga haver engano na apreciação do seu caso por. aquele
Ministério, que se baseou na lei ii. 281, de 1936, a qual. julga, não
podia revogar o direito adquirido em virtude da prova prestada na
conformidade -(los citados artigos 173 e 171 do Regulamento do- De-
partamento Nacional da Produção Animal; e

a) que, possuindo numerosa família, eonforme certidões juntas,
receia deixá-la sem amparo.

3. A citada Divisão de Pessoal, verificando que a petição de 21
de dezembro de 1939, contrariamente ao que dispõe a alínea b do itero
I do artigo 221 do Estatuto dos Funcionários, não fora encaminhada
por intermédio do chefe imediato do requerente. restituiu o processo
à repartição competente para que fosse atendida a determinação es-
tatutária.

1. À vista da demora na solução do pedido, o interessado. em
1 de frvereiro do corrente ano, solicitrni o andamento do processo que,'
segundo se alegara, se encontrava na Divisão de Comunicações, aguar-
dando a juntada ao do n. 11.015, de 1939,

5. Afinal, o Ministério da Agricultura, confirmando as alegações
do requerente, manifestou-se favoravelmente ao atendimento do pe-
dido, tendo em vista:

a) que o interessado prestou prova de habilitação em 1935, a
qual 111e dava direito à nomeação efetiva;

b) que o decreto-lei n. 636, de 1938, considerou válidos, até de-
zembro do mesmo ano, todos os concursos prestados anteriormente à
lei n. 281, de 1936, e o decreto-lei ri. 1.572, de 1939, prorrogou, até
31 de dezembro do mesmo ano, o prazo dessa validade, para os can-
didatos que exercessem cargo-ou função pública federal ha mais do
um ano; e

c) que, sendo exfranumerário, desde 1935, o peticionário tinha,
legalmente, 'direito a ser nomeado em canter efetivo, e não interina-.
mente, conforme decreto-de 26 de julho de 1939.

6. Verifica-se. portanto, que a efetivação do requerente depen-
dia, apenas: da proa de habilitação que prestou. em 1935, cuja va-
lidade, conformo foi entendido, foi prorrogada até 31 de dezembro de
1939, o que a outros candidatos,. em igualdade de condições, bene-
ficiou.

7. Nestas- condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo deferimen-
to do pedido, j untando o projeto de decreto que deverá ser expedido,
se Vossa Excelência assim o entender.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência • os
protestos do meu mais-profundo respeito. — Luiz Simões Lopes. pre-
sidont . Aprovado . Em 22-7-11. — O. VAness .

1.631 EM 22 de julho de 10-11.— Excelentíssimo senhor pre,
sidente da República — O Ministério da Agricultura. dando cumpri-
mento ao resolvido na exposição de Motivos n. 1.292. de 26 de ju-
nho de 1911, deste Departamento, aprovada por Vossa Excelência, eu-

- caminhou a este Departamento, devidamente informado, o anexo pro-
eesSo referente ao pedido de. b.exoneração feito por Aloísio Francisco
Espinola e Castro. veterinário-sanitarista, classe J. do Quadro tnico
daquele Ministério, em virtude de ler sido nomeado para o cargo de
6.0 distribuidor na Justiça do Distrito Federal. -

2. .Naquela exposição de motivos este Departamento opinou:
a) que fosse reconhecida a firma do requerente; e.
b) (pie, por não constar do Cadastro deste Departamento a no-

meação do i n lerPssado Para outro cargo público federal, aquele Mi-
nistério informasse para que cargo foi nomeado o funcionário 'era
causa. •

a, O ministh,io • da Agricultura, depois de fazer ciimprir a exi-
gência da alínea a do item 2 desta exposição, informou que o reqUe-
rente foi nomeado para o cargo de 6.° distribuidor na Justiça do Dis-
trito Federal, conforme publicação feita no Diário Oficial de! 21 de
maio último.

1. Estando, assim, satisfeitas aquelas exigências, entende este
Departamento que o pedido está em condicões de ser deferido.

. De ot. Mo ema o artigo 14, item 111, tetro "b'4, combi-
nado com o artigo 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Eudes Prado Lopes, para exercer. interivamente, o cargo da clas-
se .1, da carreira de Engenheiro de Minas, do Quadro ride° do Mini-

Ia Agricultiira, vago ruir forme consta das tabelas anexas ao de-
c, eto-lei n. 3.072, de 21 de fevereiro de 1911.

Ileraelides Araujo Andrade, para exercer, iirtesinamente. o cargo
ri, classe D da (1 :rceir ti il., Prático Rural. do Quadre Único do M
[seio da Agricultura. vage conforme consta das tabelas anexas ao de-
e, eto n. 1.910, de 23 de agosto . liP 1937.

Lois Oinizaga de Aguiar Maltez, para exercer. interinamente, o
eargo da classe 1.) da carreira do Prático Rural. do Quadro Único do
n linistério da Agricultura, vago conforme consta das tabelas anexos
;rir decreto n. 1.910, de 23 de agosto de 1937.

Wilson Alvares Pessoa. para exercer. interinamente, o cargo da
slasse 1 ia carreira de Prático Rural, do Quadro Único do Ministério
(is Agricultura. 'vago conformo consta das tabelas anexas ao decreto
ri . 1.910. de 23 de agosto do 1937.

ia:movi:R "Ex.-orneio'', No INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO:

De acordo coam o art. 71. item 1, do decreto-lei n. 1.713,
de 78 de outubro de 1930, combinado com o art. 1.0
do decreto-lei It. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Carlos, Castello branco. ocupante do cargo da classe I da carreira
de Oficial Administrativo, •10 Quadro único do Ministério da Agricul-
tura, da Divisão do Pessoal para o Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral, preencliende o claro existente na lotação, em virtude da
aposentado ria de Herminio Ferreira Guterres.

Ci Ner.nr.it ExoxEnAç."(0:

De acordo com o artia o 93. § 1.0 alínea a, do decreto-lei
a. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo ern vista o que consta do processo n. 20.189. de 1911, do
Dspartamento de Administra çã-J do Ministério da Agricultura, a Aloí-
sio Franriseo Espinola e Castro do cargo da classe J da carreira de
Veterinário-sauitarista do Quadro único do Ministério da Agricultura.
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15. Nestas condições, esto Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar por que seja
concedida a exoneração do requerente, para o que junta projeto de
decreto. deVeRd0 o mesmo processo ser encaminhado ao Ministério da
Agricultura, para os devidos fins.

7. Visando dissipar duvidas, esclareceu o ,§ 1.° desse artigo que
."para esse efeito, fica entendido que essa remuneração A
cons t ituida. apenas, pelos atuais vencimentos orçamentário..
((crescidos do abono provisório concedido pela Lei n. 183, de
1:r de janeiro de .1930, cujos restrições ficam mantidlis"..

	Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os	 8, Ora, dispondo claramente o § 1P do artigo 1P da referida
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre- Lei n. 183, :pie o abono pelo mesmo estatuid(1- niit) seria considerado
sideffle. Aprovado. Em 22-7 7 41. — G. VARGAS.	 irredulivel e nem se aplicaria aos caso .i de licença, aposentadoria e

reforma ou de, pensão o montepio, ficou estabelecido que, somente
na atividade, tinham os funcionários direito à percepção daquela di-

1 .623 -- Ei» 22 de julho de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre- ferença.
sidento da floppdiea — Submeteu Vossa Excelência it apreciação cies- 9. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resli-
te D. , partamento O anexo, processo em que Alice Bati - ta Nogueira e tuir a Vossa Excel ência o anexo processo e de opinar pelo indeferi-.
outros, pntfessores, padrão G, do Quadro I do Ministério da Educação ment o do pedido, por falta de amparo legal, devendo o mesnw 'tro-
e Saude, da Escola de Aprendizes Artífices de Campos, pleiteiam uma cesso ser encaminhado ao Ministério da Viação e Obras Públicas. para
gratificação de magistério, a exemplo do que foi concedido aos pro_ arguis amento.
fesseres n 10 ensino superior e secundário, pelo decreto-lei n. 2.895, Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelênria osde 21 de dezembro de 1910. Protestos do meu mais. profundo respeito. — Luiz. Simões Lopes,2. Justifir:Indo o pedido, alegam os requerentes: Presidente. .-- Indeferido, de acordo com o parecer. Em 22-7- 1 I .o) que ocupam ernwo isolitdo, que lhes não permite acesso e, por
isso. vetou-se impossibilitados de melhorar os .seus vencii»entos, em- — G. VArtGAs.	 .

bora cresçam 1,5 encargos de família, tormindo-lhes a 's ida mais di-
ficil: i .n39 _ r4j1 22 de julho de 1911 — Exceleidissimo Senhor Pre-b) que O trabalho dos professores do enrso de letra é de cinco

sidente da. República — Submeteu. Vos ..:a Excelência ao estudo destelimais diárias e o de ofivina de sete horas:
( ) que, embora O curso que levionem não seja superior nem s.;,,- r[) (11 o ;mexo tn .tteesso C111 1111e SiSellatalo Firmo Swift-lat.,

euntlárnt. mas sim, primário avançado, a sua tarefa requer, enteetan- a gente, classe H, do extbdo Quadro 11_ — Estrada de Ferro Central do
to grande displaiie de energia, desde que . trabalham em turmas nu- Britsil — do Minisbç rio da Vi(teão e Obilis Públicas

'
 ,juntitndo rópias

nierosas. na sua maioria ronstituidas por crianças saidas de classes de vário 	 us 1 ' e(1 t5 	 interposto naquelaaquela Estrada, pede solução fas 0-
menos favorecidas, de aleance mental VariadisMtno, resultando, dai, cavei para os mesmos.
grande esforço dispentli/to por parle. dt)s professores; e 	 •	 2. Alega o requerento que, contam-hl, em 1932, sete anos de ser-

e) que, sendo assim, lhes parece justo o apelo que dirigem a Vos- • viço, COOlo agente de 3.8 classe, já àquele tempo lhe cabia o direitosa Exeelência, no sentido de lhes ser concedida a referida gratifica- de . (wesso it 2.a classe e, ainda, que, não obstante isso. permanece esta-ção, único meio de lhes suavizar e. existência. 	 cionário até a presente data pois foi p SOO cargn illeIllid0 na classe 113. Aquele Ministério, apreciando o pedido, julga que a preteri- da carreira de Agentt_. .	 .são iç justa, acrescentando que o vencimento atrilaiido aos professo-
res do ensino profissional dificulta o recrutamento dos elementos mais	 3. A Estrada de Ferro Central tio Brasil, ao encaminhar o pe-
capazes O Competentes.	 dido, juntando por sua vez, cópia dos assentamenlos rio interessado,

í. Conclue, porem, aquiete ti inisbçrio opinando que o assunto esclarece:'
seja rensiderado por ocasião da projetada reforma do ensino técnico- 	 o) (llle o mesmo figurou no último mapa _de promoções em 178.0prof issional .	 -

rs. Este Departamento está de acordo com o parecei.. do refe • lugar,	 •por antiguidade, e no 171.0 por merecimento; e
II) que os processos a que se reixtrla o recorrente tiveram a 1 ¡e-lido Ministério, -tanto mais quanto o vulto da despesa que a mediria

acarretará aeonselha maior estudo e apreciação mais demorada do vida soluç.ão na ocasião oportuna.
assunto.	 ;I. Examinando o assunto, este Departamento verifica:

6. Nestas condições, este Depart amento t em . a honra de . resti- a) que o peticionário não. podia dirigir-se diretamente a Vossaton. ti. Vossa Excelência o alleX0	 e de opnar pelo seu enca-
miniuunento ao Ministério da Educação (.:

procasso 
Saude, para que seja o pe- Exerté,ne, i9, a, vista do que dispõe a alínea t) do item 1 do artigo 221

(lido _convenientemente estudado.	 no r.simmo mis Funcionários; e 	 -i.
b) q ii ,.. ' , Til se tratando de mat. •_,ria pertinente a promoções, o ac-

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os Ligo 67 do respectivo regulamento aprovado pelo decreto n. 2.290,
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre- tio 28 de janeiro de 1938, 'veda ao funcionário
sident0. Aprovado. Eia 22-7-11 . — G. VARGAS. "solicitar, por qualquer forma, sua promoção, sol) pena de

sor advertido pot escrito",

	

1.637 — Em 22 de Pilho de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-	 podendo o mesmo. apenas, inft:rpor recurso relativamente
Weide da Republica — Submeteu Vossa Exeelência à apreciação 	 it apuração de antiguidade ou merecimento, no tempo opor-
deste Departamento o anexo ',recesso em que Luiz Martins de Araujo, tono

rteiro, cl asse E	 a, do ntigo Quadro XXXIX do Ministéo d ari	 Viação eca	

.

5. Nestas condições, este Departionento tem a bom% tie rest i-
Obras Públicas, ano:A. 9111(141o, solio it ri, que seja incorporada ao pro- tuir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu coca-
vento de sua aposentadoria a diferença ile verteim(nato que percebia minhamento ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para Os devidos
Ila aliVidatie.	 fins.	 -

2. Encaminhando a pet Mio oh) interessado, o Serviço Regi 	
.

onal	 Aproveito a oport unidade para renovar a Vossa Excelência os
do Pessoal do :Departamento dos Correios e 'relê.grafos esclarece: 	 protestos do roeu mais proftindo respeito. — L•1(..1: SiinCrs Lopes,

a) ( p io ,-, requerente foi prumo\ ido a estafei a de La classe, em Pt‘esi(lente. — Aprovado . — Em 22-7-911. — G. V.uto.vs.
21 n Ie outubro de 1032, eton . o vencimento mensal de 500$(0;

1)) (pie, em virtude da Lei 11. 183, de 13 de janeiro de 1936, foi
seu senchnento 4'1~410 para 70(...:	 1.640 --• Em 22 de julho de 1911,  — Excelentíssimo Sr. Presi-

e) que, pela Lei n. 281, de 1936, foi aquele cargo reajustado à dente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
classe E da carreira de Carteiro, vont o vencimento mensal de 600$0; Departamento o expediente em que o Ministério da Fazenda pro-

dl) que, de acordo e0111 O ,I : Sp(MO 110 § 3.0 do artigo 3. 0 das Dis- põe a criação de mais três- cargos de ajudante de tesoureiro, pa-
posiçoes Transitórias da Lei n. 281. rilada. percebia o requerente, deão J, em seu Quadro Permanente, afim de prover as necessidades
em folha suplementar, a diferença i(e 100$0 a que tinha direito; e 	 decorrentes dos serviços da Recebedoria do Distrito Federal, cujo

‘') que, à vista ila resolução de 2 r; de outubro de 1937, do *.Cri- vulto se vem agravando de maneira consideravel, cum o aumento
bunal de Contas, essa diferença somente é paga quando o funcionário eu escente da arrecadai-Ao .

-esta 4911 eXerefelO. 	 .

	

reqUe rente 1 ou aP o sen tadu , connadso riamente, por decreto	 2. Examinando o zissunto e considerando:
do .1 de ,elembro de 1010, publicado no Dideio Oficial de 9 seguinte,	 10 que está se n do Projetada a reforma da Recebedoria do Dis-
vont e provento integral 110 respectivo cargo.	 trilo Federal:

.1. vcrifica_se, do exposto, que a interessado; em virtude da 1,) que a nova organização e tis flovoS métodos de trabalho 'a
TA ii. 183, de 13 de janeiro de 1936, (me concedeu um abono provisó; serem introduzidos por essa reforma visam ao melhor aproveitamen-
rio a todo o funcionalismo civil da União, teve o seu vencimento maio- to do pessoal existente; e
l'ad0 oro 2000,$ passando, assim, a perceber 70040, mensalmente. 	 e) que, assim. as necessidades reais dos serviços da mesma

N i Posleriormente, ent retanto , com a inclusão de seu cargo na recebedoria só podem ser avaliadas depois da implantação dessa
classe E da carreira de Carteiro dos citados Qoadro e alinistério..em reforma, entendv este Departamento que não é aconselhaNel, no
vir( ode da lei mi. 284, de 1936, ficou aquele vencimento reduzido do momento, a criação de cargos proposta.
10U0. ou sejam 6000.3. ' Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-

6. O pagamento dessa diferença, poi'ém, que lhe foi assegurado titnir a Vossa Excelência o imexo processo e de opinar contrariamPn-
pelo artigo 3. 0 rins Disposições Transitórias da citada Lei n. 284, to à mNiida solicitada, devendo e processo ser encaminhado ao Mi-
mie ¡n/:	 aisWrill da FaZelldrl.	 .

". it.os -;duais funcionários 	 fica itsseguradu o pagamento	 Aproveito a opoehmidade para renovar a Vossa 1,:xcelencia os
tia diferença entre a remuneração que estiverem efetivamente protestos do meu ma i: profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
percebendo ou que tiverern direito, a perceber na data da presidente.publicação desta lei e os vencimentos que lhes forem fixados
nas ta,b,plas anexas". 	 Aprovado — Em 22-7-11. — G. VAnoms.
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1.al3 a_ Em 2? de julho de 1911 — Eacelentíssimo Senhor Pre-
aidente da República — O falecimeuta do extranumerário contratado
de,z te Departamento, Aurioo Morais. ocorrido a 6 do mas em curso,
vaio privar a Administração do um de seus mais fiéis e dedicados ser-
vidoras.

2. Na qualidadl l. membro da Comissão de Orçãmento do Mi-
nadaria da Fazenda, o ral- ultimamente exercia a função de diretor
tal Divisão fia Despesa, turnou-se uni elemento (I” cuja competancia

opeaosidade muito se beneficiaram, por largo tempo, o Serviço Pá-
li am geral, e, em particular, aquela Comissão, encarregada da ela-
baiana() oraamentária, a que deu o melhor de seus esforços.

d. E se já agora se pode falar 'em Orçamento como plano uai-
/a/mal e aficai de urna política administrativa, a, sem dúvida, graças.
ain parte, a contribuições como a sua, prastadas através de uma ação
profícua e infatigavel, recoberta pelo anonimato, moldada ha obediên-
cia e no desejo de servir o Estado.

1. Esse infausto acontecimento, coro i abai :r um claro precioso
! a i s fileiras das •servichares públicos, vem, entretanto, ensejar a opor-

. tunidada única de prestar-se unia homenagem à memória de quem,
caiu tanto merecimento, axemplificon uni modelo de vida funcional,
aimeadando-se, com essa providanaia. à sua viuva. um auxílio com
ima passa enfrentar, nessa crilira situaçào. os • gasáas 011$ responsa-
bilidadaa decorrentes de sua morta	 enterramento.

N. os termos do Estatuto dos. Funcionários Públivas Civis *da
1 - nião, ao cônjuge ou na falta tios te, a qualquer das pessoas quo cons-
tam do assentamento individual do funcionário falecido, será conco-
data, a título de funeral, importancia correspondente a um mas de

rir 1111011 	 ou reff11111PrnãO

a. Tom-se entendido, na prática, que esse dispositivo eatatuta-
rio a de aplicaçâo rPS trila ri os funcionários, axelnindo-se de tal aon-
a asa-a • aos axl ra numerar ioa .

7. Este Departarnantii, porem, considerando o cantei' excepcio-
hal e relevante das circunstanciaa, é de parecer que, no caso, não deve
pies- p lacar a referida restrição, pelas razões expostas, e, nestas condi-
aaas. lem a honra de submeter à consideração e assinatura de Vossa
r:xcalancia o anexo projeto de decreto-lei, concedendo à viuva do ca-
i anumerário contratado &mano Matais, a titulo de funeral, impor-
tine ia correspondente a um mês de salário.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vasas& Excelência os
protestos do meu mais profundo raspeito. —
1-a'asidanto.

.asinado decreto-tal II. 3.55o, de 23-7-11.

t.616 — Era d ile julho da 1911 — Excelentíasimo Se. Presa-
(tante da República — O Sr. Ministro da Agricultura submete à con-
sideração de Vossa Excelência, por intermédio deste Departatneu-
to, o processo incluso. relativo a obras de reparos e adaptação dos
ímoveis onde funcionou a antiga Escola Superior de Agricultura
e Veterinária. em Pinheiro, no Estado do Rio de Janeiro, para neles
sir instalado . o Aprendiaado Agrícola "Nilo Peçanin".

2. O orçamento total das obras, organizado pela firma "A Com-
ti-til ala Manuel Pereira Ltda." e revisado pela Divisão de Obras do

mistério, monta a 227:306$6 (duzentos e vinte e sete contos tre-
a, ritos e seis mil e 'seiscent(ls réis). Essa despesa .deverá correr à
canta da Verba 5, Consignação I, Subconsignação 03, do orçamento

3. Constam do panraaso plantas a . esnaeificações suficiente-
aienta detalhadas das obras a exacidar.. Quanto ao orçamento, as
qualVidades estão bem avaliadas a os preços unitárioa adotados.
embora um pouco exagaradosa podam considerar-aia satisfatórios
visto tratar-se do obras de reforma, que exigem certa folga para
ventilais.	 •

4. Cumpre notar q	 1;8:4P Ort,;:u~to ntia obedacedi às flor-
aias aprovadas por Vossa Exceli-Meia em 29 do nOVPItIbrfl do 1910

constantes da Circular DM/203. publicada iii Didrio (vicio! de
de dezembro do mesmo ano.

• 5. Solicita o Ministério interessado autorização de Vossa F,x-
ealancia para que aa obras em apreço sajam adjudiaadas à firma
-Canstrutora Manuel Pereira fada.", organizadora do orçamenta,
P ai vista da situação 11A emergência em que se encontra o Apran-
ii indo .

6. Este Departamento julga que a motivo alegado ara,
fira a dispensa da concorrência, que a lei 'só excepcioualmenle ad-
mite para os casos previstos no artigo 210 da e(Sfiite tio Contabili_
dada da União.

7. Dada. porem, a uagancia dos trabalhos Projetados, este. De-
partamento tem a honra (te propor a Vossa Excelancia soja dia-
pensada a conc nriancia pública e, autorizada a execução das obras
mediante concorrancia admiaist cativa. devendo o Ministério . em can-
a providenciar com a possival hum- alada a apra gentação do orça-

ii ente conveniantemente padronizado..

Aproveito a oportunicIncla para renovar a Vossa Exaelanaiti
arotadoa do meti mais protainda respeiid. 	 ruir. S' ; //nIag Loaas.
avia:alento.

ftutoriaado	 FA» 23-1-41, —	 YARdAS•

1.617 — Em 23 de julho.de	 Excele4Mssimo Sr. Pre-
sidente da RepúbliCa:

Tenho a honra de solicitar de Vossa Excelência que se digc:1
autorizar a admissão, neste Departamento, como extnanumerátio
contratado, de Jaime Silva para exercer a função de calculista es-
pecializado, até 31 de dezembro do corrente ano, com o salárid
mensal de 700$0 (setecentos mil réis).

2. A . despesa correspondente será atendida à conta da Verba
1 — Pessoal, -Consignação 11 — Pessoal Extranumerário, Sdbcon-
signação	 — Contratados, do vigente orçamento deste Departa-
mento.	 -

Aproveito a oportunidade para - renovar a Vos's'a Excelancia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões LopPs,
1-residente.

Autorizado — Fm 23-7-41. — ti, 'Saunas.

• 1.048 -- Em 23 de julho de 1941 — Exoolentís5imu calma
Presidente da Reptiailica — O Senhor Miniatro da Educação e Saulla
submete à consideração do Vossa Excelência, por -intermédio deste

- Departamento, o processo incluso, relativo a obras de remodelação a
serem efetuadas no edifício do Museu Nacional.

2. O plano geral das obras a executar nos exercícios de 1911;
1912 e 1943, prevê a despesa de 1.592:743$9 (mil quinhealos e no-
venta e doia contos, setecentos e quarenta e três mil e novecentos
réis), correspondendo ao ano em curso a parcela de 498:498$0 (qua-
trocentos e noventa e oito contos, quatrocentos e noventa e oito mil
réis, que deverá correr à conta da Verba 5, Consignação 1, Subcoa.
signação 03, inciso 01, alínea /e, do sagealte orçamento do Ministério
da Educação e Saucle.

3. Constam do prucesau, projeto e eánocifiouçãe8 auficiotemente
detalhadas das obras a executar. Quanto ao orçamento, podem consi-
derar-se aalisfatórias as avaliações das quantidades e Os preço uni-
tários adotados.

4. Pelo exposto, ao encaminhai' a Vossa Excelência o prace-ani
ein apreço, cale Departamento tem a honra de propor:

1 — Seja aprovado o plano geral de reinodelaçao
edifício do Museu Nacional, dentro do limite orramentiiiaa'
de 1.592:743$9 (mil quinhentos e noventa e dois juntos;
setecentos e quarenta e três mil e noVecentos réis).

2 — . Seja autorizada a execução, mediante concorranc:a
administrativa, das obras correspondentes ao exercício em
curso, no valor de 498:498430 (quatrocentos e noventa e oito
contos, quatrocentos e noventa e oito mil réis).

Apros-edo a oportunidade para renovar a Voaaa Excetancia
protestos do meu mais profundo respeito. — Luis SinVirb Lopea,
Presidente. — Aprovado. — Em 23-7-11. — G. \atraias.

GRATIFICAÇÃO DE MAGISTÉRIO

Pelo Senhor Presidente da República foram aprovados os para-
ceres do D.A.S.P. favoraveis à concessão das gratificações de ma-
gistério de que trata o art. 2.° do decreto-lei n. 2.895, do 21 da
dezembro de 1940 conatantes das exposições de inativos as. 1.631,
referente ao professor Carlos Américo Barboza de Oliveira, da Escola
Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil; 1.634, ao profassaa
Estanialau Luiz Bousquet, da Escola Nacioual de Engenharia da Uni-
versidade do Brasil: 1.036, ao professor Joaquim Martagão °esteira,
da Faculdade Nacional do Medicina , da Universidade do Brasil; e
-1.638, ao professor Álvaro Campos de Carvalho, da Faculdad o de
Medicina da Baía.

Dixisão (I() Fulteimulvio liúhlieo

Processo
guidade.

Pareceu. — O Mini s tério da Guerra (M. C.) submete à apreciação
do D. A. S. P; o anexo processo PM que Roma da Coada Lago, oficiai
administrativo, classe 19, do Quadro Suplementar (Q-. S.) daquela
Ministério, tendo sido classificado. por ordem de antiguidade, abaixo
de' António Augusto do Andrade de Lima e Oscila) de Moura Main,
c'onforme publicação fada no Diário Oficial de 2-4-41, pede retificacao
daquela classificação.

2. Alega O reqUUrCIII . C, am favor da sua pretensão:

a) que fui promovido ao amigo cargo do 2. 0 oficial. da extinta
Diretoria Geral de Cantibilidade da Guerra (D. O. C. (.), em 25-5-31
e.que, por' contar mais de 10 anos de serviço na repartição, recebeu a
patente honorária de aapitão;

1,) que os outros tr& fl MC ¡Olá ri jg 'foram promaviiloa em 8-6-35;
c) que requareu urna branca, para tratamento da sauda, no 'ar-

riado	 16-5-39 a 2-8-39;
d) que o tampa da saa lianuca nãi.• deve ser .deacontado para

efeito-de antiguidaile, raaapia a. essa época vigorava para os servidores
an extinta D. G. C. G. o Regulamanto do Serviço do Fundos do
Exareito (R. S. y.

e) que o aia iga 1.11 do decreto n. 201,, de 31-12-31. que
aprovou o aludido regulamento: só deixou sob o regime do antigo ita-
gulamento da D. O. C. G. as promoções por merecirrieulo. doada
haver sido revogado o disposto 'no artigo 51 daquele antigo regala-
mento na parte referente á .anliguidade;_ .

Luiz Sinuleg LopPs,

5.525-11 — Itetifaaição do classificação por anti-
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f.) que o TI.  S. - F. E. tis considerou assemelhados, no exercício ise a que, de acordo com o§ 3.° do artigo 174 do decreto n. 204,
4c suas funções, aos oficiais da reserva do Exército, convocados para citado, as promoções por merecimento seriam regidas pelas disposi-
o serviço ativo;	 .eões daquele antigo regulamento, somente com o acréscimo de mia

g) que tal licença aio é descontada na antiguidade dos oficiais um requisito — aprovaçtio no curso de adaptação — entende esta
da ativa;e	 Divisão, como já interpretou aquele Ministério, que as promoções por

h) que sendo, assim, mais antigo no cargo e no posto do que antiguidade seriam, lambem, regidas pelo antigo regulamento da ex.
aqueles seus colegas, pede seja retificada aquela classificação. 	 tinta D. G. C. G.

3. A Secretaria Geral daquele Ministério (S. G. O.), manifes- 11. Gomo se verifica, as promoções, por antiguidade, dos mi-

lancho-se a respeito, informou: 	
'lneirns e segundos oficiais seriam verificadas pelo efetivo tempo de

a) que, segundo a relação remetida pela Diretoria de Fundos do s. 8erriçv•15. Ora, tendo o requerente gozado 90 dias de liCença, para tra-
Exército (I). E. E.), ó requerente obteve sua õttima promoção em • tanienp de sande, interrompeu, de fato, o efetivo exercício.
25-5-31, contando até 31-12-40 corri 2.323 dias de efetivo exercício, s

uma vez que obteve 90 dias de licença	
b. Assim, pelos metivos expostos, entende a D. E. que o ire-

	

ça Para tratamento de :sande.	 .riodo correspondente à licença em causa não deverá ser computado
em 1939;.0

b) 
que Antonio Augusto de Andrade Lima e Oseilio de Moura para efeito de classificação por antiguidade, -alisto não se tratar de•

Maia foram promovidos posteriormente 	
empo de efetivo serviço.

	

te ao peticionário, mas que, no	 17. Isto posto, deve o anexo processo ser restiluido à Secretaria
entanto, nenhum dos -dois interrompeu o exercício, razão pela qual al do Ministério da Guerra, para os devidos fins.
Contavam até 31-12-40, 2.379 , e 2.375 /lias de classe, respectivamente. Ger

'D. F., em 22 de julho de 1941. — Paulo Liro, diretor da Di-
.1. A. Comissão de Eficdência. it'o mesmo Ministério .c. E. G.), presidente.

apreciando o assunto, informou:
"	

. eresidente.
Processo n. 5.478-4.1 — Gratificação pela execução de trabalho

a) que o decreto n. 204, citado, manteve as dispoSições do decreto •
n. 13.170, de 12- 9-19, que aprovou o regulamento da extinta D . (1. G. O.., de natureza especial, com risco de vida ou da saude.

Parecer — Submeteu o Ministério da Marinha (M.M.) à conside-
relativas ao processamento de promoções dos funcionários daquela mes- ração deste Departamento (D.A.S.P.) o anexo processo sobre a comi-
ma Diretoria, só acrescentando mais urna condição de merecimento solta do Sanatório Naval (S.N.) em Nova Eriburgo, no sentide de
— aprovação em curso da adaptação; 	 saber se três serventes, funcionários, nove extranumerários diaristas

5) que houve, de fato, um silancio no texto do § 3.° do .ártigo 174 e. um auxiliar de raios X, ali lotados, teem direito à gratificação pela
do decreto n. 201, aludido, quanto' ao critério de antiguidade, o que execução de trabalho. de natureza especial, com risco da vida ou da
não importa dizer que houvesse inaplicabilidade das disposições do
decreto n. 13.470, referido, quaodo este foi chamado a orientar

.sande, a que se refere o art. 2. 0 do decreto n. 2.113, de 5_5_940,

ritério de merecimento; 	
o 2. Adiantou a direção do S.N. Árie esses servidores, pela natu-

C.
c) que as promoções dos funvionários da extinta D. G. 	

reza do suas funções, estãoC. G.	 .
sempre foram processadas. até a vigéneia do decreto-lei n. 3.042, de • "sempre em graves riscos de sua sande, visto como é de suas
11-2-11, segundo os princípios estabelecidos no decreto n. • 13.470, " atribuições a limpeza das .enferrndrias, das escarradeiras,
aludido; alem do serviço noturno de vigilância, etc.".

d) que, de acordo com o artigo 54 desse decreto, a antiguidade
de classe

3. Ouvida sobre o assunto, a Diretoria do Pessoal da Armada
,	 é (D.P.A.) esclareceu que o art. 53 do decreto-lei n. 240, de 4-11-938,

"verificada pelo efetivo tempo de serviço"; 	 proibe a concessão de gratificação da natureza da de que se trata ao

e) que, por isso, aquela licença não Poderia ser contada como Pessoal extranumerário, ficando, assim, a consulta restrita, apenas,

tem po de efetivo exercício, o que determinou o desconto desse período aos interessados que são funcionários, e para os quais foi proposta a

no cômputo geral;
concessão daquela gratificação até 40%.

e
f) que, assim, foi o requerente classificado abaixo dos acus. dois 	 4. Varios orgãos daquele Ministério manifestaram-se favoravel-

outros eolegas	
•

mente à aceitação da proposta..
5.

Trata-se de antigo oficial *honorário da extinta D 5. De acordo com o entendimento anteriormente firmado sobre. G. C. G.,'
que passou a ter- exercício ri oS. F. E., quando da criação desse o assunto, deverão ser verificados, preliminarmente, a natureza es-
Serviço ç extinção daquela Diretoria e que, em virtude do § 1. 0 do pedal do trabalho e o tempo de sua execução, conforme prescreve o

artigo 4•0 do decreto - lei n. 3.0?, de 11 -2-41, fui incluido em Cargo artigo 3.0 do decreto-lei n.2.113.
- 6. Examinada essa preliminar, evidencia-se que o servente exerce,

da classe 19 da cârreira de Oficial Administrativo do Q. S. daquele

Ministério .
pela natureza profissional da carreira a sitie pertence, lima função

6. De acordo com o dispost o no artigo 174 do aludido decreto • permanente, ao mesmo passo que o seu trabalho não se reveste do

n. 
204, o requerente e todos os demaia oficiais honorários O gra- aspecto especial, a que alude a lei, para a concessão da vantagem

(tirados da antiga D.' G. G. G. foram assemelliMos aos militares, por pleiteada.

	

ocasião da 'criação do S. E. E., para efeito da percepção das van-	 7. O sentido legal do termo espeéial ligado à condição de even-

stagens correspondent es aos respectivos postos militares, o que . os tualidade do serviço adscreve à-percepção da vantagem, ou ao exer-
cicio de uma função transitória, não inerente ao cargo, porem . mam-

colocava, portanto, em uma situação sui-generis.
7. Não constava o interessado entre os funcionários Públ icos e testamento perigosa, ou de função a ele pertinente por analogia, ex-

o seu cargo, dada a situação especial em que se encontrava, de ixou tensão ou acidentaL necessidade, mas normalmente estranha às sues

de ser inclui ido 1105 respectivos quadres do pessoal civil daquele Mi- habituais atribuições.

	

nistério,, quando da organização dada pela lei 11, 284, de 1930, situa-.	 8. No caso, o risco afeta permanentemente o cargo, quando, para
ção essa que só foi regularizada pelo decreto-lei n. 3.042, citado, a gratificação, o perigo surge cum a eventual-função exercida em

ts, Isto, porem, não quer dizer, como parece ao requerente, que razão do lugar, mi mesmo sem essa razão, pelo seu ocupante.
-ao seu caso se aplicassem às disposições referentes à ler de promo- 9. A gratificação de que trata o decreto referido visa a iminéncia
Oes do Exército (oficiais da ativa), pois não se achava ele, tombem._ do perigo que empresta, eventualmente, risco à função, quantitativa-

• incluido entre esses militares, em virtude ila restrição contida na nfinte imprevisivel, presumindo, assim, a temporariedade do serviço,
alínea c do artigo 160 da C01tstit 1JK a0, verbis:

"Os títulos, postos e uniforme das forças armadas são
privativos dos militares de carreira, viu atividade, da reser-

va ou. reformados".
Ç. Aplicavarn-s", portanto, ao requereote. à i e. pocti da licença em

causa, as disposições do aludido decreto n. 205, que, no .§ 30 do seu
arligu 174, dispunba;

"As promoções por ntí , recimento serão regidas pela
.disposiçõe5 dn últ mio r . !gulamento da extinta Diretoria Ce-
ra! de Contabilidade. tIa Guerra. passando a Ser retrUiS11.0 e5-

sem., iat a imrovação no eu NO de Adaptação. desde que Laja
funcionários com esse curso".

10. O regulamento da extinta D. (1. r.. n . determinava. no seu

artigo rtí, que as promoçÕes ,ze fariam:

"...as dos primeiros e segundo; oficiais, um forço por
onfiquielode	 e-lase,• rerifiroda pelm efelieo tempo de
$errio, e dois I erÇOS por merecimento..."

Esse mesmo regulamento dispunha, nu seu 01g0 100, (111C
funviunários tinham direito à concessão de licença, quando Por

_motivo de inoltt ia comprovada. com o (irdenado at ,;eis IlleSeS o r011-1
a Metade do ordenado. por mais de .s p is meses. em prorrogação.

12, Oaa, :-,ilmieiando o derreto o. 201, citado, quanto ilS pr01110--
eões por antignidodN, ( que não importa dizer que o artigo 54 do
regulamento da extinta D. G. C. k3, lenha sido revo gado, atendendo-

de par com a sua especialidade.
10. Desse. Modo, a gratificação de que se trata não pode ser con-

cedida a serventes pelo, trabalho que executam e que constitue atri-
buição comum à carreira profissional a que pertencem.

.11. Mantendo, assim, o entendimento já firmado sobre o assunto,
a D.E. opina por que não se conceda a gratificação pleiteada e pela
restituição do processo ao Ministério da Marinha, para os devidos fins..

D.E, em 23 de julho de 1911. — Paulo Lita, diretor de Divisão.
— -Despacho: Aprovado. Em 23-7-911. — Litiz Siutis Lopes, pre-
sidente.	 •

Divisão de Se:eção e Aperfeiçoamento

Prneesso n. 0 ..113-50 — Trata o presente processo tias provas
de habilitação para diversas funções de extranumerários, realizadas,
por delegação deste Departamento, pela Diretoria Regional tle Mato
Grosso do Departamento dos Corrreios e Telégrafos.

2. Todas essas provas foram realizadas duas vezes. Da primeira,
as provas -foram efetuadas em .abril do corrente ano, sendo posterior-
mente anuladas, por decisão do Sr. Diretor Geral dos Correios e Te-
légrafos. dopeis de comprovada a denúncia que recebera das gravís-
simos irregularidades ocorridas no processamento das mesmas.
• 3. Efelnadas novamente. sob a presidência de um funcionário

especialmente designado. as provas se processaram regularmente. .1)4
verificação a que procedeu esta Divisão, resulta apenas que uma can-
didata na prova para Auxiliar de Escritório devo ser considerada

.4*
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habilitada, unia vez aplicado o critério adotado em relato aos demais
candidata-.

4. Nestas condições, a D.S. opina pela homologação dos resula
lados constantes das seguintes relações:

Auxiliar de . Escritório
Nome

Maria Molollo de Assis 	
Maria (liga Hugueney 	
Iracema Gozar 	
Cypriano Cosme de Siqueira Filho 	
Yolanda de Arruda 	
Mariana Ferreira Buena 	
Joaquim de Lara Pinto 	

Auxiliar de Tr4fego
Maria Metano de Assis 	
Nelson de Souza Pinheiro 	
Machina Ferreira Bueno 	
alisa de Campos Maciel 	
Antonia de Almeida Siqueira 	

Cosmo de Siqueira
Lourival Nunes de Barros
Cypriano

Mensageiro
Tristão Gonçalves de Queiroz 	 100
Nelson Albornaz 99,9
Anisado José Gaivão 	 98,8
Lourival dos Santos Malhado 	 97,9
Manoel João dos Anjos' 	 97,4
Benedito Armando de Miranda 	 96,5
Benedito André de Almeida 	 92,8

Praticante de Escritúrio
Luiza Bastos Cuiabano 	 83
Antonia de Almeida Siqueira 	 82
Joaquim de Lara Pinto 	 81
Maria Olga Hugueney 	 80
Cypriano Cosmo de Siqueira Filho 	 77
Iracema (lesar 	 .77
Helena Deschamps Rodrigues 	 74
Maria da Conceição Epaminondas 	 72
Olga Deschamps Rodrigues 	 72
Olga Tenut a 	 70
Edil h Mota	 	 70
Anua Erdy 'de Barros 	 69
Anua Siqueira de Assis 	 68
parcy Gomes de Barros 	 64
Atair Valladares de Figueiredo 	 63
Irene da Silva Bueno 	 .62
Ohancy Calil Janilv	 	 62
Irene Lemes da Silva 	 62
Linda Uadro 	 60
Newton Gomes da Silva 	 60
Benedito Herminio da Silva 	 60

Praticante de Tráfego
Alair Valladares de Figueiredo 	 78
Antonja do Almeida Siqueira 	 77
Iracenia Casar 	 76
Olga Temi a	 	 75
Ana Siqueira de Assis 71
Nelson de Souza Pinheiro 	 72
Irene da Silva Bueno 	 72
Maria Olga HuguencY 	 69
José de Campos Maciel 	 68
Maria da Conceição Epaminondas 	 67
Linda Badré 	 67
Edith	 Moita	 	 66
llilda	 Tenut a	 	 61Ilenedicie da Silva Freire	 	 t
Neuza Ribeiro de Azevedo 	 GO
Joaquim do Lara Pinto 	 GO
Aurelio	 Gratidiano	 Dorileu	 	 GO

'releu ra f ist
Nelson de Souza Pinheiro 	 73-*
Nowton Gianes da Silva 	 70

Servente
Antmlio	 Remigio Duarte	 	 C9,3
Armindo Rodriguas Fontoura 	 99
Oswaldo Muniz 	 98,5
Benedito da Costa Pereira 	 98,1
Albertinii Pompeu Cosia 	 	 97,8
Juvenal dos Santos 	 97,5
Orivaldo	 Salvador . Leite	 	 97,3
Nelson Tocantins Lobo 	 97.0
Julio Monteiro	 	 97,0
Carlos Corrêa Ribeiro 	 96,9
Paulo Antonio da Silva	 	 95,1
Antonio sant".ana de Barros 	 95,0
Fabio	 lo	 Sa mitos	 	 8-1,0

D.S • do D.A.S.P., 23 de julho de 1911. — Murilo Braga, di-
retor d Divisão. Despacho: — Homologado. Em 23-7-41.- — Luiz
Simões Lopes.

• Processo do concurso de ?Mico Psiquiatra — Trata o presente
processo do concurso que se aula de realizar para provimento em
cargos da classe inicial 'da carreira de Médica Psiquiatra do Ministério
da Educação e Saude.

2. O concurso se processou de acordo com as Instruções Especiais
anexas à Portaria n. 808, de 18 de outubro de 1940, atendidas as con-
dições de ordem geral previstas -nas Instruções aprovadas pela porta-
ria n. 661, de 2 de julho do mesmo ano, expedidas pela presidência
deste Departamento. • '
_ 3. As inscrições, abertas por edital públicado no ', `Diário Oficial"
*de 20 de dezt-mbro de 1940 e 23 de janeiro e .11 de fevereiro do cor-
r-ente ano, encerraram-se às 17 horas do dia 27 de fevereiro último.

4. O número de candidatos inscritos atingiu a 43, sendo 2 do sexo
feminino.

5. Deixou de cumprir o que determina o parágrjo 4.° do art. 17,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o Médico Psiquia-
tra, interino, Vicente Fernandes Lopes.

6. A Banca Examinadora, composta de 5 (cinco) membros, foi
designada par portarias de ris. 1.000 a'1.006, de 11 de março deste
ano, deste Departamento, sendo - escolhido para presidi-la o Senhor
Admito Botelho.

7. Atendida pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos a pri-
meira nrova de seleção, que foi a de sanidade e capacidade física, ve.
rumou-se o seguinte resultado:

Habilitados 36Inhabilitados	 .	 	
Faltaram , O

3
Não completaram . 4

Total 43

12. Para realização da ' prova escrita de habilitação (letra b, do
art. 4.° das Instruçtics Especiais) foram convocados os candidatos que,
efetuaram as provas de seleção e a La de habilitação, conforme edi-
tal publicado no "Diário Oficial" de 29-5.

13. A classificação feita pela Banca Examinadora foi publicada
no "Diário Oficial" de 27 de junho último, não se verificando, no pra-
zo previsto pelas atuais Instruções Gerais reguladoras de concursos,
a apresentação de qualquer recurso.

14. O relatório do presidente da Banca Examinadora e o mapa
incluso' esclarecem, amplamente, todo o processamento do concurso
ora realizado para a carreira de Módico Psiquiatra.

15, Feito o resumo, esta Divisão opina pela homologação do re-
-ferido concurso e consequente aprovação da classificação a que pra--
cedeu a Banca Examinadora.

D.S. do D.A.S.P.. em 23 de julho de OU. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão. — Despacho: Homologado. — Em 23-7-41. —
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 5.561-41 — Humberto Comes, candidato inscrito na
prova de habilitação para" Tradutor do D.I.P., sob o n. 6, solicita
revisão de julgamento da prova de alemão (parte III).

Total de pontos
79,5'
73,5
70,5
70,5
70,5_

70,0

78
'77
75
71
70

70

8. Dos 43 (quarenta e três) candidatos convocados para a prova
escrita de seleção (letra b, do art. 3.° das Instruções Especiais), rea-
lizada tr2 de abril deste ano, compareceram 26 candidatos, sendo ha-
bilitados 17. Ao iniciar-se a prova, os candidatos Danilo Perestrelo
da Camara (insc. n. 15) e Fabio Leite Lobo (irise. n. 39) declararam
desistir da mesma, e, consequentemente, das demais, dado o seu cará-
ter eliminatório.

9. À prova prática de psiquiatria clinica (letra c, do art. 'I° das
Instruções Especiais), realizada nos dias 2, 5, 7, 9 e 10 de maio, confor-
me publicação feita no "Diárib Oficial" de 29 de abril e 7 de maio,
compareceram os 17 candidatos convocados. Lograram habilitação 16
candidatos.

10. Terminada a primeira parte do concurso, cõm a execução
das provas de seleção, que tiverem carater eliminatório, a Banca
Examinadora passou à segunda fase dos trabalhos, iniciando as provas
de habilitação.

11. Habilitados na prova precedente, compareceram à de Prática
dc neuriatria (letra a do art. 4.° das Instruções Especiais), realizada
nos dias 16, 17, 20, 21. 22. 23, 24 e 26 de maio do corrente, 16 candi-
datos. Conforme publicação feita no "Diário Oficial" de 27-5. a prova
prática de neuriatria dos senhores Lincoln Lisboa Vieira da Silva e
Aureliano Casar Navarro foi transferida do dia 26 para o dia 28.

Despacho: À vista -do parecer da Banca Examinadora, mantenho
o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., cru 24 de julho de 1911. — Murilo Braga,
direi& de Divisão.

Processo n. 5.560-41 — Elza Gomes, candidata inscrita na prova
de habilitação para Tradudor do D.I.P., sob o n. 117, solicita revisão
da prova de alemão (parte III).

Despacho: À vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho
o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1941. — Murilo Braga,
diretor de Nvisão.
• Processo n. 5.883-41 — José Barbosa de Melo Santos, candidato

inscrito no concurso, para Oficial Administrativo, sob o n. 95, solicita
revisão de julgamento da prova de Português.

Despacho: À vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho
o julgamento recorrido.

• D.S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1941. — Munia Braga.,
diretor de Divisão.
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Processo n. 5.867-41 - Hélio Oliva da Fonseca, candidato inscri-
to no contairso para Oficial Administrativo, sob o n. 852, solicita re-
visão de jUlgainento da prova de Português.

Despacho: À vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho•
o julgamento recorrido..

D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1911. - Murilo Brom
diretor de Divisão.

Proceso n. 5.513-11 - Daniel Borges dos Reis, candidato inscri-
to no concurso para Oficial Administrativo, sob o n..631, solicita re-
visão de julgamento das proVas de Português e Direito Administrativo
e Constitucional.

Despacho: A vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho
O julgamento recorrido. •

D.S. do D.A.S.P., em 21 , de julho de 1941. - Murilo Droga,
diretor de Divisão. 	 -

Processo n. 5.874-41 - Elza Robillard de Marigny, candidatl
inscrita rio concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 492, em
São Paulo,. solicita revisão de julgamento da prova de Português.

Despacho: À vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho
o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 24 do julho de 1941, - Murilo Progu,
diretor do Divisão.	 . s

Processo n. 5.955-41 - José Tavares de Lacerda Filho, candidato
inscrito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 978, soli-
cita revisão de julgamento da prova de Português.

Despacho: A vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho
o julgamento recorrido.

D.S. dó D.A.S.P., em 21 de julho de 1941. - Murilo Drago,
diretor de Divisão.

Processo a.- 5.564-41 - \Vilma Rcidrigues Germano, candidata
Inscrita no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 1.190, so-
licita revisão de julgamento das provas de Português e Direito Admi-
nistrativo e Constitucional.

Despacho: À vista do parecer da Banca Examinadora, mantenho
. o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 24i de julho de 1941, - Murilo Broa'',
diretor do Divisão.

Processo n. 5.723-41 - Antonio José Fraga Bastos-, candidato
Inscrito na prova de habilitação para Correntista, sob o n.. 238, so-
licita revisão da parte II.

2. À vista da informação apresentada Siela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do 11.A.S.P., eus 24 de julho de 1941, - Murilo Brom
diretor dó Divisão

Processo n. 5.850-41 - Armênio Mesquita Veiga, candidato ias-
- evito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 338, solicita

revisão de julgamento da prova do Direito Administrativo e Consti-
tucional.	 -*

Despacho: À vista -da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota do requerente de 56 para 60 pontos.	 •

D.S. do D.A.S.P., 21 de julho de 1941. - Murilo Braga, DF-
retor de Divisão

Processo n. 5.764-11 - Oswaldo Willy Fehr, candidato inscrito
nó concurso para Oficial Administrativo, em São Paulo, sob o número
.122, solicita revisão de Julgamento da prova 'do Portuguêe.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., 24 de julho de 1941..- Murilo Braga, Di-
retor de Divisão

Processo a. 5.511-41 - Maria Generosa Deschanms Cavaleanti,
candidata inscrita sob o n. 241, no concurso para Oficial Adminis-
trativo, solicita revisão de sua prova de Direito Administrativo e
Constitucional.

Despacho: À vista tia fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota do requerente de 58 para til pontos..

D.S. do D.A.S.P., 24 de julho de 1911. - Murilo Brat" Di-
retor de Divisão

Processo n. 5.765-41 - Antonio de Souza Teixeira Junior, can-
didato inscrito no concurso para Oficial Administrativo, sob o 'Mine-
ro 467, em São Paulo, solicita revisão de julgamento da prova de Por-

• tuguês.
2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,

mantenho o julgamento recorrido. 	 •
D.S. do D.A.S.I'., 24 de julho de 1941: - Murilo Bago. lii-

retor de Divisão
Processo n. 5.618s11 - Esmeralda L. Monteiro,- candidata ins-

crita to concurso para Oficial Administrativos em Belo-Horizonte,
aolicita revisão de julgamento da prova de Português.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., 21 de julho de 1011. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão

Processo n. • 3.817-11 - Julia Carvalho Bretsane, candidata ins-
crita no concurso para Oficial Administrativo, sob n n. 613, solicita
revisão de julgamento da prova de Direito Ariministratho e COnAi-
Ineional.

Despacho: À vista da fundamentação do parecer da i3a.lica Exa-
minadora, °lese-se a nota do requerenie de 58 para 60 pontos.

1). S. do I)..A .S.P., 21 -de julho da 1941.	 Miemo amua, IA_
retor de Divisão

Processo n. 5.548-11 * - José Francisco Boselli, candidato ins-
crito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 1.278, soli-
cita revisão de julgamento da prova de Português.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., 24 de julho de 1941. - Murilo Pratrci, Di-
retor de Divisão

Processo n. 5.859-41 - Graziela Travasses, candidata inscrita no
concurso para Oficial AiiministratiVo, sob o n. 1.010, solicita revisão
de julgamento da prova de Direito Administrativo e Constitucional.

Despacho: À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota do requerente de 68 para 69 pontos.

D.S. do D.A.S.P., 21 de julho de 194i. - Murilo Droga. Di-
retor do Divisão

Processo-n. 5.669-41 - Ursára Conti de Oliveira, candidata iiss.
crita no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 102, eni Sses
Paulo, solicita revisão de julgamento da prova de Português.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido..

D. S. do D.A.S.P., 24 de julho de 1941, - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão

Processo n. 5.881-41 - Astrogildo Silva, candidato inscrito no
concurso para Oficial Administrativo, sob'o n. 1.300, solicita revisão
de julgamento da prova de Direito Administrativo o Constitucional.

Despacho: À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota da requerente de 58 para 60 pontos. -

D.S. do D.A.S.P., 24 de julho de 1941. - Murilo Brado, Di-
retor de Divisão
j Processo n. 5.732 - Mario .Arantes de Moraes, candidato
inscrito no concurso para Oficial Administrativo,, sob o n. 84, era
São Paulo, solicita revisão de julgamento da prova de Português.
.	 2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o• julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de julhO de 1941. - Murilo 11Poon,
diretor de Divisão.	 •

Processo a. 5.892-41 - José Tavares de Lacerda Filho, candi-
dato inscrito no concurso para Oiacial Administrativo, sob o nú-
mero 978, solicita revisão de julgamento da prova de Direito Ad-
ministratiao o Constitucional.

Despacho: À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a mota do requerente de 68 para 70 pontos.

D.S. do D.A.S.P., cm 24 de julho do 1911. - Murilo &duo-
diretor de Divisão.

Processo ri. 5.953-41 - Alvaro Pereira Jorge, candidato ins-
crito no concurso para Oficial Administrativo, sob o a. 511, solicita
revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo o Cons-
titucional.	 •	 .•

2. À vista da informação apresentada pela franca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 24 'de jolhá de 1941. - Manila nrelfpq
diretor de Divisão.

Processo n. 5.891-41 - João Evangelista Figueira-, candidato
inscrita no concurso para Oficial Administrati, sob o n. 992, so-
licita revisão de -julgamento da prova de Direito Administrativo e
Constitucional.

Despacho:- À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota do requerente de 63 para 64 pontos.

D,S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1941. - Murilo Droon;
diretor de Divisão.

ProcesSo n. 5.951-41 - Fernando Bossa de Almeida, candidato
inscrito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 718, so-
licita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e
Constitucional.

2. À vista da informação apresentada .pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. o D.A.S.P.. em 24 de julho de 1911. - Murilo Drogo,,
diretor de Divisão.	 •	 -

Processo a. 5.938-41 - Celso Macedo. candidato inscrito no
concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 1.146, solicita re-
visão de Julgamento da prova de Direito Administrativo e Consti-
Lucional.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
maidenho o julgamento recorrido. 	 •

D.S. do 1).A.S.11..; em 24 de julho de 1911. - Murilo Brado,:
diretor de Divisão.

Processo n. 5.276-41 - Aracilda Osorio de Almeida, candidata
inscrita no concurso 'para Oficial Administrativo, sob o a. 555, soli-
cita revisão de jillgamento /Ia prova de Direito Administrativo e
i:onsti toe ional .

Despacho: A vila	 fundamentação do parecer da Banca Esa-
sninadora, eleve-se a nota do requerente de 37 para 61 pontos.

D. g . do D.A.S.P., em 2.1 de julho de 1941. - Murilo Draga,
direto,' de Divisão.

Processo mi. 3.921-11 - Muro 'José d'Avila -Junior, candidato
inzuito no co1l iair,„ 0 para Oficial Administrativo, sob o u. 668, au-

n
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licita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e

9 . A N .- itAa da informação apresentada pela Banca Examinadora,
roantenho o. julgamento recorrido.

D. S do D.A.S.P., em 21 de julho de 1911. - 3Iurilo Braga;
diretor de Disisão.

Processo n. 5.878-11 - D:cardo ,Torge Eiiho, candidafo ins-
crito no COneUrS0 para Oficial Administraivo sob o n. -1.036.

revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e
constitucional. 	 •

1 vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho() julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho o:'.e liii. - Murilo Bragal
dirctor de Divisão.

Processo n. 561-11 - Maria Emitia Amaral do Mello e Cunha.
candidata inscrita no concurso para' Oficial Adminislrativo sob o
n. 9:S, solicita revisão de julgamento da prova de Direito Adminis-
trativo o Constitucional.

2. Á ViSf a da informação aprese:dada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.'

D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1911.	 Murilo Braga,
dir , doc de Divisão.

•
Processo Il. 5.611-11 - Edil li Pereira da Silva. candidata inscrita

no concurso para Oficial Administrativo, i:ob o o, 619, solicita revisão
de julgamento da prova de, Direito Administrativo e Constitwional.

Despacho: À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota do requerente de 61 para 61 pontos.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1941. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Proce c.4so n. 5.858- .11 - Maria de Lourdos Almeida Filho, candi-
data inscrita no concurso para ,Oficial Administrativo, sob o n.
solicita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo

Const i incional
2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,

mantenho o julgamento recorrido.
D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1911. - Murilo Braga,

Diretor de Divisão.
Processo n. 5.829-11 - Halley Dias Campos, candidato inscrito

no concurso para Oficial Administrativo, .sob o n. 86. em Belo Hori-
zonte, solicita revisão de julgainento da prova de Direito Adminie-
trativo e Constitucional.

2. À vista da informação apresentada pela "Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido,

P.S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1911. - Murilo Braga.
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.565-11 -.Minai' Costa, candidata ins,3rila no con-
curso para Oficial Adadnistrativo, sob o n. 1.242, solicita revisão
do julgamento da prova de Direito Administrativo e Constitucional.

Despacho: À vista da fundamentação - do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota do requerente de 55 para 60 pontos.

D.S. do D.A.S.P.. em 21 de julho de 1911. - Mrilo Braga,
Itirelor de Divisão.

Proee ssoii. 5.775-41 - Judith Leal Netto, candidata inscrita no
concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 193, solicita revisão
de julgamAdo da prova de Direito Administrativo e Constitucional.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora.
mantenho o julgamento recorrido.

D. S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.879-11 - Othon Barros de Carvalho, candidato ins-
crito no concurso para oficial Administrativo, sob o n. 658, solicita
revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e\ Cons-
titucional.

Despacho:. À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, ('leve-se a nota do requerente oe 58 para 60 pontos:-

1).s. do i).A.S.P.., riu 21 de julho de 1911. - Murilo Braga,DiT'Pior de Divisão.
Pl'oCeSr,J) n. 5.519-11 - Gu'ar/10 Magella Machado, candidato ins-

crito no concurso para Oficial Administraf•ivo, sob o 1.1. 677, solicita
rov Sr ti julgamento da prova de Direito Administrativo e Cons-
titucional.

À vista da informação apresentada pela 'boca P.:xaminadora,
mani/mho ii julgamento recorrido.

0.s. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1011. - if,irllo Braga,
Dire!or de Divisão.

Processo n. 5.28S-11 - tintines de Almeidx Ltwerda, candidato
jn‘T rdo / 1 ,, concurso para oficial Administrativo., sob o 11. 170, solicita
revi são df , julgamento da prova de Direito Administrativo e Coms-
titia'ional.

À vi„,ta da informacrin nprpofflada pela Banca Examinadora,
mantenho o jul gamenlo recorrido. 	 •

d'o D.A.S.P.. em 21 de julho d e 1911. - Murilo Braga,
'Diretor de Divisão.

Processo n. 5.816-11 - nalva Duarte Ilesoudibel. candidata ins-
eria no concurso para Oficial Administrativo, sob ii o. 661, solicita_
revisão de julgamento (la prova de Direito Administrativo e Cons--
tituvional.

Despacho: À vista da fundamentação do parecer da Ilanca Exa-
minadora, eleve-se a nota do requerente de 66 para 68 pontos.

D. S. do .0..f.S.P., em 21 de julho de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.52041 - Geraldo Plinio de Souzd Coelho, can-
didato inscrito no concurso para Oficial Administrativo, solicita re- .
visão do julgamento da prova de Direito Administrativo e Cons-
titucional.

2. - À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho i) julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.215-41 - Moacyr Arêas Campos, candidato ins-
crito no concurso para Oficial Administrativo sob o n. 179, solicita
revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e Consti-
tucional.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

- U.S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1911. -• Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.511-11 - Adolpho Rodrigues Magalhães, candidato
inscrito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 868, soli-
cita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e
Constitucional.

DeSpactin: À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se . a nota di requerente de 58 para 60 pontos.

410 D.A.S.P., em 24 de julho de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.211-11 - Maria Calina Goulart do Amarante,can-
didata inscrita no concurso para Oficial Administrativo, sob o nú-
mero 1.616, solicita revisão de julgamento da prova de Direito Admi-
nistrativo e Constitucional.

2. À- vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho (1,:: 1941. - Murilo Braga,
Diretor de Divi:.•:flo.

Processo u. 5.963-41 - Jacy Paragua.ssú, candidata inscrita sob
o n. 851, no concurso para Oficial Administrativo, solicita revisão de
julgamento da prova de Direito Administrativo e Constitucional.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o-julgamento recorrido.

D.S. do D.A..S.I'., em 21 de julho de 1941. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

•
Processo I", 5.590-41 Eunice Fluminense de Almeida, candi-

data inscrita no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 383,
solicita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e
Constitucional.

Despacho: À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-v a nota da requerente de 57 para 60 pontos.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1941. 	 Murilo Braga,
Diretor de- Divisão.

Processo n. 5.950-41 - Waldemar Machado Fagundes, candidato
--inscrito no concurso para Oficial Administrativo, solicita revisão do
julgamento da prova de Direito Administrativo e Constitucional.

2. À vista do parecer apresentado pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1911. - Murilo Braga,
-Diretor de Divisão.

Processo n. 5.773-11 - Maria Stella Vieira de Rezende, cindi-
data inserda sob o n. 588, no concurso para Oficial Administrativo.
solicita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo

Constituciona,,
`"). À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,

mantenho o julgamento recorrido.
D.S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1911,- 	 - Murilo Braga.

Nretor de Divisão.

ProCesso n. 5.873-11 - Elza Robillard do Marigny, candidata
inscrita no concurso para Oficial Administrativo, sob o 492. em
São Paulo, solicita revisão de julgamento da prova do Direito Admi-
nistrativo e Constitucional.

Despacho: À vista da fuildamentaeão do parecer.da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota da requerente de 57 para 60 pontos-.

D.S. do D.A.S.P., -em 21 de julho de 1911. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.	 -

processo n. 5.522-11 - Lycio Silva llauer, candidato inscrito
no concurso para Oficial Adminisirativo, s'Aicila revisão de julga-
mento da prova de Direito Administrativo e Constitucional.

2. .k vista da informação apresentada Feta Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do D,A.S.P. ; em 21 de j ulho de 1911.
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.811-11 - Edgard Lamego dos Santos. candidato
inscrito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 887. soli-
cita revisão de julgamento da prova de Direito) Administrativo e
Constitucional.

2. À vista da informação "hpresontada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

1).S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1911, - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n. 5.936-41 - José de Souza .Peroira, candidato

- Murilo Braga,
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Crito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 88, solicita
revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e Consti-
tucional.	 _

Despacho: À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa-
minadora, eleve-se a nota do requerente do 60 para 61 pontos.

D.S. do D.A.S.P., em 24. de julho de 1941. - 'Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 5.778-41 - Alberto da Cruz Bonfim, candidato ins-,
evito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 1, solicita
revisão .de julgamento da prova de Direito Administrativo e -Consti-
tucional.

2. À vista da informação 'apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o- julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de-julho de 1911. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

PraScesso n. 5.875-41 - Thereza Eugenia Hussak, candidata ins-
crita no concurso para Oficial Administrativo, • sob o n. 740. solicita
revisão de julgamento da prova de I)ireito Administrativo C Consti-
tucional.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1941. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 5.814-41 - Valdir de Abreu, candidato inscrito sob
o n. 404, no concurso para Oficial Administrativo, solicita-r9visão
julgamento da prova de Direito Administrativo e Constitucional.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho-o julgamento recorrido.

D.S. do IY.A.S.P., em 24 de julho de 1911. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.. .

Processo n. 5.886-41 - Odysséa Grunewald, candidata inscrita
no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 531, solicita re-
visão de julgamento da prova de Direito Administrativo e Constitu-
cional.	 -

Despacho: À vista da fundamentação : do parecer da Banca Exami-
nadora, eleve-se a bota da requerente de 53 para 60 pontos.

D.B. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1941. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 5.762-41 José Escolástico Abreu de Oliveira, can-
didato inscrito no concurso para Oficial Aministrativo, sob o n. 637,
solicita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e
Constitucional.

2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido. ' 	 Processo n. 5.'737-41 - Sebastião Bento . ita Silva, candidato mos-D.S. do D.A.S.P., em '24 de .u11),"ci de 1911. .-- Murilo Braga, eriin na proVa de. babilitação para Laboratorista-Auxiliar, lendo sidodiretOr de Divi gão.	 .	 habilitado, solicita chamada ao exame de sande.	 .

Despacho: Deferido. O assunto não constitue segunda . cha-Processo n. 5.767-41 - Flora Landi, candidata Inscrita no coo- mada.
curso para Oficial Administrativo, sob o n. 583, solicita -revisão de ' 	 Em 22 de julho de 1941. - Manila Braga, diretor de Divisão.julgamentO da 'prova de Direito Administrativo e Constitucional.

• -

	

C. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora, 	 ,Piocesso n. 5.934-4a - 'reitor Bastos Tigre, candidato inscrito
. 

mantenho o julgamento recorrido.
D.B. do D.A.S.P., em 24 de julho dó 1941. - Murilo Braga, na prova de habilitação para Tradutor, sob o n. 121, aolicita revisão

das partes 1 e 111.diretor do Divisão. 	 Despacho:: Complete n selo.
Processo n. 5.777-41 - Francisco Lima Verde, candidato ins-

•
Em 22 de julho de 1941. - Murilo Braga , diretor de Divisão.crito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 106, solicita

	

revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e Consti- 	 r.- Processo n. 4.387-41 - Zilda' Lopes de Vasconcellos, candidatatucional.	 inscrita no concurso para Oficial Administrativo, solicita revisão daDespacho: À vista da fundamentação do parecer da Banca Eka- 'sua prova de Direito Civil e Penal.
minadora, eleve-se a nota do 'requerente de 55 para 60 pontos.

D.S. do 	 em 24 de julho de 1941. - afurilo Braga,	 2. Tomando conhecimento do recurso, o examinador da matéria
apresentou o parecer seguinte:diretor de Divisão.

Embora não . indicasse a recorrente os pontos passíveis

	

Processo n. 5.885-41 - Walfredo dó Souza Miranda, candidato	 de revisão, o reexame da prova autoriza o acréscimo de um

	

Inscrito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 574, sou- 	
ponto nas respostas às primeiras, décima e décima tercisira

	

cita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e Cons.-	 questão.	 ,titucional.

	

	 "Assim, a nota total cinquenta pode ser elevada a chi-, d.2. À vista a informação apresentada pela Banca Examinadora, quenta e três". •mantenho o julgamento recorrido.

	

D.S. do D.A.S.P., ew 24, ,,de julho de 1941. - Murilo Braga,	 3. À vista do parecer, altere-se de 30 para 53 o grau atribuido à,.diretor de Divisão. •

	

	 prova da requerente. 	 I:
Ô. S. do D. A. S. P., em 21 de julho de 1941. - Murillo Braga,Processo n. 5.868-41 - lielfo Oliva da Fonseca, candidato ins- Diretor de Divisão.

crito no concurso para Oficial Administrativo, sob o n. 852, solicita

	

revisão de julgamento da prova do DiTeito Administrativo e Consti- 	 Processo ri. 5.931-11 - Homero Pavan, candidato inscrito aotucional.	 concurso de Escriturário que se realizou' em Belo Horizonte, solicita
2. À vista da informação apresentada pela Banca Examinadora, que se considere aquela inscrição para idêntico concurso a realizar-se

mantenho o julgamento recorrido. 	 brevemente.

	

D.S. do D.A.S.P., em 24 de julho de 1941. - Murilo Braga,	
Despacho: Indeferido. A inscrição é feita para cada concurso.diretor de Divisão. 	 Em 22-7-41. - Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Processo n. 5.953-41 - Paulo Uouriques de Andrade, candidato
inscrito ao curso de Escriturário que se realizou em Belo Horizonte,
solicita que se considere aquela inscrição para idêntico concurso a
realizar-se brevemente.

Despacho: Indeferido. A inscrição é feita para cada concurso.D. * S. do D. A.	 P., em 24 de julho de 1941. - Murilo Braga.
Diretor do Divisão.

Processo n. 5.961-41 - Helena da Costa Rodrigues, candidata
inscrita no concurso para Oficial Administrativo, sob o o. 1.013,
solicita revisão de julgamento da prova de Direito Administrativo e
Constitucional.

2. À vi s ta da informação apresentada pela Banca Examinadora,
mantenho o julgamento recorrido.

D. S. do D. A. S. P., 2'1 de julho de 1911. - Murilo Braga,
diretor de Divisão.

Processo n. 0.003-11 - Sebastião de S'uit'Ana e Silva, candidato
matriculado no Curso de ExIonsão de Administraçãp Públiea, solicita
rancelament0 de ' sua matricula.

Despacho.: Deferido.
Em 2,1 de julho de 1911. -	 Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 1.505-41 - Odette Halfeld, candidata inscrita no
concurso para Oficial Administrativo, solicita revisão da sua .prova
de Direito Civil e Penal.

2. Consultado a esse respeito, o examinador da matéria apre-
sentou o seguinte parecer:

"A resposta ao primeiro quesito se reduziu à trans•cri-
cão do art. 70 do Código Civil, que os candidatos tinham CITI
Mão. .rocinvi ,a, pode ser concedido o aumento de um ponto.-

"No que tange à segunda questão, não pode ser modi-
ficado o critério uniformo que presidiu ao julgamento de
todas as provas. Forneceu-se toda a legislação extravagan-
te, por que não seria possível ,exigir que Os candidatos a
trouxessem e nunca com o sentido de encaminhar a solu-
ção de questões. Muitos candidatos responderam integral-
mente a pergunta. alcançando a nota seis; os que a resol-
veram parcialmente, ou invocando o- Código 'Civil, ou a lei
11.. 20.910, receberam a nota iras.

"Na décima segunda questão, pode a doutrina ser a•
preferivel, mas a prova g iletwiou sobre o art. 16 da Con-
solidação das .Leis Penais, não podendo, assim, merecer a
nota máxima; pode ser concedido mais um ponto.

"Assim, tombem no que toca à décima quinta questão,
pois a candidata não atendeu ao disposto no art. 102 § 2
do estatuto, expressamento reproduzido no art. 39 do re-
g• ulamento, a que se refere no recurso.

"Em suma, a nota de 68 pode ser elevada a '71 pontos".
S. À vista do parecer, eleve-se de 68 para 71 o grau atribuido

à prova da recorrente.
D. S. do D. A. S. P., em 21 de julho de 1911. - Murilo Braga,diretor de Divisão.

Processo n. 5.861-41 - Ena Victoria Goulart de Carvalho, can-
didata inscrita no concurso para Oficial Administrativo, sob o nú-
mero 1.391, solicita revisão de julgamento da prova, de Direito Ad-
ministrativo e Cortstitucional.

pespacho: À vista da fundamentação do parecer da Banca Exa:
minadora, eleve-se a nota do reoberente de 58 para 60 pontos.

1). S. do D. A. S. P„ 24 de ' julho de 1941. -.Murilo Braga,
diretor' de Divisão.
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Processo n. 1.386-41 — Abelardo de Almeida Nogueira, candi-
dato inscrito no concurso para ficial Administrativo, solicita revisão
da sua prova de Direito Civil e Penal.	 •

2. Feita a revisão, foi o seguinte o parecer do examinar da
matéria:

"Como em relação a outros candidatos, pode ser acres-
cida de um ponto a nota da primeira questão.

"A da segunda obedeceu a critério absoluto, pois o can-
didato só se referiu ao Código Civil, omitindo qualquer con-
sideração sobre o decreto n. 20.910, cuja cópia foi forne-
cida

"Na oitava questão, o grau 5 é -suficiente, ante a im-
precisão de conceitos, que se nota na resposta.

"A simplea citação•do texto legal fica longe de' satis-
fazer plenamente à solução da nona pergunta, de modo a
considerar-se satisfatória a nota quatro.

"Na décima uestão, pode ser concedido o aumento de
um ponto, a despeito do extremo laconismo da prova, reco-
nhecido polo candidato e que teria, forçosamente, de influir
na graduação, que não pode obedecer, no julgamento, ao
mesmo critério de uma ciência exata — a seleção se terá do
fazer, lambem, em função do maior ou menor desenvolvi-
mento de raciocínio, como é óbvio e não carecia de prévia
observação.

"Embora se pudesse, em rigor, considerar algo defeituosa
a formulação da 13.a pergunta, seu sentido é claro em face
do confronto dos arts. 34, 35 e 42.da Consolidação das Leis
Penais e foi entendido por grande número de candidatos; em
vista. porem, da justifieaeão do recurso, pode ser atribuide
um acréscimo de três pontos.

"As respostas às demais perguntas não merecem aumento:
a décima quarta e a décima quinta, por incompletos, al-
cançaram grau 5 e a última logrou a nota 3, por ter abra-
çado critério verdadeiramente erróneo, qual o do valor do
prejuízo (art. 221 da -Consolidação) ao envés do relativo ao
elemento moral do delito (art. 22?).	 -

"Em resumo, a nota total 63, pode ser elevada a 68".
3. À vista do parecer, contem-se mais 5 pontos à prova do reL

'ssue.rente, a qual terá o seu grau elevado de 6$ a 68.
B. S. do D. A. S. P., em 21 de julho de 1911. — Murilo Braga.

Diretor de Divisão.
Processo n. 5 -.062-41. Resiodo de Castro Alves. candidato

matriculado no Curso de Extensão de Administração Pública, sob
o ri. 16, concita cancelamento de bua matricula.

Despacho: Deferido.
itiO de Janeiro, 22 de julho de 	 3lierito Brava, Diretor

Clo Divisão.
Processo p . 1.506-11 —.0dysse.a sirenewald. candidata inscrita

aio concurso para Oficial Administrativo, solicita revisão da sua prova
ale Direito Civil e Pena/.

2. O examinador da matéria,- que procedeu à revisão requerida,
aovesentou o seguinte parecer:

"A nota da segunda doe s tai) não pode ser alterada. DM
face de critério absoluto, que fui adotado. Forneceu-se toda
a legislação extravagante, porque não seria possivel exigir
que Os candidatos a trouxessem e -nunca com o sentido de
encaminhar a solução da questão,

"Muitos candidato,. ri-pondertup integralmente à , per-
gunta, alcançando a nola aseis: os quP a resolveram parcial-
mente, ou invocando o Código Civil, ou a tem. 20.910, re-
ceberam a nota três.

"A resposta à terceira questão pode ser acrescida do uni
ponto e de três pontos a da sexta; lambem de um ponto pode -
ser elevada a oitava.

-.4s,sin i o cômputo trilai ficará elevado de Is a 53
vindos."

"No que tange, porem, às decima primeira, décima se-
gunda e décima terceira questõesg, não pode ser concedido
qualquer acréscimo.

"A nota final do candidato pode, assim, ser elevada de
50 a 54 pontos."

3. De acordo com o parecer, seja alterada de 50 para 51, a nota
da prova do requerente.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de julho de 1941. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
NACIONAL

PORTARIA N. 206, DE 22 Dg JULHO DE 1941

O presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional, tendo
em vista a natureza dos trabalhos a cargo da mesma comissão, cuja ati-
vidade ordinariamente se prolonga além das horas normais do qxpedi-
ente, e de acordo com o disposto no art. 399, do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, resolve antecipar e prorrogar por trinta (30)
dias., a 1partir de 1 de agosto próximo vindouro, o expediente dol
funcionários e extranumerarios cujos nomes constam' da relação ane-
xa, arbitrada a gratificação na forma do art. 122, letra ti, §§ 2.°, e 3.;
do decreto-lei n. 1.713, de 28 cie outubro de 1939.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Jodquirn EulaUo , presi-
dente da Comiasão.

n
ISLAÇÃO DE QUE TRATA A PORTARIA r. 206, PE 22 DE JULHO DE 1911

Nomes	 k.;11firios	 Terço
faria Silvia Camacho 	 	 '900110	 3008000

11odolpho Machado 	 	 8000	 2068666
Antonio Aeioli Lins 	 	 700$0	 2333333
Jorge Guedes 	 	 700$0	 233$331
Lauro Palermo de Castro 	 	 700$0	 233$333
Ivan Espkrito Santo Cardoso 	 	 00030	 2003000
Zenith Novais Tostes 	 	 60030	 200$000
Helio Francisco Pereira da Silva 	 	 50030	 166$669
Roberto Faria Pinto 	 	 45080	 150$000
1Vand-a Faria Reis • 	 	 400$0	 1333333
Antepor Antunes da Rocha 	 	 50080	 166$066
'5.-- ira Leonor Sabãdo 	 	 40080	 133$333
Henrique Justino Gonçalves 	 	 40080	 1333333

Rio de Janeiro, 22 de julho . de 19-11. — Visto. — Albe plo Dantas
Carrilha-diretor da Secretaria.

•

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA 
RESt*Mt n DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 17 DE JULHO os 1911 (170.a)

Presidt'acia do Sr. Tenente Coronel Mdrio Pinto Peixoto da Cunha

•

3. Nestas condições, determino que se eleve o grau da regue-
renle do 48 para 53 pontos.

D.S. do D.A.S.P.. ele 21 de julho de 1911. — Maria Braga,
Piretor de Divisão.

Processo n. 5.980-11 — Cai Sani'Ana. candidato iio, erilo • no
"conrurso para Agente Fiscal do Imposto de COMOVI -1o, sol, o n. 127, cai

•?a , lo Horizonte, solicita trana'fcCènela de inscrição para esta capital,
Despaebo: Indeferido. No Rio não haverá prova,: pau

Faval. Ao S.C.
Riu	 •2:i de julho de 1911. — Aturilo Brat/a, nirelor

Processo u. Os‘s Mito C uiinniãeS Costa, candidato ins-
trito no concurso para Oficial Admin:sfralivo, solicita revisão da sua
prova de Direito Cik il e Penal.

2. Ouvido a ,se respeito, o examinador da matéria leu o ee-
tuinte parecer:

"A reo*posta ii primeira questão esta incompleta e a nota
da segunda oheoeoeu a critério uniforme, por não ter o can-
didato se referido ao regime do Código Civil.

Quanto às terceira e sétima questões, pode ser conce-
dido o aumento. de uso ponto em cada uma, a despeito do
laconisrno das respostas; em relação à nona, lambem mais
dois pontos podem ser atribuidos.

Presentes três dos Srs.
nio e Maciel Filho.

Inicio às II horas e mel a. Encerramento às 13 horas e meia.

II deste mês.
Ala — É lida, aprovada e assinada a da 168. a sessão, realizada a

Expediente — O Sr. presidente procede à leitura do telegromas
do dia -16,. em que o Sr. presidente do Conselho Nacional do Petróleo
solicita sejam baixadas instruçães no sentido de ser restringido, nos
serviços deste orgão, o consumo dos derivados de petróleo'. O Sr. Ma-
cêdo Soares, restituindo os processos ns. 423, 490 e 509. todos, de 1911,
referentes a queixas contra os serviços da Empresa Força e Luz Elé-
trica de Tieté, no Estado de São Paulo, solicita sejam redistribuidos,
no que é atendido pelo Sr: presidente, que designa o Sr. Berenhanser
Júnior para os relatar; a este Sr. conaelhoiro foram ainda distribuidos
os processos ns. 839 e 811, ambos de 1911, respectivamente relativo
ao índice alfabético e remissivo, organizado pelo Sr. Consultor jurí-
dico, para o decreto-lei n. 852, de 11 de novembro de 1938, e à ins-
talação de luz elétrica no distrito de Pinhalzinho, do município de
Bragança, no Estado de São Paulo. e restituido o de n. 420-1.911, re-
ferente ao recurso da Companhia Força e Luz de Campinas,- interpos-
to da il€ciaão fiscal, que mandou cobrar-lhe o imposto de transmissão
de propriedade pela- aquisição de bens da "Sociedade São Paulo Limi-
tada",

conselheiros e ausentes os-Srs. Pires do
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Ordem, do dia — O Sr. Derenhauser Júnior, relatando o processo
n. 361-1941, relativo à taxa que a Prefeitura do Distrito Federal jut-
ga. em conformidade com cláusula contratual, ser-lhe devida pelos en-
cargos de fiscalização dos serviços da Companhia Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro, Limitada, expende parecer de que, a contar de 1940,
esta taxa deixou de caber à mesma Prefeitura. O Sr. Macedo Soares
faz declaração de voto, em que, concordando com o relator, apresenta
às conclusões deste, um aditamento no sentido de que, .se essa Prefei-
tura ainda tem o onus da fiscalização do fornecimento de energia elé-
trica, da citada Companhia, para força motriz e outros fins industriais
e se tal fiscalização não é exercida, como dev4a ser, pelo Ministério da
Agricultura, como prescreve a legislação nacional, pode a mesma Pre-
feitura pleitear que uma parte da taxa de fiscalização lhe seja paga
diretamente pelo Governo Federal, porem não cobra-la de uma em-
presa que, para o mesmo fim, já está obrigada a pagar essa laxa à
União. O Conselho aprova as conclusões do parecer e o aditivo do se-
nhor Macédo Soares.

Ainda o Sr. Berenhauser Júnior, relatando o recurso da Cornpa-
alia de Eletricidade de Nova Friburgo, interposto de ato da Inspeto-
r% de Veículos do sua propriedade (proc. n. 653-1941), conclue por
negar-lhe provimento, o que é aprovado, lavrando-se o competente)
acordão.

Restituindo o proc. n. 765-19.11, relativo ao parecer solicitado
pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores, com respeito S. de-
claração de caducidade — feita pela Prefeitura Municipal do Ponta
Porã, no Estado de Mato Grosso — do contrato por ela firmado com a
Empresa Itidro-Elétrica de Simone ar -tia. Limitada, o Sr.- Macédo
Soares apresenta declaração de voto, para ser-lhe anexada. O Sr. Be-
renhauser Júnior, relator, apresenta, por sua vez, um aditamento ao
seu parecer. Com o voto do Sr. Macêdo Soares, são aprovadas as con-
clusões do relator, que opina se pronuncie o Conselho no sentido de
que o ato em questão não deve ser aprovado e de que uma diligência
deve ser indicada, a ser feita pelo Ministério da Agricultura, com o
fim de apurar as irregularidades apontadas nos serviços a cargo da
citada empresa.

Srssão seguinte: dia 21, segunda-feira.
(O acordão, a que se faz referência, neste resumo, tomou o n.

e foi publicado no "Diário Oficial", de 19 deste mês, à página 14.535.)

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUIDOS DOS NEGS)CIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE D1 REPCJIILICA

Processos:
N. 3,276 — Projeto de decreto-lei da Interventoria da Baía, fi-

xando o efetivo da Força Policial do Estado para o corrente esses
cicio. — Aprovado.

N. 1.159 — Recurso do Benjamin Goffi, do São Pauli). — Ne-
gado provimento.

Departamento de Administração

Divisão do Orçamento

'Expediente do 9, 16, 17 o 18 de julho de 1941

DESPACHO DO SR. MINISTRO
Processo:

N. 6.001-41 — Companhia Calçado -Bordai° 8. A. — Requeira
judicialmente.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL
Ofícios:

Ao Ministro Presidente do Tribunal de Contas:
Ns. 7.795, 7.796. 7.835, 7.850, 7..851, 7.855 e 7.856 — Soli-

citando registo das reformas concedidas, ao tenente coronel médico
doutor Carlos da Mota Rezende, soldados Joaquim Felix da Silva e
Josino Ribeiro, músicos de 2•a classe Enio Franco, cabo de esquadra
Mario Nicolau Januzi, 1 0 tenente médico Oscar Chaves Faria, da
Polícia Militar do Distrito Federal a ao cabo de esquadra gradua-
do do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal Alberto Teixeira
Fontes.	 -

— Ao Comandante da Polícia Militar do Distrito Federal:
N. 7.834 — Comunicando que a petição do 20 tenente refor-

mado, escrivão da Auditoria daquela Corporação, Euelides Rodri-
gues Coura, teve andamento e estudo regulares, não logrando, porém
deferimento.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 10 de julho de 1911
Ofícios: •Ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda':

Ns. 7.741 e 7.551 j — Solicitando sejam pagas, no Tesa uro
Nacional, ao Serviço. Hollerith, S. A., as importancias de 6:580$0 e
12:500S0, relativas aos alugueis de máquinas instaladas na Divisão
do Pessoal e no 13erviço de Estatística Demográfica, Moral e Polí-
tica

Ao Ministro Presidente do
Dia li

 Tribunal de Contas:
N. 7.713 — Remetendo relação, acompanhada de documentos,

dívidas contraidas por este Ministério, nos anos de 1939 e 1910.
Dia 16

Ao Ministro Presidente do Tribunal do Contas:
- Ns. 7-.757 e 7.794 — Solicitando os registos dos créditos es-
pecial de 20:68080, obertn pelo decreto-lei o. 1.113 e suplemen-
tar de 20:785$7, abertc pelo • decreto-lei n 3 .410 .

-- Ao Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda:.
N. 7.793 Solicitando distribuição ao Tesouro Nacional do

crédito supleosentar de 20:785$7, aberto pelo decreto-lei n. 3.410,
de 10-7-11. -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 11 de julho de 1911
Ofícios:

Ao Diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:
N. 7.619	 Informando que as importancias de 50:1500M

6:250$0 foram mandadas entregar como auxílio ao Juizo de Menores
e ao Conselho Penitenciário do Distrito Federal'.

Dia 12
Telegramas:

Aos Juizes de Direito em Rio Branco e Feija, no Acre:
Ss. 291 e 295 — Pedindo esclarecimentos sobre proposta or-

çamentária.
Dia 14	 •

Ao Contador Geral da República:
N. 7.685 — Tronsmitindo a 1. 0 via da fatura Kj980, do 30

e novembro de 1910, da Rede de Viação Paraná-Santa Catarina,
Dia 15

Ao Comandante Geral da Polícia Militar do Dista-H.0 Federal:
N. 7.711 — comunicando que foi distribuido à Delegaçia Fis-

cal do Tesouro Nacional no Estado de Pernambuco o crédito de
490$8, correspondente aos vencimentos do soldado, reformado; Fran-
cisco Gomes de - Sá.

Dia 21
Rede Mineira da, Viação. — Apresente requerimento .pedindo

pagamento, sor exercícios findos, das seguintes contas: '15S1 e 208:35
(proc. 6.37(5-40) relalivaS . ao Juizo de Menores.

Diretoria da Justiça e do Interior
SEGUNDA SECÇÃO

Por apostila de 21 de julho do 1941, foi declarado soe 'mosso
Borrelli, naturalizado por deerd0 de 21 de maio de 1941, reside no
Estado do. Paraná e não como ilo mesmo decreto consta (Processo
n. 12.951-40).

Por apostila de igual data, foi declarado mie o naturalizado brasi-
leiro pela portaria de 21 de janeiro de 1924, chama-se Rogoiio Aguirse
de Mos, filho de José Maria .Aguirre e do Escolaslica do Dios, não
como consta da referida porParia (Processo n. 4.697-40).

Por portarias de igual data e na conformidade ao art. 1.0,
do decreto n. 6.918, da 11 de maio de 1908. combinado- com o arl. .25.
do decreto-lei n, 389, do 25 de abril de 1938. foram declarados cida-
dãos brasileiros:

Antonio floro Puerta, natural da Espanha, nascido a ja do lodos
lir° de 1894, filho de Antonio Haro Puerta o de Ascencion Puelaa.
Escames, casado, residente no Estado de São Paulo (Portaria n. 1.933
— Processo n. 4.878-41).

Carlos Helfrich, natural da Alemanha, nascido a 9 de junho de
1899, filho de Johann Jakob Helfrich e de Augusta Helfrich, casade',.
residente no Estado de São Paulo (Portaria n. 4.035 — Processo o)-
mero 945-41).

Miado Marques Viegas, natural de Portugal, nascido a 22 de
agosto de 1904, filho de Alberto Marques Viegas e de Jesuina da Con-
ceição Viegas, casado, residente no Estado de São Paulo (Portaria
a. 4.931 — Processo a. 4.718-41).

Policia Civil do Distrito Federal
SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS

Compareçam à 3. • Secção; das 13 às 15 . horas — Chefe: Wattorde Castro Britto:
Processos — Nomes

N. 3.616 — Friedrich Breslau.
N. 33.121 — Georg Loeb.
N. 108.493 -s. Mario Zemanovai.

de



•

DIAlt10 O VIGIAL (Se' eção 1)	 Julho de 1911'11956	 Sexta-feira 25

•

Ministério da Educação e Saude
Divisão de Obras

EXpUDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento:
Dr. Arcy Bastos de Carvalho. Despacho: Junte, querendo, proN a

ba:dant e de haver realizado o trabalho. ciimpletando es e,lementos cote-
proba (ó pios. devidamente autenticados. 	 •

Divisão de Ensino Seetmdário

ExPEDIENTs no Mi, DIRETOR GERAL no rEpAIITAMN-INTO NACIONAL DE •

EDUCAÇÃO

Dia 8 de julho de 1041

N. 25.969-37 - José Duarte. - De acorda. Deferido. 3-7-11.
N. 38.717-37 - Rafael Leme Coelho de Carvalho. 	 Registo -

Deferido. 3-7-41.	 .
N. 12.979-38 - Maria José Burlamaqui Freire - Registo - In-

deferido. 3-7-11.
N. 22,774_38	 Odracir Glaser Valiengo - Registo - Deferido.'

3-7-41.
N. 31.012-38 - Francisco P. Batista	 Registo - De acordo.

Deferido . 3-7-41.
N. 9.797-39 - Josephine Marie Sophie Meuleman - Registo -

Registre-se em inglês, única matéria de que a requerente tem exame
final, de acordo com o documento de fls. 8. 3-7-4E.

N. 20.666-39 - Heliantho Guimarães Camargo - Registo - In-
deferido. 3-7-41.

N. 21.974-39 - Adelino Ricciardi - Registo - IndeMrido.
3-7-11.

N. 25.105-30 - Rogério de Paula 'Fajardo - Registo - Estando
o registo reaberto, cumpre ao requerente promover o seu registo pri-
ineirameate no curso fundamental, regularizando, assim, a sua situação
(pois a autorização constante de fls. 8 foi dada . a título prec,ário) e, ero
ceguida providenciar sobre o registo no curso complementar. 3-7-11.

N. 29.990-39 - Aluisio de Andrade Pereira - Registo - De-
ferido, salvo em matemática, -disciplina a respeito da qual o reque-
rente deverá provar que abrange aritmética, álgebra, geometria e tri-
gonometria no curso a que se refere o documento de fls. 5, juntando
os respectivos programas. 3-7-11.

N. 30.413-39 - Paschoal Cif(' - Registo - Indeferido. 3-7-11.
N. 12.851-40 - José de Almeida Pimpão - Registo - Deferido.

3-7-11.
N. 18.732-40 - Roque de Filippi - Registo. - Registe-se.

3-7-11.
N. 20.660-40 - Ary Lex. - Registo - Indeferido. 3-7-11.
N. 29.606-10 - Mario Bonni Tamassia - Registo - Indeferido.

3-7-11.	 •
N. 25.513-41 - Antonina Guimarães do Vale - Registo. - Ele-

ferido. 3-7-11.	 -
N. 26.878,11 - Oswaldo Fernandes Leão - Registo - Deferido.

N. 27.309-41 - Hugo João Huebner - Re gisto. - Deferido.
4-7-11.

N. 27.310-11	 João Fridolino Finkler - Registo - Deferido.

N. 27.311-41 - Lourenço Ferribile - Registo - Deferido.

N. 27.313-41 - Ernesto Schwendler - Registo. - Deferido.

N. 27.314-11 - Inácio Schneider - Registo. - Registe-se, salvo•
em música, por não constar deste processo qualquer. prova da com-
petência do requerente para lecionar aquela disciplina. 4-7-11.

N. 27.315-11 - Ercolino Baldissarelli - Registo. - Deferido.

N. 27.316-41 - Willibaldo Michels - Registo. - Deferido.
4-7-11.

N. 27.317-11	 Martim José Weber - Registo. - Deferido,.
4-7-11.-

N. 27.318-41 - Alberto Paetzold - Registo. - Deferido. 1-7-11.
N. 27.320-11 - José Boufleuher - Registo. - Deferido, uivo

em música, por falta de prova de competência do requerente para
ensino daquela disciplina. 4-7-11.

N. 27.319-11 - Walter Boufletther - Registo. - Sim, salvo em
música, por não haver sido preenchida uma das exigências da lei.
quanto a essa disciplina. 4-7-41.

N. 27.322-41 - Alberto Arlindo Flach - Registo. - Sim, Itieno:z
em música, por falta de prova de habilitação do requerente para lecio-
nar tal disciplina. 4-7-41.

N. 27.323-41 - Constantino Augusto Reis - Registo. - Deferido.
4-7-11.

N. 27.321-11 - bruno Rttedell - Registo. - Deferido, salvo
em música, porque não há prova, neste processo, de que o requerente
tem habilitação para o ensino daquela disciplina. 4-7-41,

EXPEDIENTE DO .SR. DIRE:I'OR DA DIVISÃO DO ENSINO SEGUDÁRIO

N. 11.1 9 4-37 Nelson Abel de Almeida - Registo. - Cumpra
exigências (apresentar documentação que esclaré.ça o carater do curso
do Instituto 8 de Setembro, conforme exigência de fls. 16. como tambem
fazer a prova de que é bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. 7-7-11.

N. 15.121-37 - João - Batista Arruda Sampaio - Pagamento. -
Requeira ao Sr. ministro, por exercícios findos. 4-7-41.

N. 5.440-38 - Elza de Almeida Magalhães - Registo. - Já sendo
o requerente registado em quatro disciplinas, o processo •deve ser.
arqu ivado . 7-7-4 I .

N. 12.335-38 - Sílvio Satler - Registo. - Cumpra exigências
(completar o selo do documento de fls. 7 e apresentar prova de exer-
cício da cadeira de Alemão). 4-7-41.

N. 11.426-38 •-- Eugênio de Rodenburg - Registo. - Arqui-
ve-se. 4-7-41.

N. 11.611-38 . - Eduardo Eloriano de- Lemos Fill10 • - Registo.
- Cumpra 'exigências (optar por duas disciplinas das que pede re-
gisto, visto já ser regiStado em duas; fazer visar pelo inspetor o do-
cumento de fls. 9). 4-7.-41.

N. 18.518-38 - Oswaldo Lima Rodrigues - Registo. - Cumpra
exigências. (satisfazer, pelo menos, a urna exigência "para o registo
de professor no curso complementar). 4-7-41..

N. 19.860-38 - Elza Trigueiro - Registo. - Cumpra exigências
(pagar o Selo por verba do diploma de fls. 13). 4-7-41.	 -

N. 20.457-38 - Ernesto Dewes - Registo - Devolução de do-
cumentos. - Deferido. 4-7-41.

• N. 22.292-38 - Orlando do.Rego Falcão Registo. - Cumpra
exigências (juntar- os documentos originais devidamente,. legalizados;
selar o documento de fie. '7; visar pelo inspetor federal o documenta
de fls. 8) 4-7-11..

N. 1.419-39 - Luiz Antonio Sampaio Dória - Registo. - Cum-
pra exigências (selar o documento de fls.-20). 7-7-41.

N-. 12.904-40 - Irene Ema Sophie Schilmann - Registo. -
Cumpra exigências (apresentar prova de identidade com fotografia e
atestado do exercício mio magistériovisado pelo inspetor federal, afim
de ser, registada em francês e inglês. Quanto ao registo em Educação
Física deverá dirigir-se à Divisão de Educação Física). 7-7,11.
• N. 19.161-40 - Oscar Koeche - Registo. - Cumpra exigências
(cumprir o despacho exarado a fl. 13; juntar o original da certidão
de nascimento; completar o selo do documento de fls. 21; juntar
prova de quetem exercício da cadeira do desenho, caso o senhor di-
retor geral julgue idóneo o documento de fls. 22. Em caso contrário,
o interessado deverá juntar prova das quatro disciplinas). 4-7-41.

N. 23.551-10 - Emilio do Andrade, Fontes - Regista. -.Cum-
pra exigénélas (satisfazer a exigência de que trata a letra d do art. 69,
do decreto mi. 19.890, de 1931, apresentando certidão ou documente.
equivalente)'.

N. 13.671-41 - Maria José Sampaio Freitaa - Registo. - Cum-
pra exigências (substituir o atestado de identidade; pagar o selo por
verba no diploma de fls. 5; selar o documento de fls. 6; reconhecer
as firmas dos documentos de fls. 2,4, 6.e 7). 1-7-41. •

N. 20.123-41 - Oswaldo Rossi - Registo. - Aguarde a maiori-
dade. 7-7-41.

N. 20.690-41 - João Augusto Torres Bandeira - Registo. -
Cumpra exigências (efetuar o pagamento . do selo por verba no di-
ploma de fls. 3, selar os documentos de fls. 7 a 21: 24. 26. 27 e 29 o
apresentar atestados de exercício no magistério em Ciências Físicas
e Naturais e História Natural). 7-7-41.

N. 25.053-41 Antenor Nunes Pimentei - Registo. - Cumpra
exigências (apresentar os programas do - curso de humanidades do
"Seminário Menor do Seminário Apostólico dos ,Padres Sacramenti-
nos", afim de ser apreciada a sua equivalência qualitativa e quantita-
tiva ao curso secundário fundamental oficialmente reconhecido).

N. 25.667-41 -.Moacir Delense - Registo. - Cumpra exigên-
cias (fazer a prova de que é.médico) . .7-7-11.

N. 25.735-11 - Aaterio Tavares Campos - Registo. - Cumpra
exigências (apresentar Os documentos das letras a, b e d, das instru-
x,Nões, e fazer a opção por quatro disciplinas). 7-7-41. 	 .

N. 25.739-41 - Clemente Saleri - Registo. - Cumpra exigên-
cias ._ (fazer visar pelo inspetor o documento de fls. 3 e apresentar
atestado de exercício no magistério). 7-7-11.

N. 25.751-41 - Mario Balbi - Registo. - Cumpra exigências
(selar com estampilhas federais a carteira de identidade e satisfazer
as exigências das letras D e F das instruções). 7-7-41.

N. 25.758-41 Natal Romano de Lugan - Registo. Cumpra
exigências (apresentar certidão ou documento equivalente, que men-
cione as disciplinas estudadas durante o curso e a respectiva seriação,
relativamente ao documento de fls. 4 e satisfazer ao 'requisito da
letra F das instruçõeS). 7-7-41.

N. 25.759-41 - Noé Gualberto - Registo. - Cumpra. exigên-
cias (satisfazer aos requisitos das letras D e I? das instruções e selar,
com estampilhas federais, a carteira de identidade). 7-7-11.

N. 25.763-41 - Miguel D'Aversa - Registo. - Cumpra exigên-
cias (apresentar. todos os documentos exigidos pelas inatrueões).
7-7-11.

N. 25.765-11 - Tiago Avião ---, Registo. - Já sendo o. reque-
rente registado em quatro disciplinas; arquive-se o processo. 7-7-11.

N. 25 ..773-11 - Walfrido Pinto. Doelho - Registo. .-.- Cumpra
exigências (fazer visar pelo inspetor o documento de fls. 10). 7-741.

- N. 25.815-11 - Maria Isabel 'Tostes - Registo. - Cumpra exi-
gências (deverá satisfazer ao requisito da letra F das instruções!.
7-7-41.
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N. 25.816-41 - Altina Soares - Registo. - Aguarde a Maiori-
dade. 7-7-41.

N. 25.817-41 - Maria de Lourdes Moura - Registo. - Aguarde
a maioridade. 7-7-41.

N. 25.869-41 - Antonio Ninam - Registo. - Cumpra exigências
Iefetuar o pagamento do selo por verba referente ao diploma de fls. 6;
fazer visar pelo inspetor os atestados de fls. 7 e 8, e optar par quatro
disciplinas). 7-7-41.

N. 25.870-41 -Benedita Cardoso Rebello.- Registo. - Cumpra
exigências (apresentar certidão ou documento equivalente, que men-
cione as disciplinas estudadas durante o curso e a respectiva sedação,
relativamente ao diploma de fls. 4 e satisfazer ao requisito da letra A
das instruções). 7-7-41.

N. 25.871-41 - Maria Candida da Conceição - Registo. - Cum-
pra exigências (apresentar certidão ou documento equivalente, que
mencione as disciplinas estudadas durante o curso e a respectiva se-
dação, relativamente ao diploma de fls. 4, e satisfazer ao requisito
da letra A das instruções). 7-7-41.

N. 25.932-41 - Anselmo Morgante - Registo. - Cumpra . exi-
geririas (fazer visar pelo inspetor os documentos de fls. 5 e 6, e apre-
sentar certidão ou documento equivalente, em que se mencionem as
matarias estudadas durante o curso e R respectiva sedação, relativa-
mente ao diploma apresentado; paga.r o selo por verba, relativo ao
mesmo). 7-7-41.

N. 26.041-41 - Ailton Gondim Lossio - Registo. 	 Cumpra
pxigèneias (fazer a prova de cdie possue diploma de curso superior).
7-7-41.

N. 26.044-11 - Maria do Carmo Padilha da Luz - Registo. --
Cumpra exigências (pagar o selo por verba relativamente ao diploma
apresentado). 7-7-41.

N. 26.045-41 - Maria Filomena Belfort dos Santos - Regista
- Cumpra exigências (pagar o selo por verba relativo ao diploma
apresentado). 7-7-41.

N. 26.126-41 - Mathilde Naufel ficha - Registo. - Cumpra
exigências (fazer visar , pelo inspetor õ documento de fls. 6- e apre-
sentar o original do documento de fls. 5). -1-7-41.

N. 26.166-41 - André Vieira Sampaio - Registo. - Cumpra
exigências (satisfazer o item D das , instruções que regulam o re-
gisto de professor). 4-7-11.

N. 26.172-41 - Alice Vieira s- Registo. - Cumpra exigên-
cias (apresentar nova prova de que trata 'o item D e fazer prova de
idenl idade) . 5-7-41.

N. 26.240-11 - Adolfo Rodrigues Pereira - Registo. - Cum-
pra exigências (apresentar certidão ou documento equivalente, que
mencione as disciplinas estudadas durante •ia curso e, a respectiva
sedação, relativamente ao atestado de fls. 5). 7-7-11.

N. 26.302-41 - Fernando Melo ,Bueno ---,Registo. - Cumpra
exigências (satisfazer ao requisito da letra F das instruções). -

N. 26.362-11 - Angelo Spadari - Registo. - Cumpra exigên-
cias (satisfazer às exigências das letras C e D das instruções). -
7-7-41.	 •

N. 26.379-11 - Ceey Familiar Rodrigues 11.1outeiro.- Registo.
- Cumpra exigências (satisfazer a exigancia da letra C das insira!-

. ções). 7-7-41.
N. 26.380-4t	 Ernani Cataldi - Dito.	 Cuinpra exi-

gências (satisfazer à exigência da letra G e das instruções). 7-7-41.
N. 26.381-41 - Iracema da Silvai Cotrim - Registo. - Cumpra

exigências (satisfazer ao raquisito da letra C das instruções). 7-7-41.
N. 26.383-11 - Milton de Calazans - Registo. - Cumpra exi-

gências (satisfazer. ao requisito da letra C das instruções). 7-7-41.
N. 26.182-41 - Aristides Santos Waldige - Registo. - Cumpra

exigandas (apresentar certificado de habilitação). 7-7-41.
N. 26..496-41 - Angintelta Vitali - Registo. - Cumpra exi-

gências (optar por três disciplinas, visto já ser registado em uma:
efetuar o pagamento do selo por verba, referente ao diploma de fls.
11; selar com estampilhas federais a carteira da folha 13 e fazer visar
pelo inspetor o atestado da folha 15). 7-7-11.

N. 26.507-41 - Rita de Vasconcelos - Registo. - Cumpra
exigências (fazer a ()peão por 1 disciplinas pagar o selo por verba
relativamente aos dois diplomas apresentados). 4-7-11.

N. 26.536-41 - João Miguel Amaral - Registo. - Apresentar
certidão ou documento equivalente em que se mencionem as disci-
plinas estudadas e a sua respectiva sedação, relativamente ao do-
cumento da folha 5). 27-6-41.

N. 26.537-41 - fino Antônio Menochi - Registo. - Aguarde
a maioridade, 27-6-41.

N.. 26.538-11 - Valdeinar Cavaleanti - Registo. - Cumpra
exigências (completar o selo da procuração, pois um deles pertence
ao reconhecimento da firma . 27-6-41.

N. 21.539-41 - Rodolfo Maria Wolhjrab - Registo. 	 Opte por4 disciplinas. 31-6-41.
N. 26.510-11 - Maria Apa..ocida Dias Neto - Registo. - Cum-

pra exigências (selar com estampilhas federais ás folhas de. 6 a
11, referentes ao documento da letra D das instruções). : 27-6-41. •

N. 26.582-41 - Mir,tam Moskovicova Adaptação de estudos
Recingia:los feitos no estrangeiro). - Deferido, mediante prestação
e exames de adaptação de Português. Francês. In glês, Geografia e

'listai ia do Brasil para fins de matricula, depois de aprovado, na
quinta s•rie rondamental, na- próxima época legal. 07-6-41.

N. 26.557-41 - Aristides da Silva Gomes. - Registo. - Cum-
pra exigências ;completar 05 selos federais dos documentos das fo-

lhas 4 e 6 e apresentar em original o diploma a que se , refere a
pública forma da folha 6). 1-7-41.

N. 26.590-41 - Estefano Slivinsky Netto - Registo. - O x,1-,
querente já é registado em 6 disciplinas. Arquive-se. 2-7-41.

N. 26.5-91-41 - Enclides Felinto Pereira. - Registo. - Opte
por 4 disciplinas. 27-6-41.

N. 26.592-1i - André Herman - Registo. - Cumpra exigên-
cias" (fazer rubricar • a fotografia da folha 2; fazer visar pelo inspetor
o documento da folha 6 e optar por quatro disciplinas). 30-6-41.

N. 26.591-41 - Severino Voltolini. - Registo. - Opte por
4 disciplinas. 2-7-41.

N.•26.595-41 - Fiorentino Adami - Registo. - Opte por 1 dis-
ciplinas. 2-7-41.

N. 26.596-11 - Constantino Espinosa Rojas. - Registo. -
Opte por 4 disciplinas. 27-6-41.

N. 26.601-41 - Theodoro Krasmiak - Registo. - Cumpra •xi-
gências (optar por 4 disciplinas). 4-7-41.

N. 26.613-41 - Gilberto Domingues da Silva - Registo. -
Aguarde a maioridade. 7-7-41.

N. 26.622-41 - Altair de Oliveira Mongurel. - 15 ,gisto. -
Cumpra exigências (pagar o acto por verba, relativamente ao diploma
apresentado). 28-6-41.

N. 26.628-41 - Maria Helena Castelo Branco Menescal Conde.
- Registo. - Cumpra exigências (apresentar certidão de idade 4'
completar a redação do documento de fls. 5). 27-6-41.

N. 26.649-41 - Belarmina 'Soares. - Registo. - Cumpra exi-
gancias (apresentar carteira de identidade). 27-6-41.

N. 26.657-41 - Maria da Concição Almeida. - Registo.
Cumpra exigências (completar a selagem do documento da folha 3:
apresentar atestado de identidade e optar por 1 disciplinas). 27-6-41.

N. 26.659-41 - Erinezindo das Neves Pires - Registo. - Nog
termos da portaria 126 do Sr, ministro, opte por 4 diáciplinas.
27-6-41.

N. 26.661-41 - Jaconda Martina Principe - Registo. - Cum-
pra exigências (efetuar o pagamento do selo por verba, referente ao
d,ocumento da folha h). 27-6-11.

N. 26.663-11 -- Paulo Alberto Rodrigues. - Registo. - Cum-
pra exigências (fazer visar pelo inspetor federal o atestado de ecol.-
cicio no magistério). 27-6-41.

N. 26.682-41 - Antonio Gomes Moreira Junior - Registo.
Cumpra exigências (apresentar atestados de aprovação nas matérias,
em que pede registo). 28-6-41.

N. 26.692-41 - Margarida Teixeira de Carvalho - Registo.
_ Cumpra exigências (satisfazer . aos requisitos das letras C e 1)
das instruções). 30-6-41.

N. 26.693-41 - Gabriela Corrêa - Registo. - Cumpra exigan-
cias (apresentar certidão de idade e certificado de aprovação naa
matérias) . 30-6-11.

N. 26.695-41 - ;siaria Sampaio de Sonsa..- Registo. - Cumpra
exigências (selar com estampilhas federais o documento de fls. 5 e
apresentar certidão ou documento equivalente, que mencione as (lis-
drainas estudadas durante o curso e a sua respectiva seriacriO, refe-
rente ao mesmo documento). -1-7-41.

EXPEDIENTF, DO SR. DMETOR DEDAL Do DP:PARTA:Au:NT° NAcIONAL,
DE anue/Iça°

N. 12.777-38 - Wahlemar Coneo. registo. - Deferido, 10-7-41.
N. 39.954-38 - Thekta ,lashinSki (Irmã lnez), registo. - De-

ferido, 10-7-11,
N. 46.467-38 - Yolanda Martinez Carrera, registo. - Deferido,

10-7-11.
N. 19.651 .-39 .- Maria Benedita Deschamps Rodrigues, registo.

Deferido, 10-7-41.
N. 29.010-39 - Francisco de Paula L. Ferreira, registo. - Re-

giste-se em física. Quanto ao registo em química e história natural,
prove que tem exame final dessas disciplinas, 10-7-41.

N. 6.792-41 -Constança Soares Costa, registo. - Registe-se em
geografia e história do Brasil. 10-7-11.

N. 8.030-41 - William K.OrtaS, registo. - Indeferido, 10-7-41.
N. 11.464-11 - Salvador Gonzaga Morbacrhz ; registo. - Deferido,

11-7-41.
N. 11.806-41 - 'Findes Olympio Góes de Azevedo, registo.	 De-

ferido, 14-7-41.
N. 15.740-41 - Yvonne de Camar gos Rocha. reg bda t• - De

acordo deferimento em desenho, português e física), 10-7-41.
N. 17.R50-11 - Eduardo Owczarski (Frei Eurico), registo. -

Deferido, 10-7-41,
N. 18.006-41 Jeanne Valbousquet, regista. - Indeferido, por

tratar-se de estrangeiro, que pretende registo em história da civli-
zação, 10-7-11.

N. 19.517-41 - ophia Moreira Pacheco Lima, registo. - Re-
giste-se em desenho e geografia. 10-7-11.

•	 N. 20.493-41 - Adieta Braga; retrislo. - Deferido, 10-7-41.
N. 22.361-41 - Mario Faria, registo, 	 Indeferido. Não há re-

gisto em economia política. 10-7-11.
N. 22.701-41 - Walter Amora Leite, rogado. - Junte o original

do documento de que figura a fls. 7 urna pública-ferMa, 14-7-41.
N . 23 . 890_41 _ João Domingos Pinro, registo. - Deferido,

10-7-41.	 -
N. 24.269-41 - José Rio Branca Marfins Fontes, registo. -

ferido, 14-7-11.
24.677-41 - Antonio José Vieira, registo. - Deferido. 7-1-41.
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N. 25.31 .1-41 - Antonio Alvares Barata, registo. - Deferido,
14-7-41.

N. 25.564-11 - Maria Erotides Monteiro, registo. --Deferido,
10-7-41.

N. 25.668-41 - Silvia Figueira de Melo Teixeira Leite, registo.
- Indeferido. 10-7-11.

N. 25.723-11 - Albino de Bem Veiga, registo.	 Sim (deferido),
10-7-11.

N. 25.777-41 - Roldão Oliveira, registo. - Deferido, 10-7-11.
N. 25.799-11 - Niel Aquino Casses, registo. - Registe-se.

10-7-41.
N. 25.826-41 - Maria Dulce Freire Chaves, registo. - Deferido,

N. 25.873-41 - Adalgisa Cavalli, registo. - Registe-se em mú-
siva. 10-7-11.

'N. 25.919-11 - Maria Magdala de Souza Pinto, registo. - De-
ferido, 10_7_41.

N. 25.952-11 - Miguel Monteiro de Carvalho, registo. - De-
Is-rido, 10-7-11.

N. 25.985-11 - José Iltsch Carneiro, registo. - Deferido, 10-7-11.
N. 20.033-11 - Ferdié .Ferraro, registo. - Registe-se em mate-

mática e desenho. Quanto ao registo de Ia tini e francês, -satisfaça a
equerent.i. a exigéncia da alínea I) do art. 69 do decreto n. 19.890,

( te 1911 (documento de aprovação na disciplina), 10-7-41.
N . 26.017-41 - Constantino de Monte, registo. - Deferido

1e-7-11,
N. 26.155-11 - Manoel Brandão Vilela. registo - Indeferido,

10-7-41.
N. 26.165-11 - ()surjo Faleiros da' Rocha; registo. - Deferido,

10-7-51.
N. 20.775-11 - Silvio Teixeira. registo. - Registe-se em por-,

togues e latim. Quanto ao registo con matemática ., prove que os uni-
gramas dessa disciplina abrangem. no curso a que se refere O do-
cumento de fls. 8, álgebra. geometria e trigonometria, alem de arit-
111e1ica, 10-7-11.

N. 16.313-11 - Domingos :iiseimento, regjsio.	 hidoreride,
N. 26.361 - Paulo Bragazzi, registo. - Deferido, 10-7-11, pelas razões conslantes do parecer, que evidenciam haver sido falsi-
N. 20.378-11 - Luiz Figueras, registo. 	 Deferido, 10-7-11	 ficaila a .1natura do inspetor federzil Do documento di 41	 1, em
N. 26.100-11 - refle-h) Scavone, reg-isto. - Indeferido, 10-7-41. que é atestado o exercício de magistério do requerente. 17-7-11.
N. 20.435-41 - Wuldeinar Goinalves, registo. - Deferido,	 N. 16.311-11 - Maria Araujo Ribeiro, registo. - A vista do pa-

10-7-11.	 rever, reformo o despacho de 17 de junho próximo passado e indefiro
N. 26.136-11 - Esther Werneck de Almeida, registo, _ De- o requerimento. A razão é a mesma apontada no parecer que figura

ferido. 10-7-41.	 procost,o o. 16.313. isto é, falsificação da assinatura do inspetor
N. 26.162-41 - Remi Benedito da Silva, registo. - Deferido. federal no documento em que é - ateshado o exercício de magistério.

11-7-41.	 17-7-11.
N. 26.189-11 - Aarão Moisés Sem:ilha, registo. - Indeferido,	 N . 16.310-11 - lula Angelina Maria, registo. - Indeferido, à

10-7-11.	 vista do que consta do parecer. que aponta a mesma falta imunda no
N. 26.612-11 - Berta Longe de Morrefes, registo. - Junte do- processo o. 16.313-11. 17-7-11.

tomento referente ao curso feito antes 4Io ingresso nu curso de (lid 	 6

	

á-	 IN. 12.17-39 - João Ba	 rlista de Aquino. egisto. -	 acordo.
tien, 10-7-41.	 Proceda-se nos termos do parecer (cassação do registo). 17-7-11.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 2.750-39 - Guilherme Gross, (Padre). registo. - Cumpra
(satisfazer às exigências da portaria ministerial de 28 de janeiro de
1936), 14-7-41.

N. 7.530-38 - Reinaldo Rodrigues de Carvalho, 2. a via de seu
registo. - Deferido, mediante pagamento da taxa legal, 9-7-41.

N. 9.071-38 - Newton Perissê Duarte, registo. - Já sendo re-
gistado em 3 disciplinas. o requerente só tem direito a registo em
mais uMn. pela qual lhe cumpre optar, 9-7-41.

N. 11.606-38 - Maria de Luecas Pinto, registo. - Cumpra,
16-7-11, (apresentar o diploma mencionado na petição de fls. 19):

N. 11.861-38 - Carolina Bailio, restituição de documentos. -
Deferido. nos termos da inforniação, 16-7-41.

N. 17.110-38 - Amphilophio de Melo, regislo. - Opte por mais
uma - disciplina, visto já ser registado em três matérias, 8-7-11.

N. 19.491-38 - Yara Pinheiro, registo. - Cumpra (fazer o pa-
gamento do solo por verba), 8-7-11.

N. 23.267-38 - Alcias Martins Athayde, registo. - Não lia o
que deferir. O requerente deverá optar, oportunamente, por quatro
disciplinas, nos termos do que dispõe a portaria ministerial n. 126,
16-7-11. ,

N. 26.277-38 - .Toé Soares Fernandez, registo. - Opte por
quatro disciplinas, 16-7-11.

N. 26.625-38 - Orsalino Saraliyha Carneiro, registo. - Cumpra,
(satisfazei' a leira "E"). 16-7-1-1.

N. 31.084-38 - Angelina Pavio]. registo. - Cumpra, (fazer
o pagamenlo do selo por verba), 8-7-11.

N 30.951-38 Clotilde Grossler (Irmã Noemia ) . - Faça - vi-
sar peto inspetor federal o atestado de exercício de magistério. 10
de julho de 1911.

ENDEDLENTE Do SR. DIREToit GERAI, DO DEpARTAmENT0 NAcioNAL
DE EDI-GAÇÃO

N. 26.615-11 - Decio Grisi, registo. - Deferido, à vista do
ate;tado,de exercício de magistério de fls. 6, 10-7-41.

N. 26.616-11 - Waldemar Ferreira de Souza, registo. - Inde-
ferido, 10-7-11.

N. 26017-41 - Alfredo Loureiro, registo. - Indeferido, 10 de
julho de 1911.

N. 26.687-41 - Raimunda Von Grap Marinho, registo. - Inde-
ferido. 10-7-11.

N. 27:020-11 - Humberto de Oliveira Iladaró, registo. - Defe-
rido. 10-7-11.

N. 27.042-11 - Francisco Atedie Filho, registo. - O reque-
rente é menor. Indefiro, por isso, o requerente de folhas 1, 10 de
julho de 1911.

N. 27.090-11 - Arthur Eugenio Nunes de Souza, registo. - De-
ferido. '10-7-4!.

	

N. 27.150-41	 Anna Clotilde Bruna, registo .. - Deferido, 10
de julho de 1911.

N. 27.151-41 - Maria da Fonseca Martins, registo. - Defe-
rido. 10-7-41.

N. - 27.155-41 - Augusta Freire Arcoverde, registo. - Registe-
s', em desenho.

N. 27.156-41 - Rila Ribeiro de Azevedo Vasconcelos, registo.
- Deferiste, 10-7-11.

N. 27.159-41 - Soledade de . Araújo Lopes, registo. - Deferido,
10-7-41.

	

N. 27160-41	 Dalida Brand de. Morais, registo. - Deferido,
10-7-11.

N. 27179-41 - Maria Vieira de Oliveira, registo. - Deferido,
10-7-51 .

N. 27.255-11 - Iris Midler Monteiro de Castro, registo. - De-
ferido, 10-7-11.

N. 27.475-11 - Angeolina Maria Branca Lucchietti, registo.
l'hierido, 10-7-41.

N. 27.419-11 - Manuel Boaventura Feijó, registo. - Indefe-
rido. 10-7-41.

N. 28.129-41 - Affonso Pinto de Magalhães, matrícula de lia-
nu ilear de Souza Magalhães. - À vista do parecer, indeferido, 10
de julho ibz 1911.

N. 20.361-41 - Maria Adiada Cintra Fernandes Monteiro, guia
do transferencia fóra da época. - Indeferido, à vista do parecer,
11-7-41.

EXPEDIENTE DA SRA. onurron.v DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 43.016-38 - Arma Reinanx Duarte, registo. - Cumpra (pa-
gar o selo por verba; fazer visar polo inspetor o documento de lis. 22).
10-7-11.

N. 8.615-39 - Zalpha Barroso Guerra Barreiros, registo. -
etimpra (fazer visar pelo inspetor o documento de fls. 12). 17-7-11.

N. 9.306-39 - Amphitrite Nunes, registo. - Cumpra (juntar
prova de aprovação nas matérias estudadas na Escola Normal de Ni-
terói). 11-7-51.

N. • 9-131-39 - Jeronimo Serafim Bareellos. regislo. - Cumpra
(completar o selo e reconhecer a firma do atestante do documento de
fls. 5) .	 .

N. 11.101-39 - José Leite Lopes. registo. - Cumpra as exigên-
cias (selar convenientemente as fls. 7, do processo e as fls. 9 a 16 com
o selo da educação e staide; juntar prova de exercício no magistério
na cadeira de física no curso complementar durante dois anos pelo
menos, devidamente visado pelo inspetor). 16-7-11.

N. 11.510-39 - Benedito dos Santos Brito, registo. -- Cumpra
(apresentar certidão de idade) . 10-7-41.

N. 16.105-39 - Diogenes de Melo Rabelo, registo. 	 Cumpra
(satisfazer o item 1) das instruções). 10-7-11.

N. 21.302-39 - Glauco Saldanha Corrêa, registo. - Cumpra
(satisfazer o item I) das instruções). 10-7-11.

N. 22.121-39 - Oneida de Almeida, registo. - Cumpra !Satis-
fazei' ao requisito da letra D das instruções e fazer visar pelo inspetor
o atestado de fls. 5). 14-7-11.

N. 22.707-39 - Eulalia Rangel, devolução de documentes. -- De-
volva-se 'mediante recibo. 10-7-11.

.N. 25.552-39 - José Armando Maglioca, registo. - Cumpra
(Satisfazer o item D das instruções bem como selar os documentos de
fls. 5 e 6): 10-7-11.

N. 33.741_39 - Ettore Bozzi, registo, _ Cumpriu (apresentar
atestado de exercício de magistério que especifique claramente o pe-
ríodo lecionado e as disciplinas, visado pelo inspetor federal). 14-7-11.

N. 36.509-39 _ Ildefonso Teixeira dos Santos. registo. •- Cum-
pra (mandar reconhecer a firma do atestado fio documento de fls. 7).
10-7-41.

N. 39.129-39 - Longuinho Marques da Gosta, registo. -- Guta-
pra (apresentar o diploma mencionado a fls. 5). 8-7-41.

N. 7.313-10 - Clotilde Martin, registo. - Cumpra (fazer o pa-
gamento do selo por verba no documento de fls. 8). 11-7-41.

N. 7.683-40 - Luiz Pereira Lima, registo. - Opte por quatro
disciplinas. nos terinos da portaria ministerial n. 126. 10-7-41.
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N. 12.229-40 - Germano Goeldelier Neto, registo. - Cumpra
,(Selar os documentos de fls. 2, 6 e 7), 8.-7-41.

N. 39.390-40 - José Marcelino Nunes de Araujo, registo. - Não
há o que deferir. A portaria 126 do Sr. ministro, não prevê a • pos-
sibilidade de cancelamento de registos para inscrição cru outras dis-
ciplinas. O requerente já é registado em matérias e assim sendo,
o processo deve ser arquivado. 9-7-41.
• N. 40.248-10 - Pedro de Aquino Noleto, registo. - Cumpra
.(satisfazer ao requisito da letra D, das instruções). 14-7-41.

N. 42.003-40 - Fritz Ney, registo. - Cumpra, (inscrever no
registo de títulos e documentos a documentação de fls. 17 a 21 e
fazer visar pelo inspetor federal o atestado de fls. 15). 11-7-11.

SIN-41 - Nemar Silvares Belletti,.guia de transferência. -
Autorizo. 25-6-41

SIN-11 - Gloria Aparecida Ferreira da Silva, guia de transfe-
rência. - Autorizo em face do documento apresentado. 11-7-41,

SIN-11• •-• Ginásio São Bento, São Paulo, transferência de Fabio
Ribeiro Borges Canto. 	 Autorizo em face das razões expostas. IA
de julho de 1941.	 .

SI1R-11 - Darcy Bernardo, transferência. - Autorizo em face
das razões expostas. 11-7-11.

N. 3.335-41 - Benidito Braz da Cruz, registo. - Junte a"pro-
curtição. 21-6-41.

N. 9.607-4t - Eloywaldo Chagas de Oliveira, registo. - Já
sendo o requerente registado em mais de 1 disciplinas, não há o que
deferir. Arquive-se. 11.-7-41.

N. 11.056-41 - JOsé do Patroci»io 11a Silva Ilintes, registo. -
Opte pelo registo em. mais 2 disciplinas, visto já estar inscrito em 2.
14-7-41. •

N. 15.782-41 - Afonso Lages da Silva, registo. - Cumpra,
(opte por 2 disciplinas das 4 a que sé refere e junte certificado de
aprovação naquelas matérias). 11-7-41.

N. 15.990-41 - Maria Herminia Nunes Sobral, registo. - Cum-
pra, (selar o documento de fls. 5; pagar o selo por verba no diplo-
ma). 11-7-11.

N. 16.909-11 - Maria do Carmo Assis, registo. - Cumpra,
(fazer o pagamento do selo por verba no diploma). 14-7-41.
- N. 17.008-41 - Mico Ferreira Sarmento, registo. - Deferido,

pagas as taxas nos termos da informação. 14-7-41.
N. 19.853-41 -Franvisca Silveira Barroso, registo.-já sendo re-

gistada em 3 disciplinas, a requerente sd tem direito a inscrição em
mais uma, pela qual deve optar. 11-7-41.

N. 21.579-11 -- -Theomae Freire Yones, registo. - Cumpra,
(substituir os documentos de fls. 6 e 7, pelo original). 11 do

julho de 1911.
N. 22.417-11 - Helena Weimer, registo. - Opte por uma dis-

ciplina, visto já ser registada em 3. 18-7-11.
N. 23.127-11	 Albertina Maria Isabel Maiorano, registo. -

Opte por 4 disciplinas. 11-7-41.
N. 21.032-11 - Christina Delco Barros, •registo. - Cumpra,

(apresentar uma' certidão ou documento equivalente que menciono
as matérias estudados durante o curso e a respectiva seriação). 11
do julho do 1941.

N. 25.116-41 - Joaquim Solon de Moura, registo. - Cumpra,
(satisfazer os requisitos das letras A, R, C e D, das instruções o es-
clarecer no atestado o período lecionado). 1.1-7-41.

N. 25.506-11 - Euripedes Campos •Vaz de Melo, registo. -
Cumpra, (apresentar prova de identidade). 16-7-41.

N. 25- .546-11 - Amaro Rodrigues de La-Pefia, registo. - Cum-
pra, (apresentar prova de identidade). 15-7-41. -

N. 25.814-11 - Maria Magdalena	 registo. -- Aguarde
a maioridade. .16-7-11 .

N. 26.012-11 - Maria Luiza Tapajoz de Miranda Leão,
- Cumpra, .(pagar o selo por verba relativo ao diploma apresen-

tado e apresentar certidão ou documento equivalente que meneipc
as matérias estudadas durante o curso e a respectiva seriação). 16
de julho do 1911.. -

N. 26.419-11 - Aidonio de Souza o Silva, registo. - Opte por
3 disciplinas. 16-7-11.

N. 26.151-11	 Emilio Leão Matos Sounis, registo..- Não há
o que deferir. O requerente deverá optar oportunamente .por 4 dis-
ciplinas, na forma do que dispõe mi _Portaria Ministerial 126. 16, de
julho de 1941.

N. 26.586-41 - Ilipolito Soares Gonçalves, ,registo. - Não há
o que deferir. O requerente deve oportunamente optar por 4 disci-
plinas, nos termos da Portaria Ministerial 126. 15-7-11.

N. 26.691-11 - Godelieve Dugardyn, registo. - Opte por 2
disciplinas. visto já ler inscrito em 2. 15-7-11.

N,	 Graciema, Machado Serpa, registo. - Cumpro,
(pagar o selo por verba relativo ao diploma). 16-7-41.

N. 26.811 - Celia da Silva Neto, registo. - Cumpra (pagar
o selo por verba no diploma de fls. 5) .,11-7-41.

N. 26.835-41 - Ernani Pedro flolato, registo. - Cumpra, (apre-
sentar. prova de que é engenheiro por certidão ou .documento equi-
valente). 16-7-41.

N. 27.013-41 - Aguinaldo Servulo Botelho, registo. - Opte
por 2 fisciplinas, visto já ser _registado em 2. 15-7-11.

N. 27.129-41 - -Ventura Rafael Martello, registo. - Cumm.a.
(apresentar atesiadd • •de exercício no magistério, 'nas . disciplinas en,
que pede reg isto). 15-7-11.

N. 27. 15-41 - Artur Barichello, registo. - Cumpra.
por 1 diseipiinas. Quanto às disciplinas do curso comercial. deve di-
rigir-se à Divisão do Ensino Comercial). 15-7-11.

N. 27.141-11 - José Moura Conçalves, registo. - Cumpra,
(apresentar prova de identidade). 15-7-11.

N. 27.151-41 - Ruth Mariano, registo. 	 Opte por 2 dise.ipli-
nas, visto já ser inscrita em 2 matérias. 15-7-11.

N. 27.237-11 - David Lopes de Carvalho, registo. - Cumpra,
(selar com estampilhas federais o documento de fls. 3). 15-7-11.

N. 27.217-41 - Lucia Prado Sampaio, registo. - Cumpra,
(apresentar certidão ou documento equivalente que mencione as dis-
eiplinas estudadas jdurante o curso e a respectiva sériação).
julho dc, 1911.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 8 de julho de 19.11

N. ,36.861-38- - Escola Politécnica ile Pernambuco. (Reconhe-
cimento). Portaria Ministerial D. 137, de 30 de junho de 1941.

O Ministro de Estado da Educação e Sande, resolve designar os
senhores Mario Cavalcanti i4ouvêa, inspetor da Escola de Engenha-
ria de Pernambuco, Manoel Viana Vaseoneellos, Diretor da Escola
de Aprendizes Artífices de Pernambuce, e Ruy Sarmento Rosa
Borges, inspetor do Ginásio Oswaldo Cruz, do Recife, para consti-
tuirem a Comissão Especial que, nos termos do artigo 7 do decreto-
lei ir. 421, de 11 de maio de 1938, verificará a organização e o fun-
cionamento do curso de engenharia industrial, mantido pela Escola
Politécnica de Pernambuco, com sede no Recife. - Gustavo Cri--
panei/ta.

EXPEDIENTE DO 5R. DIRETOR LERAL

N. 2.366-11 - 1,. Clemente Maria da Silva„Ni gra - Deferido..
•

Registo (hr diploma

N. 2.660-11, - Newton Cortes Vieira Lima. - Deferido
N. 4.791-11 - Nilo Brasil Milano. - Deferido.
N. 4.79 .4-11	 Emilio Laydner Zuileda, - Deferido.
N. 5.134,11 - Luiz Horta Ludolf de Mello. - Registe-se.
N. 16.688-41 - Antonio do Nascimento Leães. - Deferido.
N. 22.479-41 - Pascal Pereira de Souza. - Deferido.
N. 25.527-11 - Ilubein Tavares. - Deferido.

EXPEDIENTE Do sR. DIRETOR Divis.10

N. 21.391-11 - Paulo 'Estreita Vieira. - Declare onde tez o
curso secundário.

N. 21.684-41 - Rubens Rosado Teixeira. - Declare onde rea-
lizou o curso secundário.
• N. 27.582-40 - José Couto Barreto. - Nos termos 'do parecer
n. 119-41, do Conselho Nacional de Educação, mandado adotar por
despacho de S. Excia., o Senhor Ministro, não há o que deferir.

EXPEDIENTE DO sn. DiRETon GERAL

Registo de diploma'
Dia 10 de julho de 1911

N. 5.500-40
	

Bosauro Vieira. - Registe-se.
N. 2.163-11 - Aleindo Leal da Costa. - Atenda-se.
N. 3.475-11 - Aldy Mentor Couto Meilo. - Atenda-se.
N. 5.470-41 - Hugo Pregnolatto. - Atenda-se.
N. 9.905-11 - Oswaldo de Oliveira Penna. - Deferido.
N. 11.766-11 - João Augusto Breves Filho. - Atenda-se.
N. 13.988-11 - Tvo Trivella. - Atenda-se.
N. 20.713-11 - Nieolau Continue) Junior. - Atenda-se.

,	 N. 24.111-41
	

Fidelis Dirceu Cançada. - Atenda-se.
N. 24.112-11 - Milton Francesconi. - Atenda-se.
N. 24.143-11 - Júlio tlisintini. - Atenda-se.
N. 25.258-11 - Moacyr Alves. - Deferido.
N. 25.654-11 - Thomaz Pinto da Fonseca Guimarães. --

ferido.
N. 26.811-41 - Alexandre Enes. - Deferido.
N. 27.178-11 - Emerson Ferreira. - Atenda-se.
N. 27.435-11 - Tareis() José Vilela. - Deferido.

• N. 27.913-11 - Hercilia Fonseca Ferreira. - Deferido.
N. 27.636-11 - Amerieo Cury. - Deferido.

Divisão lo Ensino Superior, em 10 de julho de 1941. - Tu-
>Andy?' Lndi, Diretor da Divisão de Ensino Superior.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de julho de 1911
N. 37-8.531 - José Batista de Mendonça Exmo. Sr. Minis-

tro; Os requerimentos con.st•antes deste processo já foram indeferidos
por V. Ex., por duas vezes. Sobro o recurso dirigido ao Exmo. Se-
nhor Presidente da República manifestou-se o C. N. E. no senti,io
Ic ser-lhe negado provimento, e o despacho de fls. 45 resolveu de

vez o caso, não sendo cabivel 011! 05 recursos, já que a última iris-
Tancial o Exmo. Chefe do Governo, se pronunciou a re."2 p0110. SOlt.
ps. pelo arquivamen t o. 9-7-11. - Abgar Renatal.

Em face do parecer, arquive-se. 10-7-11, - Cape-menta.
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EXPFJDIENTE DO 9R. DIREIOR GERAL

N. 27.794-11 - Mario Canaan. - É contrário à lei o pedido
con4stante tio requerimento de fie. 2. Indefiro-o por essa razão.

Registo de f'iploma:

1.674-38 - João Walsh Costa. - -Vizei o diploma.
32.813-10 - Paulo Sikert. - Registe-se.
39.301-40 - Alcides .Escobar Guimarães. - Deferido.
747-41 - Carlos Fonseca. - Deferido:
1.903-41 - Sergio Ramos Vieira Mendes. - Atenda-se.
2.137-11	 Newton Ferraz. - Atenda-se.
2.111-11 - Luiz Augudo Pinto Lima. - Atenda-se.
2,370-41 - José Bilreiro dri Gosta. - Registe-se.
1.757-41 - Oldemar João Rohrig. - Atenda-se.
6.200-11 - Armando Amaro da Silveira. - Atenda-se.
7.116-11 - Nagib Nassif. - De acordo.
9.623-41 - José Faria cle Castro. - Atenda-se.
10.535-41 - Carlos Alberto de Oliveira Leite. - Atenda-se.
12.058-41	 Dolores • prado. - Visado o diploma.
12.3 ,10-11 - Wilson Watson Weber. - De acordo.
12.317-81 - Antonio Silva. - Atenda-se ,
1:3.352-11 - Manoel Moura Rezende Filho. - Atenda-se.
13.749-11 - Mario Mondinn. - Atendas'.
15.78 .1-41 - Arcel ,ino Ghicre Miguel Bitar. - Atenda-s•.
16.214-41 - Antonio Antonacca 	 - Deferido.
16.970-41 - 'Ilibem Pinto Lima. - Atenda-se.
18.690-11 - Nilo Gomes.	 Atenda-se.
21.287-11 - Alcides Braz. - Aloura-se.
25.525-41 - Manoel Francisco Pereira. - Atenda-se.
27.819-11 - Renato Cabral Molho. - Atenda-se.
29.011-11 - Luiz Benedicto de Araujo. - Atenda-se.

iNn yin g N-ric 00 sa. GliEFE DA utvisÃo

A. 13.321-38 - Isaac Soibelmann Melzer. -- Prove ;. regula -
3 iade legal de seus cursos superior e secundário.,

N. 18.927-40 - Sylvia Costa Araujo. - Devolva-se. mediahe
recibo, provada a identi,*.ade.

N. 39.034-40 - Abel Leopoldino da Fonsec,41 e Silva. - Nos
lermos do despacho do Exmo. Sr. Presidente da República„ junte
prova necessária e suficiente da iegalidadd do diploma.

N. 2.700-11 - Antonio Adeodato r'e Mont'Alverne. - Mantenho
o despacho anterior.

N. 5.436-41 - José Mansur. - Compareça a esta Divisão.
7.331-11 - João Gomes da Silva. - O despacho proferido

• iwocesso ri. 35.603-10 não foi cumprido.
N. 8.684-41 - José Ibiapina Siqueira. - Preliminarmente, oro_

olova a expedição de segunda via do diploma, em substituição ao
.j,:nlatio, atendendo à má qualidafe do papel usado em sua confecção.

N. 21.799-41	 Odilia Ferreira Vilela. - Tratando-se da
corso não reconhecido, o diploma não é registavel.

N. 21.132-41 - Daniel de Viveiros Leiria. - Pague o selo por
verto', o requeira., nos termos da lei..

N. 29.246,41 - João Batista Furtado Leão.
• lem diploma registado.

N. 30.492-11 - finge Pinto de Morais Sarmento. - Requeira,
nos toemos da 14,1

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO $R. .XIINISTR0

Dia 7 de julho de 1941

Por despacho de 28-6-41, foi indeferido, de or410M do senhor mi-
nistro, o pedido de inspeção preliminar para o curso propedkitico
Escola "Assis Brasil", localizada à rua Joaquim Nabuco a. 78, sobra-
do, na capital do Estado de São Paulo. (Proc. n. 12.148-10).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETDR une..vr, oo	 N

Dia 7 de julho de 1941

S. C. 15.725-41 - Diva MagalUeS Freire. - Registe-sc.
S. C. 34.969-38	 José Fernandes Freire. - Deferido, de aeor-

do com o parecer.

mxinçoir...rg no sn. DltIETOR DA D. E. G.

Dia 5 de julho de 1941

S. C. 23.08-11 - Beruanha() N. Neves; S. C. 10.688-11 -
,jose isertozzi de Aleneaslre; S. C. 10.689-11 Dante Adente; 5. C.
10.692-11 - Waldenew Morgéro; S. C. 20.05:3-10 - Amaro Carlos
Manhães Teixeira; S. C. 10.691-41 - Silverin da Piedade e Souza;
S. C. $.059-30 - Gastão Loureiro Chaves; 5. C. 16.917-11-- Ma-
noel Ribeiro da Cruz Filho; S. C. 15.575-11 - Olga di Saltes Mar-
ques; S. C. 10.798-11 - João Ovidio Wendhausen de Oliveira: S. , C.
1.871-11 - J4cé f.. de Souza Figueiredo; S. C. 9.363-11 - Cipriano
Barbosa. de Miranda: S. C. 20.525-1 .1 - Jorge Miguel Keiralla .. -
Deferidt,7..

Dia 7 oh jollo/ de 1911

S. C. 9.573-11 -- AW(olio Pinto Garagorry; S. C. ?0.118-51
N,Is un Dutra de Matos; 5 C. 5.61-11	 Anibal (N . Camdllo Oh.
'eira; S. G. 41.575-10 -- Luiz Oc(avio Aragão; S. 	 27.355-37 --

4:I.Vsses lAuceirn Luna; S. C. 15.162-11 -- Adherto Paulo Pe-
reira; S. C. 25.130-11 -- Eduardo Paolo 	 S. C. 25.131-11

Mgard Paulo l'ilairlius; S. C. 23.C62-11 -- Manoel josé Soares;
17. 22.955-41 -- lltrol,lut 'il''In: S. C. 22.518-11 -- Jorge For-

nandes da Silva Martins: S. C. 26.420-41	 Antonio Anioroso:
25.720-11	 \Irginia Edv Alaffei; S. C. 25.091-41
ruoli: S. C.s 20.310-11 - José Peitai Frantz; S. C. 211.130-41 -
jorg, ! gaitar; S. C. 90.318-41	 Oswaldo Magalhães; S. C. 16.160-

JrcYr José da Cosia; g . C. 20.239-41 -- Jorg. 0 Anis %alou . . --
Deferidos.

S. C. 8.153-11 --	 Serrano Lira. -- Itequeira o registo,
nos termits da

S. C. 8.165-11 -- Geraldo de	 Reuni-ira o registo. nos
ternios da lei.

S. C. 8.158-11 -- Vediudsco Wras Bezerra. -- Itemleira o re-
'gisço. nos termos da lei.

8. C. 8.159-41 -- Pedro Aleantara Gavaleanli. - Requeira o re-
gisto. nos termos da lei.

S. G. 7.718-11 - Antonio Augu, to de Lima. - Be (P lei ra o re
-gisto. nos termos da lei - S. C. 8;791-11 - .1nlanin- Toscano Cavai-

eanti. - Requeira o regislo. nos lei .mos da lei.
S. C. 8.156-11 - Celest ; no Pimonlel.	 Requeira o registo.

nos lermos da lei.
S. G. 21.469-11	 1,uiz Augusto	 Deferidft de

acordo com o parecer.
S. C. 27.910-11 -- Arbdina O Souza \larmies. -- Prove o (pie

alega.
s. G. 27.555-11	 Yarnjan	 Provo o (pie alega.
S. C. 8.138-41 -- 'Manoel Rodrigues kle	 Re:pieira o re-

gisto. nos lermos da lei.	 .
S. C. 14.358-11 -- Clinierio Varella Camara. -- Requeira o ro-

gisili, nos termos da lei.
S. C. 8.151-41 -- Antonio . rernandes Filho. -- Requeira o VP...

gisto; nos termos dá lei.
S. C. 8.119-41 - Francisco Oliveira N peo: - Requeira o reg.454to,

nos termos da lei.
S. C. 8.168-41 -- (Termine Lechner.	 Requeira o registo. nos

lermos da lei.
s . C. 8.167-i1	 Luiza Maria da Silva. - Reqneira nos ter-

nios da lei.
8. C. 112-11	 Severino B. (k?	 - Requeira o registo, moi

lermos da lei.
• S. G. 8.007-11 - Ilaide A.Ives de Oliveira. - Requeira nos ter-
mos da lei.

S. C. 28.380-41 -- Slella Sylvia R. Novaes. -- Satisfaça as PX1-
40ncias	 processá.
_	 S. C. 28.132-41 - José Josino da Costa. - Satisfaça as exi-
gências do processo.

S. C. 28231-41
processo.

S. C. 19.127-11 - Deusdedit de Assis. - Satisfaça a exigência do
processo.

S. C. 7.770-41 -- José Fortes '1 cuidado -- Sele, de acordo com
a lei. o documento de fls. 7.

S. C. 27.365-11 -Qarlos Goutinho Alvarenga. - Indeferido. por
falia de amparo em lei para a pretensão do requerente.

S. G. 27.626-41 - Orna' Cesari. - Deferido, de acordo com o
'parecer.
• Nivanor Bernardo Pinto. -- Prove o que alega.

S. C..27.867-41 -- Cyr41144 Gonçalves Cunha. -- Deferido, de
acordo com o parecer.	 •

s. C. 15.980-11 -- Jorge Eduardo Martins. -- Satisfaça a exi-
gência do-processo.

S. C. 17.800-41 - Eugenio Francisco Malannin. - Satisfaça a
exigencia do processo.

S. C, 26.891.11 -- Atiroa da Silva Nas. -- Satisfaça a exigência
•

do Áiroe:)sso.
S. C. 29.452-11 - •Zenaide Simplieio de Sou-ia. - Deferido, de

acordo com o parecer.
S. L. 19.071-11	 gimplicio Paulino Ferreira. -- Indeferido.
S. C. 28.214-41 - Etaroldo de Castro 'Aruda. - Deferido, de

acordo COD1 o parecer.
. S. C. 27.915-11 -- Geraldo Augusto-da Silva. -- Prove o que

alega.	 -
S. C. 26.511-11 --	 Taoira Frauendorf. -- Deferido, do

acordo roin o parecer.
S. C. 28.111-11 -- Úe1ite Abramovici.= Prove o alegado.
S. (;. 28.121-11 - Eduardo 410 Mattos Guimarães. . - Deferido,

(O . acordo coui o perecer.
S. C. 28.107-11 -- Oclax [ano do 01.B(dra. 	 Def(d.ido, de acordo

144111 n parecer.
C. 27.808-11	 Acyr Ribeno.	 Deferido. de acordo com

o parecer.
S. C. "7.015-11 - Ne:soa ,)os Guituariie Weiss."- Requeira

o progenitor do interessado. juntando prova do alegado.
S. C. 27.450-41 -- SalA Oliveira. -- Prove 	 alegado.

npr ,•:(111 'Duarte. - Satisfaça a exigAncia 41,,
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S. C. 27.859-11 - Ivan Markus. - Deferido, de acordo com o
parecer.

S. C. 11.111 - 41 - Manoel Schwartz. - Faça prova de nacionali-
dade.

S. C. 23.058-11 - Nelson Faggionl. - Satisfaça a .exigência
do processo.

S. C. 28.603-11 - José Raposo Munhoz. - Apostile-se.
28.313-11 - Maria Teresa Vithena. - Ociffrido. de acordo

com o parecer.

Quotas:

Escola de CoouWio Smirodo Coroçõo de Je.sgs - 	 Paulo -
.2:10080 ((1ois contos quatrocentos mil reis) referente an 2.0 semestre

1 1. rei:'.olhida em 19 de junho de 1911.

Senhora di.) Corroo - Santos - Estado de S. Paulo -
2: V)0$0 r duiS enntos quatrocentos mil réis) referente ao exercício
de 1911. recolhida em 26 de junho de 1911.

Mee i( Coelho Netio Santos -Estado de S. Paulo - 1:8000
(um conto oitocentos mil reis) referente ao 1.0 wmiestre de 1911,
recolhida em 25 de jimbo de 1911:

Aeodmo t h‘ comérejo do Col1g: 0 Cabral - Gainpo [Ido -
Minas - 2:40080 (dois enntots qual rocentos mil reis) referente ao excr-
etem de 1910. recolhida rio 2'1 fie • tutim de 191r.

Academia de Comércio do Colégio Dom Cabral - CamP0 Belo
- 1:20080 (um conto duzentos mil reis) referente ao 1.0 se-

mestre de 1941, recolhida eni 21 de junho de 1941.
Colégio de Contgbilidwle Carltm de Carvalho - 5. Paulo

1 :2000 (uin conto duzentos mil reis] referente ao 2.0 semestre
1911, recidhida eni 5 de julho de 1951•

1,islit011) Co /// erCial de Campos - Campos - Es!ado do Rio
1:80080 (11m emito oitocentos mil reis) referente ao 1. 0 semestre do
1911, recolhida em 91 de junho de 1951.

ic.xioduieNTm oi,	 ontrron	 e..

Dia til de julho de 1911

S. C. 29.026-11 - lambi() Machado. - Deferido. de acordo com
o parecer.

S. C. 29.110-1t	 Zenaide	 de Souza. - Deferido, de
acordo com o paree.er.

• S. C. 29.233-11 - Antonio PaultnYei. - Prove o que alega.
S. (:. 29.231-11	 Aurea Ceiem . Cavaleanh. - Prove o que

alega.
S. C. 28.188-11 - Luiz Antonio Leite de 01,(-1.0. -

alega.
S. C. 28.619-11 - metia liaria With( Arauio„ _ prove h que

alega.
S. C. 28.528-11 - Benedietn Bareellos Maia. -

acordo com o parecer.
S. C. 28.9E32-11 - Alzira C. de C. Soares. _ 	 de

acordo com o parecer.
S. C. 26.736-38	 Virginia	 - DrIvolva-se.
S. C. 27.288-10 - Paulo de Souza Muniz. 	 Apostile-se.
D. E. C. 1.828-39 - :Unira florolo da Silva. - Sele, de acordo

com a lei, os documentos te lIs. i e 5.
Quotas:

Instituto Let-P gyettc .- Departamento Masculino - Rio -.reis
1:80080 (uni conto ~contai mil reis; referente ao t.° semestre de
1911, recolhida em 2 de julho de 1911.

• Instituto 1,n-Filye.tte,- Departamento Feminino - fio- reis
2:40080 Vfois contos quatrocentos mii róis refere-rito no 1.0 ser ostra
de 19,11, recolhida em 2 de julho do 1011.

Instituto Ln-Finielte - Departamento Mixt() - 1 :80080 'um conto
oitocentos mil réi,$) referente ao 2.° semestre de 1911..

Instituto La-Fayette - Departamento Masculino - Rio - reis
1:80080 (um eonto oitocentos mil réis) referente ao 2.° semestre
1941. recolhida em 3 de julho de 1911.

Instituto La-Fayette - Departamento Franinino - Rio - reis
2:40080 (dois contos quatrocentos mil reis) referente ao 2.° semestre
d.e 1911, recolhida em 3 de julho de 1911.

Departatnentó Nacional 'de Saude
SERVIÇO DE ADMINIS'PRACU).

DFSP.M:Fu) T to sk. NI1NISTRO.

Dia 19 de julho de 1941

Processo n. 29.:01-11	 ler de Oliveira - Solicita certF•
dão do depaeho do processo	 30.951 de 1910, referente ao Ins-
tituto da Imaculada, - Certifique-se, ib . (ordem do Sc. Ministro.
- C. Itelimmond. eltere. do gabinete.

Processo it. 9.3.239-11 -- João Sebastião Silva - Solicita per-
missão para expor à Venda o aparelho denominado -Situe" - Inde-
ferido. de ordem do sr. Ministro, - ('. Dimmoiond. chefe do ga-
binete.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXI,Elllii;r:Tr Do Sn 3 ,11N1'..r1S0 Il issrAno

Por portaria tle 22 de julho corrente furai» nomeados JUyilli` olo
Naschneuto Brito, cõnsul. classe 1. e Jorge Emilio de Souza Freitas,
secretário, classe para secretários da Comissão de Recepção da
Embaixada Especial do Portugal.

Por 'portaria do 23 d” julho corrente, foram exonerados das
funções que exerciam na Comissão Brasileira Demarcadora de Li-
mitos - Primeira Divisão:

Lauro Silva das funções de aloxiliar administrativo de 1 . classe.
Maria de Lourdos Jovita Santos Corra da Silva das funções de

auxiliar administrativo:
Mayr Sat»paio Fortuna das funções " de • cartógrafos: e. o tenente

Clovis Bona das funções de enearregado de comunicações.

Por outras da mesma data. foram nomeados para exercerem as
segunites funções na Comissão) Brasileira Demareadnra de Limites -
Primeira Divisão:

Lauro Silva para exercer as funço--.‘s ' do oficial achniaii.d.rativo:
Maria de Lourdes .Tovita Santos Corrêa da Silva para exercer na

funções de oficial administrativo:
Mayr Sampaio Fortuna para exercer as funções de auxiliar bi-

enico do 1.' classe; e
O leniente Clovis Nona jiiuu.a 'si' prei' a; finiçõe3 do
I.' classe.

Ministério da Fazenda
Galdoete do Nlittislro

EX.PoSIÇ.10 1 E murtvos: -
•n•

N. 1.097 - etabinete	 Excelentíssimo Senhor Presidente da
Repablica :

1. Tenho a honra de passar às Mãos de Vossa Exceléncia o
texto 'das Normas Gerais e das Recomendações que relwesenlani as
conclusões a que chegou a Conferencia Nacional do LegiSlação Tri-
butária, tendo em vista a necessidade de uma orientação determinada
para os ante-projetos do Códigos Tributários que os Estados e Muni-
cípios deverão apresentar à reunião do alio próximo.

2. A (.onferem•ia esteve reunida durante. 31 •dias eiiti 19 de
maio e 20 de junho) tecido realizado ao todo treze sessões plenárias,
sendo os demais dias ocupados pelas quatro Comissões Especializadas
e pela Comissão Coordenadora, a qual levou a efeito quatorze sessões.
O rinmero de processoS (teses, indicações e contribuições), objeto dos
estudos da conferencia atingiu a 101. A base, porem, dos trabalhos foi
constituiria, por do • liberação inicial o unfinime, pelo "dossier" que a
secretaria do Conselho Técnico de Economia e Finanças .elaborou após
onze meses de estudos colliblos na legislação e nos dados financeiros
dos exercícios de 1936-40 e, ainda, nas cinco reuniões preliminares
geo-econõm icas

3. As Normas Gerais e as Recomendações tocaia aprovadas por
unanimidade do plenário, com exceção do Capítulo ,IV. daquelas. que
teve o voto contrário das Delegações de Silo Paulo, Minas Iterais. Rio
de Janeiro e do Distrito Federal, por incluir a extinção. oro PrinciPlo,
para 1943, do Imposto de Indústrias e Profissões, buscando obter com-
pensação para a renda que deixaria de ser arrecadada no aumento da
taxa do Imposto de Vendas e Consignações. As referidas Delegações
entenderam inconvenionite tal sugestão,.

4. i de meu dever salientar a Vo):,.Sa Excelencia o patrióticoo es-
pirito de unidade »acionai que presidiu permatientemente a todas as
atividades da couferencia, tendo sido levado em consideração. sempre.
antes de quaisquer outros. o pontoo de vista técnico.

5. Apraz-noe aprovitite a oportunidade para apresentar a Vos-
sa Excelência ias saudações inuito respeitosas dos SL'S delegados, qui.,
ioda • palavra Sr. secretário da Fazenda do -Estado de Santa Catari-
na, Dr. <Munir() Ititinvorães, me incumbiram de lhas transmitir. por
ocasião da sessão de encerramento,

ftio de Janeiro, 7 rte julho de 1911. -	 ,	 Souza. Costa -
UiPide. O. Vvnovs.

NximodEN-TE ii MI. NIlsisTitu •

Dia 23 de julho de 1911 •
Portarias:

N.	 - O Ministro de Estado. dos Negócios da t ázenda resoNe
dispensar o oficial administrativo, classe 1. do Quadro Permatamie des-
te Ministerh	 Istoar de Oliveira [ima. tIo lugar de chefe da seeção
do Material (.111 Casa da Moeda. - A. de Sou:,-0

IN'.	 - O Ministro do Estado dos Negócios. da I'azetala, tendo
e m vista o disPos lo no art. 3.° do decreto-lei a. 2.279, de 5 junho
de 1910, resolve designar o eseriturário, classe O, do Quadro Perma-
nente deste Ministério. -Unias Aranha Rodrigues, para exercer st
função de chefe da secçâo . rio Material da Casa da Moeda. - A. de

do

Prove o (.100

Deferido,

1)440i-ido,



Ofícios:
Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifa:
N. 273 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o seguinte

despacho no processo em que é interessada a firma Carvalho & Cia.,
estebelecida m Recife, Pernambuco, e a que se refere o acordão nú-

• mero 10.910, de 17 de março último: "A fatura consular foi expedi-
da em Antuérpia a 7 de dezembro de 1938 e legalizada a 28 do mesmo
mês e ano, pelo Consulado Brasileiro naquela cidade, ao passo que o
navio chegou ao porto de destino da mercadoria em 27 do mesmo mês.

Assim, ao caso não se aplicam as normas estabelecidas na cir-
culai' n. 2m, 14 de agosto de 1940, que foi expedida para evitar di-
ficuldades decorrentes da atual conflagração européia. Resolvo, pois,
manter a multa imposta".

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO 01+11INETE.

Dia 10 de julho de 1941
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Dia 17

Dia 21

Ao Sr. Presidente do Primeiro Conselho de Contribuintes:
N. 790 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o'seguinto

deePaello no processo em que são interessados, Severo, Vilares & Cia.
Limitada, estabelecidos em São Paulo, e a que se refere o acorde°
n. 11.284. publicado no "Diário Oficial" de 28 de abril último: "De
acordo com a proposta do Primeiro Conselho de Contribuintes e o pa-
rever da Diretoria /Ires Rendas Internas, resolvo dispensar, por equi-
dade, a pena imposta ir firma interessada".

Ai, er. Presidente do Segundo Conselho de Contribuintes:
N. 291 — Comunicando que OSi'. proferiu o seguintedes pacho no processo cm que são interessados a Companhia 'Comércio

e Navegação e Emílio Romani & Cia., e a que se refere o acorde()
z. 9.718, publicado no "Diário Oficial" de 11 de abril último: "Não
constando do processe) a existência de eircunetencias que justifiquem
a aplicaçãn do principio de equidade, deixo de atender à proposta do
Segundo Conselho de Contribuintes".

-

Diretoria ' Geral da Fazenda Nacional.

LHA 21 de julho fie 1911

eo Si'. Diretor do Imposto de Renda.

N. 11 — Comunicando em resposta ao ofício n. 178, de 12; de
maio eltimo, eibre delegação de competencia aos1 relegados do Im-
posto de Renda HOS EAW10,; para requisitar pagamentos, que o Tri-
emel t de Cintas, a quem O 1if`81110 foi presente, resolveu pela forma
constante do oficie n. 21.e88 S-5 .1, de 8 deste meee

'Senhor Diretor Geral
Com o ofício fie 17, ile 26 de „junho próximo findo,- Vossa ' Senho-

ria submeteu à apreciação ' te Sela Excelência o Senho e Ministro Pre-
sidente o processo inieiado pelo ofício n. 178, de 12 ile maio en-
tedie-, em que o p iro .. ((ir do Imposto de Renda levou RO conhecimento
dessa Diretoria Geral que as Delegai deste . Tribunal nos Estados
do Amazonas, Rio Grande do Norte, Paraíba, Espirito-Santo, Paraná
e minas Gerais. teem recusailo registar despesas das ditas Delegacias
I() ItePeete de Renda, inclusive de pagamento d'e vencimentos de pes-
soal extrarennerário, sob a alegação 	 que os respectivos Delegados
não leein — delegação de conmetencia •— para requisitar pagamentos.

O Senhor Ministro Presidente tomou em consideração o teor do
referido oficio n. .17, cabendo-me informar a Vossa Senhoria, de
acordo com e llespacho de mitem, 7, que este Tribunal em sessão
de 13 de junho próximo findo, deliberando sobre um recurso inter-
posto pelo Sr. Delegado do hl-mosto de Rem ia de Alegrias que ver-
sava sobre assunto identico, resolveu que, de conformidade com o
art. 263, do 1•1 ; . 1).. eisliebuição do credito importa em de-
legação de colimetencia aes chefes do - Ser', iço Ou reparte:ires para
requisitar pagtenvillos, lendo sido expedida -Circular nesse sentido es
Delegações do Tribunal nos Estados.

com O preeente restituo 41 ;1111Hkli: processo iniciado pelo oficio
n. 178, fichado no Tesouro Nacional sob o ri. 38.e95-41.

Sirvo-me da oportunidade -para reitera"): a Vossa Senhoria os
meus protestos de elevada estima e distinta consideração. — Segis-
medo S , -)orPs 1Jopti3ta, Diretor da Secretaria".

Diretoria das Rendas Inlernas

K,XPEDI ENTE DO 511. PIB ET011 OERU.

Dia 12 ee julho lo 1911
to roce seso n. R.714-41 — Antonio Paes Orrillio. acusaedo Joee

dos Sentes de sonegar o pagamento de imposto federais.
"Antonio Paes Carrilho, na carta de fls. 2, encaminhou a esta Di-

retoria Ocra! unia Jerifincia contra José dos Santos, estabelecido a
rua Carolina Machado, n. 1.001, em Ossvaldo Cruz, meta Capital, que
foi acusado de sonegar o ~emento de impostos.

A denúncia foi toma-a na devida consideração e encaminhada à
Recebedoria do Distrito Federal que diligenciou a respeito.

Nada mais havendo a providenciar, arquive-se o processo."

Processo n. 23.698 7 41 — Instituto BraSilea do Previdência So-
cial Limitada, consultando sobre distribuição de apólices corno ha-.
nificação a seus . prestamistas:

"Reseponda-se que o art. 3.° do decreto-lei n. 2.428, do 19 de
julho de 1940, permitiu a distribuição de títulos da divida pública
federal, estadual ou municipal, como prêmio de sorteio, não podendo,
no entanto, nenhum prêmio ser constiluido por meio de. uma apó-
lice federal, estadual ou municipal, englobadamente.

Por outro lado, para a efetiva distribuição do prêmio, a que alude
o requerente, e nileter que o plano respectivo tenha sido apro-
vado",

EXPEDIENTE DO SR • DIRETOR

Dia 16 de julho de 1941.

s Processo n. 47.249-41 — Banco Andrade Arnaud S. A., se-
diado nesta Capita!, solicitando aprovação da reforma estatutária em
adaptação à nova legislação. — Satisfaça a exigência.

Dia 22

Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Minas
Geeáis:

N. 269 — Comunicando que, tendo presente o Processo fichado
no Tesouro Nacioal sob n. 19.553-11, em que a Coletoria Federal
de Carebuquira, nesse Estado, consulta se o recolhimento da taxa de-
vida pelas empresas de águas minerais deve ser efetuado na mesma
exatoria ou no •Tesouro Nacional, resolvi. por despacho de 4 do cor-
rente mês, aprovar -o despacho dessa repartição, abaixo transcrito:

"Responda-se que a taxa do Código de Minas, devida pelas em-
presas de águas minerais, pela água ingerida ou utilizada em banhos,
é•recolhida à coletoria, devendo esta, p-ara exigeneia do tributo, pro-
ceder previamente pela maneira recomendada na segunda parte da cir-
cular n. 57, de 24-12-1910, da Diretoria dar, Rendas Internas, trans-
crita na. de n. 15, de 12-2-1941, desta Chefia". 	 •

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
São Paulo:

N. 262 — Tehdo em vista o processo fichado no Tesouro Na-
cional sob n. 41.318, de 1911, referente a uma consulta formulada
pelo 14.° Tabelião dessa Capital, Antonio Tupinambá Vampré, so-
bre legalização de papéis indevidamente selados, comunico que a fa-
culdade de que trata o art. 9.° do regulamento anexo ao decreto
n. 1.137, de outubro de 1936, é restrita aos documentos cujos selos
tenham de ser inutilizados pelos tabeliães. eiu»prindo a estes ser-
ventuários. sempre que lhes foremsapresentados documentos em que
haja, falta ou insuficiência de imposto ou mesmo simples irregula-
ridades nas respectivas estampilhas, encaminhá-los à repartição ar-
recadadora federal, local, para que sejam legalizados de acordo com
os preceitos regulamentares um vigor.

Conselho Superior de, Tarifa

PRIMEIRA CAMARA

Pauta para a sessão ordinária a ser- -realizada no dia 30 de ju-
lho de 1941 na Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa:

N. 7.666-A-278 — Companhia 5. K.1-. do Brasil —.- Classifi-
cação de mercadoria •—• Alfàwlega de Porto Alegre — Relator, Sr.
Palvino Campos Rocha.

N. 7.06-A-141-1.e Panair do Brasil e. A. elassificaeão
de mercadoria — Alfándega do Rio — Relator, Sr. Palvino Campos
Rocha.

	

N. 8.005-AR-95 — Companhia “es gy S. A .	 Classil ¡vacilo
dO 'mercadoria — Alfàndega de Santos —	 Sr. Anterior Ri-
beiro de Menezes. (Pedido de reconsideração do ac. 9.977).

N. 8.119-AR-134 — The São Paulo Tramway Light and Po-
wer Co. Ltd. — Classificação de mercadoria — Altilmiega de San-
tos —.Relator, Sr. Palvino Campos Rocha. (Pedido de reconside-
ração do ao. 9.004).

N. 8.176-A-151 — Delia Gemera, Venturini & Comp. — Clas-
sificação do mercadoria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. An-.•tenor, Ribeiro de Menezes

N. 8.121-A-759 — Ilenry Itogers. Sons & Co. of brasil Ltd.
___ Classificação de mercadoria — Alfendega do Rio — ;Mater, Sr.
Antenor Ribeiro de Menezes.

Secretaria da Primeira Càreara fio COOSeitlú -SUDin'iOr de Ta-
vira. 23 77-1911. — Lronardo Guintarti o's, socrPlário.

SEHUNI).1 C.biAlt.1 DO CONSELHO SCPEEHOH Die. rumes

nesisere ne sr.sseo ri-: 17-7-41

	

Realizou-se no dia 17 de julho de 19'41, às 13	 horas, a 235.$
eeseão ordinária da Segunsla Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os st-s. conselheiros Sylvio de Magalhães Fi-
gueira, presidente; lelysses de Oliveira Sampaio, Francisco Castelo
Deaner , Nunes e João Baylongue: o sr, Bel Jayme Severiano Ribeiro,
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N. 7.932-A-1.681 — The Great Western of . Brasil Railway
Co. Ltd. — Red. de direitos — Alfândega de Recife — Relator sr.
U. Sampaio. — Não se tomou conhecimento do recurso, por pe-
rempto, unanimemente. Ac. 11.682.

N. 8.038-A-1.777 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de São
Jerônimo — Isenção de direitos — Alfândega de Porto Alegre — Re-
lator se. E. Sampaio. — Não se tomou conhecimento do recurso,
por perempto, unanimemente. Ar. 11.683.

N. 8.075-A- 1.809 — Cia.- Estrada de Ferro e Minas de São
Jerónimo — Taxa de Previdência — Alfândega do Rio Grande —
Relator se.	 Baylongue.	 N‘lgoit-se provimento ao recurso, con-
tra o voto	 sr. S. Figueira. • Ac. 11.681.

N. 7.812-AR-1.581 — & Lida. — Rev. de des-
pacho (Dif. de direitos) -- Alfãndega de Porto Alegre — Relator
se. J. Baylongue. — Converteu-se o julgamento rui diligência, afim
de ser ouvida a Alfândega tecorridzi. unanimemente.

N. 7.818-1-1.620 — Miado.
Nada mais havendo a tratar, o se. Ptesiden!e deu . por encer-

rada a sessão.
Secretaria da Segunda C.amara do Conselho Superior de-Tarifa,

17 de julho de 1911. — (,8( Pinto (los Santos, secretario,

Dire:oria da Despesa Pública

Exes,unaNT8 no sa. mr	 DA oana(	 gsi.msA rúnLic.t.

representante da Fazenda Pública e o se. José Pinto . dos Santos,
secretário.

Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, reali-
zada no dia 14 ao correnle mês, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição do processo 6.305-AR, ao se.
Sylvio de Magalhães Figueira.

A seguir, fez-se a entrega, para "vista" do se. representante da
Fazenda Pública, dos seguintes acordãos: 11.301 a 11 . .405 e 11.119
a 11.131.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 1.985-A - 1.556 — Modesto de Bellis — Rev. de despacho
(Dir. de direitos) — Alfândega do Rio — Relator si'. J. Baylongue,
— Negou-se provimento ao recurso, contra o voto do se. relator.
Foi designado para redigir o acordão, o sr.	 Sampaio. Ac. 11A00.

N. 2.468-1-1.396 — Cia. Ford Industrial do Brasil — Red.
de direitos — Alfândega de orlem — Relator se. .1, Balsiongue. —
Negou-se provimento ao reeurso quanto ao item 8, unanimemente,
e contra O veto do sr. relator, quanto ao item 20. Foi designado
para redigir e acordão- o se. S. Figueira. Ac. 11.667.

•	 N. 2.1:19-A -1.511 — Cia. de Anilinas e Produlbs Químicos do
Brasil — Dif. de direitos . -r Alfãmlega dO Rio	 Relator	 Bay-
longue. — Negou-se provimento ai) recues)), unanimemente .. A.
11.668.

3.136-A - 1.100 — Borstelmann & Cia. — Extravio de mer-
cadoria — Alfândega de Maceió — Relator se. Baylongue. —
Deu-se provimento se recurso, unanimemente. Ar. 11.669.

Dia 22 de julho de 1911

	

N. 1.070-A - 1.318 — Cia. Chargeurs Reunis — neV. de dos/-	 ,. .
pacho Julwislo de -Farol') — Alfândega de Paranaguá — Relator si' . 	 Processos despachados:
J. Itaylongue. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. N. 16.060-11 — Oficio n. ,15-1, ao delegado fiscal do Tesouro
Ac. 11.670.

	

	 Nacional no Estado do Amazonas, comunicando que fica concedido1.352 — Lloyd Real Bulga (Brasil) — Rev. de a essa repartição o credito de 660$0 para atender à ri , stil !tição de
despacho (i mposto de l'arol) — Alfândega dei aranaguá	 •— Relato!. igual quantia que compete ao 1.° tenente Mario Almeid!I lia	 Iva, pro-
sc. . J. Baylongue. — Negou-se provimento ao recureo, unanime- veniente de desrcntos sofridos em seus vencimentos, a título de selo,
mente. Ac. 11.671.	 -	 em 19:37 e-1938, de que trata o processo incluso.

	

N. 7.651-.‘ - 1.360 — Hoelzel & Cia. Ltda. — Adie, de 10 r/s	 N. 15.405-41 — Oficio ii . 129, ao Sr. delegado fiscal do Te-
- Alfândega de Poeto Ali. gre — Relator se. 3. bayloogui • . — Ne- souro Nacional no Estado do Pará, comunicando que fica concedido a
gou-se prw, intenta sio rectrso, unanimemente. Ar. 11.672. 	 esta Repartição, 6 crédito de 720$0, para atender à restituição do

IN . 7.805-À - 1 .:',77 — 5/A. dit Gaz (10 Rio de Janeiro — Isen- igual quantia que compete ao capitão Luiz Geolás de Moura Car-
vão de direitos. — All'andega do Rio — Relator si'. U. Sampaio. — valho. proveniente de descontos sofridos em seus vencimentos, a, ti-
Negou-se provimento ao . recurso. unanimemente. Au. 11.673. 	 tido de selo. CO) 1937 e 1938, conforme processo anexo.

	

N. 7.809-A - 1.581 — S/A. du Gaz de Rio de Janeiro — Isen- 	 N. 21.097-41 — Oficio n. 525, ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
cão de direiba; — Alfândega do Rio — Relator se. 1'. Sampaio. — Nacional no Estado (10 Rio Grande do Sul, comunicando que fica cOn-
Negou-si ihrovinomto no reeurso. unanimemente.. Av. 11.671. 	 cedido a essa repartição o crédito de 660S0, para atender à restituição

de igual quantia que compete ao I.° tenente Moisés da Fontoura Pinto,
N. 7.813-A - 1.385 j---- Singer Sewing Machine 1:o. — Faturas proveniente de descontos sofri ,i•os em seus vencimentos, a título de

consulares — Alfandega de Maceió — Relator sr. t r . Sampaio. — selo, em 1937 e 1938 conforme processo anexo.	 •
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. Ae. 11.675.•	 N. 21.090-11 — Ofício n. 528, ao Si'. delegado fiscal_ do Te-

N. 7.817-k - 1.589 -- Alves Mendes & Cia. — Faturas cOnSii- souco Nacional no Estado do Rio Grande do 1.,til., comunicando que
lares — Alfândega do Ili..) — Relato'. se. U. Sampaio. — Negou-se fica concedido a essa repartição, o crédito de 503$9, para atender à
proviment o ao recurso, enanimemen1 e, l'Oltleiell ikl-se o processo ao restituição de igual quantia que compete ao coronel da Reserva Coa-
Eximi. Sr. Ministro da Fazenda para O julgamento do caso. Por indo Felix Serra de Sampaio. provoniente de de. ,centos sofridos es
equidade. Ar. 11.070.seus vencimentos, a titulo de selo, em 1938, dem	 pr(e trata o	 oresso

N. 7.82 -A- 1,506 — Cia. Estrada de F! evo e Minas de São anexo.
Jeremiam — Taxa d re PJvidên	 •—cia	 Alfândega de Porto Alegre — 
Entine si'. .1 Itaylongno. — Neguu-se provimento ao recurso,con- 	

Dia 23 de julho de 1911

Ira o voto do se. S. Figueira. Ar. 11.677. 	 -IN. 22.293-11 — Oficio n. 373, ao Si. . delegado fiscal do Tesouro
N. 7.828-A - 1.601 1 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Nacional no Estado de Minas Gerais, comunicando que fira concedido

Jerónimo — Taxa de Previdência — Alfândega de Porto Alegre — à Delegacia desse Estado o crédito de 72080, para atender à resti-
Relato!. se. J. Iliaylongue. — Negou-se provimento ao recurso,"con- afição de igual quantia que compete ao capitão Júlio de Rezende
tia o vot,t do 5..r. S. Figueira. Ar. 11 3378.	 Itubin. proveniente de descontos sofridos em seus vencimentos, a ti-

N. 7.873-A - 1.625 — Alfânde ga do Ria — Taxa de Previdên-, luto de selo, em 1937 e 1938, de que trata o processo anexo.

cia — Aziz Ilahadian, ex-officio — Relator Si'. 11• Sampaio. — Coo-	 N . 22.307-41 — Com o ot feio n. 95, ao Sr. delegado fiscal do
verteu-se o julgamento ern diligência, afim de ser ouvida a Alfân- Tesouro Nacional no Estado do Rio Gramte do Norte, comunicando
dega recorrida, unanitwinente 	 que fica concedido a essa repartição, o crédito de 7600, para titender.

-	 à restituição de igual quantia que compete ao coronel Joaquim Vidal
' N. 7 .871-A - 1.629 — Souza, Mesquita — Fatura consular — Pessoa, proveniente de descontos sofridos cio seus vencimentos, a

Alfândega de Manaus — Relator sr. I'. Sampaio. — Converteu-se título de selo. em 1937 e 1938, de que trata o processo aqui fichado
o julgamento em dil igêns ia, a fim de ser consultada a Diretoria Na- sob n. 22.307-41.
cional de Estatística, ;unanimemente.N, 93.582-0 — Com o oficio n. 453, ao Sr, delegado fiscal do

N. 7.879-A -1.630 — Alberto Bonfiglioli & Cia. — Taxa de Tesouro Nacional no Estado do Paraná, comunicando que fica con-
Previdência, e adir. de 10 (le, — Alfãndega de Santos — Relator sr.,	 cedido a essa repartição o crédito de 467$0, para atender à restituição
J• paY 1011 8 0e • — Nã o Se tornou conhecimento (to recurso, por falia de igual quantia que compete ao capitão Darei Leal de Menezes, pro-
de decisão de 1.° instância, unanimemente. .1e. 11.679. 	 veniente de restituição do descontos em seus vencimentos, em 1935,

N. 7.886,1 - 1.015 — Bocha Irmão & Cia. — Isenção de di- como indenização à Imprensa Nacional, conforme processo anexo.
reilos — Alfândega de Recife — Relator se. U. Sampaio. — Ne- 2	 jgou-se provimento ao recurso. unanimemente. Ar. 11.680. 	 Dia 1 deulho do 1941

N. 7.890-A -1.019 — S/A. Estado de Minas — Multa de di- N. 51.643-11 — Carta de Pedro Gomes do Rocha. — Convide-se
reitos em dobro — Alfândega do Rio — Relator se. U. Sampaio. — o interessado a prestar esclarecimentos.
Tendo o sr. conselheiro Svivio de Mtigalhães Figueira SC dedarado nu- N. 51.421-11 — Requerimento de D. Maria Luiza Barcelo:= . —
pedido de funcionar no julgttmento deste recurso; por ser parente rk acoi.do com o parecer, dirija-se, querendo, à Divisão do Pessoal
do Diretor da Sociedade recorrente„scuardará o mesmo, na Se- do Ministério cr Viação.
miaria, nova inclusão , e nt p autil, após' a convocação do respectivo	 N. 53.126-11 — Habilitação de revisão de Montepio de D. Ara-
stiplente.cy Nados do Siqueira. — Satisfaça a exigência do parecer.

	

N. 7.922-A - 1.608 -- S/A . Moinho Sant ista — Taxa de Pre-	 N. 51./06-11 — Requerimento pedindo concessão de pensão em
vidêncizi — Alfândega de Santos — Relator sr. J. Bayhingue, — favor dos menores Flávio e João Lourenço, filhos de Pedro Lourenço,
Não se tomou conhecim ento do recurso, por se tratar de matéria que trabalhador da Central do Brasil, falecido. — Satisfaça as exigências
escapa à competência de:te Conselho, unanimemente. Ac. 11.681. . do parecer.
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N. 12.915-10 - Aposentadoria de José Peixoth da Silva. -
Cenvide-se o interessado a satisfazer a exigência.
• N. 9.793-10 - Disponibilidade de Cleinente Gonçalves de Oli-
N eira. .Não existimto Iii que permitisse a contagem do tempo de
servjeo e,stad. ci al na époea em (JDP o requerente foi posto ern disponi-
h	 de acordo com o parecer, ink:leferido.

71.315-38 - Manoel Fraiiciseo Cardose, es-telegrafista e
.a.o.ai - e aposentado elll 2.a classe da E. F. Central do Brasil, fazendo

DD apelo, dacla a sua situação. financeira. - Revalide o selo ria
petição.

N. 59.678-40 - lh svisão de aposentadoria de Francisco Dantas
de Assis . _._ Aposentado por decreto de 9 de junho de 1937 ,f's• 2),

peticionário tinha direito, de acordo rum o art. 9.0 das "Disposições
transitórias". da lei a. 281, de 28 de outubro de 1936, à peree:itagem
t ,e rc obida no anu anterior :1936). Pelo quadro demonstrativo de
fIs. 31, verifica-se que a . ilita percentagem fui, nesse ano, de 9:103$2

ne:da base. foram calculadas as vantagens de sua aposentadoria,
( n eiforme consta cio título de inatividade, convindo salientar que a
li 11. .281. na parto relativa a vencimentos, só entrou em vigor ent

vii Janetro de 1937, ro lo() determinou o seu art. 13.
Estando o requerente nO gozo dos proventos que lhe competem

por lei, indeferi(10.
N. 6.8:36-11 - Manoel Cananlia. s'ampaio, requerendo evasão

jara seus filhos	 De acordo cúi ú parecer, indeferido.
N. 10.131-38 - Aposentadoria de Gasta° Francisco de Mello,

.arteiro n Ia casse G, do quadro IV. do 'Ministério da Viaçao. - Satis-
faça a exigência do parec(r.

N. 22.226-41 - 1). Thereza Rodrigues. pedindo apostila. - Sa-
lisfaca a exigencia do parecer.

N. 11.680-41 -- Requerimento de Maria da Conceição Câmera
Castro, pedindo pagamento de atrazados. - Em face das informações,
nada ha que deferir. ria-se cii_nvia, do que ocorre à requerente, para,
se lhe convier. tomar as providências que os seus interesses acon- 	 N. 53.272-41 - Pedido de certidão de Antonio Clareia da Rosa.
selharent.	 - Deferido. Certifique-se o que constar. - Ulpiano de Barros.

	

N. 53.679-11 - habilitação ao Montepio de Carlota Silveira doa 	 Dia 11
Santos. -- Satisfaça a csigéncia do parecer. 	 N. 53.308_41	 pedido de certidão da Companhia Brasileira de

N. 15.566-41 - Requerimento de D. Bem‘inda de Oliveira, Café. - Deferido. Cerlifique-se o que constar. - Ulpiano de Barros.
,„bre api pstila. - Satisfaça a exigancia do parecer.

N. 57.469-11 - Requerimento de I). (4raajella Gonaam Torres.
- Preiminarmente prove qtat leni ação judicial 1..111 andamento na
Vara e ( anpetente.

:N. 11.3 5 6- 11 - habilitação ao montepio de Virgínia Ferreira
',essa e outras. - Convide-se a interessada a satisfazer a exigência
ti i1; treeer.

N. 2.571-10 - Aposeuladoria 	 Theocioro Pereira de :Azevedo.
- 1 Yu a puuiutcu COM 1) pitreeer, indPferil 10 .

N. 70.378-10 - Aposentadoria de Baldoam lanado , dos atintoa.
- A Contadoria Seccional para dar baixa na conta "Agentes paga-
(i( ires". Quanto alts vencimenloa referentes ao período de 1 a 15 de
julho de 1939, devo-se aguardar que a vinva se habilite de acordo
com H art. 270 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, sendo
incluidos em "restos a pagar - do 1941, caso não sejam liquidados
até o fim do exercient*".

5.1.-192-40 - Requerimento de Manoel Joatmi»i Monteiro do
Oliveira. - Satisfaça a exigOncia do parecer.

N. 42.210-41 - Requerimento de D. Maria Ferreira dos
filha (10 D. Eivara Augusta Ferreira, em que solicita reversão ria pen-
são que locou a sua genitora. - Satisfaça a exigência do parecer.

N. 57.082-11 - Requerimento do João dos Santos Ribeirfo, so-
licitando vertida°. - Indeferido. O pedido constante do requerimento
Eao pode ser objeto de certidão.

N. 1.159-11 - Antenor Ferreira Galheiro, solicitando pagamen-
to. ___. Complete o selo do documento de fls. 9.

N. .19.923-41 - Habilitação de Mercedes Fortes de Morais e
oniros'. - Satisfaea a exigência (lyi parecer.'

N. 57.038-41 - Pedido de certidão de Cassiano Caxias dos San-
tos.	 Deferido. Certifique-se o que constar. - Udpianó de Barros,

Processos:

63.769-38 - Ofício n. 57, de 16 de agosto de 1938. em que 3
Delegacia Fiscal na Baia remete documentos da Associação Comer,
cial da Baia. - Encaminhon-:se, para o fim de anexação do processo
3). 74.480-38. ao Serviço Regional daquele Estado.

N. 27.732-37 - Petição (ln que o Banco Pelotense trata de pa-•
gamento do latalainio de aquiição em hasta pública dos terrenos da
Praia do Retiro Saudoso ns. 44 o 51. - Encaminhou-se, para o fim
de juntada do processo n. ‘` 10.092-35, ao Serviço Regional do Estado
do Rio de Janeiro.

De aposentadoria:

Processos:
N. 95.104-39
N. 72.816-38
N. 37.516-41
N. 41.196-41
N. 81.391-39
N. 23.535-10
N. 14.496-41
N. 25.376-41
N. 53.376-41
N. 18.453-39
N. 21.252-40
N. 27.261-40
N: 20.143-11
N. 62.878-39'
N. 22.183-11
N. 61.828-40
N. 78.429-39
N. 38.399-11
N. 52.936-39

Processos

Direloria do Domínio da União

EX I OPIN CIAS Do SR. CIIEFE DE sEttino

Dia 2 de julho de 1941

• SERVIÇO DE CONTABILIDADE

- Nabuco Barreto.
- lIormisda Fernandes Lacroix.
- Cesar Moreira Sergio.
- Alvaro de Aguiar.
- Joaquim Barbosa Pinto.
- Jayme Rios.
- Luiz, Ferreira Ramos.
- Arthur José Barrozo Pereira.
- Carlos Bahiana.
- José Vieira ci'e Freitas
- Raul Lucio da Silva.
- José Ferreira Brant.
- Maria Dias Feno.
- Manoel Antonio da Silva.
- Joaquim Maria da Silva Almeida..
- Cesar Corrêa Lemos.
- João Ferreira Batista.
- Augusto Barhoza.
- Carlos Augusto de Mora is.

SEBV1CO	 coMUNIcAçõEs

FXPE1)1 E	 511. D!It mi

Dia 9 de julho de 1941

Dia 21

EXPEDIENTE DO. $TI . DIRE'POR

Dia 19 de julho de 1941

Processos despachados:.

N. 51.412-11 - Interessado - Serviço Regional em Santa Ca-
tarina. - Assunto: Folha de pagamento de diárias a funcionários.
Despacho: Restitua-se ao Serviço Regional ein Santa Catarina, de acor-
do eom o parecer supra.

N. 54.386 -41 - Interessado: Serviço Regional em Minas Gerais,
- Assunto: Folha de pagamento de diárias a funcionários. - Des-
pacho: Encaminhe-se ao Serviço do Pessoal, de acordo com o disposto
no decreto n. 4.993, de 9-12-939.

N. 55.195-11 - Interessado: Serviço Regional em Santa Catari-
na.- Assunto: Folha de pagamento de diárias a funcionários. - Des-
pacho. Encaminhe-se ao Serviço do Pessoal, do acordo co mo dis-
posto no decreto n. 1993, de 9-12-939.

Portaria:

N. 152 - O diretor da Diretoria do Domínio da União, usando
da faculdade que" lhe confere o disposto na alínea do decreto n. 3.777,
de 2 de março de 1939, resolve designar o extranumerário-mensalista
trabalhador, série IV. Sr. Cesar de Barros Cavalcanti, para ter exer-
cício no Serviço Regional mi Paraiba. 'Proc. 31 .609-11)„

OfiviOS:

N. .1.022 - Ao Esmo. sr. diretor geral da Fazenda Nacional. -
Solicita abola-tira de crédito folcional	 imporlancia de dois contos de
réis ,.2:000$0) à verba 2 - Material - Consignação - III - Diver-

Franctsea sas Despesas 12 - 'Telefones. telefonemas, telegramas, radiogra-
Freire. lsolina de mas e porte5 do rorri.tio - 28) Diretoria do Domínio da Feia() e Ser-

viços Regionais - 10:0410g.',0.

• o:imita • 414 10I1(0 •Xpedida às Delegacias Fiscais do Tesouro
Nwoonal nos Est a(hís:

N. 10, de 22-7-11 - CoMunico-vos haver resolvido que alem
das derlarações de que trata o art. 338 do Regulameuto Geral ib..,
Contabilidade Pública, dos_alestados de estado civil deve constar obri-
gatoriamente a ,lie mie a pensionista exerce ou não ,função pública.
com indicação, no caso afirmativo, da repartição a que pertença,
afim de ser fielmente observada a decisão do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, contida no oficio D.F. 1.648, deste
ano, dirigido a esta Diretoria n publicado no Diario Oficiai de 19 do
corrente.	 flum uni/vI Beiwi,10 Itarbo, diretor da Despesa.

r.'r:C.ÇÃO DE PENSÕES

Títulos expedidos no dia 22 de julho de 1911:

lie abono pre‘isórjo:

Processo
N. 47.791-41 - izabel Milheiro Rile•iro.

De montepie ti vil:
• PTOCeSs0 :

N. 30.360-11 - Berenice Guitnariies Freire,
rács Freire, 1.neyde Paula Freire. Ivan de Paula.
Paula Freire e Neno.



Matheus Donadio. - Declare a qualidade em
antes novo selo
Ary Garcia Rosa - Certifique-se u que constar.
Alipio Barbosa - Idem.
Titus Bertrand - Idem.
Ttitus Bertrand. - Idem,
A. Machado & Escarlate - Idem.

N. 45.363-41 -
que requer, pagando

N. 48.271-41 -
N. 48.270-41 -
N.' 25.049-41 -
N. 25.048-41 -
N. 41.245-41 -

, EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 24 de julho de 1911

.tequerimentos:
N. 44.559-41 - Oclavio Teixeira Soares. - Entregue-se a

quantia de 9040, de acordo com a inforniação da folha de pagamento.•fazendo-se as devidas 'anotações.
N. 12.5)70-40 - David José Aliam. - Deferido, observadas as

formalidades regulamentarev. 	 -
N. 14.418-40 - Albertina da Costa Sol. - Idem.
N. 32.970-41 - Carlos Moura & Cia. Ltda. - Idem.
N. 38.037-41 - Lemos correa & Cia. - Deferido, obsertadas

• formalidades regulamentares, devendo o cartão.de fls. continuar jun-
to ao processo.

N. 33.419-11 - Miguel Lagisnestra & Cia. - Idem:
'I4 80.126-10 - Auto Union Brasil Ltda. - Atento aos termos

da informação e parecer, resolvo cancelar as sanções' impostas à firma
em apreço por despacho de dez do corrente mês. Publique-se -e 'ar-
quive-se.

N. 12.136-39 - Victor de Miranda Ribeiro. - Idem.

•
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N. 1.024 - Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Minisdrio
da Fazenda: Comunica que designou o Sr. Cesar de Barros Cavalcanti,
trabalhador serie IV, extrantunerário-mensalista para ter exercício no
Serviço Regional desta Diretoria na Paraiba e 'solicita .providências
sobre crédito para pagamento do salário do extbanumerário de quem
se trata, no corrente exercício. (Proc.. 34.609-41).

N. 1.025 - Ao Sr. chefe do Serviço Regional do Domínio da
União na Paraiba, João Pessoa: Transmite portaria em que designa
o Sr. CeSZIr de Barros Cavalcanti, trabalhador série IV, extranumerá-
rio-mensalisla para ter exercício naquele Serviço. (Proe, 34.609-11).

Dia 12 de julho de 1911

unTIPtuAçõEs
Portarias: •
Onde se lã:

N. 141 - O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve
dispensar, a pedido, o Sr. Sindolfo da Silva Faria.

Leia-se:	 .	 •

O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve dispensar, a
pedido, o Sr. Lindolfo da Silvafaria.

Onde se lê:
N. 143 - 2 Outrossim, aproveita o ensejo para apresentar-lhe

cumprimentos pela dedicação e zelo demonstrados no desempenho da-
quela função.

Leia-se:
2 Outrossim, aproveita o ensejo para apresentar-lhe agradeci-

mentos pela dedicação e zelo demonstrados no desempenho daquela
Junção.

Recebedoria do Distrito Federal

Notificação: •
N. 2.1()6-41 - Irmãos Spina - Rua General Câmara n. 113. -

Multa de . 80080, mais a quantia de 80080, relativa _a ernolumentos de
registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Precatórios:
N. 47.836-41 - Juizo da Segunda Vara Criminal, entaega de

50080 (quinhentos mil reis), a favor do ,Dr. Joaquim Leitão de
.Assumpção. - Cumpra-se. •

N. 47.815-41 -•Juizo da Nona Vara Criminal, entrega de 10080
(quatrocentw mil reis), a favor de Alcides Mascarenhas Lage. -
Idem.

N. 48.229-41 - Juizo da Décima Vara Criminal, entrega de
50080 (quinhentos mil reis), a favor de Ernani Correa. - Idem.

N. 48.232-41	 Juizo da Décima Vara Criminal, entrega de.
õ00$0 (quinhentos mil reis, a favor de José, Manoel de Magalhães.
- Idenl .

N. 48.233-41 - Juizo da Décima Vara Criminal, entrega de
50080 (quinhentos mil reis), a favor de José Manoel de Magalhães
- Idem.

N. 47.844-41.- Juizo da Sexta Vara 'Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil réis), a favor do Dr. Edmundo José Vieira. -
Idem.

N. 47.840-41 - Juizo da Sexta Vara Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil reás), a favor do Dr. Edmundo José Vieira. -
Idem.

N. 47.813-11 - Juizo da Sexta Vara Criminal, entrega de 60080
(trezentos mil réis), a favor do •Dr. Edmundo José Vieira. -
Idem.

N. 47.841-41 - Juizo da Sexta Vara Criminal, entrega de-500$0
(quinhentos mil reis), a favor de j0é Manoel de Magalhães.
Idem.

N. 48.231-41 - Juizo da Décima Vara Criminal, entrega de
50080 (quinhentos mil réis), , a favor de José id.anoel de Magalhães. -
Idem.

N. 47.812-41 - Juizo da Sexta Vara Criminal, entrega de 30080
(trezentos mil reis), a favor do Dr. Edmundo José Vieira. -
Idem.

N. 18.231-41 - Juizo da Décima Vara Criminal. 'entrega de
50080 (quinhentos mil réis), a favor de Jose Manoel de Magalhães.
-- Ident.

N. 48.230-41 - Juizo da Décima Vara Criminal, entrega de
30080 (trezentos mil .réis), a favor de José Manoel de Magalhães.
- Idem.

30080 (trezentos mil reis), a favor do Dr.
N. 48.228-41 - Juizo da Décima

Daniel de Morais Sarmento.
Vara Criminal, entrega da.

Idenn.
N. 47.839-41 - Juizo da Segunda Vara Criminal, entrega de

40080 (quatrocentos mil réis), a favor de José Manoel de Magalhães.
-- Idem.

47.837-41 - Juizo da Segunda Vara Criminal, entrega de
30080 (trezentos mil réis), a favor do Dr. Joaquim Leitão de Assumo
ção. - Idem.

N. 47.838-41 - Juizo da Segunda Vara Criminal, entrega de
40080 (quatrocentos mil réis), a favor de José Manoel de Magalliãos.
- Idem.

Autos:
N. 923-11 c/Alvaro Machado Velho. - Imposta a.Alvaro Macha-

2.0 Velho a revalidação do artigo 63, § do regulamento aprovado
pelo decreto 11. 1.137, de 7 de outubro de 1936, com a responsabili-
dade solidária de Albertina Alves da Cruz.

• N. 1.188-41 c/José Francisco da Cruz. - Julgado o apto proce-
dente e -imposta a José Francisco da Cruz a revalidação do art. 64
§ 2.0, do regulamento aprovaeo pelo decreto ti. 1.137, de 7 de outubro
de 1936.

N. 3.129-41 c/Americo Igreja e outro. - Julgado procedente o
auto de fls. 7 e imposta a Americo igreja e a Vicente Meggiolaro, so-
lidariamente, a revalidação do art. 63, § 2. 0, do regulamento aprova-
do pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.-

N. 500-1935 c/A. Pereira e I. Brandino Fernandes. - Julga,-!o
procedente o auto e imponho a I. 13randino Fernandes e A. Pereira,
a cada uni, a multa de cem mil réis (10080), 'mínimo do art. 60, n e
e, regulamento aprovado pelo decreto n. 17.538, de 10 de novem-
áro de 19'26, com a obrigação de pagamento do imposto, com revali-
dação. .

N. 2.298-37 - Contra Mario de Souza - Julgado o auto pro-
cedente e impositt.a Mario de Souza a revalidação de dois contos de
réis (2:00080), do art. 62, letra d, do regulamento aprovado pelo de-
creto rr. 1.137, de 7 de outubro de 1930.

N. 1.656-38 - Contra Francisco Lirola Ruiz - Julgado o auto
procedente e imposta a Francisco Lirola Ruiz a revalidação de dois
contos de réis (2:00030), do art. 62, d, do regulamento aprovado pelo
decreto n. 1.137. de 7 de outubro de 1930.

Ficam as firmas multadas, supra relacionadas. intimadas para o
Pagamento da revalidação no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança
executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências
do decreto-lei ii. 607, de 10 de agosto de 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 21 de julho de 1911
Requerimento:

N. 28.470-41 - Mario Macedo da Silva. - Proceda-se de acordo
com a portaria 347 de 18-4-11.

Certidões:	 •

Notificações:
. N. 38-39 - Pires & Cunha, rua Pedro Alves ns. 83-88. -

vista do que corista deste processo, considerando que as patentes de
registo da firma em apreço foram pagas, sempre, dentro do prazo
regulamentar, resolvo julgar insubsistente a presente notificação.
Anotie-se e arquive-se.

N. 641-38 - Laura Ferreira, Estrada Real de Santa Cruz n. 500.
- Não procedem as alegações da requerente, de vez que ninguena
pode comerciar sem que, primeiramente, se habilite com o necessá-
ria registo. Mantenho, pois, o anterior despacho pelo seu legal fun-
damento. Intime-se para o recolhimento sob pena de cobrança exectili-,
va, salvo recurso ao C. Contribuintes, mediante prévio depósito das
quantias exigidas.	 -

•N. 352-40 - Vieira de Castro Ltda., rua 2 do Maio n. 152-A.
- À vista do que consta deste processo, e de acordo com a infor-
mação supra, reconsidero-o 'meti anterior despacho, para, reformae-
do-o, julgar improcedente a presente notificação. Anote-se e ar-
quive-se.

N..1.335-40 - Salvador Pappalado, rua Frei Caneca n. 8, fun-
dos. - À vista do que ficou apurado neste processo, e de acordo
com- a informação de fls. resolvo julgar improcedente a notificação
de fls. 2 (not. 1.335-10, junto) por ter sido lavrada posterior-
m e nte a esta. Mantenho, porem, t) despacho exarado às fls. 3 desta
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notificação, pelo seu legal fundamento. Intime-se para o recolhi-
xx ento, dentro em 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo
recurso ao C. Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante prévio
dniósito das importâncias exigidas.

Processo n. 48.710-41 Paulino Faria — Rua Haddock Lobo
n. 127-A — Sem prejoizo de qualquer ação fiscal, anterior ou pos-
terior ao presente re4uerimento, ordenado, o pagamento no prazo
11,3 oito dias, a contar da publicação deste despache, do imposto acres-
colo de 10 %. Satisfeito ou não dito pagamento, encaminhado o pro-
cesso à comissão designada, para o necessário exame de procedimento
f. scal,

Idênticos:
N. 48.069-41 — Germana da Silva — Avenida Gomes Freire

número 92.
N. 48.653-11 — Café Beiramar Ltda. — Rua Siqueira Campos

números 57-59.
N. .18.651-41 — S. Pinheiro & Filho, suc. de Alfredo Marques

( . 0s Sanfos — Rua Visconde de Santa Izabel n.
N. 18.648-11 — Vitorino & Soares, suc. de Jaime Ramos de

— Avenida Suburbana n. 3.515 (antigo 1.093).
N. 9.331-11.— Antonio Calvano — Roa Cabuçú n. 52.
N. 78.833-10 — João Ferreira, sue. do Augusto Freitas & Fer-

reira — Rua Dom Manoel n. 55.
N. 25.116-10 — Francisco Monteiro da Fonseca — Rua Carolina

Machado n. 476-A.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
Ias P erfumarias de fabricação da Perfumaria Grauna Ltd'a., estabele-
ida à rua Ambiré Cav • alcanti ri. 4-10, no Distrito Federal.

Proc. 44.214-41.
Nomes dos produtos — Classificação fiscal — Peso da unidade —

Imposto — Preço por unidade
Tónico Gratula — Alínea II — 600 rs. 450,0 — 1$8 — 78833.
Tónico Favogênio — II — 000 rs. — 450,0 — 1$8 — 7$830.
Tónico Grauna Gigante — II — 000 rs. — 750,0 — 3$0 — 1185.
óleo Gigante — XII — 150 rs. 	 125,0 — $150 — 380.
Óleo Alisante — XII — 150 rs. — 125,0 — $450 — 28525.
Observações — Tónico Favogênio e óleo Alisante, fabricação ex-

clusiva para a perfumaria "A Garrafa Grande", sita it rua Uruguaiana,
n. 06. Únicos distribuidores.

Rio de. Janeiro, 4 de julho de 1911. — Perfumaria Grauna Ltda.
— Pedro Theotonto da Cosia Filho, Diretor-Gerente.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre especialidades farmacêuticas do pequeno fabrico do Rosalina
reina Fontes, à Avenida 'Vieira Souto n. 516.

Proc. 11.932-911.
Nome do Produto — Classificação fiscal g R.° — Característico —

•Impos!o — Venda por unidade
lodorf — 50 — 200 em3 — $200 _ 580.

Talada t;'as 1.ases legais para a cobrança do imposto de consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação da firma Mario
Andrade Braga, estabelecida à rua Corrêa Vasques n. 43, com labo-
ratório.
Produtos — Classificação fiscal — Característicos — Imposto

'Preço
Tntimus — 3 — 12 Unid. — $300 — Dúzia, 6680.
Relion — 7 — 6 ampolas 2 ema — $100 — Dúzia, 192$0.
Fosfovil comprimidos — 1 — 30 comprimidos 0,3 — $100

Dúzia, 162$0.
itipo‘arin gotas — G — Vidros GO cm3 — $404 — Dúzia, 16280.
Bipovarin injetavel — 7 — 6 ampolas 2 ema — $400 — Dú-

zia, 108$0.
Livereno
Livereno

10280.
Jecosanol
Figatosse
Fermase
Fonkal —
Leberkur
Leberkur

150$0

Vitamina E — 1 — 25 comprimidos — $200 — Dúzia, 18080.
Abacateirol — 1 — 25 comprimidos — $100 — Dúzia, 120$0.
Pulmelin injetavel — 7 — 6 ampolas 2 cm3 — $100 — Dúzia,

16280.
Aquintol — 6 — 15 cm3 — $100 — Dúzia, 180$0.
Rio de Janeiro, 18 de junho de. 1911. — Mario Andrade Braga.

• Bases legais para a cobrança do imposto de consumo dos produ-
tos farmacêuticos, cuja fabricação vai ser iniciada por Raul Alves dos
Santos Rangel, estabelecido com farmácia à rua Engenho de Dentro
n. 364, nesta Capital:

Proc. 35.782-11.
Nome — Classificação — Peso ou capacidade — Taxa

venda
Tremonucleol — V — 100 cma — $080 — 1280.
Depurarsênico — V -- 100 cm3 — $080 — 1280.
Entero-Hepat — V — 100 em3 — $080 — 12$0.
Peptalin — X — 150 cm3 — $4 — 12$0.
Reumacron — X — 150 cm3 	 $4 — 1280.
Tissucálcio — X — 150 ema — $4 — 12$0.
Rio de Janeiro, 2 de junho de 1941. — Baul Aires dos Santos

Rangel.

Tabela das bases legais para cobrança do imposto de consumo
sobre especialidades farmacêuticas de fabricação do Laboratório Ga-
leno Limitada.. estabelecido nesta Capital, à rua André Cavalcanti
D. 81.

Proc. 42.858-41.
Bismugaleno, classe VII, G empolas de 2 ema, $1, 10$0.
Idem, idem VIL 100 empolas de 2 cma, 4$0, 9080.
Idem Soluvel, idem VII, 6 empolas de 2 cm3, $1, 12$0.
Idem, idem VII, 100 empolas de 2 cm3, 4$0, 100$0.
Fardou, idem VII, 6 empolas de 2 cm3, $1, 1080.
Idem, idem VII, 100 empolas de 2 em3, 1$0, 90$0.
Imunoseptol, idem VIL 3 empolas do 2 cm3, $4, 780.
Idem, idem VII, 100 .empolas do 2 cm3, 480, 7080.
Galenocálcio, idem VII, 6 empolas de 5 cma, $8, 10$0.
Idem, idem VIL 100 empolas de 5 cm3, 6$0, 7080.
Idem, idem VII, 5 empolas de 10 em3, $8, 12$0. .
Idem, idem VII, loo- empolas de 10 cm3, 0$0, 8080.
Vanosoro, idem II, 10 empolas de 3 cni3, $8, 1080.
Idem, idem VIL 100 empolas de em3, 6$0, 9080.
Koleon, idem VII, 10 empolas de 1 cma, $8, 12$0.
Idem, idem VII, 100 empolas de 1 cm3, 680, 9080.
Cromoseptina, idem VII, 6 empolas de 5 em3, $8, 1880.
Angioformina, idem VIL 6 empolas de 5 ema, $8, 15$0.
Idem, idem VII, 100 empolas de 5 cm3, 680, 100$0.
Levaditol, idem VII, 6 empolas de 2 cma, $1, 380.
Anestesil, idem VII, 5 empolas do 10 ema, $8. 5$0.
Iodorulo, idem VII, 6 empolas de 5 cm3, $8, 380.
Idem, idem VII, 10 empolas de 3' cm3, $8, 3$0.
Wertanol, idem V, vidro 'com 200 cm3, $080, 1080.
Florina, idem V, idem com 200 cm3. $080, 780.
Tonopao, idem V. idem com 350 cm3. $1. 880.
Biargil, idem V, idem com 155 cm3, $1, 0$0.
Formizan, idem V, idem com 350 cm3, $4. 1080.
Oriepan, idem V, idem com 200 em3. $1, 380.
Adecal, idem V, idem com 75 cm3, $080, 1$5.
Ginetrat, idem V, idem . com 200 cm3, $080, 1$2.
Pílulas Dr. Craca, idem I — Idem com 30 pílulas de 0,30 cg.

$2, 1580.
Gotas Preciosas, idem VI, idem 'com 35 cm3, $2, 580.
Xarope de Agrião Lacerda, idem V, idem com 155 cm3, $1, 4$5.
Xarope de Cerejas Composto, idem V, idem com 125 cm3, $080,

2$0.
Rio de Janeiro. 30 de junho de 1941, — Laboratório Galeno

Limitada, Mano Croce

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto de Consumo
sobre perfumarias de fabricação do Laboratório Galeno Limitada,
situado nesta Capital à rua André Cavalcanti n. 81.

Ttyotan, classe XII, vidro com 245 g. 1$2, 6$0.
Quina Ilyotnn, idem IV, idem com 590 g. 284, 1080.
Rio de *Janeiro, 30 de junho de 1911. — Laboratório Galeno Li-

mitada, Mario Croce.

Aditamento à tabela das bases legais n. 7.591-41, para a co-
brança do imposto de consumo sobre as especialidades farmacêuti-
cas de fabricação de Granado . & Comp., estabelecidos nesta Capital,
à rua do Senado ns. 46-8.

Proc. 36.908-41.
Nome do produto — Classificação fiscal — Característicos — Im-

posto --- Observações
Sulfanilamida Granado. 8-1, Po comprimidos a 0,60 g, $2, vidro.
Algodão ocular esterilizado, em bastonetes, 8-XV, até 250 g,

$050, caixa.
Idem ,idem, idem, em placas, 8-XV, até 150 g, $030, lata:
Gaze ocular esterilizada, 8-XV, até 100 g, 8020, lata.
Rio de Janeiro, 5 de junho de 1911. — Granado ce Cia.

líquido — 5 — Vidros 100 em3 — $080 — Dúzia, 13880.
injetavel — 7 — 6 ampolas G cm3 — $400 — Dúzia,

— 5 — 200 era — $100 — Dúzia, 15080.
— 5 — 120 ema — $080 — Dúzia, 12080.

_ 5 — 100 cm3 — $080 — Dúzia, 18080.
10 — 100 cm3 — $300 — Dúzia, 16280.

líquido — 5 — 200 ema — $100 — Dúzia, 16280.
injetavel — 7 — 6 ampolas 2 cm3 — $100 — Dúzia,

O'pobisan injetavel — 7 — G ampolas 2 ema — $400 — Dúzia,
15080.

Morase — 7 — 10 ampolas 2 cm3 — $800 — Dúzia, 11480.
Boliso'n gotas — — vidros 60 cm3 — $400 — Dúzia, 14480.
Bolison injetavel -- 7 — G ampolas 2 cm3 — $400 —Dúzia, 14480.
Extrato hepático concentrado e oxi-hemoglobina — 5 — Vidros

20 cm.3	 $060 — Dúzia, 13280.
Defigon — 1 — 25 comprimidos — $200 — Dúzia, 102$0.
Calfol — 1 — 25 comprimidos — $200 — Dúzia, 180$0i

• osfovit injetavel — 7 — G ampolas 2 cm3	 $400 — Dúzia,
18080.

coldil — 1 — 25 coniprimidos — $200 — Dúzia, 1440.
Zimovit — 5 — Vidros 200 cm3 — $100 — Dúzia, 216$0.

— Prece de"
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Primeiro Conselho de Conlribuiol

Realizou-se no dia 22 de julho, às 14 horns, a 392.a sessão or-
dinário, do Primeiro Conselho do Contribuintes.

Compareceram os senhores Jos'é Luiz Baptista, preeidente; Atue-
gia Fontes Braga, vice-presidente; Francisco Fabree da Rocha. Josue
Senfla da Mota, Carlos Freire .Zeului e Oscar Garcia de Souza; o SP,
'rito Rezende, reriresentante da Fazenda Pública e o secretário. Sr.
Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ala da seSs'iio anterior.
realizada no dia 18 do corrente.

No expediente foram lidos os oficies da -chefia do °abluemc de
f;r. ministro da Fazenda: ns. 286 e ceei, de 17 do Ines corrente. co-
municando que o Sr. ministro. de acordo com o reeolvido, sobre
questão idêntica em proreseos referentes a váreoe aeordãoe deste
Conselho, negou provimento aos recursos. interpostos pelo Sr. re-

i presentante da Fazenda Pública, dos acordãos as. 10.849 e 10.850.
relativos aos recursos as. 860-11 e $62-R, dc Mo tia Fousecii Val-
verde - Delegacia do Imposto de Renda em Sie() Paulo - para con-
firmar, por seus fundamentos, os acordos recorridos; n. 289, do '18,
do mesmo mês, comunicando que o Sr. ministro deu provimento se

recurso do Sr. representante da Fazenda Pública, irnerpo.do do acor-
dão a. 10,610, concernente ao recurso n. 9.593, de Silvedo Anteinie:
de Souza (suceesor da firma Souza, Por Deus & Cia.) - Delegam
do Inimposto de Renda em Mato Grosso - para o fim de, reforman-
do e atordão recorrido, restabelecer a decisão de primeira Instân-
cia; n. 290, de'21 do citado mós, eomunicaueo que-o Sr. ministro, de
acordo com a proposta deste Conselho (acordão ri. 11.284) e com o
parecer da Diretoria de Rendas Meeiras, reeolveu dispensar, por
equidade, a pena imposta; à firma Severo, Villares te. Cia. Lida., pela
itecebedoria Federal em São Paulo.

Peseando-se à ordem do diá, foram julgádos sieguintes

aSeufisos

(Sessão públ ia)

N. 11.183 - Ford Motor Company. Es,porte. 	 - Venda:.
leereantie Recebedoria do Distrito Federal - Sr. jos;
Luiz Baptista, com vista ao Sr. Falireis da Rocha. -7 Deu-se provi-
-mento ao recurso, para julgar-se improcedente o auto do inrraf:ito
contra o voto do Sr. Febres da Rocha, que dava epenas em parte,
para ser reduzida a multa ao valor do imposto exigido.

N. 11.230 - Sociedade 'elellioeeneentos Estrada de Ferro No-
roeste do Brasil Ltda. 	 Imposto do Selo - Recebedoria Federai
em Silo Paulo - Relator, Sr. José Luiz Baptista. 	 N'egon-ise.proe
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.501 - Pegado & Souza Ltda. - Operações bancárias -
lareebedoria Federal em São Paulo - - Relator. Sr . Sereia da Meta. -
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11..530 - Angelo Barsotti - Operações bancária ,- - neve-
bedoria Federal em São Paulo, ex-01fic;io	 Relator, Sr., José Lui?.
Baptista.	 Negou-se provimento ao receitem, ox-offiéfr. para con-
firmar a decisão recorrida, unaniinemenle.

N. 11.542 - Ernesto leartini - Operações bancerias - flecte
urdiria Federal em São Paulo, ex-officio	 lielator, Sr. li ree Luie
Iteptista.	 Negou-se provimento ao recurso, cx-offirio, n fira cen-
firmar-se a deciàá'o recorrida, unanimemente.

N. 11.558 - Banco Mercantil do Rio de Janeiro - Opera-
5e'. bancárias - Recebedoria do Distrito Federal, ex-officio -

lait . r. Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provimento ae recureo, 4er--
officio, para confirmar-se a decisão recorrida, unaninteinente.

N. 11.560 - Agência Financial de Portugal 	 Operações Lian-
cáriae - Recebedoria, do Distrito Federal, eX-Offirio - Relator. ezr.
José Luiz Baptista.	 Negou-se provimento -ao recurso, ex-ollicio,
para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11:564 - Banco da Lavoura de Minas Gerais (Mini) -
Operecties bancárias - Recebedoria do Distrito Federal, ex-offirio- -Heti-dor, Si'. Aprigio Braga. - Negou-se provimento ao reenreo.
ez-officio, para confirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11.566 - Banco de Minas Gerais - Operações Pancarins -
Recebedoria do Distrito Federai, ex-officio Relator, Sr. Jose Luiz
fraptieta. - Negou-se provimento ao recurso, ex-officio, para con-
firular-se a decisão recorrida. unanimemente. 	 •

N. 11.570 - Banco Português do Brasil - OPoracõe ,' hatteáriasS- Recebedoria ao Distrito Federal. ez-officio it,3 ta tor, Sr. apri-
rio braga. - Negou-se provimento ao recurso, et-officio, para eon•
lirmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 11.572 - Calil Moysée &. li-mão	 Operaçõee beuceriae -
R ecebedoria do Distrito Federal	 Relator. Sr. .1-o0 Luiz Baptista.
- Deu-se provimento ao recurso, para julgar-si . insobsisloole a re-
presentação, unanimemente.,

N. 11.576 -. Companhia Indiletriiie Drasileicas Portela S. A.
Operações bancárias - Recebedoria do Distrito Federal - 111+4-

for. Si . . Aprigio Braga. - Deixou-se de tomar conlierinuedo ii te-
ca-se, por perernpto, unanimemente.

11.378 - Alvaro de Castre Gemine) _ v, meece	 itvee,
bedoria D. Federal - Relatei ., sr. Joee Teliz Bapt ista.
provimento ao recurso, unanimenielde.

(Sessão secreta).
-	 N. 1.000 15 - Cal	 Um,. renda - Diretoria iloposk
Renda - pecou:s. ae. 11.385 - rec. 10,655 - netainr, 	 .epreeet.
Braga. Indeferiu-se o pedido de reconsideractin, 	 vez
a defesa do rocei rente o advogado Dr.	 Silva.

N. 1.036 11 - L1 7 nion, Compaguie d'As.surances Centre
Les- Arcidente el Rieqiies Divers	 imp. renda - Diret. htip.Renda - recons. ao . 11.478 - rec. 10.8:10 - Relatei ., Sr. JoeeLuiz Bote-Sei.	 -111(1,.fet•it1-se o pedido de t•ceolieitierierien,

mente .
. 11.008 -- Lioneireo Con it, •. Lid • - inji, remia - De!.Emp. Ftende S. Paulo - Maior, Sr. Jose Luiz Baptiste. - Deu-ee.
em parte, provimento aie recurso para ser cancelada a multa aplicada
sobre a pai cela relativa à valorização do ativo, contra o veto do se-
nhor Carlos Zentia. Frr a defesa da i •ecori •ente e advogado flr. OhmGil..

N. 1 i.009 - Lamoicão & Comp., Ltd. - 	 renda -- Del.Renda, Ie. Paulo _ neiaeoe, Si'. Falires da Rocha. - Dei-se,
em parle provimento-ao recurso para ser cancelada a multa aplicada
sobre- a parcela relal iva e. valorização do ativo, cordee i o voto do se-.nhar earloe	 Fee. a de fesa de rPeorren ie o adeoga do nr. oio

Adilamento à tabela das bases legais n. 7.392-11. para a co-
brança do imposto de consumo sobre perfumarias de fabricação dç
Granado & Comp., estabelecidos nesta Capital h rua do Senado nú-
meros 46-8.

Proc. 36.907-41.	 -
exorne do produto - Classificação fiscal - Peso da 	 -

posto - Observação
Talco Perfumado Suzette, 7-VIII, até 300 . e. Xkl , iate.
Deo de Janeiro. 5 de junho de 1911. - arenado

• '

Tabela de nome, marcas, claseificaceo •riecal. ceracteristiters,
imposto por unidade, das especialidades •farmaceuficas fabricadas
pela Produtos Roche S.A., estabelecida nesta Cepilal, e rua leve-
'isto da Veiga a. 101.

Proc. 8.042-41.
oinee e marcas dos produtos - Claseificae5o fiscal -
tiras - Imposto por unidade - Preço. por unidade - Observação

Allonal Roche, classe I, tubos de 0 comprimidos de 0.18, $010.
Idem, classe I, vidros de 12 comprimidos de 0,18. $060.
Beirem Boche, classe VII, caixas de 6 empolas de 2 cm3.

'	 Idem forte, classe VII, caixas de 3 empolas de 2 cin3, $1.
Ideia normal, classe VII, caixas de 3 emnolas de 2 cm3. $4-

Idem normal, classe VII, caixas do 25 empolas de 2 cm3, 2$2.
Liceu. comprimidos, 'classe I, vidros de .20 comprimidos, $1.
Digalene Rache, classe VII; caixas de 3 empolas de 2 cm3. $1.
Idem, classe VIL caixas de 6 empolas de 2 cm3. $1.

' Idem, classe VIL caixas de 50 empolas de 2 cm3, 4$0, 60$0.
Idem, classe "VI, gotas, vidros de 1 cni de capacidade, $1.
Larosan Roclie, classe XI, farinha medicinal, saquinhos tio 20,0.

'$040.	 • -
Idem, classe XL farinha medicinal. saquinhos de 100.0, $0-10.
Pant opon Roche, classe VII, caixas de 5 empolas de 2 cm3, 1$0,

t2 por empola.
Idem, classe VII, caixas de 25 empolas de 2 ern3. 5en•
Idem, classe VII, caixas. de. 50 empolas de 2 eme-, 10$0.
Idem, classe I, vidros de 10 comprimidos, $060.
Redoxon Roche, classe Vil, caixas de 6 empolas de 	 rever el.
Idem forte, classe VII, caixas de _3 empolae, de 5.2 em3, 80.

22e333.
Idem forte, classe VII, caixas de 50 empolas de 3 cm3,

350.
Comprimidos, classe I, tubos de 20 comprimidos de: 0.15. et.

Sandeu Itoebe, classe 1, carteiras de 2 comprimidos de 0,6e,
$020.

Idem, classe I, envelopes de 2 comprimidos dé 0,60, $020:
Idem, classe I, caixas de 10 comprimido de 0.60, $1.
Sedobrol ROrlie, clasee V. solução. vidros de 55 e m3 de eaptie

kidade, $000.
Idem, classe 'V, solucei-e vidros de 125 cm3 de capacidnde, $080.
Sedormid Boche. classe I. caixas de 8 comprimidos de 0,45, $1,
Idem, classe I, caixas de -20 comprimidos de 0,45, $2.

- Siroline Boche. el'asse V, xa-rope de 12 cni3 de capacidade, $080.
somnifene Rocbe, classe VI, gotas, vidros de .16 cra3, $1.
Idem, classe VII, caixas -de 6 empolas de 3 era, S-1-
Piem, classe VII, caixas de 50 empolas de 3 cm2, 441, 110$0.
Spasmalgine feche, classe VII, raix-is de 5 empolas de 2 cm3.

1$0, $2 por empola.
Idem. classe VII. caixas de 25 empolas do 2 cip3, 5$0.
l'higonol Boche, classe V, solução concentrada. vidro do 30 cm3,

$060.
Idem, classe V, selucãe concentrada. vidroe de 100 cm3, $080.
Tónico Rocle, classe V. elixir, -vidro do 00 em3 (te rapacidade.

$000.
Idem, idem. elixir, vidro de 125 ein3 de capacidade. R080.
Xarope Roebe, classe V, xarope de 100 emes, $080.
An Thicol, classe V, xarope de ,15!. cin3, $1.

• Rio de Janeiro, 10 de julho de 191 t	 Produtns Rache S.A .
Xessinatura

•
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N. 11.010 - Lameirão & Comp., Ltd._ - imp. rend. - Delega- •
Imp. Renda, S. Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha.,- Deu-se, •

• ;Iarte, provimento ao recurso para ser cancelada a multa, contra
O Noto do Sr. Mater. Foi designado para redigir o acordão, o senhor
A I) . igio Baga. Fez a de•L'-.:1 da recorrente o advogado Dr. Oto Gil.

N. 11.102 - Aldo Rardella - imp. renda Dei. Imp. Renda,
g . Paulo - 1 • :lator, Sr. Aprigio Braga. --Negou-se provimento ao
rf'Z' i o, unau imemente .

N. 11.103 - Alio Rardella - imp. renda - Del. Imp. Renda,
g . Paulo - Relator, Sr. Fabres da Rocha. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

N. 11.101 - Antonio Bardella - imo. renda - Dcl. Imp.
Renda, S. Paulo - Relator, Sr. josé Luiz Baptista. - Negou-se !B .o-
\ iole-ido ao recluso, unanimemente.

N. 11.-105 - Antonio Bardella - renda - Dci. hnp.
Renda, S. Paulo - Reiator, Sr. Serúa da Mola. - Negou-se provi-
mulo ao recurso, unanimemente.

N. 11.106 - Antonio Bardella - imp. renda - Dei. -Emp.
S. Paulo - Maior, Sr. Carlos . Zenha. - Negou-se provi-

ii	 O ao recues), unanimemente.
•	 N. 11.1(17	 Aldo Rardella - imp. renda - Del. Imp. Renda,
S' Paulo - I1s4ator, Sr. Garcia de Sousa. - Negou-se provimento

recurso. unanimemeide,
N. 11.108. Alio Baritella-hop. renda -Del. Imp. Renda. São

1' mdo - Maior, Sr. Aprigio Braga. •‘-- Negou -se. provimento ao
ytuso, unanimemente,

'N. 11.111 - Alio Bar4lella - imp. renda - Del. Imp. Renda,
S. Paulo - Relalor, Sr. Seriar da Mota. - Negou-se provimento ao
reurso, imaniinemente.

N. 11.412 - Antonio Bardella - imp. renda - Del.Imp. Renda,
Paulo - Relator. Sr. Carlos Zenha.	 Negou-se provimento ao

recurso, unanimemente.
N. 11.113 - Antonio Bardella - imp. renda - Dei. Imo. Renda,

S. Pauto - Relator, Sr. Garcia de Souza. - Negou-se provimento ao
leeurso, unanimemente.

N. 11.11.4 - Antonio Bardella - imp. renda - Dei. Imp.
Renda. S. Paulo - D lator, Sr. Aprigib Braga. - Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 11.415 - Alio Bardella - imp. renda - Dei. Imp. Renda,
3. Paulo - Relator, Sr. Fabres da Rocha. - Negou-se provimento
.10 i :ecurso, unanimemente.

Diligência: 10.932 - John Roger - Op. bancárias.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 de julho de 1941,

- Antonio Pereirq da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

Resumo da sessão Grdirária valizada no dia 18 do julho de 1941.
(sexta-feira) às 11 boas.

Compareceram os grs. Nero de Macedo, presidente; Cornelio
Mareondes da Luz, vice-presidente; Tobias Candi& Rios Filho e Onal-
do Braneante Machado, membros do Conselho; bacharel Pedro Tei-
xeira Soares .Tunior, lures:entanto-da Fazenda Pública e o secretário
do Conselho, Frederico Diniz Martins.

Os conselheiros 1 rs João Constant, de Magalhães Serejo e Francisco
:Brandão Cavalcante, compareceram ao serem julgados os recursos
ns. 11.239 e 11.333, respectivamente.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a 'ata da sessão anterior,
realizada no dia 15 do corrente mês.

Passando-se ii ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

Acordãos:
N. 11.0:30 - Ile. 11.182 - Moreira Viegas (5; Cia. - Impos-

to de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr.
(bulido Machado. - ;Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavalcanti.
N. 11.037 -	 11.239 - Luis Butarini - Imposto sobre

vales - -1 -)ecgacia Fi l no Eslado do Rio do Janeiro - Relator, Sr.
(mamo machado - impedido o Sr. Tobias Rio Filho - •Comparecou
o ;gr. Magalhães Serej - Negou-se provimento a.o recurso ex-offieio,-

unanimemente.
N. 11.o38 - 11.273 - Pasmai Bernardino Felipe Tm-

po,1 , ) de coyi s urtin - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Relator,
Sr. Onaldo Marli:id.+. - . Deu-se provimento ao recurso, unanime-
ment...

Ausente o L;r. Brmulão Cavalcanti.
N. 11.039 - Re. 13.? 10 - A. J. Rener & Cia. - Imposto de

con . nroo	 - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, elr-
offiein - Relator, Onaldo Machado. - Deu-se provimento ao
recurso ex-offieio paca, reformando a decisão recorrida, declarar que
o produto incide no imposto de consumo, unanimemente.

Ausente or. 13randão Cavalcanti. _
N. 11.010 - Ree. 11.335 - Malharia D. Pedro II Imposto

de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr.
Marcondes da Luz. - NegOu-se provimento ao recurso, unanimemente

Ausente o iSr. Brandão Cavalcanti. •
N. 11.011 - fie, 11.300 -- Vergilio Fugagnoli - imposto de

consumo - Lielegacil Fiscal em São Paulo - Relator Sr. Marcondes
da Luz - Negou -se movimento ao recurso e encaminhou-se o proces-;.

s.,o ao rir. minWro, prepondo-lhe a dispensa da multa, por equidade,
unanimemente .

Ausente, o Sr. Diandão Cavalcanti.

N. 11.042 - Rec. 11.307 - Francisco da Silva - Imposto de
consumo - Delegacia Fiscal em Mato Grosso - Relator, Sr. Marcou-
cies tia Luz. - Não se tomou conhecimento Co recurso, por perempto,
unanimemente.

Ausente o 'Sr. Brandão Cavalcanti.
N. 11.013 - Rec. fl .11 - Nadir Figueiredo S. A. - Imposto

de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo. ex-officio Relator,
Sr. Marcondes da Luz. - Negou-se provimento ao recurso ex-offieio,
unanimemente.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
N. 11:041 - Rec. 11`.331 - Atilio Izzo - Imposto de consumo

-.Recebedoria Federai em São Paulo - Relator, Sr: Magalhães Se-
rejo. - Deu-se provimento ao -teeurso, unanimemente.

Ausente o ¡Sr. Brandão Cavalcanti.
N. 11.015 - Rec. 11.332 - Irmãos Mabbarella & Cia. Ltda. -

imposto de consumo - Recebedoria Federal em Silo Paulo - nela-
tor Sr. Magalhães Serejo - Deu-se provimento ao recurso, unani-

me"enutseenA	 te o Sr. Brand3o Cava:eanti.
N. 1.016 - Ree. 11.345 - Indústrias , de Moveis Valerio Ltda.

- imposto de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Gerais - Rela-
tor Sr. Magalhães '3erejo - Deu-se provimento ao recurso, unani-
memente.	 -

Ausente o 13r. Braralão Cavalcanti.
N. 11.017 -	 11...352	 Giovannelli & Oamhini „Imposto

de consumo -Reczchedoria Federal em São Paulo 	 Relator, Sr.
Magalhães Serejo. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. -

Ausente o tSe. Brandão Cavalcanti.
N. 11.018 - Rec. 11.353 - Jaime Teixeira - Imposto de con-

sumo - Recebedoria Federal-'em São Paulo - Relartor, Sr. Magalhães
Serejo. - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente e encami-,
nhousse o processo ao Sr. Ministro, propondo-lhe a dispensa da multa,
por equidade, contra o voto do Sr.. Onaldo Machado.

Compareceu o (Sr. Brandão Cavalcanti.
N. 11.049 - Rec. 13.843 - Sindicato dos Industriais de Là,

%ia e Pelo - Imposto de consumo (consulta) - Recebedoria do
Distrito Federal - Tomou-se e conhecimento do recurso para . enqua-
arar a resposta DOS termos supra, esclarecendo, ainda, que nada im-
pede o faturamento em uma só parcela, incluindo-se o valor de im-
posto. unanimemente. Relator Sr Magalhães iSerejo.

N. 11.050- Rec. 11.369 - Tomé & Cia. Ltda. - Imposto de
consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Nero
de Macedo - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11,051 - Rec. 11.393 - Aliança Comercial rio Anilinas Ltda.
- Imposto de consumo - Alfândega de Santos - Relator Sr. Nero
de Macedo. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso, para man-
dar-se cobrar o imposto na forma do art. 4.° § 26, alínea 10, do de-
'ereto-lei n. 739, de 1938, unanimemente, e, pelo voto de qualidade,
exigiu-se o imposto independentemente da multa contra os votos dos
Srs. Tobias Rios nilea e Onaldo Machado. O Sr. 'fobias Rios Filho
encaminhava -o processo ao 'Sr. Ministro com a proposta de ser, por
equidade, dispensada a multa imposta, O Sr. presidente encarrega-se
de redigir o acordão.

N. 11.052 - Rec. 11.391 - Aliança Comercial de Andinas
Lidá. - 'Imposto de consumo.- Alfândega de Sactos - Relator
Nero • de Macedo. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso; para
mandar-se cobrar o imposto na forma do art. 4.0, § 20, alínea 10, do
decreto-lei n. 739, de 1938, unanimemente, e, pelo voto de qualidade,
exigiu-se o imposto independentemente da multa, contra os votos dos
Srs. 'fobias Rios Filho e Onaldo Machado, O SP. Tobia.s Rios Filho
encaminhava o processo ao Sr. Ministro com a proposta de ser, por
equidade, dispensada a multa imposta. O Sr. presidente encarrega-
se de redigir o aeordão.

N. 11.053 - Rec. 11.395 - -Aliança Comercial de Anilinas
Ltda. - Imposto de consumo - Alfândega de Santos - Relator Sr.
Nero do Macedo. - Deu-se i. em parte, provimento ao recurso,, para
mandar-se cobrar o imposto na forma do art. 4.0, § 26, alínea 10, do
decreto-lei n. 739, de 1938, unanimemente,. e, pelo voto de qualidade,
exigiu-se o imposto independentemente da multa, contra os votos dos
ers. Toldas Rios Filho e °orado Itlhchado. O Sr. Tobias Rios Filho
encaminhava o processo ao Sr. Ministro com a proposta de ser, por
equidade, dispensando a multa imposta. O Se. presidente encarrega-se
de redigir o acordão.

N. 11.051 - Hee. 11.325 - F. P. Monteiro & Cia. - Imposto
de consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Relator, O
Sr. Tobias Rios Filho. - Deu-se, em parte, provimento ao recurso,
para reduzir-se a multa a 20(40, unanimemente e encaminhou-se
o processo ao Sr. Ministro com a proposta de ser, por equidade, dis-
pousada a multa, contra o voto do Sr. Onaldo Machado.

N. 11-.055 - Rec. 11.344 S. A. Irmãos Lever - Imposto de
consumo -'Delegacia Fiscal em S. Paulo - Relator, Sr. Tobias Rios
Filho - Tomou-se conhecimento do recurso para anular-se o proces;.
saio a partir da decisão de primeira instância inclusive, unanime-
mente.	 •

N. 11.053 - Rec. 11.379 - Oscar F. Prado - Imposto de con-
sumo - Delegacia fls.:ai em Minas Gerais - Relator Sr. Tobias Rios

- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.
N. 11.057 - Rec. 11.390 - Aliança Comercial de Anilinas Ltda.

- Imposto d consumo - Alfândega de Santos - Deu-se, em parte,
provimento ao recurso, para mandar-se cobrar o imposto na forma
do art. 4•0, § 26, alínea 10, do decreto-lei n. 739, de 1938, unanime-
mente, e, pelo voto de qualidade, exigiu-se o imposto independente-
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.mente da multa, contra os votos dos Srs. Relator Tobias Rios Filho e
Onaldo Machado, O Sr. Relator encaminhava o processo ao Sr. Mi-
nistro com a proposta de ser, por equidade, dispensada a multa im-
posta. O Sr. presidente encarrega-se de redigir o acordão.

11.058 — Rec. 11.391 Aliança Comercial de .Anilinas
Ltda. — Imposto de consumo —Alfândega de Santos. — Deu-se, em
parte, provimento ao recurso, para mandar-se cobrar o imposto na
torma do art. 4.0, § 26, alínea 10,-do decreto-lei n. 739, de 1938, una-
nimemente, e, pelo voto de qualidade, exigiu-se o imposto indepen-
dentemente da multa, contra os votos dos Srs. Relator Tobias Rios
Filho e °infido Machado. O Sr. Relator 'encaminhava o -processo ao
Sr. Ministro com a proposta de ser, por equidade, dispensada a multa
imposta. O Sr. presidente encarrega-se de redigir o acordão..Rela-:
tor (Sr. 'fobias Rios Filho.

N. 11.059 — flor. 11.392 — Aliança Comercial de Anilinas Ltda.
—Imposto de consumo — Alfándega de Santos — Relator, Sr.

Tobias Rios Filho. — Deu-se; em parle, provimento ao recurso, para
mandar-se 'cobrar o imposto na forma do art. 4. 0 § 26, alínea 10, do
decreto-lei n. 739. de. 1938, unanimemente, e, pelo voto de qualidade,
exigiu-se o imposto independentetnente da multa contra os votos dos
Srs. Relato'. Tobias Rios MIN e Onaldo Machado. 0.Sr. &Odor en-
caminhava o processo' ao Sr. Ministro com a proposta de ser, por
equidade, dispensada a multa imposta. O Sr. presidente encarrega-se
de redigir o acordão.

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintae, 19 de julho de
1911. — Frederico biniz Martins, secretário.

Alrândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DA TARIFA

N. 473 — Garrafa ' térmica, de ferro, em parte ,pintado, e eet
parte estanhado, sendo o copo que se sobrepõe à garrafa c ' à peça Po
a contem, de alumínio polido — obras não classificadas para serviço
de mesa e outros usos, garrafas formos, de ferro galvanizado com
partes de outro metal ordinário, art. 861, taxa 4$2, mais 20‘;''s e mais
301/4 da nota n. 228 da Tarifa.

N. 471 — Sapamina — preparação química empregada na indús-
tria terral, — preparação química não classificada, para a indústria
textil, art. 971 da Tarifa, taxa 4$3 por quilo.

N. 475 — Gestetner DUROTYPE N. 62 — papel stencil para mi-
miograto e semelhantes, branco, art. 556 da Tarifa, taxa 3$1 por
quilo.

N. 176 — Chapa de aço. corrugada, 'simples, de peso de 18 quilos.
por metro quadrado — chapas não especificadas, do art. 829 da
-Tarifa, taxa 5$2 por quilo.

N. 477 — Líquido aromático, amarelo e límpido, constiluido de
creosoto vegetal, alcool e outros princípios vegetais — preparação
destinada a lesos técnicos (preparo; de fornpla farmacêutica) — quais-
quer preparações não classificadas, do art. 987 da Tarifa, 25Ç's ad-va-
lama.

N. 178 —.Mola MI espirsl cilindrica, feita de vergalhão de aço
empregada em troas de vagõès de 'estrada de ferro — molas para
trucks caros de tração métrica, art. 1.782 da Tarifa, taxa $300
por quilo,

Na sessiio realizada no dia 8 de julho ílesly! ano, -com a presença
dos Senhores Nisto Vieira Filho, presidente, Alfredo Seabra, Euge-
nio Augusto Pourchet,'Flavio Martina lenia. Amanho de Noronha.
Ignacio Tavares Guimarães, Paulo Emita) de Oliveira. Luiz Segundo
Bezerra da Trindade. Eflua . Antonio Ferreira Souto Filho, Antonio dos
Reis Carvalho. membros da Comissão, e Alfredo Bastos, secretário,
foram proferidas as tlecisões abaixo transcritas:

N. 460 — A. Daniel & Comp. Ltda. — Petição n. 25.279-911
— Despacharam pela nota ii, 40.565 deste ano — 1 adição — car-
tolina em -folhas, parafinada, do art. 538 da Tarifa, taxa de 2$6 poe
qnilo

O Conferente Sr. Eugenio Pourchet verificou papel preparado.
de cor, semelhante ao esSearado ou parafinado, de aplicação exclu-
siva em abat-jour e, à vista da doutrina constante do acordão nú-
mero 1.863 do Conselho Superior da Tarifa, classificou a mercadoria
como papel estearado semelhante, transparente ou não, colorido Doi
qualquer processo, do art. 556, taxa de •$2 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão. por sus
maioria, subscreve .o seguinte voto do senhor Conferente Alfredo Sea-
lira: "Considero come) papel esteando ou semelhante, transparente
ou não, colorido por qualquer processo, art. 556, taxa de 4$2 Dei
quilo"; e o senhor Conferente Reis Carvalho emitiu o seguinte pe-
recer, com o qual concordou o senhor Conferente Paulo Emil:o:
"Pela inspeção visual e tactil, penso que a mercadoria da amosta
n. 521 é cartolina, classificavel no art. 538 e não papel tarifado no
art. 556 da pauta aduaneira. Assim considerá-la-ia bem despachada.
se não me .parecesse elucidação do eti.sq, e à y is i s da doutrina lo acor-
dão citado pelo Conferente do despacho, ouvir-se o Laboratório Na.
cional de Análises afim de-declarar, mediante o respectivo exame
físico-químico, se a aludida mercadoria é papel e não cartolina, ou.
antes, , se é ou não, "papel preparado semelhante ao estearado ou pa-
rafinado". Só após esse laudo poderei emitir voto definitivo sobre
r, questão vertente".

O Senhor Inspetor decidi de acordo com a maioria.
N. 461 — Alfredo Pavageau ,sc comp. Ltda. — petição número

25.013-11 — Dos-par/usam pela nota n. 39.650, deste ano — 2.! adi-
ção — porcas de cobre providas de roseis do art. 781, da Tarifa, taxa
de 78800 por quilo. 	 .

Olconferente Sr . Armando Guedes do , Melo classificou a merca-
doria corno obras de cabias não classificadas, não especificadas, cro-
madas ou niqueladas, do art. 791, taxa do 1385 por quilo.

Os importadores apresentaram a • petição protocolada sob o nú-
mero 26.116 deste ano, declarando tratar-so de roeras providas de
rosca. destinadas a prender os raios no aro, formando assim a roda
da bicicleta.	 •

A Comissão ila Tarifa. por sua maioria. cousidera a inereadiris
em causa como obras não classificadas, não especificadas de" cole...
niqueladas, do art.. 791, classe 20. a da Tarifa, taxa de 138590 por
quilo, peso legal; — e os senhores conferentes Dr. Tavares Guima-
rães e Paulo Emulo classificam a mercadoria como parafusos. POr-
eas e obras semelhantes providas Se rosca, de cobre niquelado, artigo
781, laxa de 7$800 por quilo mais 3C% da nota 206.

• O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.
N. 162 — Bausch Lomb do Brasil Ltda. — Petição número

25.098-11 — Despacharam pela nota n. 38.951, deste ano — caixas
lisas, de alumínio, revestidas de tecido de linho, para óculos, do- ar-
tigo 659-A da -Tarifa, taxa de isroo por quilo..

O conferente Sr. Agrícola Catilina verificou caixas lisas. de alu-
mínio, forradas de veludo, do "art. 659-A da Tarifa, taxa . de- 52$000
por quitei.

Os requerentes alegam que os artefatos se acham sorvados de hm_
ladina de algodão e não de veludo de seda - e comisreolelidos na clas-
sificação — estojos de alumínio forrados OU revest idos de, couro
de tecido de algodão, lã ou linho, para óculos.

A Comissão da Tarifa. apreciando a pia-saiote questão, assim Sê
MaldrOS(011 : o senhor conferente Alfredo Seabra emitiu o segointo'
parecer: "Ssauacit 	 Lomb do lasasil Ltda.. desblicharam •caixas

Sumário das decisões .em Comissão de Tarifa' em reunião de 8 de
julho de 1911.	 is. 100 a 478.

N. '461) — Papel preparado, de cor, de aplicação exclusiva em
abal-jours — papel estereado ou semelhante, transparente ou não,
colorido por qualquer processo, artigo 556 da Tarifa, taxa de 4$200
por 'quilo.

N. 461 — Peças providas de roa, destinadas a prender os rdios
• no aro das rodas de bicicletas — obras não classificadas, de cobre,

niqueladas, artigo 791 da Tarifa, taxa de 13$5 por quilo.
462 — Estojos 'e caixas de alumínio, revestidos de tecido de li-

nho e forrados de veludo, para óculos — caixas 'de alumínio para
Óculos, lisas, 'focadas de veludo, artigo 753, taxa de 52$0 por quilo,
ue acordo com a decisão 412 de 1 deste mês.

463 — Envoltório de máquina de escrever colocada em peque-
nas peças de ferro, apoiadas por meio de parafusos em travessas de
madeira tosca, no intuito de anular qualquer choque que por ven-
tura posa prejudicar a mercadoria nos acidentes de viagem — re-
solvido que no peso legal devem ser excluidas as travessas em sepa-
rado, as pequenas peças de ferro\batido e os' parafusos, na - sua pró-
pria classificação.

s 464 — liastes de aça flexivel revestidas de borracha empregadas
em vibradores para concreto — utensílios de máquinas, artigo 1.859
da Tarifa, taxa de 2$1 por anilo.

N. 465 — Termômetro especial para controlar o calor desen-
volvido nos mancais das grandes máquinas dínamo-elétricas, fabri-
cado por Taylor lnstrument Company — termômetros não classifi-
cados e não especificados, do artigo 1.619 da Tarifa, taxa de 11$1'
por unidade.

N. 466. — Caixa de formato retangular, confeeionada em liga de
chumbo, estanho . e cobre, tendo recebido uni leVe banho de prata, com
a predominância do metal, chumbo — obras não classificadas de
chumbo, para cima de mesa, prateadas, art. 694, taxa de 18.'2 por
quilo. com a sobretaxa de 60 ssi, da nota 191 da Tarifa.

N. 467. — Relógio de parede, de mais de 100 com. na maior di-
mensão. com caixa de madeira e pêndulo, movido a eletricidade' e
dispondo de uma corda extra para doze horas relógio mestre, reló-
gios não especificados, do art. 1.576 da Tarifa, 33 S ie ad-valorem na
conformidade dos acordãos do Conselho Superior de Tarifa, n. 4.600
e 10.399.

N. 468. — Relógio, parte integrante da aparelhagem frigorifica
da geladeira, com a função automática de determinar o desgelo-ge-
ladeiras do' metal ordinário, com aparelhagem frigorífica s pesando
cada unia, mais de 100 até 250 quilos, art. 1.822 da Tarifa.

N. 169. — Coletores de papéis inúteis feitos de papelão, forrados
e resestidos de papeis fantasia, e usados rui escritórios — vasos ci-
rodricos ou cónicos e outros recipientes semelhantes.. de qualquer
cor, com OU sem impressão, de papelão, art. 561 da Tarifa, taxa 2$1,
pois quilo.

N. 170. — GolhoWs de aço, inoxidavel (liga de ferro-niquel),
com caob de matéria plástica — colheres ed aço, simples, com cabo de
matéria plástica, art. 861, taxa 4$2 par quilo.

N. 171. — (lavras para baterias. — Pegadores de ferro para
cabos de baterias de acumuladores. — Peças avulsas não classifi-
cadas de quaisquer aparelhos físicos, de ferro, art. 1.657 da Tarifa,
taxa 5$7 por quilo, nos teimos da decisão n. 346 deste ano.

N. 472 — Fusíveis pequenos de vidro para motor de automovel
peças (outras) elétricas não classificadas do motor de automovel,

art. 1.782 da Tarifa, taxa de 7$190 por quilo, à vista das decisões,
entre outras, de ns. 111 c 183 do ano 'Assado...
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tas de alumínio, revestidas de tecido de linho, para óculos, art. 059-A,
fir2a de 18$700 por quilo.

Na conferência da sabia foi 'impugnada essa classificado por ter
6 do constatado que, alem de revestidas de tecido de linho, ditas
caixas eram forrarias de vetudo. circunstancia que as faziam, inci-
dir na taxa de 5 2$000 Por (PIN.,

Não concordando eom esta classificação, solicitaram os interes-
sados que a respeito fosse ouvida a Comissão da Tarifa, alegando que
es referidos artefatos so tiehavam forrados de belbutina de algodão
e não de veludo de seda e, per isso, compreendidos na classificação

— estojos de alumínio forrados ou revestidos do couro ou de te-
cido de algodão, lã ou linho, oura óculos, Ui!! H OS à taxa de 18$7 por

ii
Vejamos de que. lado está a razão.. •
Em face do art. 659-A .da Tarifa vigente, as caixas, f • serinios e

estojos de alumínio, incidem nas mesmas taxas dos de cobre.
Os desta matéria estão especificados no artigo 753 da mesma Ta-

rifa, sendo que: a) os lisos, forrados ou revestidos do . couro ou de te-
eido de algodão, lã ou lábio, estão sujeitos à taxa de 113n por quilo;

lis forrados ou revestidos de veludo ou de tecido de seda ou "rayon-,-
a taxa de 52$0 por quilo.

A dúvida suscitada pelos importadores provem -do fato de não
gerem as caixas em apreço forradas .de veludo de seda.

:aso idantieo foi objeto de estudo da Comissão da Tarifa na coa-
la semaua passada.

As opiniões se dividiram.	 •
Para uns a marcadoria foi tem despachada por não ser o Jorro

tias caixas de veludo de seda.
Entenderam outros, cujo parecer subscrevi e foi por V. S. Immo-

lo.ruido. conforme s e vi da decisão que tomou o n. 442, que ditas caixas
forradas de veludo, o que não foi contestado, deviam incidir na laxa

:")*2 .30 por quilo.
Não lenho dúvida do que a condição estabelecida na Tarifa para

aplicacão desta Última laxa é que o forro das;caixas seja de veludo.
Não importa saber se de seda ou outra matéria.
Basta que seja de veludo cuja conlestura Meca da dos: tecidos

comuns e o torna illeCniflindiVel com qualquer outro tecido.	 -
Davo saneiaar que caias de outras matérias forradas da veludo.

incidem na laxa de 5280 por quilo, como acontece com as de ma-
deira, art. 320 e as de papel ou papelão, artigo 536, sena indagação
da eualidade do veludo — se de algodão, do seda ou de outra maUt-
ria"; — e os senhores Conferentes Flavio Penna, Dr. Amanho de No-
ronha, Dr. Luiz Tri»dade. Elias Souto, Paulo Emitir, e Eugenio Pour-•
411(4 subscrevem o seguinte voto do do senhor Conferente Dr. Tavares
ouimarães: — "De acordo com a decisão n. 442, de 1.0 de julho
ek . vrente. Caixas de alumínio para óculos, lisas, forradas do veludo,
do :talim, 753, 52$0 por quilo".

O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
N. 463 — Casar Ganen & Cia. — Polido n. 24.768-11 — Des-

paeliaivin pela nota n. 38.374 deste ano — 1. a adição•— 101 caixas
contendo máquinas de escrever com teclado, com seus pertences, pe-
sando legal 1.691 quilos._ e (;00 granw... do artigo 1 .831. da Tarifa,
taxa de 7$960 por quilo.

O Gine. Sr. Francisco Ketenes vec¡ficou O peso legal de 1 .871
quilos e 600 gramas. Informa que cada máquina vem em tuna caixa
de madeira tosca, guarnecida por uma base de Madeira aparelhada.
envolvendo) toda a base da máquina a miai se acha aparafusada cons
otnindo o conjunto om só todo imlivisivel, contendo ainda essa guar-
nição múlas de feito que pooir4ri evitar o atrito da máquina ao envol-
tório exterior e, em consequència. que se estrague ou danifique com
qualouer golpe sobre outro corpo e, pelo exposto na sua informação,
as armações ou guarnições questionadas Dão servem de calços às má-
quinas e assim, 1,50 de ser computados no peso legal destas.

A Comissão da Tarifa, a pre landi) a presente questão, por una-
nimidade do votos. subscreve o seguinte parecer do senhor Conferente
1 tr. li iz Trindade : "Traia-se do uma máquina de escrever colocada em
wapienas pecas de ferro. alwiLulas oio • meio- de parafusos em travessas
de madeira. tosca. no bonito .10 anular qualquer choque que por vem-
ti ra possa prejudicar a mercadoria nOS acidentes de viagem.

considero a mercadoria sujeita ao pagamento de direitos
• 1)0 .. n legal. excinidas as travessas de madeira, corno já foi decidido,
devendo pagar em separado, as peqttenas pecas de ferro batido e (Is
parafti,os, na sua própria classificação.

O senhor Inspetor decidiu de acordo eco» o parecer unânime.
N. 161 — t;ompaullia Auxiliar de Viação e Obras — Petição mi-

moro 20.80ti-11 — Despachou pela nota n. 23.751 deste ano —
adição — Máquinas motrizes a petróleo. pe-ando até 500 quilos cada
nina. ¡to ai-ligo 1.831, taxa ote 1$ti por quilo e ?.a adição — máquinas
operatrixes hão classificadas pesando mais de 10 :Ihs :A quilos cada
lona. dio artigo 1.831. taxa ob . Ne, p;ir omito.

i:oof.	 kji1icou as máquinas despachadas,
poróln, irazendo a mais exredeni enieni e -as peças de a mostra aPre-
seldsda . noa. tia forma da lei.	 livon, pagar direitos cm separado,.
110	 Ln da Tarifa.

-vonai,. :.;10 li lar-iça, apreciando o nre ,.enie processo, instrui-
do ca l o ti certirioad.1 sopra, do engenheiro Sr. Oswaldo Kraemer
Gi i imarã. , s, pc oanimidade de votos. subscreve o seguinte pare-
cer do senhor conlf ,rente Dr. Amanho de Noronha; "Em face do
laudo tol enico, (me declara que as hastes vibradoras, que vieram
desacompanhadas b.) -motor, lieveM ser coni-,ideradas utensílios so-
hres galentos, astou.do acordo com t) ,Sr. conferente do despacho,

classificando as -peças excedentes 'como "utensílios de máquinas",
da taxa de 281 por quilo, do art. 1.859 da Tarifa".

O senhor inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
O certificado referido é do seguinte teor:
Examinei na sala da Comissão de Tarifa a amostra sob n. 457

emiatituida por uma' haste de aço flexivel revestida, de borracha,
igual às que se acham representadas nas figuras do catálogo .junto
conjugadas a motor explosão.

Trata-se de vibradores para concreto e a peça em questão con"aei
titue a ferramenta da máquina.

O claro que as bastes vibradoras que vieram desacompanhadas
(10 motor devem ser consideradas utensílios sobressalentes, pois a

.máquina, fevramenta completa é constituída pelo motor e vibrador.
Rio de ,faneiro, 7 de julho de 1911. — Ostualdo R. Guimarães.)
N. 465 — Companhia de Carris Luz e Força do Rio do Ja-

neiro, Limitada — Petição n. 22.861-11 — Despachou pela nota
34.713 de'ste ano — termômetros não classificados e Pão espe-

cificados, do art. 1 ..649 da Tarifa, taxa de 1181 por unidade.
-

O conferente Sr. Dr. Fausto de Carvalho verificou termo-mani)-4'
metros, destinados a medir altas temperaturas dos grandes gerado-
res de-corrente elétrica, pelo que, a seu ver, conforme prescreve o
art. 43 das Preliminares da Tarifa, deverão por assemelhação, ser
equiparados aos manometros e semelhantes, do art. 1.616, taxa de
1781 por unidade.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o certificado supra, do engenheiro Sr. Oswaldo Kraemer Gui-
marães, por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer da
senhor conferente Alfredo Soabra; "Em face dos laudo técnico, con-
sidero a mercadoria em causa lieni despachada.. como termômetros
não classificados e não especificados, art. 1,619, taxa de 11$4 por
unidade".
- O Sr. inspetor assim decidiu.

O certificado aludido é do seguinte teor:
Examinei na sala da Comissão de Tarifa a amostra sob n. 458,

constituiria Dor um termômetro fabricado por Taylor Instrument Com-
panies Rochester —

É um termómetro especial para controlar o calor desenvolvido BUS
mancais das grandes máquinas dínamo-elétricas montadas na Usina-
geradora da requerente.

O termómetro tem um mostrador de 21 centímetros de diametro
com escala de 00 a 1100 cenligrados. Esse mostrador deverá ser mon-
tado no quadro ou painel de controle e ligado elétricainente ao dis.
positivo de alarme.

A agulha terrnomélriea é acionada por mercúrio contido em tubo
de ferro niquelado de alguns metros 'de comprimento, terminando num
bulbo que fica atarrachado dentro da caixa do mancal.

Apesar desse dispositiva complicado o termómetro á acionada
como qualquer outro de calunia mercurial, isto é, pela dilatação do
metal liquido.

O dispositivo olètrico aciona. unia campainha, nu luz vermelha, de
alarme, quando a temperatura do mana! atinge uni valor perigosa_
para o material.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1911. — Osten1,10 E.Guimarães.
N. 466 — liachiya Irmãos & Cia. Petição n. 53.564-940 — Des..

¡Acharam pela nota n. 62.163 do ano passado — 2.11. adição — obras
não classificadas do estanho para cima de me.sa, para efeito de selo,
caixas de antimônio simples para cigarros, do art. 714 da Tarifa, taxa
de 18$2 por quilo.

O conferente, Sr. alat. io onarant verificou que os escrínios cai
aPreço são prateados, sujeitos à sobre-laxa •je 60 cio, nos lermos da
minta 191, da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando -o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 163, de 9 de junho
findo, revelando que a mercadoria analisada, representada por caixa
me metal de cor branca, formato retangular, com movimento de abria
e fechar por meio de dobradiça — é de unia caixa confeccionada em
liga de chumbo, estanho e cobre, tendo .recebido um leve banho do
prata; e com a informação do mesmo Laboratório n. 40, de 2 . deste
mAs, declarando que, Procedendo a uma análise quantitativa na liga
metálica com a qual foi confeccionada a amostra, objeto da referida
análise, verificou-se a predominância do metal chumbo, na quanti-
dade de 81,89 Vo tfdlenta e um virgula oitenta e nove por cento), —

, por unanimidade •le votos, subscreve o seguinte parecer do Senhor
conferente Elias Souto: "O Laboratório informa a fls, que a merca-.
((orla em causa despachada corno obra não classificada -do estanho,
para cima de mu sa, da taxa de 1852,.contam 81,89 'Va de chumbo, tendo
recebido leve camada de prata.

De acordo com a nota 191 da Tarifa, considero a mercadoria
— obras- não classificadas ole (alumiai. para eima de mesa, pratea,
das. da taxa de 182, art. 698, com i obretaxa de 60%.

(1 st. .inspetor assim decidiu.
N. ,ltY7 — International Business Machines Co. of. Delaware-.

Petição n. 22.805-911 — Despachtitt pela nota 	 33.901 deste :um
- re.igios de parede. com pêndulo, com caixa de madeira, de mais
de 100 centímetros na maior ilimensão. do aia , :179 da Tarifa,
laxa. Ale 52$0 par unidade.

O conferente, Sr. Dr. José dos Santos Leal vorificou relógios
masIres ou de cornando, que devem pagar direitos a razão de 33%
M- eitlirren?, como relógios irão especificados, do art. 1.576 da Ta-
rifa. Citou os Acordãos do Conselho Superior da Tarifa, proferidos
posteriormente ao citado pela importadora, ns. 4.00 e 10.1(.19 e as
di s cislies desta Alfândega as. 300 e 321 dote
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• A requerente invocou o Acordão do Conselho Superior de Tari-
fa, n. 1.853, e a decisão desta Alfândega n. 970 dó 1937.

A Comissão do Tarifa, apreciando o presente processo, instrui-
do com o certificado supra, do engenheiro Sr. Oswaldo K. Guima-
rães, por unanimidade de votos, subscreve o seguint(rparecer do
Sr. conferente Dr. Tavares Guimarães: "À vista da amostra e do
laudo e na conformidade dos acordãos 4.600 e 10.399, do Conse-
lho Superior de Tarifa: relógios não especificados, do artigo 1.576,
33 fie (ui-valorem.

O Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
O certificado aludido é do seguinte teor:
Em obediência à designação supra examinei na sala da .Comis-

são da Tarifa a amostra n 4.59, da mercadoria submetida a despa-
cho pela nota n. 33.901-41.

Trata-se de um relógio de parede, grande, de mais de 100 cen-
tímetros na maior dimensão, com caixa de madeira e pêndulo, mo-
vido à eletricidade e dispondo de uma corda extra para doze
horas.

O seu funcionamento é combinado de tal maneira que, quando
está acionado por corrente elétrica ele se dá corda a si mesmo e,
como essa corda é para doze horas, o relogio funCiona sempre desde
que não se dé interrupção de corrente por mais de 12 horas.

P. um relogio mestre, equipado com transformador, retificador
de corrente, comutadores e fusíveis, relay de comando para funcionar
ligado à rede de iluminação de 110 volts,  50 ciclos, fornecendo uma
sabia de corrente ratificada de 24 wolts para alimentar uma rede do
relogios secundários.

provido de dispositivo de acerto automático que corrige atrazos
ou adiantamentos, mesmo os produzidos por falta de energia em fe-
riados menores de 12 horas.

As dimensões externas da caixa do relogio são 1,65x0, 45x0,20.
Rio de Janeiro, 7 do julho de 1941. — Oswaldo K. Guimarães. •
N. 468 — Isnard 8s Comp. — Petição n. 21.206-911 — Despa-

charam pela nota n. 28.214 deste ano — 1.11 adição — 5 geladeiras
de metal ordinário, com aparelhagem frigorífica,' de mais de 100 até
250 quilos, cada uma, do art. 1.822 da Tarifa, taxa do 1$120 por
quilo. •	 -

O conferente Sr. Serzedelo Machado verificou em cada geladeira,
um relogio semelhante aos de comando, do art. 1.576, 33% ad-va-
lama. Informam que o alegado pela parte não procede, por isso que
tais objetos apenas constituem apetrechos de luxo.

Os requerentes alegam que o abjeto em questão é uma das partes
principais para o perfeito funcionamento da geladeira, conforme as
razões constantes da sua petição.

A Comissão de Tarifa, apreciando a presente questão, por unani-
midade de votos, está de acordo com o parecer retro, dcs senhores
conferentes • Dr. Luiz Trindade e Gentil Aronteiro, e concebido nos
seguintes termos: "Após havermos examinado no Armazem n. 7 do
Cais do Porto a mercadoria despachada na 1.a adição da nota 28.214
do ano corrente, somos de parecer que foi ela bem despachada como:
"Geladeiras de metal ordinário, com aparelhagem frigorífica, pesando
cada uma, mais de 100 até 250 quilos", taxa de 1$120 por quilo e do
artigo 1.822 da Tarifa.

Os relógios verificados pelo conferente do despacho fazem parte
integrante da aparelhagem frigorífica da geladeira, e toem a função
tio determinar o degelo, ação que se processa automaticamente, em
horas certas e determinadas'.

Não deve, pois, o relógio em causa pagar direitos em separado
como pretende o conferente que impugnou a . classificação proposta
no despacho".

O Sr. inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
N. 469 — Lojas Americanas S.A. — Petição n. 24.881-941. -7-

Despachou pela nota n. 37.265 deste ano — recipientes de papelão,
para lixo, do art. 564 da Tarifa, taxa de 2$1 por quilo.

O conferente Sr. Joaquim Brasil verificou tratar-se de coleto-
res de papéis inuteit:, geralmente usados em escritórios, os quais
julgou sujeitos a direitos como — obras não classificadas e não espe-
cificadas de papelão, da taxa de 26$0 por quilo, do art. 561 da
Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o Sr. conferente Flavio Penna emitiu o seguinte
parecer, com o qual concordou q Sr. conferente Eugenio Pourchet:
"A amostra é representada por um recipiento de forma de um cilindro
ligeiramente achatado, tendo por base uma chapa de folha de ferro,
os lados de papelão e a abertura terminada com uma virola brilhem
de folha de ferro.

O acabamento é bem cuidado, pois, o objeto é todo forrado e
revestido de papel de - fantasia, sendo a base e 'a borda da abertura
pintadas.

Tal apresentação afasta a possibilidade de ser para depósito de
lixo.

Msim, Classifico o objeto como "obras não classificadas e não es-
pecificadas de papeIção", art. 564, taxa do 26$0 por quilo"; — e
os Srs. conferentes Dr. Amanho de Noronha, Alfredo Seabra, Elias
Souto, Dr. Luiz Trindade e Paulo Emiti° subscrevem o seguinte voto
do Sr. conferente, Dr. Tavares Guimarães:

"Vr.sos cilíndricos ou cónicos e outros recipientes semelhantes
de qualquer cor, com ou sem impressão, de papelão, art. 561, 2$1
por quilo."

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.
N. 470 — Lojas Brasileiras S.A. — Petição n. ;0.177-41 —

Despachou pela nota n. 29.553 deste ano — 5. a adição — colheres

de ferro niquelado, com cabo de matérias plásticas, do art. 801, taxa
de 5$160 por quilo.

O conferente Sr. Alfredo Seabra, por lhe parecer tratar-se de
alumínio, impugnou a saida da mercadoria, julgando conveniente aaudiência do - Laboratório Nacional de Análises.

A Comissão de Tarifa, apreciando o presente 'processo instruido
com o laudo do Laboratório Nacional — análise n. 850 de 3 deste
mês, demonstrando que a mercadoria analisada, representada por
unia colher metálica com cabo de fantasia, — é constituida, na parte
metálica, por uma liga de ferro-níquel (aço . inoxidavel) e, no resto,
de matéria plástica (baquelite), — por unanimidade do votos, subs-
creve o seguinte parecer do senhor Conferente Eugenio Pourchet:
"De acorde com o resultado da análise do Laboratório Nacional, nú-
mero 850, de 3-7-941, trata-se de colheres de aço inoxidavel (liga do
ferro-níquel) com cabo de matéria plástica — Classificação: Colhe-
res de aço, simples, com cabos de matéria plástica, taxa mínima de
4$2 por quilo, peso legal, art. 861 da classe 21. a da Tarifa".

O Senhor inspetor ( i.ecidin de acordo com o parecer unânime.
N. 471 — Mesbla S. A. — Petição n. 26.018-941 — Despacha-

ram pela nota n. 39.515 deste ano — 3.a adição partes do apare-
lhos fisiews não classificados de ferro, do art. 1.657 da Tarifa, taxa

5$7 por quilo.
No ato da conferência de salda, entendeu que se tratava de pe-

gadores do ferro para cabos de baterias coi acumuladores e, coime-
tteentemente, obras não classificadas e não especificadas.

• O Conf, Sr. Eugenio Pourchet verificou a mercadoria -despacha-
da, como fundamento na Decisão n. 346 deste ano.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor Conferente - Dr. Luiz Trindade emitiu o 60-
guinte voto, com o qual concordaram os senhores Conferentes Dr
Amanho de Noronha, Alfreeo Seabra e Elias Souto: — "Trata-se de
uma mercadoria positivamente idêntica àquela que fez o objeto da
decisão 316 deste ano, classificada como, parte de objeto físico não
classificado, ou melhor nos termos exatos da decisão "peças avulsas
não 'classificadas de quaisquer aparelhos físicos, de ferro", da taxa de
5$7. art. 1.637 ea Tarifa"; — o senhor Conferente Reis Carvalho
proferiu o seguinte parecer: "Pelos fundamentos do meu voto ven-
cido na decisãG 346 de 20 de maio último, e que foram abandonados
mas não refutados nessa decisão, mantenho o aludido voto. Mas, a
menos seja reformada a dita decisão, penso deva ser classificada a
mercadoria em lide perfeitamente idêntica a que deu lugar a deci-
são 316 — como foi a anterior: peças avulsas não classificadas do
quaisquer aparelhos físicos, de ferro; da taxa de 5$7 por quilo, do
art.. 1.657 da Tarifa"; — e os senhores Conferentes Flavio Penna,
Dr. Tavares Guimarães e Paulo Emiti° estão cia acordo com o voto
dG Conferente Dr. Luiz Trindade, em vista da decisão citada.

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.
N. 472 — Mesbla S. A. — Petição n. 26-.019-941 — Despachou

pela nota n. 39.515, deste ano — 2.a adição — fusiveis de vidro para
automoveis, do art. 615, da Tarifa, taxa de 311, por quilo.

O Conferente Sr. Eugenio Pourchet verificou outras peças elé-
tricas não-classificadas do motor de adtomovel, art. 1.782, taxa 7$190
por quilo (Convênio Americano), classificação essa determinada por
várias decisões, dentre as quais as de ns. 111 e 183, do 1940.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, pelo voto
dos Srs. Conferentes Dr. Amanho de Noronha. Dr. Tavares Gui-
marães e Elias Souto, subscreve o seguinte parecer do Sr. Conferen-
te Flavio Pena:

"Classifico como outras peças elétricas não classificadas do motor
de automovel, do art. 1.782, taxa de 7$190, por quilo"; — e os se-
nbores Conferentes Alfredo Seabra, Dr. Luiz Trindade, Paulo Emilio
e Reis Carvalho estão de acordo com este voto, à vista das decisões
existentes.

O Sr. inspetor decidiu de acordo cem a Comissão.
N. 473 — Oscar de Menezes & Cia. — Petição n. 18.011 de 1911

— Despacharam pela nota n. 20.465 deste ano — 1•" adição — obras
não classificadas de ferro pintado, com partes de outro metal ordiná-
rio, garrafas térmicas, tio art. 861, taxa de 5$108 por quilo.

O Conferente Sr. Rubem Raposo Nina verificou — obras não classi-
ficadas de ferro batido niquelado, com partes de outro/metal ordiná-
rio, sujeitas à taxa de 4$2, mais 30 Vo por serem niqueladas e mais
30% por terem partes de outro metal ordinário ou sejam 6$030 por
quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do laboratório Nacional, análise n. 818, 'de 2 deste mês
por unanimidade de votos, considera a mercadoria em causa, à vista
do laudo, esmo obras não classificadas para serviço de mesa e outros
usos, garrafas termos, de ferro, de ferro galvanizadas com partes de
outra') metal ordinário, art. 861, taxa de 4$2 mais 20 % e mais 30 %
da nota 228 da Tarifa; mantendo os senhores Conferentes Eugenio
Pourchet e Alfredo Seabra, o voto anterior, proferido pelo primeiro
e concebido nos seguintes termos:

"A aniostra presente à Comissão é de garrafas térmos — obras
não classificadas de ferro pintado e galvanizado, com partes de outro
metal, taxa mínima de 1$2 por quilo, mais 20 ^4, o mais 30 5, se-
gundo as determinações da nota n. 228, da classe 21.a, da Tarifa".

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
O laudo aludido é do seguinte teor:
Laboratório Nacional de Análises. Recebido em 10 dó junho de

1911 — Parecer em 1 de julho de 1911. — Visto. O diretor. Gaiata('
Ramos. — Análise n. 848.

Resultado da análise procedida na amostra que acompanhou o
requerimento n. 18.044, de 10 de maio de 1941, remetido a esto
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	Laboratório pela Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, reque-	 O certificado aludido ó do seguinte teor:
?imanto esse da firma Oscar Menezes & Cia. 	 Examinei na sala da Comissão da Tarifa a amostra sob o nú-

A amostra, representada Por uma garrafa térmica, trazia para mero 466 constituida por urna chapa de aço com as seguintes dimen-

	

ant-,intica-la um rótulo manuscrito com os seguintes dizeres: "Amos- 	 ões:
.•'

	

tra da mercadoria despachada na La Via da nota de importação	 Comprimento — 2m 59 c.
n.	 de 1941, a que se refere a petição n. 18.044, deste ano. 	 Largura — 1 m 06 c.
Armazem n. 7, em 17 de maio de 1941". — R. Nina.	 Espessura — O m 003 ml.

Peso — 50 k 35.

	

Procedia a análise no estojo onde estava -contida a garrafa 	 A chapa é corrugada apresentando seis eorrugações de 177 	 •térmica, 1; cri/leoa-se: O copo que se sobrepõe à garrafa e à peça metros de centro a centro t, 51 milímetros de profundidade.

	

a contem são de alumínio polido; o estojo é de ferro, em parte	 Pelos dados acima a superfiçie da chapa é de ni2,745, donde o
ph ta.ln e em parte estanhado, e a peça interna, destinada a ainor- peso por metro quadrado .é de 18 k 34.

	

tarer o choque da garrafa, é de aço, tendo urna parte de ferro esta- 	 Uma chapa com o peso de 18 quilos por metro quadrado, é de-
masiadamente pesada para portas, janelas, coberturas de casas e

Rio de Janeiro, em 2 de junho de 1941.- 	 Armando Silva,. é-- vagões de estrada le ferro.
cuieo de Laboratório. Neste processo se discute o emprego de tais chapas chegando o

N. •74 — Produtos químicos Giba S. A. — Petição n. 18.281- conferente do despacho, por meio de sindicâncias a que procedeu.
1911 — Despachou pela nota n. 15.289, deste ano, preparações qui- descobrir que elas se destinam a formas para fabricação de telhas
mieas não classificadas para indústria textil, do art. •74 da Tarifa, de asbestos.
taxa de 43 por quilo.	 Anotemoa como sendo esta uma das aplicações possivcis, mas.

o conferente Sr. Alfredo Seabra varificou a mercadoria do por dever de ofício e em obediência à designação do senhor Inspetor,
amostra, que. se acha faturada, con "Sapamin" e que pela decisão) vamos procurar elucidar o assunto com imparcialidade e indepen-

170, de 193.5, foi classificada como sabão especial para indústria olancia.
textil e representou a respeite. 	 'Sob o ponto de vista técniccs as chapas de lipn descrito, podem, 

Foi ouvido o Laboratório Nacional, que emitiu o laudo junto, ler numerosas aplicações, como:
Boeiros ou Canais para condução dava.analise n. 826, de 24 de junho Lindo.

	

A importadora apresentou a petição protocolada sob n. 26.004	 Barragens .	 -
deste nao.	 •	 Compartimentos estanques.

'

	

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, inatruido 	 _Anteparas e divisões.
Como

	

com o laudo do Laboralério Nacional, análise n. 826, de 20 de junho 	 material auxiliar na construção de pontes, canais etc..'
Na sustentação ou arráno de barrancos aterros etc.f nolo, demonstrando que a mercadoria analisada, representada por
Nã ss '	 axuri pó pardo claro, é de uma preparação química (Sapamina) empre- O

	

	 o motivo porque a Tarifa Aduaneira empregaabemo
""ada na indústria textil, p palavra galvanizada para as chapas utilizadas em boeiros. O fatoor unanimidade de, votos, subscreve o .se-•

auinto, parecer do Sr. conferente Eugenio Pourchet: "Segundo) é que a . galvanização não é condiçílo taxativa para material empro-
o resultado da análiae do Laboratório Nacional n. 826, de 24 de jto-- gado na construção de boieiros.

Note-se que no próprio catálogo	 Armco a pág. 8 e :seguintesnho de, 1941, trata-se de "Sapamina — preparação química não cias-
aificada para a indústria textil, taxa mínima de 4$3 por quilo, peso iff-se muita importância à contextura e qualidade do ferro e ne-
:egal, ara • 974 da classe 24.a da Tarifa".	 nhutna é galvanização.

O Sr. inspetor aasim.decidiu.	 Esta galvanização realmente, por mais forte que seja, desapa-
N. 475 — S. A. Casa Pratt — Petição n. 25.837-911 	 Proce- rece aos poucos, com o atrito dos materiais de aluvião.

olaia exame prévio em uma caixa que recebeu e persistindo ainda João Luderitz, urna das grandes autoridades brasileiras no as-
devidas sobre a classificação do papel stencil para mimiógrafoa, PC- sunto, na sua obra — Estradas de Rodagem. 2. a edição págs. 450
diu audiéncia da Corngsão da Tarifa. diz:... visto que melhor ainda seria envolver o tubo de ferro cor-

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente pedido de classiti- rugado com outro de concreto por fora, pois a duração da própria
cação por sua .maioria, considera a mercadoria da amostra apresen- chripa de ferro gidvanizada, é limitada, não passando de 5 a 7 anoa.fada, denominada "Gestetner Durotype n. 62", com papel "atendi" O mesmo catálogo) da Armeo, .a págs. 21 e 22, descreve uai
para mimiógrafo e semelhantes, branco, do art. 556 da Farifa vigente revestimento betuminoso para proteger o ferro galvanizado.

	

e taxa de 3$1. por quilo, peso, legal; o Sr. conferente Dr. Tava- 	 Oscoro o qual concordou o tos	
grandes boeiros de secção retangular sãe muitas vezes Lei-res Guiinarães emitiu o seguinte parecei', 	 de cimento e revestidos com chapas de aço corrugadas ou lisasSr. conferente Dr. Amarilio de Noronha: "A mercadoria é coagi-

inicia parte por papel branco, parte por papel colorido. Suas partes sem galvanização.
ão inseparaveis porque fumam uni todo. 	 Admitir que Os boeiros grandes só podem ser construidos com

•
la• chapas curvas galvanizadas, seria o mesmo que dar a Arme° o pri-

Logo: papel atencil para- mimiografo colorido por qualquer pro- vilégio de urna taxação especial por ser ela fabricante, desSe tipo
cesso art. 556, 4$2 por quilo"; e o senhor conferente. Paulo de boeiro. Aliás a Tarifa Aduaneira na nota 215 faz referência a
proferiu o seguinte parecer: "Verifica-se urna amostra Composta do Chapas corrugadas retas, e a palavra "galvanizada" Oarree ter
PaPel Stencil para mimiografo, que contem impressos os dizerea ine- por fim evitar a incidancia da sobre-taxa de 20 % da nota n. 298.

	

rentes à máquina e referências e as linhas, • em cor verde; há alem	 Peço venia tamlirm para ressalvar um pequeno engano do Sr.
disso anexo ao Stencil referido a matriz respectiva que se apresenta. -Conferente do despaeho, quando afirma ser a Armco a única casa
em eor amarela eaveroleada e que a meu ver é de cor natural. • 	 que tem máquinas. para curvar ehapas.

Não havendo na atual Tarifa essa última designação e não me Não estamos tão atrazados assim em construções metálicas e
parecendo ser, em nenhum dos dois casos, o papel colorido por qual- temos numerosas oficinas capazes de fazer tal serviço, entro outras
quer processo, estou de acordo cem o relator, conferente Sr. Elias posso citar a Cia. Nacional de Nas-egaeão Costeira, \Une Martins
Souto para o fim da aplicação da taxa tarifaria •& Cia., Usinas Santa Luzia e Ministério da Marinha.O senhor inspetor decidiu de acordo Com a maioria. 	 Infelizmente a firma importadora não nos ponde fornecer calá-

N. 476 — Sociedade Asberti Ltda. — Petição n. 20.051-ms — logo do fabricante por não o possuir, segundo declarou. Para entre-Despachou pela nota n. 30.597 deste ano — chapas de ferro corru-
ta 	 semelhantesdo art829 da Tarifalaxa 	 ta	 ar ('mio comprovarasas nosaas afirmativas juntamos dois Catálogos emgadas simples, para pors e	 ,	 ..	 ,

de $800 por quilo.	 flua se demonstra a aplicação de Chapas de aço corrugadas sim-
ples, semelhantes às importadas, em boeiros, canais, 1t ir 	 eO conferente Sr. Gentil Monteiro verificou. pelas razões constan-

tos da sua informação, chavas de ferro simples, não especificadas, obrasEsegoetsigelealte;15:lers,g.os,
não .z enelo os do fidirivante, icem tanto Valordo mesmo artigo e da taxa de 5$2 por quilo. quanto o catálogo da Armei) 'que lambem não é fabricante doFoi designado o engenheiro Sr. Dr. Oswaldo K. Gnimai .iias, que

proferiu o certificada tiTiêXO ao material importado, roias tem interessa em depreciar o materialprocesso. concorrente.

	

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo instruido 	 ltio de Janeiro, 7 de julho de 1941. — Oswaldo R. Guimarelex.
Neolil Á) CCrtificado anexo, do engenheiro Sr. Oswaldo K. Guimarães, N. 477 — Sodosizide Industrial Priina Ltda. — Petição
por sua maioria, subscreve o seguinte voto do senhor conferente n, 23.923-41. — Despachou pela nota n. 27.188 deste ano, creosoto

,Dr. Luiz Trindade: À vista da amostra e'dos termos di) laudo técni- de madeira, tio art. 1.321 tia Tarifa taxa de 211;7 pór

	

trata-si' de chapas corrugadas, simples, cu jo, Peso por metro mia-	 o Conferenta Sr. Mario Guaraná verificou. tendo em vista a
drado de 18k.34, não si' dastinam, nem podem ser empregadas em análise sio Laboratório) Nacional, pmiaração não) alassi finda para
Portas e semelhantes, do art. 828.	 usos tacnicos, art. 987. 25 rA ad-rahkrrm.

	

À vista do diapositivo do mesmo artigo, lambem não podem	 .iinhnO 
findo.
l.1/)rntildriii emitiu o laudo junto. análise n. 775_0 13 de

r plassjneadas coxo Mapa,: para construção de boieiros, uma xes
que para essa classificação a Tarifa P -xige a condição o de . sere	 gal-	 A requerente	 se COnforinando k • oni o laudo incomidolo
manizadas, quando as chapas quesliouadas não apresentam essa qua- Laboratório e a Consequente classificação dada pelo conferente, pe-
'idade	 dist unia análise quantitativa pilo Laboratório Naciomal de Análises.

Assim classifico im po cliapaa não especificadas, do art. 829, A Comissão .(a Tarifa, apreciando o presenle processo, instruido
da laxa de 5$ 9- ; e o senhor conferente Alfredo Seabra emitiu o se- com ai laudo do Laboratório Nacional — análise mm. 775. de 13 de jia-
guint e parecer, com o qual concordou o senhor conferente Elias imito findo, demonstrando mai a mercadoria analisada, rapresentada
Sant 1: "Convem que a interessada provo qual o emprego que. vai' , por um líquido aromático, amarelo e límpido, conslituido de ereoso-
ter a Mercadoria importada".	 to vegetal, ulcoo e outros princípios vegetais, — ó te uma preparação)

O senhor inspetor decidiu de aooydo coa a maioria. 	 destinada a usos técnicos (preparo de fórmula farmacêutica); por
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unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer, do Sr. confe-
rente Dr. Luiz Trindade: "À vista do laudo do Laborátório Nacional.
de Análises, considero a mercadoria questionada corno quaisquer pre-
parações mio classificadas, da taxa de 25% m ad-valorem", do art. 987.

A requerente, porem, pede -nina análise, do Laboratório de Aná-
lises, devendo, se assim for permitido, correr as despesas por conta
do importador".

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a primeira parle do pa-
recer unânime.
. N. 478 — Companhia Força e Luz de Minas Gerais — Petição
ri. 22.900 de 1941 — Despachou pela nota n. 31.929 deste ano --
3.a adição — molas para trucks de carros de tração elétrica, do arl
1.782, taxa de $300 por quilo.

O conferente Sr. Leoncio Maya classificou a ~cederia como
molas de ferro para outros fins, art. 850. taxa de 3$6 por quilo.

A requerente invocou o art. 27 das Disposições Preliminares da
Tarifa.

A Comissão da Tarifa. apreciando o presente processo, instrui-
do com o certificado supra. do engenheiro Sr. Oswaldo Kraemer Gui-
marães, por sua maioria. subscreve O seguinte parecer do Sr. Confe-
rente Flavio Pena:

"Desde que o laudo conclue que as molas podem ser aplicadas,
ainda que esporadicamente, em outras aparelhagens, não são elas de
exclusiv ) uso em truck4.

Tem portanto mais de uma utilização.

E como a Tarifa encerra suas taxas distintas para molas, iumi
vez que não se possa provar a exclusividade do emprego nos casos
de - menor taxação; é de rigor exigir-se a maior taxa.

É doutrina corrente.	 •
Provam-na as decisões dista Inspetoria sobre os tratores e as

máquinas de contabilidade conjugadas às de escrever.
Por isso,, classifico-as como molas de ferro, do art. 850, taxa de

3$6." — e o Sr. conferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte voto,
com o qual concordou o Sr. conferente Elias Souto: -

"Do laudo técnico consta que se trata de molas fortes, de resis-
tência, formato e dimensões exatas para serem empregadas em truques
de vagões de estradas de ferro e ainda que entre nós tais molas são
de aplicação exclusiva em estradas de ferro; 'porque só esporadica-
mente poderá urna mola desse tipo ser aplicada a qualquer outra
aparelhagem.

Em face desse parecer, considero a mercadoria em causa bero
despachada como molas; para truques de carros de tração elétrice,
art. 1.782, taxa de $a00 por quilo.

Convem notar que lia um processo sobre mercadoria idêntica, ja
despachado, objeto da decisão n. 459, de 1.0 do corrente mês, consi-
derando a mercadoria em causa como molas para truques de carros
de estradas de ferro".
.	 O senhor Inspetor decidiu de acordo com os senhores conferen-les

, Alfredo Seabra o Elias .Couto.
O certificado aludido é do seguinte teor:
Examinei na sala da Comissão de Tarifa a amostra sob n. 463.

conslitoida por urna mola em espiral cilidrica, medindo 9,5 ems. de
comprimento por '7,5 cms., de diâmetro, feita de vergalhas) de aço de
18,5 crns de diâmetro -(dezoito e meio milímetro de diâmetro).

Trata-se de mola forte. de resistência, formato e dirnensões
exatas para serem empregadas em truques de vagons de estrada de
ferro.

Pode-se afirmar que, entre nós. tais Molas são de aplicação ex-
clusiva elo estradas de ferro, porque só esporadicamente poderá uma
mola desse tipo ser aplicada a qualquer nutra-aparelhagem.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1911. — Osiraldo ti. Guinlar4es.

Secretaria da Comiesat da Tarifa. eni 	 de julho de 1941. —
Alfredo Ilaslo g, secretário.

Comissão Encarregada da Liquidação da Divida Flutuante

Relauee doe. proveesos julgados oni 	 ssão de 21 de julho de
1911

Rela (mios pelo Sr. Dr. Fel iza ido Leite Filho
' N.	 1.521, da Rede de Viação Sul Mineira, 10$5, .procedente,

N 83-39, do Benedito Oliveira, 3 :8t3 • 40. itoproeedente.
Relatados pelo Sr. Dr. Alvaro Bomilrar:
N. 85-41. da Societe Anonsme dú Chez do Itio de Janeiro,

a :aeo$ 1, d iligêceii
NI 81.-39, de Marcelino Martins Ribeiro. O :190$0,
Relatados pelo Sr. Dr. lelor • iano Reis:
N. I .792. do leen ucio Semeado, 5 :782$4. improc

•

 edente.
N. 180, de Nilamont Rocha '41a Costa,.1:811$5. procedente.
S. 15-11, da Companhia Catres, Luz e Força do Pkio de Janeio,

lá :7 L,,$5, p .•ocedente
N. 128-11, de Sauhe Pagnoneelli & Filhos, 8 :673$7, procedentea
Em 24 de julho do 1911.	 Firntino kfarlins secretário.

Ministério da Guerra
EximentnNTE DO sxMO.• SR. MINISTRO DA OURnaA

Dia 23 de julho de 1911
Avisos:

Ao Si, diretor de Fundos do Exército:
N. 2.260 — Dir. Fun. :378 — Manda distribuir ao agente diretor

do Asilo de Inválidos da Pátria, à conta da Verba 4 —,Eventuais
1 Diveffls,.do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 3:00080
(ires contos de reis), para atender a despesas decorrentes da mesma
subeonsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado. de uma só vez, pelr.+
Serviço de Fundos da I. a Região Militar.

N. 2.261.— Dir. Fun. 379 — Manda distribuir ao agente (Bre--
tor do 11 0 Batalhão de Caçadores, à conta da Verba 3 — Serviços e
Encargos — I Diversos — Sc 19-11, do atual orçamento deste Mi-
nistério, a quantia de 20:000$0 (vinte contos de réis), para atende
a despesas, decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado, de uma eó vez, pelo.
Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de julho de 1911 —
Aviso n. 2.268 — Elog 13.

Se. secretário geral do Ministério da Guerra — Declaro-aos, para
publicação cai Boletim do Exército:

Na oportunidade em que, após a longa e fecunda atividade de
mais de quarenta anos de serviço, vejo desligar-se das fileiras do
Exército o general de Brigada João elernardo Lobato Filho, quero pa-
tentear a tão digno, quanto culto e nobre camarada, com as despedidas
que, formulo em nome da classe e no meu próprio, os agradecimentos
e louvores a que fez direito nas múltiplas e variadas funções que de-
sempenhou coro brilho, retidão e lealdade, quer na tropa, como com-
petente e enérgico chefe, quer nos estados maiores e comissões como
oficial discreto e proficiente, quer- finalmente rine altos comandos o
que foi conduzido pelo exclusivo critério de seus méritos e capa-cidade.

Almejo ao digno camarada' o desenriço tranquilo a que fez ja.4
após tão ampla carreira nas armas, onde sempre soube, emstodas as
circunstencias, servir com honra e cumprir com retidão os seus de-
veres. — General Eurieo Gaspar Dutra.

Dia 22 do julho de 1941
Despachos:	 •

Foi designado, por interesse do serviço, para servir na Diretoria
do Material Bélico, o capitão Manoel. Parmenio da Silva.

Foram transferidos por interesse do serviço do Quadro Ordiná-
rio para o Quadro Suplementar Privativo oe c.apitães Serafim Migueis
e Luiz Ferraz Sampaio,	 -

Foi transferido. por Interesse próprio, o capitão intendente da
Exército Edmundo Rodrigues. do 28. 0 Batalhão fie Caçadores para o
1.0 Grupo de Artilharia do Dorso.

Dia 23
Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão Alvaro Cars

nos°, do Quadro Ordinário para o Quadro Suplementar Privativo.
Foi autorizada a nomeação do 1.° sargento José Fernandes Coe-

lho e.do 2.0 sargento José Maria Teixeira Ch•ilo, ambos da reserva re-muneradas para servirem como empregados, na Secretaria Coral doMinistério da Guerra.

Foi transferilo o caPitão
Dia 21
 Aden Gonçalves da Rosa, do Quadro

Suplementar Geral para o Quadro Suplementai . Privativo, (sendo de-
signado para adjunto do Serviço de Engenharia da 3. a Região Militar,
tudo por necessidade dm serviço.

Foi autorizada a nomeação de NahydieNeves Prado, Marfam Neusa
de Matos,. Dornellina Dornelee Torres, Lucy Bras Pereira Gomes 4
Wanda Vitoria Caulins para auxiliares; Atila de Brito Ferraz, para
servente, todos para servirem- na Carteira ora criada na Previdência
doê sub-tenente e sargentos do Exército, para atender as necessidades
eventuais doe segundos tenentes da reserva convocados.

Notas:
Nota n. 265 de 23 de jálho de 1911 — Ao Sr. Diretor de Intena

déneia do Exército. — Aprova a 'concorrência administrativa reali-
zada a 2e de junho último, mi Diretoria de Engenharia para aquisição
de material de equipagem, de pontes. Os artigos que não obtive-
ram oferta e os mencionados somente nume proposta serão adquiri-
dos per especulação de preços, observado is § 6.0 de art. 80 de • Rego-
lamento de AdminiAraeão u Exércde.

PoirrAnuts
Perlaria ia. 2.931 dc 21 de julho de 1961, — O Ministro de

lado da Guerra resolve, de sareformidade com a legislação em viger.
consoear para s i servies atis O do Exército Os 2.044 Tenentes daclasse da Reserva de 1.1, Linha aVahlemar Bezerra Cavalcante e Ma-noel (r) Amaral Varela, residentes r espectivamente em João Pessoae Campina Grande ( p araíba); Edson de Sant'Anna Hormanr. Esmerai-do Motiva Machado, Pedro de Ah:tintara e Silva. Aluizio _Viana PaesBarros, Erasnes ' Macedo Vieira de Melo, Guilherme da Trindade
Meira, Henrique, Paulo Marcelo da Gosta Barros e José de Arruda
Falcão, residentes em Recife (Pernambuco); João Evangelista ,ee
Lima, ti lleaalo de CaAro, residentes em Fortaleza (Ceará, e Casai-
miro Cardoso de Farias. residente em Maeció (Ala g oas), todos paraservirem na 7.a Região

•

1)11) II
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Requerimentos:

João Barbosa Carvalhodo, Capitão, pedindo truncamento de sua
matricula na Escola de Estado Maior, em razão do seu estado de
satio4e. - Deferido.

. Luiz dos Santos Aguiar, ex-servente do. Hospital Militar de Curi-
tiba, pedindo que seja revisto o processo de sua demissão do citado
cargo. - Indeferido.

Osorio Rocha, pedindo restituição de dois retratos em mosaico
tio "vi o'ro que o Ministério da Guerra se recusou comprar. - Autorizo
a rest it iião

Mineira de Viação, pedindo pagamento da quantia de réis
7:298$9. - Reconheço a dívida.

SioJeriano José Peixoto. 2.° Tenente da reserva da 1. a classe e da
1.a linha, pedindo pagamento da quota de 2 '",42 referente aos .anos cIe
oeviçO excedentes de 25. - Deferido em face dos pareceres da D.

R., D. F. E. e S. G. M. G.
Viação Férrea do Rio Grande do Sul, pedindo pagamento da

quaMin de 127:21W. - Reconheço a ±qvida.
--

Secretaria Geral do Alinistério da Guerra
r-3FA1I. - N1)A Dl-VISÃO

retmo. s11.	 isEenuTÁrun inçam.

Requerimentos despachados
• Henrique Teixeira •los Passes, vonsultando se os oficiais da ex_

tinta Goardla Nacional estão abrangidos pelas olisposições lio Aviso
referente a prisão de id 'i('lairi por autoridades cIVIS. - .1 .4 disposi-
ções da lei a que alude o peticionário não compreendem aos ofi-
ciais da extinta Guarda Nacitned. (D/2. P.17.531-41)..

Arnaldo Chalfen, pedindo pagamento de dívida contraida por
mo sargento. Arquive-se, em face Ala informação do Cml. da Es-
cola Militar. (1)12. P.8.809-10.

Antonio Pedroso, soldado do contin gente da Fabrica do Realengo,
pedindo transferência Inc troca. - Transfiro por conveniência pró-
pria do Contingente Especial da Fábri.‘a do Realengo para o Contin-
gente da 'Escola das Armas._ e soldado Antonio Peilroso e deste
para aquele ti lii e osvaldo de Furtado Torres. (D-2 P. 17.053-41).

Jnal PZ Leal Bacelar, cabo do Distrito de Defesa ' te _cosia , pediu_
do permissão) para ',restar ceneurso no D. A. 5. P, ()1/2, p.18.391).
- Coneedo, sem pia:juizo do serviço,

Eteoninenda,s Teixeira Guimaiães, Cel. da Reserva, pedindo seja
sua reforma considerada no poslo de general. - Arquive-se, em
face do dispesto na letra G 1o arligi ii. 19 tlo Regulamento desta
S. G. M. G, (falta de s•do).	 1)/2. 1.17.917-11).

Arnaldo Alves de Camargo. 2.0 Tenente da -Reserva, pedindo (te-
voluçã.) de sua rarla-palente. - Entregue-se. mediante recite .), 1.,w
intermédio da, 8. a C. 11. 1012. l'.15.121-41)

Paiutirit Danielvdez. Oliva de Tadeu Danielwiez, pedindo paga-
mento tte reqnsiçõ es militares. - .1 -11111P-54l ao processo n. 5.639.
Quanto) :UI »ligamento, aguarde oportuni(iade. (D/2. P.17.783-41).

Alberto de Males Silva, capitão 1. E. do S. F. iIa i. a . R. M.,
pedindo vertidão. - .1rainive-se, visto já ter sido passada a corl ia°
pedida. em riamerimento anterior. (1)/2. P.17.058-11).

Vatter c,,zinitora lktreelos, sargento reservista, pedindo seja sua
Pro moção ('II II em data anterior à lei do SerViN Militar. -
Indeferio/o, em fmee das informações e por falta de amparo legal.
(.0/2. P. 9.5912-W.

Alfredo Luiz de Almeida. sl. ajt. reformado, pedi-ado eertidiío..
- Forimile	 petição, p ni termos A . laros, afifo de mie possa ;ser de-;,
vitime:mie apreeiada. 	 1)/2. P.15.15.7",11).

Pedro Gloria. Sgl. reformado), pedindo seja tornada ,emi efeito
referma e consequente meliteria d esta.. - Arqnive-s(. à vis-

ta da letra G de arti go n. 19 do Regulamento desta Secretaria Ge-
ral	 latia de	 ,1)12 P.18.212-11).

tini Santiago. capitão da E.	 pekiindo certidão.• - Indefe-
rido', \ L'10 (11b ., 1,11 .01111;teree s S	 parVet.`11%,, são atos iiiteiiiO	 O niii)
dem	 1H41)- por 'P1 1(1,50. (1 V'	 1).12. 457-41) .	 Retificação
despietie o .xiirado no requerimento do rapit5o"Rili .Santiago
cada noi	 desta Secretaria Geral. de 18 de junho último).

.1osé Aires Vieira, proprietário do Botafogo Hotel Ltd., pedindt,
paagmento Ite dívida eontraida pm . um oficial. - Armiive-se, visto
ter sido transferido para a rese; .va o referido	 n D,2. P.

e
ruão Balista ioudinho, 3.0 sargento do 3 0 It. I., pedindo li-

cenciamento do .,(..9.*N-if.10. ativo. - Indeferido ., por falta de amparo
legal. ,t)-2. P. 17.532-.-41).

Giuseppe Nic.4)145 Franc.esehini, pi '1(11110 concessão" de certifica:1.o
de reservista. - O requerente oleverá se naturalizar iirimeirainente,
e depois se alistar para fazer jus ao que requer. (D-2 P. 22.144-40).

Alamiro Insé da Silva, músico reformado, pedindo retificação de
reforma. - Indeferido. por falta de amparo legal. (D-2. 12.3I1-51).

.1ntonio Benedito Sales, pedindo a transferência de uma praça.
- ihdeferi(io, em face das informações. ( . 1)-2. P. 12.341-11).

Mario Milton Sachini. pedindo 2.a via de caderneta de assenta--
Int-Mos. - Indeferido, visto já ter recebido por certidão. (D-2.
P. 11.151-11).

Ploriano Peixoto de Azevedo, pedindo) entrega de eaderneta de
•reservista. -- . Faça-se entrega, mediante recibo. (1)-2. P. 1077-41).

Américo Marfins Cardoso, pedindo pagamento de divida con-
traiola por um oficial. - Arquive-se, poir se tratar de elem e nto da
res e rva. M-2, P. 11.720-11).

Antonio Belisdrio Távora, 1.0 Tenente da Reserva, pedindo cer-
tidão de tempo de serviço prestado ao Exército. - Certifique-se. ;Ia
forma da lei. (1)-2. P. 8.705-411,

Paulino Dias, pedindo fornecimento de documento do quitação
com o serviço mi l itar. - Certifique-se, na forma da lei. (D-?..
I'. 18.042-11).

Felix Pinto da Silva, pedindo certidão de assentamentos mili-
tares. .L"- Certifique-se, na forma da lei. t1)-2. P. 13.658-41).

Vitor Larisea, pedindo fornecimento de documento de quitação
com o Ruviço militar. . - Oertifique-se, na forma da lei, (D-2.
P. 16.766-41).

Ernesto Dias d.c Castro, pedindo fornecimento de documento de
quitação com o serviço militar. - Certifique-se, na forma da lei.
(1)-2. P. 11.442-11).

Cesário Ribeiro' de Almeida, pedindo sua immeação ao posto
2.0 Tenente dentista da Reserva. - Indeferido, em face da informa-
ção do Cmt. 'Ia 1.a Região Militar. (D-2. P. 13.322-41).

Cesário Tavares, 2.° Tenente da Reserva, pedindo transferência
,ia 1.8 para a 2.a Região Militar. - Seja tranÂerido da 1. a Regiãe
Militar para a 2.a, conforme pede e à vista das informal;õ. (»D-2.
P. 18.321-41).

Jorge José Machado, pedindo fornecimento de 2.a via_ de seu cer-
tificado de reservista. - Certifique-se, na forma da lei. 1D-2. P.
12.939-.51).

Arnaldo Pinto Guedes de Paiva, Aspirante a- Oficial da Reserva,
pedindo transferência da 1.9. para a 7.a R. M. - 1 ->eferide. de acor-
do com o artigo 35 do Reg. n. 68, e em face do (pie dispõe a aviso
n. 527-110x. 7, de 24-11-1911. (D-2• P. 10.002-41).

Quintiliano Ferreira Leito, pedifido certidão. 410
viço Copla& pelo dobro. - Certitione-se. na forma
P. 16.372-11).

joinutini da Silva, ex-senteneiado, pedindo para legalizar sun si-
ivaçã, militar. - indeforido. O requerente não with , ser invorpo-
rado em face do aviso n. 869. de 2-12-1938. 0-2. P. 5.826-41).

Durvalino Pinto 41oularl. reservista. pedindo caneelamento te
nota de cAnitnta.	 lndeft rido, por falta de ;minar() legal. ;.`.1)-2.
P. 9.295-11).

Henriqueta Arrinia Ribeiro. pedindo l n Prie.r. an'at o	 lo 11	 801!
Olho. das fileiras do Exército. - Indeferido, em face (la informação
do 2.0	I. (D-2. l'. 15.824-41).

Ferreira Seixas Comp., p. pedindo alteração de preces.
- De ferido, de acordo com o artigo 7r,0. do Regulamento do Cõdigo
de Contabilidade Piddien. visto já haver deeorridu 1 meses da data de
sua inscrição. .10 Almoxarifado desta Secretaria, para anotar as mo-
dificaçõts dos preços, de aeerolo com o dispositivo citado. - (Alm.

18.890-li).

Diretoria de Intendência do Exército
Ai OH lo sa. oinETen

Dia 21 de ',julho de 19'11

Retificaçáo de classificações de oficiais:
Retifico as seguintes classificações de oficiais intendenies do

Exérei	 .
Por necessidade 'LIO serviço, do 1.0 tenente Jaeir Fernandes,

Diretoria de Intendência do Exército, cai vez de no D. C. M. V. E.
-todo nesta capital):

Por interesse próprio, dos aspirantes 1 ficial Lauro Corrêa Pinto
e Vicente Ferreira da Fonseca, na ltia. itt A. A. Aé. (Recife) e no
16.0 1)..	 (Natal). respectivamente.

Transfer;n icia	 ofiviais:
Transfiro, lambem por intere ,sse próprio, o 1.0 tenente Luiz Cur-

vei() Júnior. do 10.° R. I. n '134 ,1e, flori-mi-d.e) para o D. C. M. V. E.
Capital Federal) ; e por interesse do serviço 1. o 20 tenente J. E_ Con-

vocado, Franvisco lbenern lo Males. olo 29.° It. (-:. para o 16. 0 Regi-
mento de Infantaria ..ainbos	 Natal).

Subdireloria dos Serx-ivos de Itemónia e 'Veterioárta•
ATO S j,o i-" 	 , sn. (.;ENERAI. DinET.,ft

Ha 18 iie julho de 1941
Tornando 5, 'ti efeito a transferèneia dos cabos ellfernleirils ve-

terinários : João .Xlves de f-Yniza., do ltatalhão Escela para a 1. a E. E.;
e Antonio e:U:11(11111P (IP Oliveira, da 1.' . F. 1, para o Batalhão Es-
cola.

Ministério da Aeronáutica

Sr. Pres'oienle:

G-9z,9 - Encarecendo 11 conveniêneia que tom o D'nurtameel0
de Aeronáutica Civil de adquirir um conjunto de "máquinas ¡usadas",
composto de um trator "International" Tl)-í0, com sapatas de 16,
têmpera especial. bilolo birwl, com todo rquip.amento standard, e mais:
protetor tio Carter e iirotetor de radiador: nina plaina-nivel:1.14)ra
(Ihillgrader). bitola larga. "Bucsru-Em'ie" lima niveladora "(lation"
n. 110. cem lámina •le 3m,05, com engate normal e E-2 earificador; :nu
arado - International" 33-75, para trator, para o serviço meeánieo do

1, , /111H1 110 51`P-
tia lei.

EXPEDIENTE DO 511. MINI sTno -
r..xtaisn.:Ão fiE monvos

Em 27 olp pinho de 1911
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terraplenagem das suas obras do infra-estrutura, conjunto esse sle pro-
priedade da "International Harvester Export Co. e cedido por em-
préstimo ao mesmo Departamento, que o vem utilizando desde ou-
tubro de 1939,• este Ministério pede autorização para efetuar a com-
pra nos termos da letra o, do art.. 38 do decreto-lei n. 2.206, de 20 de
maio de 1910.

2. A devolução do maquinado em apreço aos seus proprietários,
que o reclamam agora, obrigaria aquele Departamento a dispêndios bem
maiores com a aquisição de um novo, que, de resto, não se comportaria
na verba disponivel do Departamento de Aeronáutica Civil, o que,
porem, não ocorre relativamente à compra do já existente, o qual, me-
diante proposta da International Havester Export Co., poderá ser
adquido pelo quantuni de 18:680$0„ isto é, quase ao preço por que
o Departamento de Aeronáutica Civil teria de pagar os aluguéis desse
maquinado, de janeiro até maio do corrente ano, à base de 3200 por
dia, enquanto estiver a serviço do D.A.C. esse material mecânico.

3. Nestas condições, e dispondo. efetivamente, o Departamento
de Aeronáutica Civil de Verba, própria e. suficiente para_ ocorrer à
despesa de 48:6801$0 (quarenta e oito contos, seiscentos e oitenta mil
réis), classificada na verba 2 — Material, consignação f — Material
Permanente, subconsignação 01-1? — Máquinas e instalações em geral,
do vigente orçamento, nada se me oferece opor à autorização solici-
tada, que atende aos interesses dos serviços de engenharia a cargo 'do
referido Departamento.

4. Vossa Excelência, entretanto. :Mi go' apreciando o assunto, dig-
nar-se-á de resolver corno julgar acertado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência Os
protestos do meu mais profundo respcito. —•Joaquim Pedro Sulgtidr,
Filho.

Despacho: Autorizado. Em 7-7-951. — G. Vsnnss,
Cumpra-se. Em 9-7-911. — Solgodu Filho

EXPEDIENTE DO 5K. MIN!STR0

Dia 10 de julho de 1911

Requerimentos despachados: •
Panair d Brasil. S. A., requerendo permissão para construir em

Tabatinga um edifício destinado ir seus serviços. — Apresente a re-
querente' a planta da construção a fazer. A outra exigência só inte-
ressa à requerente. Ref. 2.839-S1.

Acro Clube Julio de Castilho, requerendo autorização para o ,.•.eu

. funcionamento. — Aprovado. Ref. 147-41.
Aero Clube do Brasil, transmitindo um pedido feito pelo Sr. Dyo-

nisio Setti, solicita seja o mesmo atendido. — Não lei o que deferir
em face da falta de verba. Ref. 3.287-41.

Dia 15 de julho
Aero-Chibe de Perelpolis, requerendo autorização para e seu fon-

cionanientó. — Autorizo o funcionamento. Ref. 3..0titt-1.1.

EXPEDIENTE DO SF1. DIRETOfi

Dia 18 de julho

Requerimentos despachados:
Lecticio Luiz Lyearião, solicitando licença para -conduzir os di-

versos tipos de aeronaves constantes de seu pedido. Deferido à
vista dos pareceres. Ref. 3.389-11 .

Envio Bier, requerendo concessão da carta de piloto de aero-
nave de recreio ou desporto. com licença para conduzir aviões dos
tipos Klemm-L-25, Buecker-Jungmann e Bueeker-Student. — De-
ferido. Ref. 3.013-41.

Ivan Erevsleben, requerendo concessão da carta e licença de me-
cânico de aeronaves. — Indeferido à vista dos pareceres. Ref. 3.212-11.

Ilerval da Costa Escovedo, requerendo concessão •da carta e li-
Nina de mecânico de aeronaves..— indeferido à vista dos pareceres.
Ref. 3.055-11.

Dia 19 de julho
Panair do Brasil, S.A., recrierendo autorização para realizar uma

ft viagem especial, com equipamento "Lodestar", do Rio a Recife, no
dia 21 do corrente. — Autorizado, nos -termos do parecer. Ref.
3.711-11.

Nylo Dornellas Camara, Miguel Gusmão de Souza Lima e Fran-
cisco de Barros e Silva, requerem reconsideração do despacho que in-
deferiu seus pedidos de pagamento de ajudas de custo. — Indeferido.
Ref. 1.1;0-51.

Dia 17 de _julho

Panair do Brasil, S. A. ., requerendo autorização para que a ae-
ronave internacinal M-16.931 pouse em Canavieiras, por-motivos de-
vidamente justificados. — Autorizado — Ref. 276-11.

Dia 19 de .julho
Panair do Brasil, S.A., requsremto permissão para realizar urna

viagem de fretamento entre Rio e Assunção, no dia 20 do corrente. —
Autorizado nos termos do parecer. Ref. 276-11.

Sindicato Condor, Ltda., requerendo permissão para transportar
!I sua aeronave PP-C13E. em voo, para Buenos. Aires, afim de subme-
te-la a uma revisão geral. — Arquive-se porisso que a interessada co-
municou por intermédio do Dr. Bento Ribeiro Dantas não mais de-
sejar levar a efeito a viagem em apreço. Ref. 3.641-11.

Dia 21 de julho
Panair do Brasil, S. A.. requerendo permissão para realizas uma

viagem de fretamento entre Rio e Cuiabá, nó dia 22 . do corrente, —
Autorizado. Ref. 3.709-11.
. Alberto Pires Cruz, requerendo matrícula do uma aeronave do

tipo Ciai, de sua propriedade. — Deferido à vista dos pareceres.
Ref. 1.001-11.

Dia 22 de julho

Carlos Zell, requerendo concessão da carta de piloto de árronave
ele recreio ou desporto, com licença para conduzir aviões d,is tipos
M-7, Eleet e Curtiss, — Deferido nos termos do P arecer do S•1•A•
Ref. 3.361-11.

Winston .Laforge Withers Gomm, requerendo transferSncia de
matricula, para o Seu nome, da aeronave PP-TAE — Deferido à vista
dos pareceres. Ref. 1.915-41.

Dia 21 de 'julho
Transferi:meia de férias:.

Transferindo, por necessidade de serviço, b período de férias do
extranumedrio-mensalista isola de Miranda Costa, de 9 1-7-11 Para
6-8-11.

Departamento de Aeronáutica Civil
PORTARIA N. 48, DE 24 DE JUL 110 DE 1911

• O diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 9.0, do decreto n. 19.902, de 22 de
abril de 1931, resolve designar o prático de engenharia, classe
Augusto Carlos de Mello Léraistre, com exercício na Divisão de Aero-
portos. para, junto à Prefeitura Municipal de São Lourenço, Minas
Gerais, representar o Departamento de Aeronáutica Civil no pro-
cesso de doação, por parte daquela Prefeitura a este Departamento,
de terrenos que interessam à ampliação do Aeroporto da referida
cidade.

Diretoria de Aeronáutica Naval
DESAPROPRIAÇÃO DE TERRAS NO GALEÃO

(Ilha do (lovernador)

Alcides Vieira — Estrada das Flecheiros su — A Comissão de
desapropriação atribue ao suplicante a indenização pelas benfeito-
rias por si feitas no respectivo terreno, este de propriedade da União
Federal. Aceito pelo suplicante o' acordo proposto, lavrado o res-
pectivo termo, deverão ser presentes- as respectivas certidões nega-
tivas para prosseguimento nos ulteriores termos processuais.

Joaquim P.as — Estradinha do Galeão n. 80, antiga travessa
do Oliveira — a Comissão de desapropriação Dão reconheceu o
alegado domínio out sobre o terreno, por falta de provas. Não há,
outrossim, como atribuir o domínio pleno à Companhia Nacional de
Indústrias e Comércio S. A. com que fosse instituida legitimamente
a enfiteuse. Atribue ao suplicante o direito à' indenização pelas ben-feitorias existentes no mesmo terreno. Aceito pelo suplicante o
acordo proposto, lavrado o respectivo termo, deverá o mesmo apre-
sentar as respectivas certidões negativas, para ser o processo. à final,
remetido à Diretoria do -Domínio da União, para fins legais,

Clodoaldo Rodrigues dos. Santos — Estradinha do Galeíio n. 76
— antiga travessa do Oliveira — A Coinissão de desapronriacão não
reconheceu o domínio iii do terreno, dado a falta do legitimidade dotitulo originário, não havendo como atribuir o domínio pleno da Com-
panhia Nacional de Indústria e Comércio S. A.. com que tivesse sido
legitimamente instituida a enfiteuse. Atribue ao suplicante o direito
à indenização pelas benfeitorias existentes no mesmo terreno. Aceito
pelo suplisante o acordo proposto, lavrado o rssoectivo termo, deve-
rão" ser presentes as respectivas certidões negativas para ser o pro-
cesso. à final, remetido à Diretoria do Domínio da União, para os
legais fins.

Becos Tupogi e Ame Elutt Azize — Praia do Galeão ns. 204,
206 e 208 — A Comissão de desapropriação não reconheceu o domí-
nio util dos terrenos na sua parte alodial, pela falta de legitimidade
dos título originários, não havendo como atribuir o domínio pleno dos
mesmos à Companhia Nacional de Indústria e Comércio S. A., com
que tivesse sido legitimamente instituido o emprazamento. Atribue
aos suplicantes o domínio util das "marinhas" confinantes com os
terrenos em causa, corno enfiteutas legítimas das mesmas, estando
quites dos respectivos foros, ressalvadas, porem, a quota que assiste
ao senhorio direto — União Federal, — acrescido da inch. aização
pelas benfeitorias existentes (prédios e plantios), tudo na razão das
respectivas partes do condomínio. Aceito pelos suplicantes o acordo
proposto, lavrado o respectivo termo, deverão ser p resentes as res-pectivas certidões negativas, para ser o processo, à final, remetido àDiretoria tio Domfnio da União, para os legais fins.

Josepha do Souza Ferreira — Estradinha do Galeão n. 71 —
antiga travessa do Oliveira — A Comissão do desapropriação não
reconheceu o domínio util do terreno, dado a falta de legitimidade do
título originário, não havendo como atribuir o domínio pleno da
Companhia Nacional de Indústria e Comércio S. A. com que tivesse
sido instituida legitimamente a enfiteuse. Atribue à suplicante o di-
reito à indenização pelas benfeitorias existente no mesmo terreno.
Aceito pela suplicante o acordo proposto, lavrado o respectivo termo,
deverão ser presentes as respectivas certidões negativas para ser, à
final, remetido o processo à Diretoria do Domínio da União, para oslegais fins;
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Ministério da Viação e Obras Públicas
ComisNâo de Eficiência

Dia 23 de julho de 1941
Requerimento despachado n. 23:

Geroneio da Costa e Sá, agente, quadro 11 E. E. C. do Brasil, re-
e amando contra pontos que lhe forem conferidos: — Tratando-se tie
enadrimestre já encerrados e tendo sido o requerente promovido, ar-
enive-st•

Departamento de Administração
Sem iço de Comunicações

ExPEill ENTE DO SB. PRESIDENTE DA R EP

Exposição	 Motivos

N. 664, de 9 de julho de 1941	 Solicitando a R. Ex. a aldeei-
:seção de que trata o art. do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
•e 1939, para que o datilógrafo, classe G, do Quadro I, deste Minis-
Ari°, Margarida Maria Ribeiro da Silva, possa afastar-se da repartição
3. (111e pertence e passe a servir no Ministério da Aerentititic.a. pelo
prazo ,de um ano.

•Despacho:
Autorizado. Ein' 10-7-941. — 6. .1rutuAs. ,,20.299-41)

.VTOS DO SR. iseeesTao

	

Dia 23 dee julho de 1941	 •

Processos despachados:
N. 16.995-11 — Comp. Paulista de Papéis e Artes Gráficas —

Solicitando seja abreviada a concessão de crédito especial, afim de
ser liquidado a conta referente a fornecimento de materiais, feito á
Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, em 1939. — Aguarde a
abertura do necessário erédits.

-N. 19.270-41 — Angelo Bucchianico, agente • de estrada de ferro,
classe I), da E.F. Noroeste do Brasil — Solicitando seu aproveita-
mento como extranunierário-mensalista, radiotelegrafista, do D.G.T.
— Dirija-se o requerente diretamente ao D.G.T.

N. 20.069-41 — Sociedade Rádio Clube de Varginha — Solici-
tando autorização para fazer as suas irradiações diárias em horário
nue, se enquadre no teor do -art. 48, da portaria n. 269, de 31 de
março de 1936. — I — Em face dos termos da portaria n. 506, de 25
de seteinbro de 1940, e do que consta do processo anexo, n..12.390-41,
defiro o pedido, tendo em vista, ainda, o alegado pela requerente.

— Ao D.C.T. para providenciar.

PORTARIA N. 3. DY. 27 DE MA10 DE 1911

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu "The Associa-
Led Press" e de acordo com o parecer do Departamento dos Correios
e. Telegrafes, em ofício n. 5.447, de 30 de abril próximo findo,

Resolve tornar sem efeito a concessão outorgada pela portaria
n. 41, de 25 de janeiro de 1940, ao cidadão João Paulo d'Albuquerque
Maranhão, proprietário da empresa jornalística Folha- do Norte, com
sede na capital do Estado do Pará, para o estabelecimento' de uma
estação rádio receptora destinada a receber serviço limitado inter-
nacional de imprensa, que pela requerente lhe fosse transmitido do
Nova York, - Estados Unidos da América do Norte, por intermédio de
estações da "Prese Wireless, Inc.".

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1911. e- João de M^ndonça
(N. 9.761 — 21-7-11 — 22$1.)

Divisão do Pessoal
ATOS DO DIRETOR

Apostila :
Por apostila de 19 de julho de 1911, lançada no decreto de 30 de

abril de 1941, expedido a Maria Benedieta de Lima, que exerce, efe-
tivamente, o cargo da classe C, da carreira de Postalista do Quadro
Iii — Parte Suplementar — deste Ministério, foi declarado que:

A funcionária a quem se refere o decreto passou a assinar-se'
.Maria de Lima Justo, conforme certidão de casamento que apre-
sentou (18.800-11).

Licença:
Concedida a Constantino Lobato ,auxiliar de escritório 1X, extra-

numerário-mensalista do Departamento Nacional de Portos e Nave-
gaçsão, com a mensalidade integral, até a concessão de aposentaderia
pelo I.P.A.S.E., de acordo com as decisões do Sr. Presidente da
República, dadas as exposições de motivos ns. 410 e 1.954, respecti-
vamente, de 14 de março de 1939 e 30 de outubro de 1910, do Depar-
tamento Administrativo cio Serviço Público (19.182-11).

SECV0 ADMINISTRATIVA
Wspacho (To dia 10-7-41

Licenças:
Concedida, nos '')/ n 08 do art. 168, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Aymberê . Fernendes de Azeseedo, artífice VII, "DNPN",
por dez dias, em prorrogação, para tratamenf o de sande no período
de 1 a 10-7-41. (Proceeeo n. 18.909-41).

Despacho do dia 11-7-41
Concedida nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Francisco (.iuiinarães Ferreira, oficial administrativo "I",
do Quadro 1, por três meses, para tratamento ele saude, no període
de 12-7a 11-10-41.	 (Processo n. 19.046-41).

Despacho do dia 14-7-41
Concedida, nos termos do art. 162, do decretolei n. 1.713, de

28-10-39, a Nelson Pacheco dos Santos, mensageiro III, "DNPN), por
dezoito dias, em prorrogação, para tratamento de saude no período
de 27-6 a 14-7-11. (Processo' n. 19.194-41).

Despacho do dia 15e7-41
Concedida nos termos do art. 162, .do decreto-lei n. 1.713,.de

28-10-39, a José Lopes Nascimento, servente V, "IFOCS", Dor dois
meses, para tratamento de saude, no período de 16- a 15-8-41.
Processo n. 17.000-11).

Concedida no termos do art. 162, do decreto-lei 11. 1.713, de
28-10-39, a Manoel Lopes, escriturário XII; "IFOCS", por três me-
ses, em prorrogação, para tratamento de saude, no período de 16-7
a 15-10-41. (Processo n. 19.384-41).

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28-10-39, a Paulo Guerra Alves Pereira, escriturário "E", do Qua-
dro I. por dois meses, para tratamento de saude, no período de
11-7 a 13-9-11. ji rocesso ri. 19.212-41) .

Despacho do dia 17-7-41
Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1. 7 1 3, de

28-10-39, a Frederico Ramos Mendes, prático de engenharia "H",
do Quadro 1, por um ano, em prorrogação, para tratamento de eaude,
no período de 100-7-41 a 9-7-42. (Processo n. 19.679-41).

Despacho do dia 15-7-11
Nylza Baptista Pereira Padula. auxiliar de escritório 	 VIII,

"DNPN", solicitando licença', em prorrogação, para tratamento de
saude. — "Negada, em vista do que consta do atestado médico".
(Processo n. 19.193-41).

Dispensa de diarista:
Por despacho de 23 de julho de .1941, foi dispensado das funções

de diarista do Serviço de Comunicações deste Ministério, Vicente
Eloy \Vogel, por ter sido nomeado 'para exercer, interinamente, o
cago ene zlasee G, da carreira de Motorista, do Quadro 1. (20.352e41).

Divisão de Orçamento
PORTARIA N. 410, DE 24 DE JULHO DE 1941

./ 'tini st ro de Estado, atendendo ao que solicitou a Inspetoria
Federal de Obras Contra as Secas, no ofício n, 465-T, de 11 de julho
do corrente ano,

Resolve aprovar o projeto, memória e orçamento que com esta
baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de Orçamento do Depar-
tamento de Administração deste Ministério, na impertencia total de
28:000$0 (vinte e- oito contos de réis) sendo 19:800$0 para pessoal

8:200$0 para material. da construção de tanques destinados à cria-
ção de peixes no Posto de . Piscicultura anexo ao açude de Lima
Campos.

• As despesas com a referida construção correrão, no presente
exercício, à conta da respectiva dotação orçamentária.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 441, DE 24 DE . ..II; LH° DE 1941
(.1 ministro de Estado, atendendo ao que expôs e solicitou a 'Via-

ção Férrea Federal Leste Brasileiro, em ofício n. 1.480, de 3 deste
mês,

Resolve aprovar o projeto e orçamento na importància- total. de
24.931:083$1 (vinte e quatro mil novecentos e trinta e um contes
oitenta e três mil e cem reis), que com esta baixam, rubricados pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departamento de Administração
deste Ministério, para a conclusão dos serviços de ligação do trecho
ferroviário Itaiba — Barra de Mtutdo Novo, na referida Viação
Férrea.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 442, DE 21 DE JULHO DE 1941
O ministro de Estado, atendendo ao 'que solicitou a Estrada de

Ferro D. Teresa Cristina e de acordo com o parecer da Contadoria
Geral de Transportes, em orcio n. C.T.T. 4-37, de 26 de junho p.
findo,

Resolve autorizar a fixação, na referida Estrada, do frete único
de 12$0 por tonelada, independente da distância, para o transporte de
carvão mineral.

Rio de Janeiro, 2e de julho de 19.41. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. 413, DE 24 DE JULHO DE 1941
O ministro -de Estado, atendendo ao que solicitou o Governo do

Estado da Baía e tendo em vista o parecer n. 146 de 10 do corrente
da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve aprovar as plantas, •especificações- técnicas e orçamento
que com esta baixam, rubricados pelo diretor da Divisão de Orça-
mento do Departamento de Administração deste Ministério, das 25
estações radiotelegráficam, de ondas curtas, existentes no Estado da



Baía e destinadas aos serviços de segurança pública, distribuidas da
seguinte forma:

a) 1 estação radiotelegráfica de 250 watts situada no 7» andar
do edifício da sede da Segurança Pública, na cidade do Salvador. à,
Praça da Piedade;

b) 1' estação radiotelegráfica de 15 watts de potência, nas sedes •
dos Batalhões da Força Pública em Lençoes, lI1itus, Bom fim. joazeiro
e Alagoinhas;

c) idem, nas sedes dos destacamentos, policiais de Paripiranga,
Arraial da Serra Negra, Itambé e (lória;

d) Mein, nos edifícios das Prefeituras Municipais de Canavieiras,
Itacaré, Belmonte, Santana dos Brejos, Caravelas. Santarem, Rama-
volt, Porto Seguro e Conquista;

e) Idem, nas Delegacias (le Polícia de Geremoabo, Barreiras. Ca-
inamú e Itabuna;	 •

() Idem, nas sedes das Delegacias Regionais de Jequié e Barra.
Rio de Janeiro, 21 de julho de 1041. — João de Mendonça Lima.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 21 ire julho de 1941

(•) Na Portaria n. 612 onde se lê 10-7-11. Leia-ao: 612-10-7_41),

DIRETORIA , GERAL
Relação nominal dos extranumerários — Diaristas — para o

Exercício de 1141, de acordo com o artigo 11, letra "b" do decreto-
lei ri. 1.000, de 26 de dezembro de 1V39; e cuja despesa correrá por
conta da Verba I.° — Pessoal — Consignação II — Pessoal extranu-
inerário — Subconsignação 06 item 13 — Diaristas — Anexo 20 do
decreto-lei n. 2.920, de 30 de, dezembro de 1940.

Serviços Auxiliares — Para servir na Estação Central Telegrá-

Diretoria Regional dos Correios e Telégraros
do Distrito Federal

PORTARIA N. 671, DE 21 DE JULHO DE 19-',1 •

O Chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Regional do Distrito
Federal, SRP. 18, na conformidad'e da Circular n. .133, de 22 de agos-
to de 1939.do Sr: Chefe do Serviço Regional do Pessoal (SRP.-2).

Resolve tendo em vista o despacho do Se. D. R. exarado no pro-
cesso n. 41.831-41, dispensar por ter aceito outro cargo público o.
auxiliar de tráfego VII desta Diretoria — Remeteria de Souza Ri-
beiro.

Rio de Janeiro, 21 e julho
yeira, Chs.	 SIIP. 18..

DESPACHO DO SR. DIRETOR REGIONAL

fica.
Número de ordem — Nome — Diária — Despesa: Mensal e Aeual

1 — José Pinheiro Machado 	 	 8$0	 200$0	 2:4000
Secção de Controle; do S. R. 1'. 2 	  Em 24 de julho de 1951. —

&Meio de Souza Araujo, Chs. Controle 	  — Omitido de Castro, Escri-
turário "F".

de 1,011 ,	 jayum Marques de OU-
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Dia 21 de julho de 1941

Dulce Anua do Rego Barros Cruz, requerimento n. 39.909-41. —
Avocando, o despacho, indefiro o pedido à vista do informado.

Abel Nogueira — Requerimento 75.008-40. — Compareça urgente
SRP. 18.	 .

Departamento Nacional. de Portos e Navegação

PoRTARIA N. 144, DE 23 De JULHO DE 1941
O Diretor do Departamento Nacional de Por1o3 e Navegação,

usando das atribuições que lhe confere o n. MV, do artigo 4.0, do
Regulamento que baixem com o decreto n. 23.067, de 11 de agosto
de 1933, resolve relotar na Fiscalização do Porto de Recife o en-
genheiro da classe J, Lotfrival de Almeida Castro, ficando assim
sem efeito a portaria n. 21, de 15 'de fevereiro último, na parte re-
ferente ao aludido funcionário e• sem efeito a portaria r(. 33 aa
mesma data. — Frederico Cczar Burlantaqui, diretor.

PORTARIA N. 145, DE 23 DE JULHO DE 1941
O Diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação.

usando das atribuições que lhe confere o n. XIV, do artigo 4. 0, dó
Regulamento que baixou com o decreto it. 23.067, de 11 de agosto
de 1933, resolve relutar na Fiscalização do Porto de Maceió o enge-
nheiro da classe J, Rolando Ramos Costa, ficando assim alterada a
portaria n. 21, de 15 de feStereiro último, na parte referente ao
aludido funcionário e sem efeito a portaria n. 55 do mesma data.
— Frederico Cezar Burlamaqtti, diretor.

Reproduz-se por ter saldo com incorrec5e3..

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de ComMlieações
EXPEDIENTE DO SI!. AUNIsTtto

Dia 2-1 de julho de 1941
Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Autorizo a execução do Contrato — Em 18-7-911. —	 VAnu,ts.
G.M. 720 — Em — Este Ministério, em vista do decreto

4.468, de 2 de agosto do 1939, assinou, em vinte 'e oito de abril do
corrente ano, 'o termo de contrato entre o Governo Federal e Lazaro
Calazans Luz, regulamentando o aproveitamento hidro-elétrico que ex-
plora, na Cachoeira denominada "Tijuco", no rio do mesmo nome, na
Comarca, istrito e Município de Apiai, no Estado de São Paulo.-

Publicado o contrato em 29 de abril e remetido em tempo habil
ao Tribunal de Contas para registo, WH virtude do aviso n. 6.486, de
3 de maio último, aquele egrégio Instituto, baixou o processo em dili-
gência, em 19 de maio citado, conforme oficio • n. 6.561-P-41.

Em 17 de junho último, em virtude do aviso número 8.951, foi
remetida cópia autêntica da informação do Serviço de Águas, relativa
à diligência ordenada. _

Nesse mesmo dia, o Tribunal de Contas comunicou, pelo ofício
n. 6.711, que resolveu. em sessão de 13 de junho próximo findo, re-
cusar registo ao aludido contrato, por não ter sido cumprida a dili-
gência ordenada, dentro do prazo regulamentar.

A delonga na satisfação da exigência regulamentar 'decorreu da
impossibilidade material de cumpri-Ia. dentro do prazo' fatal de 15
dias, por se tratar de assunto que teve de ser submetido ao exame da
repartição técnica que é, no caso — presente, a Divisão de Águas e
cela. muitas vezes, precisa ouvir o técnico com exercício nos Estados,
em regiões distantes, nem sempre providas de meios rápidos de trans-
porte.

Considerando, porem, que a própria natureza da diligência é que
motivou o decurso do prazo; que as exigências, já agora satisfeitas,
eram formalidades processuais que não afetavam a substância do
contrato; e que nenhum firejuizo advirá para a administração com
o registo do contrato em lide, mas, ao contrário, esse registo bene-
ficiará o aproveitamento da riqueza hidro-elétrica do País, porque
se destina à produção e distribuição de energia elétrica para os ser-
viços públicos federais, estaduais é munie,ipais e para os serviços de
utilidade pública e o comércio, em geral, tenho a honra de solicitar
se digne V. Excia. de mandar executar o contrato, nos termos do ar-
tigo 29 do decreto-lei n. 426. de 12 de maio de 1938.

Reitero a V. Excia. os protestos de meu profundo respeito. —
Caries de Souza Duarte, encarregado de expediente (ta Agricultura.

ExcelentIsSimo Senhor Presidente da República:
Aprovado — Em 18-7-11. — O. VARGAS.

G.M. 7•10 — Em 13-7-11 — Tenho à honra de apresentar a
Vossa Excelência o relatório da Comissão encarregada do dar parecer
sobre uma gleba de terras de 200.000 hectares, situada no planalto
central de Mato Grosso, a qual compreende o vale dó rio Pognba-
Xorem e seus afluentes, gleba essa doada pelo Governo do Estado de
Mato Grosso, para o estabelecimento de uma colônia agrícola nacio-
nal.

O Sr. diretor da Divisão de Terras e Colonização. do D.1.P.V.,
irá, pessoajment e, examinar a região referida.

Vallto-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência os protes-
tos de nien profundo respeito. — Carlos_ de Souza Duarte, encarre-
gado de expediente da Agricultura.

• PORTARIA N. 322, DE 21 DE JULHO DE 1911
O ministro de Estado designa José de Almeida Filho, prático rural,

• classe D, interino, para ter exercício na Inspetoria Regional da Di-
visão de Defesa Sanitária Animal, em Niterói, Estado do Rio de Ja-
neiro. — Carlos de Souza Duarte. encarregado do expediente da Agri-
cultura.

PORTARIA N. 323, DE 24 DE . JULHO DE 1941	 •
O ministro de Estado designa Paulo de Souza Rocha. prático ru-

ral, classe D, interino, para ter exercício na Inspetoria Regional da
Divisão do Fomento da Produção Animal em Pinheiro, Estado do Rio
de Janeiro. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente da
Agricultura.

PORTARIA N. 324, DE 24 DE JULHO DE 1911
O ministro de Estado designa o prático rural, classe D, interino,

Euclydes José da Silva, para ter exercício ria Inspetoria Regional da
Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal; em Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul. — Carlos de Souza Duarte, encarregado
do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 325, DE 24 DE JULHO DE 1911
O ministro de Estado designa, de acordo com o art. 3.0 do de-

cretd-lei n. 3.346, de 12-6-941, o agrônomo fomento agrícola, classe
K, Euler Coelho para, sem prejuizo de suas funções, como represen-
tante deste Ministério, fazer parto do Conselho da Delegacia do Tra-
balho Marítimo no porto de Aracajú, no Estado de Sergipe. — Carlos
de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.
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PORTARIA N. 326, DE 24 DE JULHO DE 1941
O ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo

D51 25.626-941, resolve dispensar, a pedido, o agrônomo plantas tex-
leis, classe K. João Augusto Falcão de Almeida Filho, das funções de

presentante deste Ministério no Conselho da Delegacia do Trabalho
'Marítimo no porto de Aracajú a no Estado de Sergipe, para que H,/
designado pela portaria n. 9, de 8-1-1941. - Carlos de Souza Duarte,
encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 327, DE 24 DE JULHO DE 1941
O ministro de Estado designa, de acordo com. o art. 3• 0 do de-

e elo-lei n. 3,3-16, de 12-6-941, o agrónomo fitossanitarista, classe K,
1.1ysses Cavalcanti de Mello para sem rarejuizo de suas funções, corno
r?presenlante deste Ministério, fazer grto do Conselho da Delogacia
do Trabalho Marítimo no Porto do Rio de Janeiro. - Carlos de Souza
Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 328, DE 24 DE JULHO DE 1911
O ministro de Estado designa, de acordo com o art. 39 do de-

creto-lei.n. 3.316, de 12-6-1941, o agrônomo fomento agrícola, classe
J, Nazareno Pires para, sem prejuizo de suas funções:, como represen-
tante deste Ministério, fazer parte do Conselho da Delegacia do Tra-
balho Marítimo no porto de Fortaleza, no Estado do Ceará. - Carlos
ire Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 329, DE 24 DE JULHO DE 1941
O ministro de Estado designa o professor catedrático, padrão M,

da Escola Nacional de Veterinária, Moaeyr Alves de Souza; o veteri-
lado, classe G, Jorge Pinto de Lima e o veterinário, classe G, iole-

Raymundo Gurgel da Cunha para, sem prejuizo das suas funções
normais, constituirem a comissão quo emitirá parecer sobre o Nralor
lo trabalho intitulado "Principais doenças infecto-parasitárias dos
animais domésticos do Brasil", de autoria do Senhor Oetacilio Pinto
Cordeiro de Souza, afim de serem .ôs direitos autorais do referida
trabalho adquiridos pelo Serviço do Informação Agrícola. - Carlos
fle Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTAI:VIA N. 330, DE 24 DE JULHO DE 1941
O ministro de Estado designa Mario Ernesto da Fonseca, prático

rural, classe ll, interino, para ter Oxercicio na Inspetoria Regional da
Divisão do Fomento da Produção Animal, em Pinheiro, Estado do
Rio de Janeiro. - Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediente
da Agricultura.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 24 de julho de 1941
Foi dispensado, por ter aceito outro cargo, em 11 de junho ul-

timo, O exlrantnneráéio mensal isto, Ernesio de Varia Jordão, auxiliar
de escritório IX, do Laboratório Central de Enelogia. Ç$. C. 25.110,
de 1911).

EXPEDIENTE DO SR DIREToR DO PESSOAL

Foi dispensado, a pedido, em 1 de julho do corrente ano. o (u-
tranumertirio diarista, José Francisco Barboza, da Inspetoria Re-
gional om Tigipió Pernambuco, da Divisão de Fomento da Profiro:aia
Animal. (S. C. .27.058-41).

Licene,as concedidas pelo Sr. diretor:
Por despacho de 11-7-941, concedeu 30 dias de licença de 7-7-11

a 5-8-11, nos termos do art. 162, § 2. 0, do decreto-lei n. 1.713, ao.
biologista, classe K, Esperidião de Queiroz Lima, do Instituto
Biologia Animal. (S. C. 25.557-911).

- Por despacho de 11-7-911, concedeu 13 dias de licença de I a
13-7-941, nos termos do art. 162, § 2.°, do decreto-Irai n. 1.713, ao
servente, classe D, Marcellino Alves de Araujo, da Escola Nacional
de Agronomia. (,5.. O. 25.670-941).

- Por despacho de 11-7-941, concedeu 180 dias do licença de
21-7-941 a 15-1-12, nos termos dos arts. 157 e 16?, do decreto-lei
n. 1.712, ao oficial administrativo, classe II, "Iracema de Oliveira
Prado, do Sel •viço de Comunicações. (S. C. 25.1515-941).

- Por despacho de 16-7-941 concedeu 8 dias de. licença de 8 a
15-7-911, nos termos do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713, ao
calculista, classe E Anrelio Pires Condeixa, do Serviço de Meteoro-
logia. (S. C. 25.601-941).

Por despacho de 17-7-1111, concedeu 90 dias de licença de
13-7-041 a 10-10-911, nos termos dos arta'. 157 e 162, do decreto-lei
n. 1.713, ao inspetor N, Felix Ferreira da Silva, da Secção do Fo-
mento Agrícola no Estado do Rio de Janeiro. (S. C. 25.466-941).

-No Diário Oficial de 10-7-951, página n. 11.555, em que foi pu-
blicado o despacho do Sr, diretor, de 10-7-941, concedendo licença
a João Chrysostomo de Souza; leia-se: João Chrysostomet de Faria.
(S. C. 25.057-941).

Por despacho dc 7 a7-941, o inspetor chefe da Inspetoria Regional
da Divisão do Fomento da Produção Animal em Ponta Grossa. con-
cedeu 90 dias de licença de 6-7-941 a 3-10-911, nos termos do ar-
tigo 162, letra a, do decreto-Iet n. 1.713, ao prático rural, classe
II, Antonio Luiz do Nascimento. (S. C. 25.956-941).

- Por despacho do 15-7-941, o chefe da Secção de Fomento
Agrícola em São Paulo, concedeu 3 dias de licença do 10 a 12 de
julho de 1941, nos termos do art. 172, § 2.0, do decreto-lei n. 1.713,
ao escriturário, classe O, Darcy Rocha Poppe. (S. O. 26.408-941).

- Por despacho de 12a7-941, o inspetor chefe da Inspetoria Re-
gional da Divisão do Inspeção de Produtos de Origem Animal em Belo
Horizonte, concedeu 60 dias de licença de 17-7-9E a 14 de setembro
de 1941, nos termos do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n atai .713, ao prá-
tico rural, classe G, Francisco Aragone. (S. C. 26.523-9E).

- Por despacho de 10-7-911, o chefe da Estação Climatológica de
Coari, no Estado do Amazonas, concedeu 180 dias de licença de 1-6-941
a 27-11-941 DOS termos do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713, ao
estacionário', classe 11, Anthenor de Albuquerque Leitão. (S. C.
26.166-941) .

- Por despacho de 8-7-911, o inspetor chefe da Inspetoria Re-
gional da Divisão do Fomento da Produção Animal em Pinheiros, no
Estado do Rio, concedeu 10 dai; de licença de 7-7-941 a 5-8-941, nos
lermos do art. 162, § 2.0, tio decreto-lei n. 1 . .713, ao prático rural,
classeAry de . Azevedo Nepomuceno. (S. C. 25.790-9E).

- I;or despacho tie 28-6-911, o chefe da Secção de Irrigação da
Divisão de :aguas em Joaze;ro, Estado da Baía, concedeu 90 dias de li-
cença de 25-6-941 a 2?-0-Ol1, nos lermos do art. 162, § 2.°, do de.
creio-lei n. 1.713, ao armazonb-la X, Marthmio Pessoa Càmara. S. C.
25.107-914).

- Por despacho de 8-1-041, o inspetor chefe da 'Inspetoria Re-
gional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal em São
Paulo, concedeu 30 dias tialicença de 8-7-911 até 6-8-941, nos termos
dos arts. 162 157, do decreto-lei n. 1.713, ao prático rural, classe O,
Arthur de Carvalho Castro. (S. C. 25.726-911).

- Por despacho de 10-7-941, o diretor do Serviço de Meteorologia,
concedeu 30 dias de licença de 26-3-941 a 21 de abril de 1941, nos ter-
moa dos tuas. 157 e 168, tio doeroto-lei n. 1.713, ao observador moleo-
rolágico, classe D, Alaria Aludia Guimarães Moita. (S. C. 26.100-911).

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL .

• DIVISÃO DE CAÇA E PESCA

Relação numérica e nominal do pessoal extranumerário-diarista
admitido para a Divisão de Caça e Pcaca, no"Distrito Federal, do
acordo com a autorização do Sr. Presidente da República, constante
no Diário Oficial de 4 tio julho de 11)11, à pág. 13.602, cuja despesa
correrá à conta da verba I - Pessoal - Consignação II - Pessoal
extranumerário - Subconsignação 08 - Novas admissões, ele, na
forma do art. 31 do decreto-lei n. 2-50, do .1 d& fevereiro de 1938.
Número de ordem - Nome - Função - Diária - Total (25 diárias)

- Despeaa para 12 meses
1. Jack Gomes de; santos	 Pescador.... 1680 10080 4:80,080

Divisão de Caço e Pesca, em 12 de julho de 1941. - Francisco
1'. de Lima, auxiliar de escritório X. - Visto - .4scanio Faria, di-
retor.

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAI,

SUbSliblitAi»10 quadro de diaristas desta Divisão, publicado no
Diário Oficial de 27 de janeiro.
Número de ordem - Nome - Denominação - Número de diárias

Salário diário -a Salário mensal - Despesa total em 7 meses
4. Nelson Rodrigues Gaspar, trabalhador 25 1280 30080 2:10080

Total 	  2-10080
Observação - Vaga de Osni Pacheco, dispensado a partir de 15

do maio.
Diretoria da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal,

em 21 de junho do 19/1. - Maria Lniza Viana de Barros, oficial
administrativo. - Visto - Lauro Sodré Vianna, classe K.
- Aprovo - Oscar Fleury Nunes, no impedimento do diretor.

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Relação nominal de ,extranumerário-diarista - Em snbstituição
ao reitor Adail Kelzer, relacionado sob o n. 3 no quadro geral de dia-
rista da Inspetoria Regional no Rio Grande do Sul, da Divisão do
Fomento da Produção Animal, do Departamento Nacional da Pro-
dução Animal, publicado no Diário Oficial n. 34, de 10 da fevereiro
do 1941, à pág. n. 2.680. Admissão para o período de 1 de junho
a 3'1 de dezembro de 1911: -
Número de ordem	 Nome - Função - Salário diário - Salário

em 25 dias - Junho a dezembro
3. Fraterno Pores Gonçalves, feitor 	  1680 .100$0 2:80080

Obscrcaçães - Em substituição a Mai( Pedro Ketzer.
Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Animal. em 14

julho de 1941. - Coa fere - . Reynaldo Pinto Machado, OFAAI-I.
Aprovo - (Assinalura ilegivel), diretor.

Divisão de Obras
EXPEDIENTE DA DIVISÃO DE OBRAS

• Dia 24 de julho de 1941
CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS

ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA 	 -

Relação de pessoal para obras da Escola' Nacional de Agronomia,
em conformidade com a autorização do Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública, no G.M. 394, de 22-4-41, publicado no Diário Oficial de 3 de
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maio de 1941, às páginas ns..8.710 e 8..111, devendo a despega cor-
rei' por conta do crédito aberto pelo decreto-lei n. 3.103, de 12 de
março de 1911, publicado no Diário Oficial de 1I-3-1941, à Dagiva
ti. 5.40.

N. de ordem-- Nome — Diária
Setor Administrativo ;,E.N.A.)

1. Apitam] Guedes Paiva — 300- • •
• Secretaria da Escola Nacional' de Agronomia, eni 21 de julho eus
1911. — Aprovo — heitor Orilla, diretor.

Serviço de Meteoroloffia

EXPRCIE.NTE Do SR. pitur,Ton

Dia 2:1 dee julho tio 1911

Dequerimento despachado:
lienriqueta Moitinho reiTeira dos Szintoe. ando 8 dias

de nojo, a partir de 16 do corrente, em irttlde lo falecimento de Sua
mãe. — Deferido.

Por Portaria n. 76, de 22 do corrente, foi designado o meteo-
rologista, classe J, Sr. Adules Gaertner, para, em comissão, pro-
ceder à -montagem do novo Posto. Meteorológico de 3. a classe, em
Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro, arbitrando-lhe a diá-
r i a máxima, que )he é concedida'de acordo com o decreto n. 4.998,
de 9 de. dezembro de 1939, correndo a despesa por conta da Verba
— 1 _ Pessoal, consignação IV 	 Cratificaçõee. e subconsignnão

— Diárias, item 27 do orçamento vigente, deste Ministério..
Por Portariaen. 77, de 23 do corrente, fui designado o menea-s

lista, Isaura Lacerda Saraiva; para servir, até ulterior deliberação,.
na Secção de Verificação e Observações.

Por Portaria u. 78, de 23 do carente, foi desi4nad0 o mensa-
lista, Hélio Peena Firme,. para servir, até ulterior deliberação, na
Secção de Verificação e Obsenações•

Por Portaria n. .79, de 23 do corrente, foi designado' o mensa-
lista, Severina Alves, para servil ., até ulterior delibertusen, na Seeção
tic Obeervatório Meteorológico.

Serviço de Economia Rural

PORTARIA, N. 72 DE 19 In:: juLito on 1911

O diretor do §erviço de Economia Rural, atendendo ao acumulo
'de serviço na escrituração das despesas e no levantamento da est a-

tístisca da receita proveniente das taxas de fiscalizarão da expor:sie:Ao.
eesoive de conformidade com e disposto no art.. 122, parágrafo 1.0
alínea a . do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, combinado com o art.
1.0 alineae a, b, g. e j„ do decreto n. 5.062, do 27-12-39, antecipa"
'expediente durante o período de 5 ,a dias — de 19 de julho a 6 de se-
tembro do torrente ano, Com a gratificação correspondente a ute
terço do salário menu!, do extranumerário mensalistn, abaixo men-
eionedo:

Sylifici Ferreira feiebosa Pinto — elaseificador MV.	 .
A despesa tiecn e rente dos 1rabalho:4 extraordinários a que ee

:fere, a presente siorturia, deverá correr it couta . da Verba 1 "Pessoal" —
Sonsignação IV — "Gretificaeões"	 ISubconeignação 12 --e- "(ratifi-
ração por serviço extraordinário — 22) Ser". a mie se refere. (h IP-
veto-lei n. 2.920, de 30-12-10. — diIhui Torre.. 	 dIrelOc.

Foi alterada a escala de férias do pessoal deele sele iça com ceeej
asieio na Secção de Propaganda e Organização das Sociedades Coope-
rativas, publicada no Diário Oficial de 22-1-11 (stiplemento,

',conformidade com a relação a seguir:
Maria Isabel Veloeo Nobrega de Siqueira: de 3 a 22-3, para 7 a

)20 de julho.
Edisou Cavaleand Mala: de 1 a 20-7, para 1 a 20 • de setembro.

' Foi publicada no Diário Oficial a alteração sofrida na escala
Ide férias regulamentar es, do pessoal da- Secção de Registo c Fiscali-
'ração das Sociedades Cooperativas, no período, correspondente a An-
Ionio Haroldo Ataide Cavalcante, de 1 a 20-9, para 12 a 31 de (.Ieveu-
airo.

Foi alterada a escala de férias do pessoal deste Serviço com
'exercício na Secção de Pesquisas Económicas e 'atrelai,. publicada no
'Didrio Oficial de 17-2-41. no període correspondente a Luiz Soares
de Souza, de 2 a 21-6 para 16 de junho a 5 de julho.

Foi alterada a escala de férias do pessoal deste Sers• ice. c4.rit
exercício na Secretaria, publicada no Diária Oficial de , 22-1-1 t su-
plemento), de conformidade com a relação a seguir:-

Antonio Pestana: de 2 a 21-7, para 22 de setembro a 11 de
,tubt•si.

AntOni0 Matos Serva: de 7 a 26-7. para 2 a 2t de julho.
Foi alterada a -escala de férias regulanientaree referente ao lies-

eoal da Agenecin deste Serviço no Estado de Parafbe, no período cor-
respondente a Walfredo Lins Marques, de 1 a Para 5 a 21 de PI-
nbo.

Ministério • do Trabalho Indústria

• e Comércio

Departamento de Administração
Serviço -de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Em 18 de julho de 1911 (aditamento,

Processos despachados:
Armando Barcellos da Silva, recorrendo da decisão proferida no

processo em que a Companhia de Seguros Previdência do Sul, pede
sejam- aprovadas as alterações introduzidas nos respectivos estatutos,
visto se julgar 'prejudicado nos seus direitos (MTIC. 13.496-941).
— Como parece ao Consultor Jurídico, nego provimento ao recurso.
(É do teor seguinte o parecer a que alude o despacho: "Os aspectos
jurídicos da matéria objeto do recurso, já foram detidamente estu-
dados. (ter nos parecere,S db Diretor e do Consultor do Departamento
Nacioual de Seguros Privados e Capitalização — respectivamenhe a
fls. 135 e fls. 126 — quer por esta Consultoria, no parecer de fls. 145.
R eportamo-nos, pois, a essas peças informativas, para maiores es-
clarecimentos dos assuntos controvertidos. Quanto aos argumentos
que fundara o presente recurso, parece-nos manifesta sua improce-
dência: a) porque o decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1910,
não consigna- qualquer proibição refel'ente ao exercício do direito
do voto pelos estrangeiros ou pessoas jurídicas, acionistas das so-
cicaades de seguro. O que a lei veda é aquisição de ações por pes-
soas jurídicas ou por estrangeiros e a transmissão de tais ações ainda
que "mortis causa" e essas pessoas (art. 10 e 12 do decreto-lei nú-
mero 2.063) não criando, porem, nenhuma restrição ao livre exercí-
cio dos demais direitos que assistem a esses acionistas, nemtolhe, como no recurso se pretende, o exercício do direito de voto;
b) porque o decreto-lei n. 2.055. de 5 de março de 1910 — nos
termos do qual foram as- ações do recorrente convertidas ein prefe-
renciais — nenhum dispositivo existe mie a autorize a concluir, im-
plícita ou explicitamente, que essa conversão é transitória, como
infundadamente se.pretende. Nem se compreende pudesse a lei ins-
tituir uma categoria de ações de natureza instável, ora ordinárias,
ora preferenciais, segundo o número possuido pelo respectivo titular.
Semelhante fato, que atenta centra a estabilidade que deve ter o ca-
imitai social, não se poderia enquadrar no espírito da lei como não en-
contra apoio 6m SOU texto; e) porque, em contrário ao que no recur-
so se pretende, o decreto-lei n. 2.955, de 5 de março de 1910, não foi
derrogado nem revogado pela nova lei das sociedades por ações, o
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, posto que nesta
se ressalva expressamente a vigência tia legislação especial ap n icavel
hs sociedades que dependam de iudorizavilo do Governo para funcionar
(art. 59), entre essas as compnidas de seguros; d) porque, segundo
os -próprios argumentos da recorrente, quando reivindicou a identida-
de de privilégio das ações resultantes do desdobramento com aqueles
garantidos às ações originárias convertidas em preferenciais, é des-
cabido pretender que os acréseiinos poes. anis see de natureza diversa
do bein do qual derivam naquela qualidade, desde que, nos lermos do
art. Si) do cddigo civil, a coisa acessória segue a principal; a ação
desdobrada, reino bonificação de outra, deve ser de natureza idên-
tica à dessa outra. Tal foi a IPSO defendida pela r- corrente e que pre-
valeveit, Inerte', da longa e brillM1110 eustentacãe do douto CODSullOr
mio Depaclatiriliii Na.'ional de S; ,gliros Privados e Capitalização (noitem 6, fl s . 127,1. Não será cabivel. agora, que venha a recorrente,
beneficiadti com a aceitaeão dessa lieis, . sustentar doutrina opostapara meter àcões ordiudrios erti vez de ações preferenciais já de pri-
vilégioe idênticos àqueles que a lei lhes atribuiu; e) finalmente, por-
que não assiste -a este Ministério, como já sustentou esta Consultoria.
(item 7 do seu parecer, a lis. 150) conhecer ou declarar a arguida
nulidade da- Portaria de conversão das ações ordinárias em preferen-
elide, desde que esse ato é originário do Ministério da Justiça e só
pel'ante este é que poderia o interessado pleitear a reconsideração de
ate que julga nulo e lesivo aos"-seus interesses, como -não prefira
faze-lo pela via judicial. Isto posto, opino pelo não provimento do
recurso").

Rede Mineira. de 'Viação, recorrendo da decisão pela qual o Con-
selho Nacional do Trabalho. desprezando os embargos opostos ao
aeordão da sua 2. a Câmara, que determinara a anulação da aposenta-
doria concedida a Militão José de Castro Souza, pela respectiva Cai-
xa de Avosentadoria e Pensões. e consequente readmissãn do referido
ferroviário nos serviços da Estrada, confirmou a devisão daquela Cá-
insira (Arrie. 3.830-911) — Como parece ao Consultor Jurídico, re-
feriu() a decisão para os fins convenientes. (Opina o parecer a que
alude o despacho pelo provimento, em parle, do recurso da Estrada,
para que, manSida a decisão anulalária da aposentadoria. seja tom'..
nada sem efeito a ordem de reintegrai:rei, ressalvado ao interessado
o 'direito do- reelamá-la pelas vias legais eursiontentes, eia caso de
recusa da Estrada).

Seguradora Industrial e Colnarcio 'ferre:11:es e Marítimos, soli-
citando lhe seja permitido aumentar o respectivo capitel social parzl
1.500:000$0, com subscrição de 500:0040. e realização, desde logo,
de 250:000*0, devendo tt dos restantes 750:04 ser satisfeita até inarÇo
de 1912 (Write 21.818-911). —Procedia-se nos termos do parecer.
(') parecer a que alude o despacho, proferido pelo Departamento Na-

doirai •de Seguros Privados e Capitalização, é no sentido de ser a re-
verente autorizada a elevar, desde logo; seu capital a 1.500:0040 , e



Total

'Nímio

Antonio Bodrigues da Costa 	
JosiS Fernandes Monteiro 	
André Almeida 	

Cargo ou função

Vencimento ou salário

Escriturário F — 700$ 	
Escriturário -F — 700$ 	
Aux. esc. X — 550$

N. de diárias

19
26
26

12$0
12$0
8$0

Valor
da

diária
A pagar

2280
3140
208$0

718$0

11980	 Sexta-feira 25
•nn•nn

DIÁRIO OFICIAI.,  '(Seeção I)	 Julho de 1941

completar a realização ile 750:00080, e a integralizar o capital até.
m trço de 1912, submetendo, em tempo oportuno, à aprovação do (3o-
vi ruo, as anerações de seus estatutos, inclusive o aumento solici-
t a do - .

companhia de Seguros Marítimos e Terrestres União dos Pro-
prietários, solicitando aprovação para as reformas introduzidas nos
si-tis estatutos (MT1C. 21:816-911). — Nos termos do parecer, ar-
quive-se, (o parecer a que alude o despacho opina pelo arquivamento
do processo, visto já ler o reqnerente pedido a aprovação de novos
elididos).

Newton Armando de Assis, pedindo seja a Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação autorizada a
a)rir nova concorrência para construçild de casas mais baratas para
os respectivos associados (MTIC. 21.886-941). — Como parece ao
Conselho Nacional do Trabalho, arquive-se. (Pelo parecer a que
alude o despacho se verifica que, segundo informação prestada pela
( aixa, já foram concluidas e entregues aos associados, entre eles o
suplicante, as casas em apreço) .

Divisito do Pessoal
EXPEDIENTE 1)0 SR. PRESIDENTE DA REPRIMI:A:

Sr. Presidente da República. — Havendo o Sr. ministro da . Aere-
náutica encarecido a necessidade de ser prorrogado até o,fim do cor-
rente ano. para, sem prejuizo de seus vencimentos, continuar a prestar

sua colaboração na organização daqouele Ministério, o 'escriturário,
classe O, do Quadro único deste Ministério, Antonio Chaves Bronze, •
lenho a honra de solicitar de V. Excia. - na conformidade com o dis-
posto no art. ,35 e seu parágrafo Único do decreto-lei n. 1.713, da 23
de outubro de 1939, a indispensavel autorização, nada tendo esto Mi-
nistério a opor à solicitação em causa. — Rio de Janeiro, 11 de julho
de 1941. •— Dulphe Pinheiro. — Autorizado. Em 16-7-1911.
(3, VAnnAs. (Processo n. MTIC 5.897-41).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Pr portaria. de 10 de junho de 1911, o Sr. ministro resolveu, de
acordo com o disposto no item II da Circular 6-41, de 28 do fevereiro
de 1941, designar a escriturário, classe G, Armando Nobrega Vascon-
celos para substituir o delegado regional no Estado da Paraiba, nos
casos de impedimento legal, temporário ou eventual, até 30 dias.
(Processo ri. MTIC 13.383-41).

— Por outra de 22 de julho de 1941, o Sr. ministro resolveu, da
acordo com o disposto no item II da Circular 6-11, da secretaria da
Presidência da República, de 28 de fevereiro de 1911, designar o escri-
turário, classe F, Sayd José Gedeon para substituir o delegado Regio-
nal no Estado do Piauí, Augusto Martins Gni:erres, nos casos de im-
pedimento legal, temporário ou eventual, até 30 dias. (Processo nú-
mero 16.213-41).

•

SERVIÇO DE ESTATISTMa DA PREVIDÊNCIA E TRABALHO.

Relação do Pessoal extranumerário-tarefereiro do Serviço de
e que so faz publicar em cumprimento aos decretos-leis ns. 210,
correndo a despesa à conta da verba 1 — Pessoal, consignação Il
21 — Serviço (4i Estatística da Previdência e Trabalho, Anexo n.•

Estatística da Providência e Trabalho, para o exercício de 1911,
de 4 de fevereiro de 1938 e 1.909, de 26 de dezembro de 1939,

— Pessoal extranumeçario, subconsignação 07 — Tarefereiros, item
19, do decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940.

,Mínimo
de

'produção

Condições
de

exerução

Condições
de

pagamento
Numero de matricula — Acabamento

4.406 — Helio Castello Branco — Indicação do trabalho: Perfura-
ção de fichas Hollerith ou conferência. — Fixação 110 prazo:¡
Do 26 do junho de 1911 a 31 de dezembro de 411 	 401) Mecânico

e
outros Perfeito $025 por

unidade

nn-

Serviço de Estatística da Previdacia e Trabalho. — Em 26 de junho de 1911. — Francisco Rugyiero, estatístico K. — Visto.
Cesto Miranda, diretor.	 •

Decreto n. 4.993, de 9 4 te dezembro de 1939.	 --
Folha de pagamento de diárias que competem ao yseriturário classe F, Antonio Rodrigues da Costa e outros, num total de 3

nomes, por serviços prestados, fora da sede, em fiscalizarão das leis sociais trabalhistas nos . municípios de Angra dos Reis, Parati
e Campos, devidamente autorizados pelo Sr. Ministro, li s los,_ tele gramas ns . G1)P-162, e 823, de 28' de abril e 21 de . maio último,
respectivamente. Proc. MTIC . 20.146-41 .

Confere e importa a presente folha em 748$0 (setecentos e quarenta e oito mil réis).
Niterói, 23 de junho de 1911. — Palmyra Neves, aux. esc. X — Visto. Navio- da Cunha Carneiro Sobrinho, delegado regional.

• Está conforme.
5. F.. em 24 de julho de 1941. — Wilson dos Santos, aux. esc. VIII. — Visto. Sylvio Oliveira, clMe da Secção.
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Serviços extraordinários — Decreto n. 5.602, de 27 do dezembro de 1939.
Folha de pagamento de gratificações por Serviços extraordinários a que .fizeram jús. o servente. classe E, Sebastião Moreira Miguel e

outros, Mim total de 7 nomes, por serviços prestados na Delegacia Regional deste Ministério no Estado de Minas Gerais, referentes a
arquivo, conferências de relações de dois terços e outros, do acordo com a portaria ii. 5, do delegado regional do mencionado Estado,
Publicada no Diário Oficial de 5 de abril último. (Proc. NEW', 8.520-1911).

matrícula ___ Nome, cargo ou função — Vencimento ou.salario Meses	 1 Salário hor; X. de horas
Impor lati-

eia
mensal

A pagar

689. Sebastião Moreira Miguel,. servente E — 600$0 	 Maio	 	 3$333 16(4650
Junho	 	 38333 40 13:4320 100$0

690. Esdras Ribeiro da Silva, aux. do escritório VII — 10080.... Maio	 	 2$222 774558
junho 	 28,222 42 94321 168$9

•	 805. .Mozart Pereira, servente interino 13 — 30080 	 Maio	 	 1$06g •	 31 51$616
Junho	 	 1$600 2'J 488311 100$0

•	 882. Maria Rita Lyra Matiz, escriturário E — 60080 	 Maio	 	 3$333 18 598994
Junho	 	 28333 12 39$996 100$0

•
1.119. Bernardino (1onies, servente (: — 	 10N0 	 Maio	 	 28222 28 62$216

Junho 	 2$222 71$104 133$3

2.707. Abdon Francisco Auroliano, inspetor X — 550$0 	 'Ma io	 	 38055 30 91$650
3 unho	 	 1	 3$055 91,5050 18383

2.799. José Dutra de Moraes, aux. de escritório VI El — 450.0..„ Maio	 	 28500 , 50 1258000

Total 	

Junlo,	 	 28500 40 100$000 225$0

1 :210$5

'. Confere e importa • a presente folha em 1 :210$0 (um conto, duzentos e dez mil e quinhentos ri:tis) •
Trata-se de primeira prorrogação de expediente. 	 ... -
Pelo Horizonte, 21 de j unho de 1911. — Jose Dutra de 3lorae ,t, auxiliar de escritório \Ir. — Visto. João Flearw, delegado regional.
Está conforme.	 .
Secção Financeira, 23 de julho de 1911 —. Wilson dos Sento., aux. de eseririo, VII E. — visto. Sulviu de Olic, ixa, chefe da Sere-to.

'Serviços extraordinários — Decrete 11. 5.062, de 27 de dezembro de 1939.
Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários a une fizeram j ús, o escriturário, classe G, Luiz Valente de Andrade

e outros, num total de g nomes, por serviços prestados na Divisão do Pessoal, referentes às anotações nos assentamentos individuais dos
servidores deste Ministério, informações de processos O outros, de acordo com a portaria do 12 de junho último, do Diretor da mencio-
nada Divisão, publicada no Boletim do Pessoal n.' 41, do 16 de junho de 1911.

Mal ricota	 Nome, cargo ou função — Vencimento ou salário Mosos Salário hora N. de horas
linporritn-

eia
mensal

A pagar

415. Luiz Valente de Andrade, escriturário 	 — 900$0 	 Junho	 	 5$900 20	 100$000
Julho	 	 5$000 36 180$000 2800

-•
592. Gilda Ildwiro Clitally de Aleneastro, escriturário E — 60080.; Junho 	 38333 06$660

Julho	 	 :38033 38 1	 1208651 19:43

501. Beatriz Noiva do Figueiredo, , escriturário E — 600$0 ..... ti til 	 3fg33:1 20 66$660
Julho	 	 :18333 .119$988 1	 18086-

G58. Dinorah Franco Santos, escriturário E — 600$0 	 Junho 	 20	 ,• 66$060
Julho	 	 38333 40 133,320 200$0

2.136. Maria. Eugenia	 Fraseari,	 escriturário	 XII — 650t0 	 Junho 	 3:$0 20 72$220
Julho :t!!tg	 I 10 1118110 21687

2.1,8. I.)jalma A.ccioly Lindoso, pret. escritório VI Junho 	 1$9.35 20 388880
Julho	 	 18955 40 77$760	 116$0

Total 	 1:193$2

Gonfere e importa a presente folha em 1:1932 (um conto, corto e . noventa o très mil e duzentos F(is)Trata-se do primeira p ,.•orrogação de expediente.
Secção Financeira, 21 de julho de 1911. 	 Wilsoo dos &mios, aux. esvrilkio \lu — Visto. Sulvio de Oliveira, chefe da Serro.
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O presidenie do Coneelho Nacional do Trabalho resolve admitir
como extranumerário-diarista, na conformidade do disposto no artigo

decrelo-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, com a diária de
-J$0 (nove mil réis), Carlos da Costa, correndo à respectiva despesa
por'conta do urálito eepecial aberto pelo decreto-lei n. 3.228, de 30
Je abril de 1941.

Dio de Janeiro, 12 de junho de 1941.
-- Pelo presente ato, é admitida Lia Colmenero Vasques,' para,

na qualidade de extranumerário-tarefeiro da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração e durante o período compreendido
entre a data da publicação deste mesmo ato e a do último dia
do exercício em curso, desencumbir-se de trabalhos atinentes a assen-
tamentos em fichas individuais-código 0201-,uum mínimo de 35
por dia, à razão de $350 por ficha, que deverão ser feitas por meios
manuais e com acabamento perfeito, correndo a despesa respectiva
Ponta da verba 1 - Pessoal, consignação II - Peasoal extranuinerudo,
subconsignação, 02) - Divisão do Pessoal.

Rio de Janeiro, 21 de julho ele 1941. - João Almeida, diretor..
- Nesta data é dispensado Benjamin Sarmanho'da função de ex-

tranumerário-larefeiro da Diyisão do Pessoal do Departamento de
Administração, para cujo desempenho foi admitido pela relação pu-
blicada fio Diário Oficial do 10 de fevereiro à página 2.687. .

Itio de Janeiro, 21 de julho de 19 ,11. - fado Almirla, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho

giri toeira Secçâo

EXPEDIENTE	 Sn. DIRETon

Processo despachado

Dia 21 de julho de 1941

A. Rocha & Oliveira, solicitando .anulação tia convoca cão da as-
sembléia para eleição de direitoria feita pelo Sindicato da Indlietria
d.e Panificação e Confeitaria do Rio de Janeiro (DNT. 19.354-41). -
Como parece à 1.a secção, não se verifica qualquer infração dos dis-
positivrss legais nem das instruções ponstantes da portaria ministerial
n. SCm. 338, de 31e7-940, (use  autorizou seja julgado procedente a
reclamação de fls. 2. Já tenho esclarecido, aliás, que o período elei-
toral, de acordo com o art. 26 da portaria ministerial n. SCm. 337,
de 31 de julho•de 1940, se inicia com a entrega da carta de reconheci-
mento, para os sindicatos que se. adaptaramao regime do decreto-lei
n. 1.402, de 5 de julho de 1939. Os reclamantes não poderiam ignorar
essa circunstância, que lhes permitiria, dentro de -sessenta dias da
expedição da carta do reconhecimento do . respectivo sindicato, a habi-
litação às eleições para a composição da administração do mesmo sin-
dicato. Tendo, ainda em atenção o relatório do assistente sindical
constante dos autos apensados, indefiro o pedido a fls, por falta de
apoio legal.

EXPEDIENTE DO 811. CitErt; 1,A sRel0

Processos despachados

Dia 22 de julho de 1911

Sinclicato dos Corretores de Fundos Públicos e Cambio do Rio de
Janeiro, apresentando o livro de registo dos associados . pare autenti-
cação. (DNT. 16.101-41). - Cumpra a lei do selo.

Sindicato de Práticos de Farmácia, consultando acerca do min-
posto sindical. (DNT. 16.015-41). - Cumpra, preliminarmente,. a
lei do selo, no prazo de quinze dias. 	 •

Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Mecânicas e de Ma-
terial Elétrico, sonci laudo autorização para a realização .de uma
sembléia do Conselho Geral de Representantes, (DNT. 13.663-11).
- (iente.

Neli° (atdocina Otero e melros, solicitando dissociação dos "pe-
dicuros" da categoria profissional dos "oficiais barbeiros, cabaleisos
e similares", e permissão para organizarem o respectivo sindicato.

• • DNT . 13 . 017 - li) conwra a lei do selo nos -docureentoe do ¡O-

lhas 1 a 18.
anndicato dos Lojistas do Gomarei() do Rio de Janeiro, -consul-

tando sobre aplicação de patrimônio sindical. isreNT. 14.187-41). -
Cutnpra n lei do selo.

Muniz dc Arag5o. apresentando relatório de t una reunião, do
'conselho Geral de Representantes" -com a "Comissão Executiva", ne
:eindieato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas,
e de Material Elétrico.	 15,214-11). - Ciente.

Munis de Aragão, apresentando relatório de assembléia geral ex-
traordinária realizada em 21 de maio último no Sindicato dos Tra-
balhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem do Rio de Janeiro.
,,DNT. 11.231-11) .	 ciente.

alimiz de Aragão, apresentando relann • io de, urna reunião, do
"Conselho Geral de Representantes", com à "Comiesão Executiva", no
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Meean ieas
e de Material ElUrico. !ANT. '16.150-411. - Ciente.

MUniz de Aragão, apresentando relatório ita assembleia geral ex-
traordinária realizada -em 15 de fevereiro último •no Sindical() dos
Comissários da Marinha Mercante. s(DNT. a.555-41). se. Ciente.

Serviço de Identificação Ihmlissional

rxPEDIENTE DG SR. INTENDSNIS;

Dia 14 de julho de 1911

Pedidos de retificação de carteira deferidos

SIP. 30.140-41 

- 

.A.ngel Fernandes & Fe-mandes.
SIP 30.178-41 - Zachary Kuthoweo.
SIP. 30.647-41 - - Wilson Fiqueras.
-'IP. 30.477-41 - Ali Mo.hamed.
SIP. 30.476-41 - Cleemnfe lIonório Lusno.
SIE). 29.730-41 - Cari }Juiz Bolcker.
SIP. 30,160-41 - Norival D. Martins,
SIP. 30.248-41 - Leonor Ferreira.

a0.471-41 - José Capernello.
SIP. 30.170-41 - José Fcrnandes.
41P. 30.148-11 .- Alberto F. de Carvalho.

Pedide g de registo de professores deferidos:

SEP. 30.409-41 - Ele,onera Guimarães Solon Ribeiro.
Sin. 9.064-41 - Leonel de Andrade 'Venoso.
S/P. 25.169-41 - João Fielesisco da Silva.
SIP. 8.934-41 - Osavnide aslri ,do Dias Pereira.'
:AP. 9.168-41	 Jose Ateus da Silva .
'Francisco Corrêa Fontes, solicitando regi .d.o de auxiliar da ada.

ministração . escolar. (SIP. 3).611- t I ) . - lic.rerido, em face dos do-
('Irinei-dos apresentados.

Antonio Dias Ferreira, solicitando registo de livros. ;Sit a . 29.618.
de 1041). - Cumpra-se a lei do selo.

Oscarino Joaquim Flor,' reclamando contra a firma Annibal Mar-,
Uns Ferreira. (Sn:). 23.428-41). - Não tendo sido apresentada de-
fesa e em face do que ficou apurado nos autos, imponho à firma
'Annibal Martins Ferreira"s estabelecida à avenida Rio Branco n. 9,
8.0 andar sala 247, a multa de 100$0 (cem mil réis), prevista no ara.
tigo 31 do decreto n. 22.035, de 29-10-32, por ter • se recusado a;
costear uma nova carteira pertencente a seu ex-empregado Os-aaa
rino Joaquim Flor.-

João Machado Cabral. solicitando sitie-diluição de livro. S1P..
25.926-41) - Deferido, e») face das informar/1es. Feitae anos.,
tesões, arquive-e.

Pedidos fir. Irati g ierèneia8 deferidos.

51P. 27.671-41 - Marques & Caiado.
sIP. 23.969-41 - Laminação Federal de Melais I.t.la.

.U.252-41 - Manoel Candido Guimarães.
siP 23.919-41 - J.	 Carvalho.
SIP. 27.625-41 - Germano Nogueira & Com p.
SP. 27.624-41 - Adriano Monteiro.
SIP . 7.932- U
	

Companhia Mercantil Pait enee • asina SIA.
11'. N.240-1 t	 •Sr.

Pedido,: do regiido de livros deferidos:

S1P. 29.687-1 - José de Souza Pinto.
SI?. 29.927-41 - Companhia Imobiliária

29.993-41 - Anna Karczrear.
SIP. 29.995-41 - Antonio Dias Guimarães.
SIP. 29.812-11 - A. Deferice.
SIP. 29.892-41 - Irmãos -Neves.
SIP. 29.986-41 - Elvira Barbosa dà Mota .
SE?. 29.970-41 - J. B. Banyay & Comp. Lida,
SIP. 29.987-11 - Francico de Reee.nde rkinoco.
sin. 29.976-41 - Manoel laminai Cabral.

29.754-41 - .lbra hão Credmaun .
SIP. 29.691-11 - Almerindo Dias Neves.

- Barros Terra & Comp. -Ltda.
SI?. 29.819-41 - F. Guimarães.
SI?. 29.660-41	 Leo-Cs'oddgewicht.
S1P. 29.611-41 - Durvanor José de Souza.
sdP. 29.619-41 - Américo Pereira Ribeiro.
S1P'. 29.613-41 - Maria Neto Mendonça.
S1P. 29.659-41 - Armando de Figueiredo.
sin. 26-.7a6-11 - J. Batista Esteves.
SI?. 24.313-11 - Pedro Paulo 'Maniero,
SI?. 29.694-41 - F. de Oliveira Ribas.
SI?. 29.882-41 - .Oliveira & Carmo
st1P. 29.542-11 - Ricardo Alves.
SI?. 29:702-11 - Contadoria Central das

Rio de Janeiro.
511'. 29.697-41 - Rant Reboliça:.
511'. 29.663-11 - M . atalheiro & Cotia). Ti (hl. -

Dia 21 de julho. de 1941.

- Ordem do serviço n. 855 - O intendente co servias de 3,1..1,
lificação Profissional, usando das atribuições -que lhe confere ,1
disposto na letra d, do art. 28, do Regulamento deste Serviço e an$
obediência N, portaria )3.. 189, de. M-7-11,, do	 diretor deste Dee

•••••

Ilidi:nitrias de Su È



Sexta-feira 25 DIÁRIO OFICIAL, (Seeção I)	 Julho de 1941 11983

partamento, determina, que, a partir desta data. sejam observadas
as seguintes instruções para o arquivamento de processos:

a) que os processos que já se encontram no arquivo do -
sejam entregues à Secção de Arquivamento do Serviço de Comu-
nicações do Departamento de Administração, parceladamente, me-
diante relação em três (3) vias e recibo em cada uma delas, ficando
uma em poder do funcionário encarregado do arquivo atual,
outra que será entregue à Secção de Arquivamento acima men-
cionada e a última, arquivada na 9.oretaria deste Serviço;

b) os processo destinados ao arquivo, a partir desta data, devem
ser enviados à Secção de Arquivamento do serviço  de Comunicações
do D.A., em ordem crono1gicit, mediante recibo passado em pro-
tocolo da Secretaria.

Dia 17 'de julho de 1941

Notificações expedidas:
Ao Gávea Golf Colintry Club: •
N. 47 — Comunicando que foi multado em 20080 •(duientos

mil réis), nos termos do § do art. 10 do decreto ii. 22.035, de 29
de outubro de 1932, por infração do mesmo art. 10. .(SIP. 17.571
de 1941).

Dia 18

Ao Sr. José F. Regadas Junior:
N. 48 — Comunicando que foi multado'em 20080 (duzen(os mil

réis), nos termos do § 2.0, do art. 10, do decreto n. 22.035, de 29
de outubro de 1932, por infração do mesmo art. 10. (SIP.
de 1941) .

Dia 22
Ao Sr. Ernesto Chan:
N. 49 — Comunicando que foi multado em 20080 (duzentos mil

réis), nos termos do § 2.0, do art. 10,. do decreto n. 22.035, de 29
do outubro de 1932, por infração do mesmo art. 10. (gIP. 17.574
de 1941).

— Ao Sr. José David Beller:
N. 29 — Notificando para recolher a importância de 20080

(duzentos mil réis), correspondente à multa imposta por infração
do art. 10, do decreto n. 22.035, sob pena do cobrança executiva.
, (SIP. 17.406-40).

— Ao Sr. Venlin:
N. 30 — Notificando para recolher a )1111)0a:11 -mia de 20140

(duzentos mil réis), correspondente à multa imposta por infração
do art. 10, do decreto ii. 22.035, sob pena de cobrança executiva.
(SIP , 32.191-40).

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

nxplunENTF: DO 811. DIRETOR

Dias 7, 10, 11 e 12 de julho de 1941

• Requerimentos:
Companhias :

Sociedade Cooperativa • Portuária de Consumo, remetendo coPia
de balancete. — Reconheça a assinatura do presidente.

Companhia de Força e Luz de Minas Gerais, Companhia Central
Brasileira de Força Elétrica S. A., Companhia Brasileira de Energia
Elétrica, Companhia Força e Luz do Paraná, Companhia Tração, Luz
e Força de Florianópolis, Sul-América Companhia Nacional de Seguros
de Vida, Imobiliária Higienópolis S. A., Banco Aliança do Rio de Ja-
neiro, Elevadores Schindle,r do Brasil S. A., Companhia Marítima Bra-
sileira S. A., Fábrica de Casimiras Finas S. A., Banco -do Distrito
Vederal S. A., Companhia Imobiliária Nacional, Standard Elétrica S. A.,
pedindo arquivamento de atas de assembléias gerais e outros documen-
tos. — Não confere a prova de identidade dos diretores e faltam,. em
algumas delas, as provas de identidade.

Instituto Cientifico São Jorge S. A., Minas de Ferro S. A., Esta-
leiros Cruzeiro do Sul S. A., Civilização Brasileira 5: A., Companhia
Jardins Gávea, Armazens Gerais Guanabara S: A., Companhia Indus-
trial Itauna S. A., Companhia Agrícola Baixa Grande, Companhia Co-
mercial do Rio de Janeiro e Sociedade Anónima Schering. — Apre-
sentem cópia dos estatutos.

Usinas Santa Luzia S. A., Thornicroft do Brasil S. A.. Banco Co-
Marcial de Minas Gerais, S. A., Paul J. Christoph S. A., Companhia de
Terras e Lavouras, Companhia Linha Circular de Carris da Bata, S. A.
— Provem quitação com a Fazenda Nacional.
. Editorial Labor do Brasil 8. A., Geigí do Brasil S.- A., Companhia

Sul-Americana de. Armazens Gerais, Thornyeroft do Brasil S. A., Ba-
boock & Wilcox do Brasil S. A., Companhia Eletro-Química Flumi-
nense. Companhia de Terras e Urbanismo, 5. A. Fábrica Vitória Régia,

Companhia Brasileira Financeira e Imobiliária, Gegf do Brasil S. A.,
Companhia Fornecedora de Materiais. — Ponham os estatutos de
acordo ChIll a lei.

Edifícios Unidos S. A. e Banco Moreira Sales S. A. — Apre-
sentem cópia dos estatutos.

Empresa de Águas Caxambú, S. A., Só-dedada 'Anónima Nacional
de Transportes Aéreos, Banco Boavista, pedindo arquivamento de atas
de assembléias gerais e outros documentos. — Apresentem prova do
autorização para funcionar.

Produtos Evans S. A. 	 Façam rubricar a cópia apresentada.
Companhia Predial Iracema S. A. — Façam reconhecer a firma

do secretário.

Contratos:

V. Rodrigues & Fonseca, Empresa Construtora Gusmão & Queiroz,
Sociedade Brasileira de Saneamento e Obras (Sanobras) Ltda., .1. Pe-
reira & Lima, • Nunes & Cruz, Alecrim & Comp., Tobias de Almeida &
Ferreira, Cardoso& Campos Ltda. B. Avila R; Machado Ltda., M. Granja
& Afonso. — Declarem se as quotas foram ou não integraliwadas.

Gráfica Tupan Ltda.
'
 A. J. Monteiro & Comp., Ltda., Medro-

Mecânica Brasil Ltda., J. A. Machado & Comp., Ltda., Alexandre
A. Borges & Comp., Ltda., Donadio & Comp., Ltda. — Declarem que
a responsabilidade dos sócios é pelo capital total.

A. J. Dias & Irmão, Dominguez & Comp., Paulino & Ari, Damasio
& Comp., Ltda., 3. Rodriguez & Comp., Ltda. — Modifiquem as firmas.

Construtora Dan Ltda., Manufatura Alva Ltda., Silveira, Lima
& Comp., Ltda., Alvaro Melo & Comp., Ltda., Szeneszi, Nunes & Comp.,
Ltda. — Não coincidem os nomes dos sócios.

Da Fábrica de Roupas e Bordados Roca Ltda., Rosemberg & Sate-
singer, Deocleciano & Almeida. — Faltam os cancelamentos das firmas
antecessoras.

F. A. S. A. Ltda., Ana Novidades Ltda., Américo & Filho, F. Paula
Figueira & Coinç., Ahnerindo Dias & Ferreira, Logullo & Dias, Samuel
Eomisar & Comp.

'
 J. Ferreira & Silva Ltda., Lar Nacional Ltda., Rocha

& Adão, Santos & Peixoto, Ltda., Chá & Pinho, Empresa Industrial de
Minéreos Miracema, Ltda. Indústrias Reunidas de Artefatos de Malha
Ltda. (I. R. A. M.), A. Silva & Viana. — Satisfaçam as exigências.

Alterações de contratos:

Augusto Barbosa -& Comp., Ltda., Nitsell & Comp., Ltda., Pinheiro
floris & Gomp., Cuido Schwegler & Comp., Impermeabilizantes Re-
tracua Ltda., Severino Sá & Comp. — Apresentem prova de qui-
tação com a Fazenda.

B. MoreiPa & Comp, Café Paulista Ltda. (2), F. Alves da Silva
& Comp., Ltda., Artur de Oliveira '& Comp., Ltda. — Indiquem os nú-
meros dos contratos e de alterações, se houver.

De D'Agostinho, Boanada & Como.. Or ganizacão Ruf Ltda.. In-
dustrias e Artes de Madeiras Ltda. —, Não coincidem as nacionali-
dades dos sócios.

De Rezende & Damaço'. — Proceda ao cancelamento da firma an-
tecessora.

De Lemos & Borda Ltda., Marcenaria Conceição Ltda., Fábrica
de Sabão Bom Sucesso Ltda., Café Paulista Ltda., M. de Jesus &
comp., Ltda., Gomes, Carracena & Comp., Assunção & Rodrigues,
Moura & Rabelo, Sociedade Distribuidora de Madeiras Ltda., Sodima,
Panificação Rex Ltda., Marques & Leitão, Fonte Empresa Comercial
e industrial de Matérias Primas Ltda., Costa, Carracena & Oliveira,
Teixeira Santos & Comp., J. • Jaron & Comp. — Satisfaçam as exl-gemias.

Distratos:

De Cerqueira & Comp. — ;sciem convenientemente os documen-
tos apresentados;

De Correia & Sobrinho, Treppee & Costa, Trindade & Fernandes,
A. Martins Cardoso & Comp., .1. M. Vicente kes. Irmão, Hertz & Vas-
concelos, Pinto & Magalhães, 13. Itodrigui.% & Alves, D. Viana &
Comp., Ltda., Torres & Campos. — Provem quitação com a Fa-zenda.

De Jae,kel, Jaciuk & Walsh, Ferreira & Simões, Stavale & Jorge,
Jardim, Lemos & Comp., Ltda., W. Maia ,& Comp. — Satisfaçam as
exigências.

De Artur. Gomes dos Santos & Comp., Ltda., Roupa & Rodri-gues, Clemente Ferreira & Conip. Ltda., Barbosa &Campos Ltda.,
Sonelectra Ltda. — Declarem os ¡lavares dos sócios remanescentes;

Registos de firmas:	 .

De Candida Augusta Freire. José d'Oliveira Gomes Almeida, José
Joaquim Saiago. Alvaro -Pais Ferreira, Romeu Herman() Wetschky,
Manoel da Costa Eiró. — Procedam aos cancelamentos das firmas
antecessoras.

De J. L. Lopes, José de Carvalho e Silva, Luiz Nunes, Manoel
Borges de Almeida, Francisco Marques da Silva, Carlos Monteiro.
— Modifiquem as firmas por existirem idênticas.

De Francisco J. ftodrigues, Renato Borges, E. Razuk, Carlos deOliveira,- A. Gaivão Buem), José Ramiro Siqueira, Eduard Rosen-
thal, Jose Luiz Fernándes Ribeiro de Almeida, Antonio Alves, Maurí-
cio Viela. — Satisfaçam as exigências.
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De Anibal do Vale Martins, Carlos H. Caseiro. — Selem os do-
Alentai .

De Manoel Marques Dias, Salim Jerge. — Provem .quitação
vou a Fazenda.

De Sociedade de Representações Brasileiras Renac Ltda:, Ra-
m.ro Ferreira &. Comp., C. A. _Batista & Comp., Ltda., Mecânica

tilista Ltda.. Gráfica Guarani Ltda., José Barbosa & Comp. —
Declarem com precisão a data do arquivamento do contrato.

De Valente, Falcone Ltda., V. Martins da Silva & Moura, Gua-
lana Simões & Ltda., Cantinho & Vilela, Rios & Costa Ltda.,
S;,' ida Nadei & Comp.., F. Pinto Fernarides,& Comp., Ltda., Leiteria
1' ta Ltda. — Satisfaçam as exigências.

Diploma de .contador:
De Fernando Lemos de Mesquita, Fernando Paiva, Ilza Rodri-

gues de Faria. — Façam reconhecer as firmas.
Carta de gerentes:	 •

De B. de Almeida Loureiro, Amodeu Casales . Rodrigues, 'Matos
k Filho, Antonio Marcolino, Torres & Palermo, José Vila Queiroga,
Carlos V. da Silva &-Comp., A. M. Souza, Manoel Gonzalez Fernan:-
des, Antonio Miceli. — Selem convenientemente os documentos
a pip sentados.

De Manoel da Silva Mota, Uno Ferreira Condo. — Não conferem
os nomes dos outorgados.

De Gillette Safety Razor Co. of. Brasil, A. E. Botelho, Labora-
t_Srio Helios Ltda., Diogo Rodrigues Alves. — Satisfaçam as exi-
gências.

Anotações:
De Titus Bertrand, Indústria de Produtos Pecuários Ltda., Ben-

jamim Alves Monteiro, Emil Rosler, M. Santos Martins. — Provem
aberturas das novas filiais e transferência de local.
De Henrique Santos Melo. — Não confere o número do registo

da firma.
Cancelamentos:

De João Gregoar Joannou, João das Neves Aires, A. J. Borges
Ferreira, J. S. Fontes, A. Rodrigues de Carvalho. — Satisfaçam
AS exigências.

De Arsenio Alves, Manoel Coelho Mendes, Antonio Nunes da Fon-
seca; Americo Batista de Almeida, Manoel do Rego Magalhães, Sil-
vio Duarte dos Santos, Said Daniel. — Apresentem prova de (inf-
lação com as repartições fiscais.

• Registo de firma:
De Pilde, Vilar & Comp. — Declarem a data do arquivamento

do contrato.	 •

Retificação:
Na publicação referente à firma Sociedade Brasil Holanda de

comércio Ltda., publicado no Diário Oficial, de 11 de julho de 1911,
despacho de 2 de julho de 1941, fica'retificado o capital da firma,
que é de 200:000$0 e não de 100:0000, como foi publicado.

Expediente em 16 de julho de 1941

Requerimentos:
Companhias:

Do S. A. de Perfumarias J SG E. Atkinson, Casa Bancária Na-
cional S. A., Companhia Imobiliária Santo Antonio. — Ponham de
acordo com a lei os estatutos.

De Companhia Aga do Brasil S. A., Companhia Energia Elé-
trica Rio Grandense S. A., Companhia Força e Luz Nordeste do
Brasil, Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras. —
Não coincidem os nomes dos diretores com as provas apresentadas.

De Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baia, Empresa
de melhoramentos -urbanos de Paranaguá S. A. — .Satisfaçam as
exigências.

Contratos:
De Silva Junior &

façam as exigências.
Alterações de contratos:

De Oardia & Chiote, F. Antonio Pereira & Comjc, Morais, Sou-
& comp. — Satisfaçam as exigências.

Distratos:
De Lopes & Neto, Rádios Acratone Ltda. — Satisfaçam as exi-

gê lie ias.
kegist os de firmas:

De Salomão Alves Pedra, Joaquim Moreira, Botequim, Manoel
Pereira da Silva, Malva Cardoso Machado, Francisco de Souza. —
Modifiquem as firmas por existirem idênticas registadas.

De Cenira Rios, Nilza Costa d'Imperio, P. Nagib. 	 Satisfa-
çam as exigências.

De Figner & Somp., Ltda. — Declare a data do arquivamento
(10 Vontrato.

Diplomas de contadores:

De Carlos Rabelo, Laurindo Ferreira Pascal. — Façam reco-
nhecer as. firmas.

Departamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

EXPEDIENTE DO. SR. DIRETOR

Dia 19 de julho de 1911

Requerimentos despachados:
Assicurazioni Generali di Trieste e Venezia — Solicitando auto,

rização para efetuar no estrangeiro, o seguro contra incêndio, roubo,
terremotos, etc. — Tendo .em vista os pareceres, defiro o pedido.
(Proc. n. 4.426-11).

Sul América Companhia 'Nacional de Seguros de Vida — Suby
metendo à aprovação deste Departamento, as condições gerais das
apólices relativas ao plano denoridnado "Seguro Popular". — Apre-
sente a requerente os modelos definitivos e impressos de proposta e
de apólice, com observância das condições propostas e alterações
constantes da petição de 16 do corrente (fls. 61) . e do disposto no
art. 49, § 1.0 do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de 1940. (Proc.
n. 8.572-40).

Dia 21

Sociedade Mútua de Seguros Gerais a Universal — Submetendo à
aprovação deste Departamento, as condições gerais de sua apólice-
incêndio e respectiva proposta. — Em face do parecer aprova os
modelos de proposta e apólice para seguro contra incêndio, raio
suas consequências,- podendo a sociedade operar com as tarifas já
aprovadas para esta Capital, Niterói e Petrópolis. (Proc. n. 4.909-41),

Dia 22

L'Union Compagnie D'Assurances Contra L'Incendie, les Acci-
dents et Risques Divers — Submetendo à aprovação deste Departa-
mento, os modelos de apólice o proposta de seguro "automovel", com
as respectivas "condições gerais". — Tendo em vista os pareceres,
aprovo os modelos de proposta e apólice de seguro de automovel e
a tarifa de prêmios, tarifa de que a requerente deve apresentar mais
duas vias para receberem a. necessária anotação. (Proc. n. 3.364-41).

Conselho Nacional do Trabalho

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO TRABALHO

Processos .encaminhados aos Conselhos Regionais do Trabalho:

Dia 22 de julho de 1941

A Primeira Região, no Distrito Federal:

CNT. 12.151-38, de Antonio Lourenço Serrão e Lloyd Brasi-
leiro.

,CNT: 5.829-41, de Nelson Mazei e Rede Mineira de Viação.,
L.NT. .9.113-41, de Otaeilio dos Santos Soares e. Sylvio Reis

Adalberto Nogueira Ltda.

CNT. 9.990-41, (MTIC 20.115-41), de Syrthéa (Iouva Mello,
da 3.0  Junta de Conciliação e Julgamento, no Distrito Federal.

CNT-12.430-41, de Ary Tavares Laranjeira e Oswaldo Schu-
back.

A Segunda Região, em São Paulo:

CNT. 9.757-11, de Augusto Martins e Rede Viação Paraná-
Santa. Catarina.

A Quarta Região, em Porto Alegre:

CNT. 12.040-36, (MTIC. 2.516-40), de Tadeu da Rosa
Filho e Coop. dos Emp. da Viação Férrea do Rio Grande do Sul.

• Justiça do Trabalho

CAMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO À REM,I2AR-SE EM 28 DE 7Ut.110
DE 1941 (SEGUNDA-FEIRA)

Itelator: Conselheiro Cupertino de •Gusinão (com vistas ao se-
Olor França Filho).

Processo n. 16.735-1939.

acordão da Terceira Câmara, de 15-3-910,, que julgou
reclamação oferecida por Frederico Antonio Madurei

Assunto: The Leopoldina Railway Company, opõe • embargos he

e deterMinor
procedente r

a sua reintegração no serviço da emhargante.

comp., Ltda., Isolatérmica Ltda. — Satis-



Relator: C,onselheiro, Marcos
Proe.esao n. P-E 9.789-1910.
•ssiinto: A C. A. P. do Serviços Oficiais' em Recife, protesta

contra a sua incorporação à C. A. P. de Serviços Urbanos poi s Con-
cessão em • Recife, conforme, determinação do Conselho (Acordão
20-6-40) e oferece denúncia contra o Inspetor de Previdência Osear
,Irandif o .

Relator: Conselheiro, Luiz Augusto da França.
Processo n. P-4 11.407-1910.
Assunto: A "Polindustria S. A.." 'deites' a revelação da •multa,.

annws. Pelo InSOtyto do, Aposut orit l'ertsõk:ddos jndus4siarios.

Carneiro lie Mendonça.
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Relator: Conselheiro França Filho.
Processo n s 17.44?-1936.
Assunto: A Estrada de Ferro Araraquara opõe embargos ao

cordão da Terceira Câmara de 10-10-939, que julgou procedente a
yeclamação de Romeu Moura de Abreu, e condenou a embargante a

'pagar ao mesmo ferroviário, dentro do prazo de dez dias, todos os
' salários referentes ao tempo em que esteve afastado do serviço, e no
qual foi reintegrado por decisão do Conselho.

Relator: Conselheiro Cupertino 	 Gusmão.,

Processo n. 17.667-1938.
Assunto: 'Joaquim José Pinto opõe, embargos ao acordão da

Segunda Câmara de :13-11-39, que não conheceu de sua reclamação.
contra a Estrada de Ferro Sorocaliana..

Relator: Conselheiro João Duarte Filho.
Processo n. 4.581-1940.

,

	

	 Assunto: Braulio de Souza Lima, opõe embargos uo acordão
, n'erceira Câmara de 1-10-940, que julgou • procedente o 'inquérito
administrativo instaurado pelo Lloyd Brasileiro contra o emgargante.
e autorizou sua demissão do serviço, em virtude de haver praticado
faltas craves no exercício de suas funções. —

CÂMARA DE PREVIDÈNCIA. SOCIAL

PAUTA DP! JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 29 os. 3l;LI10

DE 1941 (ssaça-rions)

Relator: Conselheiro Marcos Carneiro de Mendonça.

Processo n. P-E 14.777-1939.
Assunto: Gil dos Santos reclama contra a C. A. P. dos Ferro-

viários da Sorocabana, acerca da devolinfin , dos descontos feitos
para aquisição do um prédio.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio tio Souza.-
Processo n. P-E 15.920-1939.
Assunto: A Comp. Brasileira de Energia Elétrica opõe em-

bargos de declaração à decisão da 3.a Câmara, proferida em 28-1-41.
relativamente a diversos processos de ,aposentadoria por extinção do
sargo.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da ,França.
Recurso P-4 4.951-194d.

Assunto: Eugenio dos Santos 'recorre ' da decisão da C. A. P.
dos 'Ferroviários do Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu o pedido
do transferência de soas contribuições para o 1. A. P. dos COmer-
Oários.

Relator: Conselheiro, Nelson Procópio de Souza.
Recurso P-4 4.561-1940.
Assunto: 'Eugenia 'Conde Guimarães recorre da decisão do

p. A. P. da Estiva, que lhe negou a pensão pleiteada.

Relator: Conselheiro, Salustiane de Lemos Lesa.
Recurso P-1 3.609-1039.
Assunto: Inocência Rosa Cordeiro pleitoia, junto ao Sr. Mi-

nistro do Trabalho, reforma do acorda° da 3. a Câmara, que não

Conheceu 'do recurso interposto. à decisão da Junta Administrativa.
sia' C. A. P. dos Ferroviários • de S. Luiz — Terezina, que suspen-
deu o pagamento de sua pensão: • •

Pauta de julgamentos — Em 29 de julho do 1941 -

Relator: Conselheiro; Djacie Lima Menezes..
Recurso P-4 3.536-1939.
Assunto: O Conselho Administrativo do I. A. P. dos Marítimos,

rocOrre ex-officio da decisão que suspendsu .a aposentadoria de M-
irado Mendes. Fernandes,..

Relator: Conselheiro, Nelson Procópio de Souza.
Recurso P-4 5.043-1940.
Assunto: Lucia Maria de Jesus, interpõe recurso ao alo da Juntei)

Administrativa da C. A. P. dos Ferroviários da Leopoldina Railway01
que indeferiu o seu pedido de Pensão.

Relator: Conselheiro, Djacir Lima Menezes.
Recurso P-4.4.875-1940.
Assunto: Bertolino. Soares, recorre da decisão da C. A. P. dos

Ferroviários da Sorocabana, acerca da data em que lhe deve ser con-
cedido o benefício pleiteado.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AGRICUIAURA

Departamento de Administração

Divisão do' Pes.soul

Termo de modificação do contrato celebrado' éni primeiro de agosto
de mit novecentos e trinta e nove, entre o Governo da República
dos Estados Unidos do Brasil e o senhor Franoo- Cezar Augusto
Baglioni , para servir na qualidade..de geneticista, .deste Minis-
tério:

Aos vinte e dois dias do mês de julho do ano de mil novecentos
e quarenta e um,. presentes. no gabinete do diretor da Divisão do
Pessoal, do Ministério da Agricultura, •o respectivo diretor, doutor
Wahlemar José de Carvalho, devidamente autorizado pelo Senhor
Presidçnte da República des . Estados Unidos do Brasil, conforme des-
pacho exarado na exposição de motivos número Jois mil' trezentos o
oessenta e dois, de trinta de dezembro de mil novecentos e quarenta,
do Departamento Administrativo do Serviço Público, e o senhor
Edgardo Carlos Baglions maior, casado, comerciante, natural da Itá-
lia. residente nesta 6apital, na qualidade de procurador do senhor
Franco Gozar 'Augusto • Baglioni, acordaram o seguinte:

' Cláusula Primeira —'0 Governo da RProiblica . dos Estados Uni-
dos do Brasil, .tendo -em vista o disposto no artigo oitavo do decrete-
lei número duzentos . 'e quarenta, de -quatro de fevereiro de mil no--
-secentes• e" trinta e oito, e no artigo quarto do decreto-lei número
dois mil novecentos e vinte, de - trinta de dezembro de mil novecentos
e quarenta, verba — Um — Pessoal — Consignação Segunda — Pes-
soal Extranumerário Suh-consignação Zero Quatro — Contrata-,
dos, resolve modificar o contrato celebrado" com o senhor Franco Ces
zar Augusto Baglioni, publicado no Didrio Oficial de quatro de agoss,
to e registado em sessão do Tribunal de Contas em sessão de onze
desse mês, tudo de mil novecentos e trinta o nove, na parte que se
refere ao prazo de validade do dito contrato.
• Clausula segunda — A duração do contrato ora modificado, es-

tipulada na cláusula quinta do citado contrato, passa a ser de uni
ano, compreendido entre primeiro de' janeiro e trinta e um de de-
zembro de mit novecentos o quarenta e um, ficando mantidas as de-
mais cláusulas do dito contrato celebrado a primeiro de agosto de
mil novecentos e trinta e nove.

Cláusula terceira despesa . decorrente com o pagamento do
salário ao contratado está devidamente empenhada na rubrica
própria.

O presente termo está isento do selo proporcional, cobrando-
se a taxa do duzentos reis por linha a que se refere o regulamento

‘dl. lei do selo.
-

E, pra firmeza e validade do . que ficou estipulado, lavrou-se
ro livro próptro"de coritratos da Divisão do Pessoal, deste Ministés
rio, o presente termo, que, 'depois de lido e achado conforme, vai as-
sinado pelas partos contratantes referidas e pelas testemunhas:
Joaquim Pinto da Moita Lima Filto, Laura hfeirelles e por mim,
Russ Ribeiro Escobar, escriturário classe F, do Quadro Único do Mi-
nistério da Agricultura, com exercício na Divreão do Pessoal. oue o
lavrei, reportando-me ao que consta do processo—S. C. M. vinte
e um mil oitocentos o cinquenta e oito — mil novecentos e quaren-
ta e um.

Sobre -estampilhas federais, no valor de vinte e três mil e oito.
centos réis e um selo de Educação de duzentos réis, devidamente inu-
tilizados com a data de vinte e- dois de julho de mil novecentos e
quarenta e um, acha-se a assinatura de Waldemar José de Carvalho.,

Seguem-se as assinaturas de Edgardo Carlos Baglioni, por Are.
euração de Franco Cezar Augusto Baglioni,' Ruy Ribeiro Eseobar,-
T,aura Meirelles 'e -Joaquim Pinto da Motta Lima Filho. — Arthur
1,021es, datilógrafo. F, S. C. M. 21858/41. Confere. — It. Escobarai
C vei-lI tirár:9, F. ,	 3/ 1.2.5 de grtitLifkottee. 	 dll „Yr.



Diferença para mais em 1941 	a ia da Cinne ca Sindical do Rio de Janeiro, rui 24 de julho

de 1941. — Juvenni de Queiroz Vieira, presidente.
9.331:1808800

Exciusive
depósitos

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral

38.747:0728200
1.279:4778300

Arrecadada de i a 23 de julho
de 1941 	

	
40.449:8748000

Mn 24 de julho de 1941 	
	

1.403:9168100

Diferença para mais em 19 !.1	 9.983:3353700 9.414:0768401

348.884:2(08500
308.498:5958100

Arrecadada de 2 de janeiro a

	

21 de -julho de 1941 ....	 366.823:1508600

	

Fm igual período de 1910 .... 	 322.160:2838800

33.751:9638100
24.338:5798100

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 21 de julho de 1941 	
Em 22 de julho de 1041 	

	 31.0102998800
2.741:6638300

Total 	
Em igual- período de 1940 	

9.413 '73838700Diferença para mais em- 1911 	

45.847:4028300

'Arrecadada de 1 de janeiro a 22 f ie julho de 1941
Em igual período de 1940 	

	 278.801:6018000
252.954:1988700

Diferença para mais em 1941 	

Uri-Iara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Exclusive

depósitos
Arrecadada de 1 a 22 de julho

de 1941	 	 37.567:8778100 35.888:7068200
Mn 23 t'e julho de 1941	 	 2.881:9968900 2.858:3668000

Total	 	 40.449 :8748000 38.747 :0728200
Em igual período de 1910 	 30.189:3588700 28.54:624$100

Diferença para pais em 1941 10.260:5158300 9.792:4488100

Arrecadada de 2 de janeiro a
23 de julho de 1941	 	 347.604:7338200365.419:2048500

Em igual período de 1940 	 320.779:1588100 306.840:7468100

Diferença para mais em 1941 44.640:0468100 40.763:9878100

Total 	 	 41.853 :8208100	 40.026:5493500
Em igual período de 1910 .... 	 31.870:4848400	 30.612:4738100

Diferença para mais em 1941	 44.362:8668800	 40.385:61534011

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 19

BOLETIM DE COTAÇôES DO
JULHO

Praças

Ler dres:

CÂMBIO FIXADO EM 23
DE 1911

- Mercados
...À,...

DE

'Oficial Livre Livre
Especial

Libras AREA 	 678410 .U8720 793720
Itália	 	  — 8998

Alemanha:

Reichsmark	 	 _ 88335
Reisemark 	 — 38800
Verrechnungsmark 	 — 68065
Unterstuetzungsmark • •• 	 — .— 38600

Purtugal	 	   — $795 8897
Su ça	 	 — 48591 5$001.1
Nova York 	 168560 198694 208151
Ar çentina 	  — •	 43701 43914
Japão 	 — 48650 58570
Chile	 	   — $(160

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

ndres:
Libras AREA 	 793020

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM 24 DE JULHO

DÍVIDA	 1NTEFtNA

Apólices e Obrigações

In	 1911

vversas Emissões de 5 %, miudas, nom. 	 740$000
Diversas Emissões-de 1:0008, 5 %, port. 	 7888000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, .port. 	 8058000
Ilmjustamento Econômico de 500$, 5 %, port. 	 4208000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0003, 7 % (1930). 1:0338000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 7 % ( 1939) • 1 :0098000
Empréstimo Municipal de 1904, port. 	 5608000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 2128000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.550) 197$000
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Dec. n. 1.622) 	 192$000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0008, port.	 	 9308000
Afinas Gerais de 1:0008, 7 %, port.	 	 9408000
Atinas Gerais de	 200$, 5%, port. (1934), La série 1768500

Atinas Gerais de	 200$, 8%, port.	 ((931), 2.a sérié 1908500

Atinas Gerais de	 200$, 7%, port.	 (1931), 3.a série .. • 1908500

Pernambuco de 100$, 5 %, port. 	 918000

Itodoviárias do Estado do Rio de 6008,8 %. port. 	 6438000

F•ão Paulo de 200$, 5 %, port 	 2168500
'Uniformizadas de São Paulo de 1:000$, 8%, port 1:0978000

Ações de Bancos e Companhias

flanco do Brasil 	
Banco Português do Brasil, nom 	 	
Companhia de Seguros "Garantia" 	
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerôniroo,

ord. 	
Companhia Cessionária das Docas do Porto da Baía 	
.Companhia Lojas Americanas S. A. 	

Debêntures

• 4808000
1908000

s 1708000

1408000
408000

1:5008000

Companhia Nacional de Tecidos "Nova América" 	
Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real
Companhia Docas de Santos 	

Vendeis Judiciais.

1 .X.1 Apólices do Estado de São Paulo de 200$, 5¼, port.
1175 A(540.- do Banco Comercial e hipotecário de Campos.

1:0558000
2128000
2008000

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

• Arrecadada de 1 a 21 de julho de 1941 	
Em 22 de julho de 1911 	

2163500	 Total 	
3573000 Em igual período de 1950 	

30.674 :710$500
2.736:78602

33.411:1968800
24.080:3168000
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Receita mensal:

De 1 a 9 de julho de 1911 	
De 1 a 9 de julho de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:

Do 2 de janeiro a 9 de julho (1(2'1941 	
De 2 de janeiro a 9 de julho de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1.940 	

1.935 :820409
1.330:510iPOC

005:309$500

40.663:833$900
40.679:423$200

15 :5898300

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

11 de,ju.lho de 1911 	
11 de julho de 1940 	

Importâneias

1[3:0728100
273:9308900

Receita mensal:

De 1 .a 11 de julho ee 1941
De 1 a 11 de julho de 1910

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Receita global:
•

rbe 2 de janeiro a II de julho de 1941
1)0 2 de janeiro a 11 de julho de 1910

2.188:6258000
1.898:4658100

290:1608509

49.910:639$100
41.247:3778100

Diferença da vereda arrecadada [IR 111 látliS em
1910 	 330:1á88300 D. F. do I). A. S. P., em 24 te julho do

,irelor. da Divisão.
1951.	 PfUtio
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Alfândega do Rio de Janeiro
	

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
	 RECEITA ARRECADAD4

Datas

Receita do dia:

23 de julho ee 1941 	
23 de julho de 1910 	

, Receita mensal':

De 1 a 23 de julho de 1941 	
De 1 a 23 de julho de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 23 de,julho.de 1911 	
De 2 de janeiro a 23 de julho de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Datas
	

Importâncias
Receita do dia:

12 de julho de 1911 	 	 63:810400
12 de julho de 1940 	 	 1.145:9608000

Receita mensal:

De 1 a 12 de julho de 1041 	 	 2.252:4108000
De 1 a 12 de julho cie 1940 	 	 3.014:1258100

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 	 	 791:9858100

Receita global:

De 2 de janeiro a 12 de julho de 1011 	 	 40.980:4538500
De 2 de janeiro a.12. de julho de 1910 	 	 42.393:3378400

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	 	 1.412:883$900

Importâncias

1.078:3218300
1.046 :720700

35.502:1128200
35..117:210100

481:9558800

305.028:5508500
288.01076678900

16.111:9828600
Alfândega de Porto Alegre

RCEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

14 de julho de 1941 	
1mpor1llncias 14 de julho de 1940 	

Receita mensal:

473:754$700 De 1 a 14 de julho de 1941 	
310:5108500 De 1 a 11 de julho de 1910 	

Alfândega de Porto Alegre

.RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

9 de julho de 1941 	
9 . de julho ee 1940 	

Importâncias

185 :0038100

2.137:4438100
3.441:2018600

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 	 	 703 :761$309

Receita global :

De 2 de janeiro a 14 '(e julho de 1941 	 	 41.105:4568600
De 2 de janeiro a 11 de julho de 19.10 	 	 42.490:116$900

Diferença' da receita arrecadada para mais em
1910 	 	 1.324 :6008300

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
inateria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das11.7 às 20 horas, e no

máximo, até 48 horas após a saida dos orgâos oficiais. -

EDITAIS E AVISOS'
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PCRLICO

Divisão do Funcionário Público

ão convidados a comparecer à Divisão co Funcionário do D. A.
S. P., de 16 às 17 horas, com urgência, os seguintes funcionário:

Nilza F. Lins de Almeida.
Fali do Amaral Pamplona.
Otávio Calazans Rodrigues.
Maria da Penha IIaddoek Lobo de Afen.séca.
Celuta Ilanequini Gomes.
Aloisio de Araujo Ribeiro.
Véra Barboza de Oliveira.
Iberê Garcindo F. de S.
Mário Araujo Filho.
Paulina Vaisman.
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROAA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALIS-
TA DA ESCOLA QUINZE DE NOVEMBRO E DO INSTITUTO SETE DE SE-
TF,MDRO : INSPETOR AUXILIAR.

Os candidatos que efetuarem a parte II (Português e Aritmética)
prova de habilitação acima referida são convidados a comparecer

na próxima Segunda-feira, 28, às 20 horas, ao Colégio Pedro II (Ex-
ternato), afim de se submeterem à parte II (Conhecimentos Gerais).

D. S. do D. A. S. P., em 24 de julho de 1941. — Jose Ribamar
1"'Pqra da Silvo, Secretário c'a Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PriovA DE II. xBILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO-MENSALIS-
TA DA DIVISÃO DE ORGANIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DO O. , A. 5, P. —

ASSISTENTE DE ORGANIZAÇÃO.

Os candidatos habilitados na prova para Assistente de Organiza-
ção, cujos nomes relacionamos abaixo, são convidados a comparecer,
:ts 11 horas do próxitno dia 29, ao Serviço de Biometria Médica do
1. N. E. P. (praça Marechal Âncora), afim de se submeterem à pro-
yg. de sanidade e capacif i ade física.

6. José Veiga.
17. José Maria dos Santos A. Cavalcanti.
18. Luiz Guilherme Ramos Ribeiro.

D. S.-.do D. A. S. P., em 24 de julho de 1941. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 'SERVIÇO
PCTBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

EDNCURSO DE PROVAS . PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA. CLASSE INICIAL
DA CARREIRA -135 ESCRITURÁRIO DE QUALQUER MINISTÉRIO: PROVA DE
SANIDADE E CAPACIDADE FISICA.

Os candidatos ao concurso para escriturário, cujos nomes rela-
cionamos abaixo, são convidados a comparecer ao Serviço de Biome-
hia Médica do I.N.E.P. (praça Marechal Ancora) afim de se sub-
meter à prova de sanidade e capacidade física.

Dia 29 do corrente às 11 horas: 1 — Diogenes Hantequestt Paiva;
3 — Felizardo Gomes de Carvalho; 4 — Moacyr Gomes da Silva; 5 —
Antonio Januario de Souza; 6 — Benedicto Guimarães; 7 — Henrique
Alves; 8 — Abelard Teixeira de Carvalho; 9 — Ubaldo Teixeira de
carvalho; 12 — Joaquim Bemvenuto da Silva; 13 — Alberto da Silva
Diniz; 11 — Lineoln Moreira da Costa; 16 — Atílio Araujo; 1 .7 —

ntónio Dionisio Jeremias; 18 — José Pereira do Lira; 19 — Bane-
dicto Eduardo de Campos; 20 — Adelmar Dias Torres; 21 — Per-
gentio° Santos e 22 — Nadir Deleuse.

fia 29 rio corr'enle às 13 horas: 2 — Maria 'Amélia Sabbatini;
10 — Elza Wagner; 11 — Anna Gaspar; 15 — Maria Eliza Uhlmann;

— Bertini Tavares da Costa; 27 — Isar Cordovil da Rocha; 28 —
Dalva Lopes Barcellos; 29 — Maria da Gloria Miranda; 35 — Diana
de Almeida Nessar; 36 — Iracema Alice Eppinghaus; 41 — Lucia Eloy
Pires Alves; 19 — Ersinia Guedes de Castro; 50 — Lourdes Gouvêa

• ires Alves; 51 — Angelina Machado Serralheiro e Si — Maria Luiza
Alves (.1; Arruda Sou i'.

Dia 30 ele; coorrnte ies 11 /'oras 23 — Paulo Leite dos santos;
21 — .10g. Simões da Rocha; 25 — José Albino de Souza Filho; 30

io Baptista; 31 — Francisco de Paula Vareani dos Santos; 32 —
Alfamir Alves de Freitas; 33 — Waldomiro Pereira da Silva; 31 —
i:eraldo Nelson do Nascimento; 37 — Orlando Vieira; 38 — Miguel
:soares Fero:Andes; 39 — Anecy de Lima Egert; 40 — Herinelindo de
iáin-ião Ca:sido Branco Neto; 12 — Olivio das Chagas; 13 —(Jahir
Pereira (oita; s; 15 — Frederico t -luiltierme Penn0; 45 — Wellineon
Geraid,) •10 Barros: 1fl — Paulo Jo s j. Ferreira Coelho e 47 — AnU5-
n i .)	 (;,nicalo Cordeiro.

30 do corrooll• às 13 homs: 58 — Joana Dè-Dens Araujo
Fi . n ., t a: 59 -- 'tala coglialti Spericlião; 63 — Carolina Calili;

maria Lins	 Barros; 70 — Graciette Castelo Branco; 72 —
Mar:a Alice Ferreira lio Azevedo; 73 — 'Heloisa Gusmão Castelo Bran-

Erozila oIa Silveira: 83 — Margarida Baptista Domingues;
O- tina Hastos de lloure; 91 — Formiga Mourão; 96 — Eu-
niee .1:1 Silveira: 98 — Analia Elberf; 103 — Aura Cunha e 101 —
Luza Ceeli de Medeiros. Rocha.

D.S. do D.A.S.P., ! :tm 24 de julho de 1911. — Murilo Braga,
diretor de divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO • SERVIÇO
PÚBLICO

- Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CONCURSO DE PROVAS PARA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA
• CARREIRA DE MÉDICO PSIQUIATRA DO MINISTÉRIO 	 DA EDUCAÇÃO E SALTDE

Faço público, para conhecimento dos interessados, que o Senhor
Presidente deste Departamento homologou, nesta data, a classificação
final do concurso acima referido, publicada no Diário Oficial de 27
de junho último.

D.S. do D.A.S.P.., em . 21 de julho de 1941. — -Murno 'Braga,
diretor de divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço de Obras

CoNCORRENCIA PUBLICA N. 9

Para diversas obras de construção do edifício destinado às Polirias
marítima e Aérea c á Secção Marítima do Corpo de, Bombeiros

Pelo presente comunica-se aos interessados que a concorrência
acima citada, publicada no Diário Oficial n. 133, de 11 de junho de
1941, às páginas 11.858/859, fica mais uma vez adiada para às 11
horas do dia 28 de julho de 1911, devendo as guias referidas lia
cláusula 1.a do edital, ser procuradas até o dia 27 do mesmo anés.

Serviço de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,-
em 16 de julho de 1941.— Luiz Hildebrando de B. Borla Barbosa.),
diretor do Serviço de Obras.

Dia 31 do corrente às 11 horas: 48 — Alcyone Xavier; 52 — Tu--
lio Hantequestt; 55 — Carmo Ferreira da Silva; 56 — José Cesar
Paiva; 57 — Waldemar Rossi; João José de Ribamar Rego; 61
— José Paiva Prudente; 62 — Sidonio França Guimarães; 64 — Joa-
quim Carneiro Pinheiro; 65 — Djalma de Azevedo Soares; 66 — No-
rival Risse; 67 — Manuel Carlos Gravenstein. Borges de Moraes; 68 —
Dirceu de Miranda Cordilha; 11 — Sydney Ferreira; 74	 Mario Gui-
marães Santos; 75 — Francisco Lol-a) de Medeiros e 16 — Francisco .
Pinto da Silva.

Dia 31 do corrente às 13 horas: 105 — ifelena Hermes Monteiro;
117 — 'vette Montenegro da Trindade; 123 — Maria Helena Ferreira
de Azevedo; 120 — Dagmar Gomes Pinto; 127 — Alvalice Pouco de
Azevedo; 128 — Lecticia Cardoso Coelho; 129 — Leonor Ribeiro; 132
- Dinah Xavier de Brito; 138 — Gaby Luiza Naylor; 111 — Consuêlo
Córtes de Morais; 142 — Maria da Cunha Graça; 145 — Odete Bentes
Miranda; 149 — Waldymira de Senna Malveira; 152 — Ciléa Gelly
Teixeira Leite; 156 — Dulce da Costa Paiva; 159 — Luey Carneiro
Ramos de Azevedo e 160 — Inah Salies Perdigão. -

Dia 1 de agosto próximo às 11 horas: 77 — Oscar Ribeiro da
Silva; 79 — Durvalino Paiva da Rocha; 80 — Julio Cesar Gaberel de
Moraes; 81 — Geneflides Matos; 82 — Ruy de Moraes Menezes; 85 —
Laltericir Linhares; 86 — Sylvio Rassi; 87 — Jefferson Gouvèa; 88
— Orlando Barbosa; 89 José Melgaço de Andrade; 90 — Mario
Sorrentino; 92 — Joaquim da Silva André; 93 — Luiz Fernando
Freire de Moraes; 91 — Apolonio Siiva de Oliveira e 95 — Arthur
Vianna Teixeira.

Dia 1 de agosto próximo às 13 horas: 97 — Mauricio .Sávini
Grillo; 99 — Lair Ferreira-; 100 —.Mario Teixeira de Barros; 101 --:
António Luiz Mottà; .. 102 — Rubens Sá; 106 — Mauricio de Mello Pu-
reza; 107— Fernando Continentino Dias Ribeiro; 108 — Alfredo Julio
Rigaud; 109 — Lourival Ribeiro Pavão de .Souza; 110 — Geraldo
Rocha Salles Valle; 111,—. Carlos Marques Loureiro; 112 — Wilson
Guimarães-Dutra; 113 — Jayme Petra Mello; 111 — Dilmar Carneiro
de Brito e . 115 --., Hugo Pinto de Carvalho.

Dia 5 de agosto próximo lis 11 horas: 116 Walkyrio Rufio°
llosman; 118 — . Alvaro Braga; 119 — Placido Eduardo de Sá Carva-
lho; no — Paulo Henrique de Paranaguá; 121 — Francisco de ASSIS
Sampaio; 122 — Benjamin Christovão de Pinho; 121 — Humberto
de Araujo Faria; 125 — Hilton de Araujo Faria; 130 — José Maria
de Almeida Cruz; 131 — João Monteiro nona; 123 — Hélio Pereira
Travassos; 134 — Francisco Campos de Cerqueb •a e Souza; 135 —

-Jocer de Lacerda Santos; 136 — Ceisa Rosaes e 137 — Jayme Sobral.
Dia 5 de agosto próximo às 13 horas: 139 — Otto Baptista Mela-

'tone; 140--- José Ribeiro Montarroyos; 113 — Luciano Goulart de
Souza Soares; 144 — N1arte Godo.; Reis; 146 — Hermez Manoel da

	

_Fonseca; 147 — °atavio Pinto Guimarães; 148 	 Nano Costa; 150
— Vicente Triani; 151 —  Walder Ferreira dos Santos; 153 — Ei-
pidio Ribeira da Silva; 154 — Fernando Theodoro Pereira de Mello;
155 — Jaeob Tchaicovsky; 157 — Fernando José dos Santos Marques
e 158 — Fernando Bastos de Miranda Jordão.

•



eata.-feira 25
	

DIÁRIO OFICIAL, (Seeção I)
	

Julho de 1911	 14989 
'MN

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspe-
toria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Passeio:
Henrique João Vanorden, n. 31.772 - Art. 100.
Americo Pinheiro Cunha, n. 31.866 - Art. 248L.
Maximo Zetrin, ri. 33.402 - Art. 102.
Domingos Moreira da Silva, n. 35.571 - Art.. 102.

Carga:
Ramalho Saldanha, o. 290 - Art. 248L.
José Sabino Eira, n. 6.932	 Art. 248L.
João Pereira Mendonça, n. 13.821 - AH. 248L.

Relevadas-de acordo COM o art. 268 do R. T.

Passeio:
Manoel Sardinha Abreu, n. 9.509 - AH. 144.
Manoel Catharino, n. 11.905	 Art. 248L.
Andrês Gonzalez Bello,,n. 13.754 - Art. 79.
Albino Custodio Ferreira, n. 15.590 - Art. 102..
Angelino Magalhães da Silva. n. 20.457 - Art. 100.
Jayme Gonçalves Perdigão, n. 23.019 - Art. 102.
Bernardino Ferreira Almeida, n. 26.391	 Art. 81.
Manoel Francisco Parado. n. 26.717 - Arts. 242-242B.

-	 Oscar Papoleão G. de Souza, n. 26.917 - Decreto n. 7.033, ar-
tigo 8.°.

I	 Luiz da Costa Amaral, n. 27.010 - Art. 102.
João Christino Cruz, n. 27.579 - Art. 1020
Aristides Viscouti, n. 29.374 - AH. 102.
Carlos Pereira, n. 30.809 - Art. 248L.
Annibal Machado, n. 31.228 - Art. 248L.	 e
Ires Oliveira Cinelli, n. 33.191 - Decreto n. 7:033, art. 70.

• •Carrinho:
Manoel Ferreira, n. 3.160 - Art.' 242.

ónibus:
Edgard de Oliveira, n. '853 	 Art. 248C.

A serem cobradas com 50 €7r de acordo com o art. 268 do R. T.

Passeio:
Fernando Sanchez Morillaz, o. 81 J - AH. 212C.
Jorge Alberto Costa, n. 15.885 - Art. 102.
.Bruno Benzane, n. 17.595 - Art. 79.
Luiz Gil Rivera, o. 20.167 - Art. 248L.
Antonio Corrêa, n. 20.746 - Decreto n, 7.033, art. 8.6.
Luiz da Costa Amaral, n. 27.010 - Art. 102. „,-
Aleindo Martins Maranhão, n. 27.534 - Art. 242D-C.
Joaquim Fernandes dos Santos, n. 31.903 - Art. 102.,

Carga:
Adelino Neves Lopes, n. 11.31 - Art. 141.
Joaquim Salvador Martins, n. 13.110 - Art. 102.

-	 ónibus:
Alberto Teixeira, n. 831 - Arts. 88-252.

Inspetoria do Tráfego

ExAME DE MOTORISTAS .

Resultado dos exames efetuados no dia 21 do corrente•,
Aprovados - Telemico Ferreira Nunes, Octrivio de Oliveira, Al-

varo Costa Lucps, Mario Gonzaga Costa, Leopoldo Freitas de •Arauja,
Otoniel de Oliveira, Claudio Vieira. Oswaldo Henrique da Costa, Agos-
tinho Goethe de Souza Porto, Marlowe Di Lauro, Eva Borges, Manoel
Maria de Oliveira, Antenor - da Silva Bastos, Augusto Mendonça de
Castro Medeiros, Agostinho Pereira, Lentes Araujo.
• Reprovados - 12.

Inspetoria do Tráfego, em 21 d .e julho 'de 1911. - O inspetor,
Edgard Pinto Estrella.

MINISTÉRIO , DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento Nacional de Educação

DIVISÃO DO ENSINO INDUSTRIAI.

„ As propostas recebidas pela Divisão do Ensino Industrial, para -
•ing talação dos Liceus Industriai de Manaus, São Luiz, Vitória,
Goiânia e Pelotas, constam, na conformidade da legislação vigente,
de um avulso que, por e.sta Divisão, será fornecido aos interessados.

Matriculas indistintas, art. 366

Cmibus:
Mario Bianchi, os. 2-12,503 e 786
Roberto J. Schimalt, os. tre 878
Caldeira & Silva, os. 519 e 552
José Corrêa Lopes. n. 237 - Art.
Viação São Jorge Ltda., n. 856 -
Auto Viação C”tizeiro do Sul Ltda.

matriculas individuais

Passeio:
José Ferraz Oliveira, o. 105 - Art. 248L.
Walter Osmadros, n. 115 - Art. 102.
Eugenio Fuermann, n. 709 - Art. 102.
José Santos Reis, n. 1.003 - Art. 102.
Paulo Cohen n. 2.663 - Art. 248L.
Sippe Pereira Peixoto, n. 3.023 - Decreto n. 7..033, art. 8P.
Manoel Dias Il. Filho, n. 4.335	 Art. 102.
Gustavo Andrade Figueira, n. 4.538 - Art. 102.
José Alva- Alvarenfa, n. 4.920 - Art. 102.
May R. tTchÓa, n. 5.459- Art. 102.
D'Angello Fehippo, n. 5.966 - Art. 86.
Victorino de Sá Carneiro , n.6.472 - Art. 242.
Gaspar Sampaio, n. 7.092 - Art. 248L.
Antonio Orlando Gouvèa, n. 7.647 	 Art. 248E.
Lasthenio Soares, n. 7.649 - Art. 102.
José Rocha Vaz, n. 9.998 - AH. 102.
João Domingos Rodrigues, n. 11.517 - Art. 248L.
Polyearpo Silva, n. 11.610. - Art. 355.

Departamento de Administração

Divisão de Obras

-CONCORIUNCIA PÚBLICA

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Ditf-
rio Oficial de 12 de julho corrente, à págs. 14.093-94, para obras de,
acréscimo nas instalações de água o esgoto da Estação de Rádio do
Ministério da Educação e Sande e outros serviços anexos.

.Divisão de Obras, 22 de julho de 1941. ----` I. Barroso, chefe da

Serviço Federal de Aguas e Esgotos

Chama-se a atenção do proprietário do imovel à rua Carnarú nú-
mero 128, para o edital publicado no Diário Ofieiak de 22 do corrente,
à página n. 14.734.

Faculdade Nacional de Medicina

De ordem do senhor diretor, -professor Alvaro Faies da Fon-
. teca, se faz público, pelo presente edital, ter ficado constituida a Co-

missão examinadora do concurso de Docência livre de clínica psi-
quiátrica pelos professores Henrique de Brito Belford Roxo, Gualler
Adolpho Lutz, Jefferson de Lemos, Deolindo do Couto e Antonio de
Moraes Austregesilo.	 .

José Bento de At.aujo, 41. 13.147 - Art. 86.
Manoel Luiz Gonçalves. n. 13.217 - Art. 242.
Jair Vicente de Souza, n. 13.503 - Art. 248L.
Paschoal Alves da Cruz, n. 17.282 - Art. 248L.•
João Tavares Brandão, n. 18.177 - Art. 102.
Francisco Gonçalves Portella, n. 19.466 - Art. 102.
José Campos Borges, n. 21.216 - Art. 248I,. 	 •
João Batista W. Tinoco Gioia. ti. 10.569 - Art. 218L.
João Batista Praxedes, n. 22.611 - Art. 83.
João Thilnotheo Petrolco, n. 22.777 - Art. 242.
Antonio Moraes dos Santos, n. 23.054 - Art. 102.
Eduardo da Silva Mendonça. it. 23.143 - Art. 1.02.
José Dalian„ o. 23.502 - Art. 102.
Adolpho Paulo Leite Pinto, n. 23.765 - Art. 79.
Ignacio de Souza Dalter. n. 25.010 - Art. 2.18L.
Humberto Gerará° 111. 13randi, n. 26.531 - Art. 2181,.
Ilidro Augusto Mattos Filho. u. 27.373 - Art. 102.
Ariovaltio D. Ferreira, n. 27.622 - Art..2,48L.
José Celestino Jenny, n. 29.119 - Art. 248L.
Jayme Sloan Chermont, 	 29.481 - Art. 102.
Nelson Martins do Amaral, ri'. 29.763 - Art:102.
Luiz Paranhos Pederneiras, n. 30.006 - Art. 102.
Affonso 11. Santos Corrêa, n. 30.712 - Art. 102.
Jean Jaron, n. 31.016 - Art. 102.

NOTA - A falta de pagamentó das multas, importa na apreensão
dos documentos do veículo ou do seu condutor, cie acordo com o pre-
fisto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. - Edgard Pinto Estreita,
Inspetor do Tráfego.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina, ent 22 de pilio
,gE 1941. - Aloysio Caminha Gomes, seerettriO.

- Art. 248L.
- Art. 218L.
Arts. 248L e 218C.
218L,
Art. 82.
, n. 985 - AH. 248L..
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Julho de 19II

Escola Nacional de Música

• de concorrência públ:ea para serviços a serem executados no
elevador da parte dos fundos da Escola Nacional de Música

1 — De ordem do Sr. Diretor Geral, conforme despacho exarado
em 19-7-941 no processo n. S.E. 30.647-41 D. Ob. 258-41, da Di-
visão de Obras, faço público e dou ciência aos interessados que fica
aberta, nesta data, a concorrência para serviços a serem executados
no elevador da parte dos fundos da Escola Nacional de Música de
conformidade com as leis em vigor e principalmente de acordo com
o Título VII do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

2 — Para inscrever-se na concorrência deve a firma pretendente
reqlerer a Divisão de Obras até a véspera da concorrência, exibindo
os eguintes documentos:

o:, recibos de quitação de todos os impostos devidos, municipais
e federais, inclusive o imposto sobre a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. 1.843, de 7 de dezembro 'de
1939 e ao decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933;

c) documentos comprobatórios da capacidade técnià da firma;
d) recibo provando ter efetuado o depósito de 5000 (quinhentos

mi. réis), em dinheiro ou em apólices da Divida Pública, para ga-
rantir a apresentação da proposta na concorrência cuja guia paga de-
positar na Caixa Econômica do Rio do Janeiro ou Tesouro Nacional,
sei á passada até a véspera da realização da concorrência. Esta cau-
ção) só será retirada pela firma contratante e• pelos demais concor-
rentes pós a lavratura do contrato;

e) contrato social, devidamçnte legalizado e registado na Junta
Comercial, caso não se trate de firma individual;

f) certidões a que se refere o decreto-lei n. 2.765, de 9 de no-
vembro de 1940.

Parágrafo único. Os candidatos serão considerados inscritos
quando assinarem de -próprio punho ou do -representante legalmente-
habilitado, em livro competente existente na Divisão de Obras.

3 — No dia 9 de agosto de 1941, os coneorrentes julgados idóneos
e por isso, inscritos, apresentarãó na Divisão de Obras, à Avenida
Graça Aranha, Ed. Séde do Ministério da Educação e'Saude, 11. 0 an-
dar, suas propostas que serão recebidas até às 13 (treze) • horas, pela
emissão que julgar a concorrência e que será presidida pelo Chefe

Secção Técnica.
I — As propostas serão apresentadas em quatro vias, sem 'emen-

das, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, deverão declarar que o propo-
nente se submete Inteiramente a todas às exigências deste edital, con-
tendo ainda: o preço global, por extenso e em algarismos; o prazo,
em dias consecutivos para a terminação da obra; a assinatura do

roponente e a data sendo a primeira via estampilhada de acordo com
ai lei.

II — As propostas serão entregues cm envólucros fechados e la-
irisados que deverão conter tambem todos os desenhos, fornecidos pela
Divisão do Obras, rubricados, folha a folha, pelo 'concorrente.

— Juntamente com a proposta, o concorrente, deverá apre-
bentas as parcelas da quantia pela qual se propõe realizar o serviço
nem o desdobramento orçamentário exigido na Circular D.M.-203
do Departamento Administrativo do Serviço Público, publicada no
Diário Oficial de 26-12-40, pgs. 23.711-12.

IV — Abertos os envólucros -cada concorrente presente rubricará
as propostas dos defluis, lavrando-se a seguir uma ata em que serão
mencionados os nomes dos proponentes com os respectivos preços, a
classificação provisória dos mesmos e outras ocorrências que interes-
sarem ao julgamento da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada •em consideração desde que
exceda a quantia de 13:650$0 (treze contos, seiscentos a cinquenta
mil réis).

VI — Não serão aceitas as propostas que contenham redução
sobre a mais vantajosa ou que divirjam dos, termos deste edital,
por menor que seja essa divergência, ou, ainda, que se oponham

qualquer dos preceitos do Código de Contabilidade da União e
seu regulamento.

4 — O prazo para a execução total da obra será no máximo de
45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, contados a partir da data do
registo do contrato pelo Tribunal de Contas. A firma contratante será
cientificada por memorando.

5 — O prazo no qual o proponente se propõe a terminar as obras
não será considerado para classificação e não poderá exceder ao fi-
xado neste edital.

6 — No caso de absoluta igualdade .entre duas propostas a Co-
missão procederá, por meio de carta, a nova concorrência entre os
respectivos autores, afim de verificar qual a maior redução que po-
derá fazer nas propostas empatadas. Caso haja novo empate proce-
der-se-á nos termos dos artigos 742 e 756 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior as propostas recebidas
serão publicadas integralmente no Didrio Oficial, para conhecimento
dos interessados.

8 — No ato de asiiiar o contrato, o concorrente adjudicado apre-
sentará o recibo. de acordo com o decreto n. 19.987, de 13 de 'maio
de 1931, provando ter feito o depósito equivalente a v is sobre a pro-
posta aceita, depósito este que poderá ser realizado em moeda cor-
rente ou em apólices da Dívida Pública ao portador.

— O depósito que trata o presente, artigo responde como ga-
rantia da execução das obras e só poderá ser retirado pelo contra-
tante-empreiteiro depsiis mie haver sido cumprido integralmente o res-
keetivo contrato.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias uteis, contados da data da apro-
vação da concorrência, não comparecer à Divisão de Obras o propo-
nente escolhido para assinar o contrato, perderá a favor da Fazenda
Nacional a caução de que trata a letra á do art. 2.0. A juizo do Sr.
Ministro, serão convidados a assinar o contrato sucessivamente os de-
mais proponentes, na ordem em que tiverem sido classificados, ficando
os mesmos sujeitos às penalidades previstas para o primeiro.

9 — O contratante-empreiteiro ficará sujeito à multa de 1000
(cem mil réis) por dia que exceder o prazo estipulado na sua pro-
posta para terminação da obra.

§ — Quando o excesso for de 30 (trinta) dias, o contrato será res-
cindido administrativamente, independente ,  ação ou interpelação
judicial, perdendo a firma contratante a cação de que trata o arti-
go 8.° e sua idoneidade para contratar com o Governo será cassada,
sendo as obras concluidas pela Divisão de Obras.

10 — O pagamento será efetuado em uma prestação, a juizo da
fiscalização, sendo paga após a aceitação do serviço.

§ — A despesa correrá por conta da Verba 2 — Consignação III —
Diversas Despesas — Subconsignação 40 "Ligeiros reparos, etc." —
Inciso 37 — Escola Nacional de Música.

11 — Todas as penalidades estabelecidas neste edital, serão im-
postas administrativamente, pelo Sr. Ministro, por proposta do senhor
diretor de Obras, independente de ação ou interpelação judicial, não
cabendo ao contratante-empreiteiro direito a indenização de espécie
alguma. •

12 — Ao Sr. diretor de Obras caberá resolver as dúvidas por ven-
tura existentes no contrato.

§ --- A firma contratante poderá formular por escrito e dentro do
prazo de 48 horas as suas reclamações sobre qualquer decisão profe-
rida, as quais serão encaminhadas ao Sc. Ministro para resolver.

13 — Na Divisão do Obras serão atendidos diariamente das 14 às
16 horas os candidatos que desejarem esclarecimentos sobre a pre-
sente concorrência.

14 — Ficam fazendo parte integrante deste edital as especificações
e plantas que serão fornecidas diariamente aos interessados das 11 às
17 horas.

Divisão de Obras do D.A. do M.E.S., em 23 de julho de 1941.
— I. Barroso, cheta da 1-D. Ob.

Instituto Osvaldo Cruz

CURSO DE MUDE PÚBLICA

Nos termos do disposto no Regulamento do Curso de Saude Pú-
blica, aprovado pelo decreto n. 7.341, de 6 de junho de 1941, co-
munico aos interessados que serão abertas em dezembro, as inscri-
ções para matrícula no curso que se iniciará a 2 de. janeiro de 1942
e para o qual foi fixado em 30 o número de vagas.

.	 2 s-- Os candidatos deverão apresentar-se para esse fim na sede
do Instituto Oswaldo Cruz, munidos dos seguintes documentos:

. a) diploma de médico, expedido por escola de medicina oficial
ou reconhecida, devidaniento registado no Departamento Nacional de
Educação e no Departamento Nacional de Saude;

b) prova de identidade;
e) prova de quitação com o serviço militar;
d) atestado de vacina;
e) folha corrida;

• f) atestado de sanidade física e mental.
O pedido de inscrição será dirigido ao , diretor do Instituto Os-

waldo Cruz.
3 — Os candidatos serão submetidos a provas de admissão,

Versando sobre conhecimentos fundamentais de matemática, física,
química, biologia geral e hematologia, ' de acordo com o seguinte
programa:

I — Matemática:
— Grandezas. Razão. Proporção. Grandezas variaveis. Li-

mites.
2 —. Cálculo numérico. Valores exatos e valores aproximados;

erros.
_3 — Linhas proporcionais. Igualdade e semelhança de triângulos.

Relações métricas no triângulo e no círculo. Avaliação •de áreas.
4 — Conceito de função. Funções crescentes e descrescentes. Máxi-
mos e mínimos.

5 — Representação gráfica. Coordenadas cartesianas.
•6 — Logaritmos; suas propriedades. Sistemas de logaritmos.

lanejo das tábuas de logaritmos.
II — Física:

1 — Grandezas físicas. Grandezas escalares e grandezas veto-
. riais. Sistemas de unidades. C. G. S. Sistema legal brasileiro.

• 2 —. Conceito de energia. Energia potencial o energia viva.
Energia livre. Trabalho mecânico. Trabalho Mil. Rendimento.

3 — Estado fluido. Leis dos gases. Continuidade, entre os gases
e os líquidos. Propriedades fundamentais dos líquidos. Ilidrostática.

4 — Difusão. Diálise. Osmose. Estado coloidal. Filtração. UI-
trafiltração. Sedimentação. Centrifugação.

5 — Temperatura e calor. Equilíbrio térmico. Escalas termo-
inétricaS. Calores específicos e calores latentes. Propagação do calor.
Emissão de energia radiante.

6 .— Instrumentos de ótica. Microscópio simples e composto.
Mecanismo físico da visão. Manejo do microscópio.

7 — Corrente elétrica. Tipos de corrente. Efeitos de corrente,
elétrica. Unidades do sistema prático jnternacioaal.



Sexta-feira 25 111A1110 OFILHAL (Seeçiio	 Julho de 1941	 14991

111 - Química:
- Fenômenos químicos - caracteres -, noção de corpo puro.

ALálise imediata. Análise elernentar. Combinações químicas. Leis
das combinações.	 .

2 - Volumetria. Aferição de volumes. Soluções. Representação.
• Preparação. Propriedades coligativas.

3 - Reações químicas. Equilibrio químico. Oxidações e reduções.
Estudo sumário dos 'reagentes de oxidação e redução. Equivalentes

• químicos. Balanceamento das reações.
4 - Energia química. Termo-química. Calores de reação. Prin-

cípios fundamentais de termo-química.
5 - .Ácidos, bases e sais. Teoria da dissociaçãhi eletrolítica. Pro-•

dolos de solubilidade. Ilidrolise. Significação da concentração de hi-
drogenios. • plí.

6 - Química orgânica. Propriedades do átomo de carbono. Ra--
dicais orgiinicos. Cálculo de fórmulas brutas. Funções.

7 - Matérias corantes. Cor e constituição química. Grupamen-
tos corantes. Corantes vitais.

• - Glucides. Propriedades gerais. constituição o classificação.
Glicolise.

9	 Lipides. Gorduras e óleos' . Ácidos graxos. Saponificação.
10 - Ammoácidos, classificação e reações. •Protides, classifica-

ção.
IV - Biologia Geral e Hematologia: .

1 - Propriedades fundamentais da matéria viva. Caractéres di-
ferenciais entre a nutrição dos vegetais e a dos animais. Síntese das
substâncias orgânicas pelos vegetais. 	 -

2 - Constituição do protoplasma; propriedades físicas, compo-
sição química, e aspecto morfológicos. Constituição do 'núcleo: com-
posição química e variações estruturais.

'3 - Multiplicação dás células. Divisão plasmática e divisão nu-
clear. Cariocinese e suas Modalidades. Processos gerais de reprodu-
tão sexuada. Fenômenos de sexualidade..

- Taxonomia em . geral. Sistemática, classificação natural e ar-
tificial. Regras de nomenclatura.

$ - Preparado do esfregaçoá de sangue, fixação e coloração.
Contaaeni fie nematias.

6 - Contagem global e específica de leucócitos.
7 - Dosagem de hemoglobina o determinação do valor globular.
• -, Determinação do tempo de coagulação e de hemorragia.
9 - AtteJações morfológicas das hemátias e leucócitos.
10 - Elementos anormais da serie vermelha e branca no sangue

periférico.
Haverá prova escrita de matemática o do física e química e prá-

tico-oral de biologia geral e hematologia.
4 - Ficam dispensados da prova de habilitação os candidatos que

toren' portadores de diploma do curso geral de aplicação do Instituto
Oswaldo Cruz e os que tenham seguido o Curso de Higiene e Saude
Pública a que se refere o decreto n. 19.852, de 11 de abril de 1931 ou
que nele se tenham matriculado.

Instituto Oswaldo Cruz, 25 de julho de 1911.	 Antonio Cardoso
Fontes, diretor.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Processo n. 34.685 - Pelo Presente edital fica intimado o senhor
Mario de Azevedo Mattos, ex-agente postal de-"São Francisco", no
Estado de Minas Gerais, para, no prazo de trinta dias, contados da data
da primeira publicação deste, alegar o que for a bem de seus direitos,
constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir documentos
sobre a importância de 2115635. ou declarar o domicílio, para o efeito
de ser nele notificado das decisões proferidas no processo n.-34.685,
de tomada de suas contas, relativo- ao período de 14 de fevereiro de
193" a 6 de outubro de 1936, sejam elas interlocutórias ou definitivas.
sob pena de revelia.

O débito provem de jureis de mora apurados nas ditas contas.
Diretoria de Tomada de Contas, 22 de julho de 1941. -1. D lian-

dolpho Paiva Jr., diretor.

Departamento Federal de Compras

Aviso aos Srs. fornecedores
Por ordem do Sr. Diretor Geral do Departamento Federal de

Compras, coinunia-se aos Srs. fornecedores que, a partir do dia 17
do .corrente, os avisos de vencimentos de prazos de erflrega do mate-
rial destinado às Repartições Públicas Federais e - as intimações para
substituição de material recusado serão publicados diariamente no
Didrio Oficial e no Boletim C. C. C. Ltda.

A partir 'dos prazos marcados nas referidas publicações, os Srs.
fornecedores se acham intimados a cumprir as medidas indicadas;
em relação aos que não satisfizerem os compromissos assumidos, to-
mará o D. F. C. todas as providências que, no caso, lhe faculta o
decreto :-lei n. 5.873, de 26-6-19. art. 34, para efetiva entrega do

.material.
Ria de Janeho, 1 , do julho de 1911. - E. L. Berlinck, di-

retor. -

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos,

Srs. interessados que de acordo .;orn o § 1P, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho do 1910, solicita para o dia 30 de julho
de 1941, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo cujas especificações se acham afixadas no local devido na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais
107.139 - Produtos químicos.
107.149- - Medicamentos.
111.018 - Drogas.
111.021 - Drogas.
111.023 - Sal em barrica.
111.024 -- Drogas.
113.113 - Produtos químicos.
119.02I-B - Drogas.
119.022 - Drogas.
1-19.023 - Drogas.
119.025 - Medicamentos.
126.054-7-A - Med i cament 08
126.060-63-A - Laboratório,.
128.015 --Drogas.
128.016 - Ácidos.
128.047 - Drogas.
128.018 - Drogas.
128.019 - Medicamentos.
Em 21 de julhe de 1941.	 A. Junqueira Agres, diretor da:

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que de acordo com o § 1P, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873 de 26 de junho de 1940. solicita para o dia 1 de agosto
de 1941. ofertas de cotações-para as requisições constantes da relação
abaixo cujas especificações se acham afixadas no local devido na sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisiçõ .!s - Materiais
404.036 - Envelopes, etc.
119.011 - Manilha de cano.

•128.033 - Ferramentas.
225.109 - Ferramentas.
227-.166 - Cigarros.
229.083 - Limpeza.
236.678 - Saca-rolhas.
241.041 - Álcool motor, óleo, etc.
246.034 - Utensílios de cozinha.
260.043 - Álcool-motor, óleo.
4 15 . 033 - Impressos.
415.035 - Grampeadores.
417.031 - Pasta de papelão, etc.
417.033 - Livros. -	 •
417.035 - Blinder para processo.
417.040 -.- Expediente.
417.042 - Papel para ofício.
421.055- Pregos.
428.008 - Para encadernação.
504.077 - Máquina de som para film sonoro:,
902.081 - Máquina acabadora de concreto.
Em 24 de julho de 1911. - A. Junqueira Agres, diretor da

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva rio conhecimento dos

Srs. interessados que de acordo com o § IP, art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 4 de agosto
de 1911, ofertas de cotações para as requisições constantes da re1140
abaixo cujas especificações se acham afixadas no local devido na -sede
do Departamento à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições -.Materiais
210.011 - Produtos químicos, etc.
227-.149 - Drogas.
240.038-40-8 - Drogas. .
240.053-4-8 - Drogas.
240.055-6-B - Produtos químicos
240.059-8 - Produtos químicos.
250.026-A - Medicamentos.
251.218-9 - Medicamentos.
252.082-A - Anilina.
261 .095-A - Medicamentos.
601.363 -7. Tinta nankim, etc.
601.376 - Descascador de batata.
615.260 - Chave bruto, etc.
615.264 - Porta de aço, etc.
615.270 - Barra de ferro, etc.
801.213 - Estante para trabalhos.
801 .265-71 - Medicamentos.
801.265-71-C - Medicamentos.
902.069 - Régua.
902.070 - Normógrafo.
903.384 - Ferramentas.
Em 24 de julho de 1941. - A. Junqueira Agres, diretor da

Divisão Comercial.



Expedição (DRE) por carta ou "memoranduni.% do cumprimento
penalidade prevista ah decreto n. 5.873, art. 31, de 26 de junho

Requisição Empiiiti
Prazo

vencido Observação

601.195-2 7.191 20/6/41 1.	 intimação
608.006-1 7.203 20/6/41 Idem
220.016-1 9.731 20/6/41 Idem
251.074/7-13 9.757 20/6/41 intimação
615.501A-1A 30.027 22/6/41

i003.033/4-4
615.128-1

5.143
10.607

22/6/41
22/6/41

1.11 intimação
Idem
trção

601.199A.-5A, 7.730 23/6/41 Idem
911.029-1 8.938 23/6/41 Idem
903.060/4-2 5.387 23/0/41 Idem
601.193A-1A 7.812 24/6/41 Idem
601.189A-1A
910.003A-1A

7.841
7.862

24/6/41
24/6/41

Ideia
r).11 intimação

615.043-2 6.054 21/6/41 1.a intimação
121.011-1 6.032 24/6/41 Idem
903.002/4-4, 2.269 25/6/41 Ideia
624.216-1 11.095 25/6/41, intimação
609.009-2. 9.286 25/6/41 intimação,1.14

981.066-1 10.86R 26/6/41 Idem
001.197A-1A 8.027 26/6/41• Idem
601.197A-2A 8.028 26/6/4/ Idein

601.192-3 10.848 26/6/41, Idem
903.167A-1A 8.044 26/6/41 Idem
624.103-1 5.658 27/6/41 2.a intimação
601.192A-2A 8.142 28/6/41 t.a intimação
601.191A-2A 8.145 28/6/41 mee
601.188A-2A 8.136 28/6/41

m

601.188-3 11.105 28/6/41 Idem
909.013-2
601.194A-1A

8.348
8.144

28/6/41
28/6/41

i 
Idem

m

261.085-2
601.192A-3A

10.130
8.143

28/6/41
28/6/41

2."
mm aa ççã':1intimação

601.196A-3A
909.016/19-5

8.421
8.434

29/6/41
-29/6/41

Ideiai
Ideia
fn

903.171/174-5 8.442 29/6/41 Idem
417.004-2 2.665 29/6/44 Idem
132.047-2 5.091 29/6/41 Idem
905.046-2 5.121 29/6/4i Idem
903.171/71-9 8.446 29/6/41 Idem
601.196A-2A 8Á20 29/6/41 Idem
911.032-1	 - 9.831 30/6/41 Idem
903.015-2 1.253 :30/6/4 1 :Idem
225.047-1 11.625 30/6/41 Idem
241.017-1 7.434 1/7/41 Idem
815.131-1 10.442 1/7/41 Idem
901.019-1 7.418 1/7/41 Idem
132.083-2 12.528 2/7/If Idem
115.089-1 12.584 2/7/41 Idem

694.131/133/30-1B 8.823 2/7/41 Idem
111.058-1 12.331 2/7/41 Idem
903.257-2 8.950 3/7/41 Idem
903.164/66-1 8.942 3/7/41 Idem

117.038-1 10.879 3/7/41 Idem
261.069-4 11.412 3/7/41 Idem
132.050-1 5:131 3/7/41 Idem
117.010-2 10.883 3/7/41 Idem
121.066/9-1 11.986 3/7/41 Idem
236.019-3 11.782 3/7/41 Idem
207.016 e 51-1 10.785 3/7/41 Idem
501.057-1 12.940 4/7/41 Idem
902.018-2 10.325 4/7/41 Ideni
111.008A-IA 9.183 4/7/41 Idem
902.01-1 41.741 4/7/41 Idem
225.034-2 14.615 4/7/41 Idem
121.038/9-4 9.188 4/7/41 Idem
225.034-5 11.618 4/7/41 Idem
601.1874-4A' 9.248 4/7/41 Idem
260.013/4-3 5.512 5/7/41 Idem
225.011A-IA 9.267 5/7/41 Idem
117.011-4 12.021 5/7/41 idem
015.069-1 5.627 5/7/41 Idem
102.012B-113 9.336 5/7/41 Idem
236..049-2 11.781 5/7/41 Idem
112.069-2 24.409 5/7/41 2.a intimação
117.012-4 12.010 5/7/41 1.a intimação
116.040-2 11.919 5/7/41 Idem
-117.007-2 5.713 6/7/4/ Idem
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AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo relacionadas deixado de efetuar as entregas de material a que se obrigaram. em virtude de ISIMS pro-
Postas ao D. F. C., ficam notificadas de que lhes é concedido o prazo de 3 dias, a 'contar •da data da publicação ateaste aviso, para 0
cumprimento da obrigação assumida.

Deverá ser dada cornimicação à DivIsão de. neceP00
de:1 a intimação; Pin na falta, terá início o processo ri-!ferente
(1,3 1910;

Firma

Afres, Mendcs & Comp 	
Aluiu F. Magalhães & Comi) 	
Heitor, Ribeiro & 'Comp 	
Luiz, Ferrando & Comp., Lida 	
A . Rodrigues Costa 	
Luiz. Ferrando & Comp., Ltda 	
Mala S. A 	
Al ves, Mendes & Comp 	
II itor, Ribeiro & Comp 	
Jo-é Silva & Comp., Lida 	
Alves, Mendes & Comp 	
Alves, Mendes & Comp 	
11 , il.or, Ribeiro & Comp 	

itz, Ferrando & Comp., Ltda 	
Moraes Alves & Comp 	
Alexandre Ribeiro & Comp., Lida 	
13. Saraiva & Comi) 	
casa Lolmer S. A 	

dhur Donato & Comp
Alves, Mendes & Comp 	
Santos & Ventura. Lida
Alves, Mendes & Comp 	
C . Pereira & Filhos 	 	 • •••
Cartonagem Luso Americana Lida 	
álves, Mendes & Comp. 	
:.dem 	
:.dem 	
Idem 	
reitor, Ribeiro & Comp. 	

:Instituto Vital Brasil 	
:i.utz, Ferrando & Comp. Ltda 	

autos & Ventura Lida 	
.Alves, Mendes & Comp. 	
Bras. Fornee. , Escolar Ltdn
'Confermat" Companhia Brasileira de Ferro e Material de Cons-

trução S. A. 	
Cartonagem Luso Americana Ltda. 	
Idem 	 fee •

Erich Eichner & Comp. Ltda. 	
Ifermeto Costa & Comp. 	
Santos & Ventura Lida
F. F. Fernandes & Comp. 	
Isnard & Comp. 	
Sociedade Farmacêutica Silva Araujo Ltda. 	
companhia de Propaganda, Administração c Comércio (PROPAC)
José 41a Silva & Comp. 	
Martins Junior & Comp. 	
lsnard & Comi.) 	
Nksbla S A. 	
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	
Papelaria Mascote Lida. 	
Arthur Viana & Comp. Ltd 	
Alvaro P. Silva 	
II. saraiva & Comp. 	
:ompanbia Amlinas e Produtos Químicos - do Brasil

Casa Souza Baptista Ltda. 	
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Loik & Kleiner Ltairt
Idem 	
Magalhães Cunha & Gana. 	
Cartonagem Luso Americana Ltda. 	
Fonseca, Almeida, & Comp. Ltda. 	
H. G. 1%M  •
Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	
Lut.z. Ferrando & Comp. Ltda. 	
Moreira Barbosa & Comp. Ltd1
Sociedade Farmacêutica Silva Araujo Ltda. 	
Santos & Ventura Ltda. 	
Alexandre Ribeiro & Comp. .Ltda. 	
B. fierzog & Comp. 	
Companhia Anilinas e Produtos Químicos do Brasil 	
Cartonagem Luso Americana Ltda. 	
Heitor. Ribeiro & Comp. 	
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Paulo G. Salgado 	
Vieira Rastos & Comp. 	
Alexandre Ribeiro & 1omp. Ltda. 	

à

..
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Firma

CUrlóllageAl Luso	 Americana Ltda.	 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Mattos Rocha & Comp. 	
Freitas Couto •Sz Comp. Ltda. 	
;torg(, Pereira & Comp. I td.
T.uik & Kleiner Ltda.	 	
Renato Alves de Sá 	
Tiras. Fornecedora Escolar Ltda. 	 	
Idem 	
Curt Stida	 	
Cartonagem. Luso Americana Ltd1
Empresa Progresso Ltda. 	
Erich Erichner & Comp. Ltd.'
'Moreno Borlido & Comp. 	
Paredes & Comp. 	
Roberto Kronig & Cemp. Ltda. 	
ROA-Victor Brasilebm Inc. 	
Cartonagem Luso Americana Ltdi
Casa Orthofran Ltd1
Cari Zeiss Soc. Optica Ltd.i
Erich - Eichner & Comp. Ltda. 	
J. G. Pereira & Comp. 	
J. G. Pereira & Comp. 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda.	 	
Lutz, Ferrando & Comp. Lld 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltch
Lutz, Ferrando - & Comp.• Ltda. 	 	
M. M. Gomes & Comp. Ltda. 	
Roberto Kronig & Comp. Ltda. 	
Acumuladores Nife do Brasil Ltd(
Cartonagem Luso Americana Ltda. 	 	
Irmos Spina	 	
Luiz, Ferrando & Comp. Ltd.	
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Moreno Eorlido & Comp. 	
Byington &• Co.	 	
Casa Lohner S	 A	 	
I). R. Moura ez Comp.	 	
G.	 Pereira & Filhos	 	
butz, Ferrando & Comp. Ltd.	
Moreira Barbosa & Com p. Mein
Moreno Banido & Comp. 	
F. F. Fernandes tt comp.	 	
Reitor, Ribeiro & Comp. 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	
Luiz. Ferrando & Comp. Uh 
M.	 A.	 Avellar	 	
Santos, Seahra & Comp. Ltda. 	
Armando Busseti & Comp. 	
B. Saariva & Comp. 	 	
Cartonageri Luso Americana Ltill
.14:quipamentoA Científicos Ltd 	
Empresa Progresso Ltda.	 	
Empresa Progresso Ltd 	
Fonseca, Almeida & Comp. Ltda. 	
Fonseca, Almeida & Comp. Ltda. 	
.T. 6. Pire ira & Comp.	 	
j . Cunha Oliveira & Comp. Ltd1
Lutz, Ferrando	 Comp. Lt(Pi
Luta, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Empresa Progresso Lfil 	
Reitor. Ribeiro & Coam. 	
Empresa Progresso Ltda.	 	
G. Pereira &
Luik & Kleiner Lbl.t
M. H. Resende & Comp.	 	
N.	 A.	 Avellar	 	
Willmann. Xavier & Comp. Ltd.
E. I-Ierzog & Comp.	 	
Companhia Fornecedrra- de Materiais 	 	
Erich Eli:tutor & Comp. Ltda. 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda, 	
Lutz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Luiz, Foorrando & comp. Ltda.- 	
Moreira :Barbosa & Comp. Ltd.i
Moreira Barbosa & Comp. Lich
Ag. Intermicional - Publicações Científicas e Técnicas 	
Ferreira Passarello & Comp. L141
Magalhães Cunha .& Comp. 	 	
3. G.	 Pereirn & Comp.

(I;

Requisição

615.055-1
425.002B-111
251.122-1	 .
111.027-1,
213.04R-2
251.134/35-2
901.011/13-1
905.032-2
211.003-2
912.014-4
910.002-2
217.101-4
CO5.045-1
201.0812
129.020-1
213 .
903.077-3
417.009-,5
903,.142-1
414.007-1
.219.028-1
910.003B-1C
411.006-2
22r.015-
225.063-1225.064-1
225.012-2
251.134/5-a
251.116/7-0
903.093,1
903.429-1
912.041-
501.055-E.055-1
117.042-1
117.011-1
903.090-1
991.085-1
624.237-1
117.051-2
251.1t9-1
117.052-2
117.067-1
902.053-1
117-.078-1
251 .1I8/19.\-i.
901.080/2-10
117.031-1	 •

912.059A-2-A
113.080-2
901.085-1
117.002-1
225.038-5	 .
113.075-1
902.026-3
251.080-1
251.114/15A-2A
225.040.1
902.002/3-3
-1

961.073-1
117.042A-1-A
129.008-1
021.171-2
225.004-4
223.043-4
217.081-1
225.044-8
251.110-1
251.120/21-8
117.033-1
112.011-2
251.125B-1C
621.127-2
113.033-1
237.010-3
217.107-1
251.183:6-2
117.052-3
117.056-3
117.00P-4
251.036/50-13
113.038-2
225:049-1
225.066-1
251.199-1

Elopeidio

5.629
12.057
10.514
10.550
10.697
13.075
3.127
3.523
3.575

11.310
5.915

11.419
-5.877
11.105
11.258
10.990
5.920
3.717
8.084
9.670
4.891	 -

11.728
11.650
12.185
12.191
12.814
13.078
11,7)95
.2.C,81	 •
26.837

0 .287
1 1.077
12.007
12.018

. 26(1
12.171
12.080
12.358 .
9:977

13.109
12.000
11.119
13.107
11.410
11.140
10.101
10.285
13.677
13.171
0.577

13.389
13.793
12.683
6.603

10.388
1(.619
0.520

11.580
14.587
12.416
11.603
13.848
10.302
12.494
11.812
11..757
12.272
10.493
10.501
10.415
7.087

/1.411
4.214

11.562
7.095

10.681
44.271'
13.170
11.395
10.592-
10.969
9.710

14.773
11.103
11.417

-^

-
Prazo

vencido	 Observação

6/7/41
6/7/41
6/7/41
7/7/11
7/7/41
7/7/41
7/7/A1
8/7/11
8/7/41
8/7/11
8/7/41
8/7/41
8/7/41
8/7/41
8/7/41
51/7/41
8/7/41
9/7/41
9/7/41
9/7/41
9/7/41
9/7/41
0/7/41
9/7/41.
9/7/41
9/7/41
9/7/41
9/7/41
9/7/41

10/7/11
10/7/41
10/7/11
10/7/41
10/7:41
10/7/41
10/7/41
11/7/41
11/7/41
12/7/41
12/7/41
12/7:41
12/7/41
12/7/41
12/7/41
12/7/41
13/7/41
13/7/41
13/7/41
13/6/41
13/7/41
13/6/41
11/7/41
14/7/41
11/7/11
11/7/41
14/7/41
11/7/41
11/7/41
14/7/41
lír/11
11/7/41
14/7/41
14/7/41
14/7/41
15/7/41
15/7'41
10/7/41
16/7/41
16/7/41
10/7/41
16/7/41
16/7/41
17/7-41
17/7-41
17/7-41
17/7/41
17/7/41
17/7/4t
17/7/41
17/7/41
18/7/41
19/7/4/
19/7/41
19/7/41
23/7/41

Idem
Idem

.1(loni
Idem
filem_
Idem
Idem.
Idem
Idem'
Idem

intimação
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem.
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idein
Idem
Idem
Idem'
Idem
'Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
'Idem
ldem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem"
IderO
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

.Tdent
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem
Idem

• D. lf. C„	 24 110 jullio.dc 1911. - E. L. Iterliock, diretor.
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Departamento Federal de Compras

Em vii•tude de despacho do' Sr. diretor geral, foi imposta multa
por imulimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o
uri 34, alínea a, do decreto n. 5.573, de 26 de junho de 1940, à

ia •
Rubem Teixeira.

Requisição n. 112.003-A
Pedido 1-A .--'Empenho 1.567

ltio de Janeiro, ?2 de julho de 1941. — E. L. Berlenek, diretor.

Departamento Federal de Compras
Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foi imposta multa

tini imutimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o
srt . 34, alínea o do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, às
fi: . mas abaixo relacionadas:

II. A. Moreira & Cia. — Requisições ns. 207.019-20-A — Pedi-
dl; 2-A — Empenho n. 5.757.

Rubem Teixeira — Requisição D. 132.001 - - pedido 3 —
piiho r.. 733.

Soc. Técnica "Bremensis" Ltda. — Requisição n. 624.074 —
.	 1 — Em penho n. 2.236.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — E. L. Berlinck, diretor.

Departamento Federal de Compras

Caixa de Amortização

- Faço público que, tendo-se extraviado 40 (quarenta) apólices da
Dívida Pública "Uniformizadas", de 1:0000, números 12.613 a 12.652,
Inscritas em nome de Renato Monteiro Junqueira, brasileiro, casado,
serão expedidos novos títulos em substituição, se, no prazo de 5
(cinco) dias, contados da publicação deste edital, nenhuma. reclama-ção for apresentada. — Cladstone Rodrigues Flores, diretor.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Batalhão Vilegrari Cahrita:

SECÇÃO ADMINISTRATIVA
'VENDA DE SOCATA DE FERRO

Concorréncia Administrativa

De ordem do senhor tenente-coronel agente diretor e de acordo
com a autorização do Exmo. Sr. ministro da Guerra, acha-se aberta
até o dia 10 (dez) de agosto. próximo, a concorrência administrativa
nesta Unidade, para a venda de uma socata de ferro, mediante as se-'-guintes condições:

Primeira — As propostas deverão ser aPresentadas nesta Uni.
dado até o dia 10 (dez) de agosto próximo, às 9,00 horas, em três
vias, .datadaa, e assinadas, sendo a . primeira via selada de acordo com
a. lei, e os preços indicados por extenso e- em algarismos para cada ar-
tigo, Hão podendo ás mesmas conterem.emendas ou rasuras.

Segunda — As propostas apresentadas deverão referir-se a todo
o material posto à venda.

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES	 Terceira	 Para garantir' a apresentação de sua proposta, o con-
corrente depositará, na Tesouraria .desta Unidade, a importância dePRIMEIRA INTIMAÇÃO	 20050 .,duzentos mil reis), em ,moeda corrente ou apólice da Dívida

Ficam avisados os Srs. fornecedores que'devsrão entregar o ma- Pública. Essa importância será restituida após haver feito o concor-
trrial constante dos empenhos abaixo mencionados, até o dia 30 do	 rente preferido, o recolhimento da importância correspondente à sua
clOrrerit,z,.	 - proposta.

Em caso contrário, terá latido o processo referente à penalidade 	 Quarta — No aio da entrega de suas propostas, os concorrentesp..exista no decreto n. 	 5.873, de 26 de junho de 1940:	 deverão apresentar a guia alusiva ao depósito de que trata a cláusulaanterior.irnias	 Requisição	 Pedido	 Empenho
Quinta — O concorrente preferido fará, dentro de cinco dias, após

4tda.	 	
onseca	 Almeida	 &	 Comp 	 ,

1 uiz F.	 Braga & Filhos 	
-lantos	 & Ventura,	 Lida 	

903.230/1B

243.069
601.224A

1B

2
1A

15.834

15:888
15.870

a apuração da concorrência, o recolhimento do material correspon-
dente a sua proposta, perdendo em favor da Fazenda Nacional, o valor
da caução constante da cláusula terceira 	 se	 não fizer o tal recolhi-
mento.

:=antos & Ventura, Ltda 	
1-antos & Ventura. Ltda 	
k: untos & Ventura, Lida 	

425.011
240.059
250.007A

4
4
3A

15.843
15.913
15.873

Sexta — A presente concorrência se realizará no dia e hora de-
terminada na cláusula primeira,. na Secção Administrativa desta Uni-
dade, sob à presidência do agente diretor.

D. C. F., em 24 de julho de 1941. — E. L. Berlinck, diretor. Sétima — O Governo reserva-se o direito de anular a presente
concorrência, se assim o julgar conveniente, não cabendo aos propo-
nentes direito a indenização de espécie alguma.Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
EDITAL DE AFORAMENTO N. 2 (sumÁrilo)

De ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos
eenfinantes e de quem se interessar pelo terreno de acréscidoa de ma-
: • intia à rua Carlos Seidl, junto e antes do n. 374, nesta Capital, para
.J edital de aforamento n. 2, publicado às fls. 11.570 do Didrio Oficial
Jo , 7 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela firma
Sauwen	 Companhia Limitada, conforme o processo n. 16.934-41.

secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
mão no Distrito Federal, em 10 de junho de 1941. — Sylvio Frdes.

..;;Ix. Esc. da classe 18 do Q. S. — Visto: 2- da Silvafaria, Chefe
tic Secção.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 3 (sumdruo)
De ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos

confinantes e de quem se interessar pelo terreno de marinha com
135,85m de frente por 73.90m de fundos, à praia Manoel Luiz (antiga
praia dos Frades e do Inhambú), na ilha de Paquetá, nesta Capital, pa-
ra o edital de aforamento n. 3. publicado às fls. 13.11i do "Diário Ofi-
cial" de 27 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pelo Sr.
Raimundo Orestes de Aguiar, conforme o processo n. 86.292-1938.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União no Distrito Federal. em 28 de junho de 1941. — Felicio Antonio
Gindice, guarda serie _y1II-extranumerário. — Visto, Sylvio Frdes,
pelo Chefe de Secção.

Caixa de Amortização

Faço pilintico, que, tendo-se extraviado G 'seis) apólices da
Divida PUblica "Uniformizadas", de 1:00080, ns. :304.504 a .304.509,-
in,critas em nine de Gaspar Oobil .cci, brasileiro, casado, serão ex-
pedidos novos . títulos em substituição, si, no prazo de 5 (cinco) dias,
colitido.,= da pub!icaçãO deste 'ditai, nenhuma reclamação for apre-
sentaua. — GlacIstone Bodrigues Flores, diretor.

Vila Militar, em 24 de julho de 1941. — José &itero de Menezes.cap. fisc. administrativo.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Departamento de Aeronáutica Civil

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA A ExECUCÃO DA LINHA AÉREA PARNAfBA-
FLORIANO-DELEM

Chamo a atenção dos Srs. interessados para o edital de concor-
rência publica, publicam, às páginas 13.245 a • 13.247, do Didrio Oficialde 28 de junho do corrente ano, re produzido no Didrio Oficiai
do dia 3 do corrente, às páginas 13.547 e 13.548, para a execução da
linha aérea Parnalba-Floriano-Belem, cujas propostas serão abertas,
de acordo cora o referido edital, às 14 horas do dia li de agosto pró-
ximo futuro, na sede do . Departamento ue Aeronáutica civil. no 3.0 pa-
vimento do edifício anexo ao hangar n. 1 do Aeroporto Santos Dumont.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1941. — Samuel Ribeiro ContesPereira, Tte. Cel., diretor.

MINISTÉRIO DA VIAÇA0 E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos

do Distrito Federal
Pelo presente edital convidam-se., Os hertieiros do ex-escriturario,

classe G, Dulcelino de Arruda 'Camarim, a recolher, dentro do prazo de
trinta dias, a import(ncia de dez mil Féis POSO), provenienle de res.,
ponsabilidade imposta pela portaria D. 506, de 28 de junho de .1922,da antiga Diretoria Geral dos Correios.

A falta de recolhimento no prazo fixado determinará o processe
de cobrança executiva.

S.11.P.-, 18 de julho de 1941. — Jaymc Marques de Oliveira.
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Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Pelo presente editai é convidado o carteiro, classe D, Floriano
Feltrin, a justificar, dentro do prazo de oito Cr:as, o motivo porque
está faltando ao Serviço da Repartição, desde maio do ano passado.
estando por isso incurso em pena de demissão, nos termos previsto3
nos artigos 30 e 238, § 2.°, do Estatuto dos Funcionários.

S.R.P.-18, 21 de julho de 1911. — Jayme Marques de Oliveira.

Diretoria Regional dos Correias e Telégrafos no Estado
de Silo Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, fica o ex-postalista da classe G, Sil-
vino Pedreira, intimado a recolher aos cofres da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo. dentro da prazo de 15 dias,
contados da data da publicação deste edital, a importância de 200$0,
relativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela portaria n. 320,
de 5 de março do ano em curso, nos termos do art. 227, inciso II da
referido Estatuto, em consequência do extravio do registado n.
do valor declarado da quantia indicada; procedente de Londrina '—
Paraná, e destinado a Sorocaba, neste Estado, como se constata dó
processo n. 2 . 616-41 .

Fica esclarecido que o 'não cumprimento da intimação coustante
deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se proces-
sará. — João Alcântara da Cunha.

Estrada de. Ferro Central do Brasil

De acordo Com o parágrafo único do art. 254 dodecreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o escriturário-regio-
nal, padrão C, Hilda Guimarães Xavier, desta Estrada, a comparecer,
dentro do prazo de dez dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital, no Serviço Regional do Pessoal desta Estrada, afim de
justificar o motivo de sua ausência do serviço, sem causa justificada,
há mais de trinta dias, sob pena de correr o processo respectivo à sua
revelia.

Serviço Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Central do Brasil.
Rio de Janeiro, 21 de julho de 1941. — Arthur Araripc Junior, CSRP-1.

Estrada de Ferro Central do Brasil
•

De ordem da Diretoria, faço - priblico que nos dias 7 e 8 - de agosto
próximo, no Serviço do Material desta Estrada, serão recebidas pro-
postas para acabamento das varias 'obras da nova estação "Pedro II",

devendo os interessados procurar os editais naquele. Serviço, insta-
lado no 3? andar do referido 'edifício,

Serviço do Material, 21 de julho de 1941. — O. Souza, chefe do
Serviço do Material.

Estrada de Ferro de Goiaz

S.R.P.-17

EDITAL N. 1

De conformidade com o art. 251. do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, convido o Sr. João Mendes, agente de Estrada de
Ferro, classe C, dessa Estrada, a comparecer nesta Secção Regional do
Pessoal da Estrada de Ferro de Goiaz (SAI:P.-17). dentro do prazo
do dito (8) ,dias, contados da data da publicação deste edital, no
Diário Oficial da República, , afim de esclarecer os motivos de sua
ausência ao serviço por mais de trinta (30) dias

'
 o que constitue ire--

fraco sujeita a pena de demissãO por abandono de cargo, nos termos
do art. 238, e seu parágrafo segundo, do já citado decreto-lei.

Araguart 18 de julho de 1911. — Joaquim Siqueira' Urros, chefe
da S.R.P.17.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de - Ensino e Pesquisas Agronómicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRIGOT,A.

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL D ¡XIV°

Pomba —

Chamo a atenção das senhores interessados para o edital der con-
corrência. publicado à página 13.621, do Diário' Oficial de 4 do cor-
rente mês, para o fornecimento de material a esta Repartição, rujas
propostas serão abertas, de acordo com o alinhdo edital, na Secretaria
desta Estação Experimentei. às 13 horas do dia 31 do mês em CUPSD

EStaÇão Experimce I a t de Fumo. em l'otu1n 7 de julho de 1911.
Ali..xandre f.kite dc Fiyucircdo, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Peio presente edital fica notificada a senhora Estella Apfelbaum,
estabelecida à Avenida Rio Branco n. 19, nesta Capital, a compa-
recer à Inspetoria do Trabalho, no 5.° andar do Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, situado na Avenida Apa-
rido Borges, dentro do prazo de quinze dias, das 14' às 16 horas,
exceto aos sábados, afim de ser dado cumprimento ao dis posto no
Regulamento aprovado pelo decreto n. 1.137. de 7 de outubro de
1936 (Lei do Selo), no processo DNT. 20.258-39.

Era 17 de julho de 1911. — Edison Cavalcanti, inspetor-
chefe.

D.eparlamento -Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Pelo presente edital fica o Sr. Appolinario dos' Santos noti-
ficado a comparecer à Inspetoria elo Trabalho, no 5.° andar do
Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, situado
na •Avenida Aperreio Borges, A:lenir° do prazo do quinze dias, das
14 às 16 horas, exceto aos sábados, afim de • tomar conhecimento
do assunto constante de sua reclamação apresentada - em 13 de ja-
neiro de 1931. (DNT. 4I6-A-932).

Em 17 de julho de 1911. — Edison Cavalcanti, inspetor--
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETÓII IA

. Sr. Carlos M. Filho — Rua S. Luiz Gonzaga n. 593 —
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no processo n. 5.112-10.
foi essa firma multada em reis 200$0 (duzentos mil reis), nos ter-
mos do artigo 66 do decreto n. 21.637, de 10 de julho de 1931,
por haver infringido o disposto • artigo 5P, parágrafo 2. 0 (141

mencionado decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida no seu estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe
é dada ciência para os efeitos do estabelecido no Decreto núme-
ro 22.131, de . 23 de novembro de 1932. A. * decisão foi publicada
no "Diário 'Oficial" de 28 de junho de 1940, observando que não
será admitido o recurso , sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, éx-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 21 de julho de 1911. — Edison Cavalcanti, inspetor-
chefe.

- Departamento Nacional do Trabalho •

INSPETORIA

	

M. J. Cerqueira Araujo	 Rua Bela n. 203 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo , n. 6.855-11,

foi essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por
haver infringido Ó disposto no art. IS do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabele-
cimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido Do derreio n. 22.131. de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diária Oficial de 29 de
maio de 1911, observando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa. ex-vi do artigo 2.0.
parágrafo único, do decreto-lei n. -1.713, de ,1 de novembro de
1939.

Em 19 de julho de -1911. — Eelison Cacolranti, inspetor-
chefe.

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Srs. 'Pereira Fernandes 3: Cia. — Rua do Mercado 11. 37 :—

Nesta.
'De acordo com a decisão proferida na_ processo n. S.200-10,

foi essa firma multada em reis 100$0 (cem mil réis), nos termos
do artigo 31 do decreto n. 22.033, do 29 de outubro de 1932, por
haver infringido o disposto no artigo 32, alínea "a", do funcio-
nado decreto, conforme ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada
ciência para os efeitos da estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
novembro de 1932. A decisão foi publicada no Diiirio Oficial de
28 de maio de 1910. observando que não será admitido o recurso
sem • a prova de depósito prévio do valor da multa. rx-vi do artigo
2.0 parágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 1 de .novernbril
do. 1939.

	1:111 "1 de julho do 1911. 	— Edisan	 in.:poime-
cla. te . •
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Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Sr. Manool Silva Pinto — Rua Senador Camará, 1, Sta. Cruz —

Nosta:
De acordo com a deo,isão proferida no processo n. 9.169-40, foi

essa firma multada em 10080 (cem mil reis), nos termos do artigo • 31,
cio decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infringido
o dispostO no artigo 32, alínea "b" do. mencionado decreto, conforme
fiou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
inorcial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabolocido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro de 1 1:32. A deci-
são foi publicada no Diário Oficial de 21 de junho de 1910, observando
q.ie não será admitido o recurso Sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-ri do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 4 de uovombro de 1939.

Em 21 de julho de 1911. — Edison Cavalcanti, Inspetor-Chefe. •

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA
Sr. Dominas Ferreira Rodrigues — Rua Dona • Teresa, 183 —

Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 8.134-40, foi

essa firma multada cai 10080 (cem mil réis), nos termos do artigo 31,
do decreto n. 22.033, (Se 29 do outubro de 1932, por haver infringido o
disposto no artigo 32 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
polo presente lhe é dada ciOncia para os efeitos do estabelecido no de-
creto n. 22. 131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 25 de maio de 1940, observando que não será ad-
mitido o recurso sem a prova do depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.°, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 do
novembro de 1939.

Em 21 de julho de 1941. — Edison Covalcanti, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho -

INSPETORIA

Sr. Amador Silva - - Rua Coronel Agostinho, 15 — Nesta:
De acordo com a 'clecisão proferida no processo n..8.358-40 foi

essa firma imitada em 200$0 (duzentos mil réis); nos termos do arti-
go 66 do decreto n. 24.637, de 10 de julho de . 1931, por haver infrin-
gido o disposto no artigo 5. 0 § 2.°, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. , 22.131, de-23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Diário Oficial de-21 de junho ' de 1940, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio
do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0. parágrafo único, do decreto-
lei ri. 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Em 21 de julho cie 1941. — Edison Covalcanti, Inspetor-Chefe.

Departanwnto Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Leiteria Pirajá Limitada — Rua Visconde de Pirajá, 3 —
Nosi :

De acordo com a' decisão proferida no processo n. 7.105-41, foi
essa firma multada em 100$0 (cem mil réis), nos termos do artigo 19,
do decreto a. 2.308. cie 13 de junho de 1940, por lias er infringido o
disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, • do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 27 de maio de 1941, observando que não será ad-
mitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-ri do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 'de
novombro do 1939.

. Em 21 de jullin,de 19 ii. — Edison Caraleanti,-Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Ç-1 f À Coragem — Rua Conde de Romfirn, 810-B — Nesta:
De acordo com a decisão proforida no processo n. 6.119-40, foi

esss firma multada em 10080 (cem rui) reis). nos lermos do artigo 11,
do decreto n. 21.696. de 12 de julho de 1934, por haver infringido
dispo-to nos artigos 9.° e 10.° § único, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalizorão procedida no seu estabelecimento CO-

mi . h' ). do mio pelo presente lho 4 dada ciência para os efeitos do es-
talwiocido no denoto. n. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A deci-
são mi pol•licatio no Diário Oficial I le 29 do maio de 1940, observando
que lã o ,P1'á. admitido is recurso 50111 n prova de depósito prévio do
valm la mous, r i do artigo 2.0. parágrafo único, do decreto-
lei o. 1.713. do 1 do nisoomboo de 19:19,

1m 21 do julho do 19;1. — p:dison cft roicanti, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. A. Pimenta d.: Cia. — Rua 24 de maio, 621 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 8.112-40, foi

essa firma multada em 2000 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 66, do decreto n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver in-
fringido o disposto no artigo 5.° § 2.0, do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida no seu esta.belecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciència para os efeitos do'
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no Didrio Oficial de 25 de maio de 1940, observan-
do que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do artigo 2.9, parágrafo único ,do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 21 de julho de 1941. • — Edison Cavalcanti, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Cortez Veloso — Rua Visconde do Rio Branco, 56 — Nesta:;'
De acordo com a decisão proferida no processo n. 6.887, foi essa

firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do artigo 613,1
do decreto It.' 24.637, de 10 de julho de 1934, por haver infringido o
disposto no artigo 5.° § 2.0 do mencionado decreto, conformo ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do
que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-.
dada no Diário Oficial de 27 de maio de 1941, observando que não está,
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa;
ex-vi do artigo 2P, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Em 21 de julho de 1941. — Edison Cavalcanti, Inspetor-Chefe,

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr..Cassiano da Silva Mendes — Rua Nicarágua, 92 — Nesta:
lie acorda com a decisão proferida no processo n. 1.406-40,

essa firma multada em 20140 (duzentos mil réis), nos termos do arti-s
go 66, do decreto n. 21.637. de 10 de julho de 1931, por hayer
gido o disposto no artigo 5.° § 2.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial. dè que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131. de. 23 de novembro de 1932. A den,
cisão foi publicada no Diário Oficial de 3 de junho de 1940, observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei ntl-e
mero 1.743, de 4 de novembro de 193,9.

Em 21 de julho de 1911. — Edison Cavalcanti, Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA	 •

gr. M. Lopes — Estrada Marechal -Rangel, 36-38 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 6.788-40, foi

essa lirmus multada em 100$0. (cem mil réis), nos termos do artigo 31,
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infringido
o disposto no artigo 32, alínea "a" -do mencionado decreto, conforme
ficou apuradO pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do eas-s
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão,
foi publicada no Diário Oficial de 16 de maio de 1940, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, ex-vi do artigo 2P, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.74k
de 4 de novembro de 1939.

Jm 21 de julho de 1911.	 Edison Cavalcanti, Inspetor-Chefe.

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO DA PRFIVIDÊNCIA SOCIAL

— O presidente do Conselho Diretos' do Serviço de Alimenta-
ção da- Previdência Social (5: A. P. S.), atendendo ao que estatue
o art. 20. item VI, do Regulamenta expedido pelo decreto n. 6.753,
de 27 de janeiro de 1941, publicado no Diário Oficial de 29 do mesinci,
mês, faz público que se acham abertas, por 90 (noventa) dias,
a contar da data desta publicação, na sede do citado Serviço, à Pra-
ça da Bandeira, n. 96 — 3 0 pavimento, das 9 às 11 112 horas e da4
13 às 17 horas nos dias uteis, e das 9 às 11 112 horas nos sábados,
as inscrições para o concurso de "Fixador de- Rações" para o mesto°,
Serviço, e que, de acordo com o estabelecido pelo referido Conse,
lho Diretor (item IX, de art. 19 do regulamento acima mencionado);
serko realizadas conforme as normas abaixo transcritas:

I — Inscrições só para 'médicos, diplomados por escola oficio";
até a idade máxima de 45 anos.

II — Alem do diploma respectivo, será exigida a apresentacãe
dos seguintes documentos:

a) carteira de identidade;
b) prova de quitação com o Serviço Militar;
c) folha corrida;
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xação de rações, levando- o examinando sua prova até
do respectivo -cardápio.

4 — O prazo de validade para o concurso, será
anos.

5 — A realização da prova escrita do concurso de
ltaçõe.s" para o S. A. P, S., obedecrá ao seguinte:

Programa

Sorteado um dos pontos. a Comissão Examinadora, por delibera-
ção unânime, no momento, formulará três perguntas sob a forma de
quesitos e redigirá o terna da dissertação. Tempo total para a rea-
lização da provkigual a 4 horas.

1) — Noçõeg gerais de alimentação e seu papel ità preservação
da saude.

2) . Bases fisiológicas da alimentação raciohal.
3) Higiene alimentar aplicada à arte culinária; peculiaridades

brasileiras.
4) Alimentos vegetais, valor nutritivo, • possibilidades nacionais.
5) Alimentos animais, valor nutritivo; -possibilidades nacionais.
6) Tipos de alimentação aplicados aos trabalhadores e de acor-

do com o zoneamento do país.
7) Alimentação e salário; fatores econômicos e sociais.
8) Problemas de abastecimento alimentar, relativos i alimen-

tação racional cio nosso trabalhador e sua família.
9) Peculiaridades urbanas e rurais da alimentação do trabalha-

dor brasileiro.
10) . Alguns fatores, a serem considerados na fixação de rações

(fisiológicos culinários e higiénicos).
11) Problemas técnico-administrativos da alimentação das di-

versas classes de trabalhadores.
12) Mim:Mação das coletividades de trabalhadores; métodos

a serem seguidos pelas instituições públicas e particulares.
13) Valores energéticos e biológicos dos diversos componentes

das rações e . suas fontes alimentícia:.
II) Papel das vitaminas na alimentação; sua distribuição nos

nossos alimentos; mofos práticos de sua aquisição ao alcance cio
salário de nossos trabalhadores. -

15) Importância dos sais minerais na alimentação; nossos ali-
mentos mais ricos.

16) O papel do leite na alimentação do trabalhador.
17) Avaliação do irdado de nutrição do trabalhador. 	 Indicas

biométricos e padrões alimentares.
18) Aspectos educativos, da alimentação

higiênicas.
19) Inquéritos alimentares, sua interpretação e aplicações prá-

ticas na solução do problema alimentar do trabalhador. -
'20) Alimentação do trabalhador como programa rle governo.

Problemas sociais, económicos. educativos. Estrutura do S. A. P. S.,
legislação e objetivos futuros.

ltio de Janeiro, cm 22 de maio de 1911. — Alexandre Moscosa,
'Ores i dis11(

Segunda Junta de Conciliação e julgamento
• do Distrito Federal

Pela presente fica notificado Nivaldo Lima a comparecer perante
E sta Junta de Conciliação e Julgamento, na avénida Nilo Peçanha n. 31,
2.0 andar, sala 216, às 11,30 horas do dia G de agosto de 1911, à au-
diência relativa à reclamação J. C. 2.a 262-11, em que figura como
reclamante.

ltio de Janeiro. 23 de julho de 1911.— Loura Cafrial, Martins, ser-
:vindo como secretário,

Segunda Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado Paulo Schaefer, proprietário de
".n Enceradora", domiciliado em a Avenida Rio Branco ns. 69, 77,
5' andar. sala 9, para ciência da decisão proferida por esta Junta
de Conciliação e Julgamento, em audiência de 19-641, na recla-
mação apresentada por NUM:bei dos Passos Barreto, cujo inteiro
teor foi publicado no Diário Oficial apenso ao n. 159, de 11 de
julho do corrente ano.

Riu de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Loura Cotrim
sseão: indo como secretária.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

Pelo presenl:, , fica notificado Antonio Magalhães, doiniviliado em a
rua ria Cotia n. 20, para comparecer perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha; 31, 2.° andar, sala 208, as
11,15 horas, do dia 1-1 de agosto à. audiência relativa à reclamação
apresentada contra a Companhia Deutsch-Kunstanstralls. sujo intei-o
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará no arqui-
vamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1911. — Rosa Valente da Fonseca,
secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

. Pelo presente, fica notificada a Companhia Deutsche-Kunstans-
tralts. domiciliaria em a rua deSão José n. 66, para eomparocer peranIn
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha, 31,
2.0 andar, sala 208. às 14,15 horas do dia 11 de agosto à audiência re-
lativa à reelamação apresentada por Antonio Magalhães, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida junta.

•O Dão comparecimento à referida audiência importará no julga-
mento da muestão à sua revelia, e na • aplicação de pena de confissão,
quanto-à matéria de fato.

'Rio de Janeiro, 23 de junho de 1911 . — Rosa Valente da Fonseca,
secretário.

SOCIEDADES ANÔNIMAS

COMPANHIA NACIONAL DE CONSTRUÇÕES CIVIS E HIDRÁULICAS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA E,M 26 DE SUMIU
DE 1911

Aoi.i inie e seis dias do mês de junho de mil novecentos e qua-
renta e uni, na sede social ea Companhia Nacional de Construções
Civis e Hidráulicas à Avenida Rodrigues Alves n. 303-331, nesta Ca-
pital; às 11 horas, reuniram-se os acionistas desta Companhia, cujos
nomes constam do respectivo livro de presença, elo terceira e últi-
ma convocação, de acordo com as publicações feitas no Diário Of

União dos dias 19, 23 e 25 do corrente mês e no Jornal do Co-
mércio desta Capital,.sendo as anteriores convocações publicais nos
referidos Jornal e Diário Oficial em datas de 17, 23, 29 de maio, e G.
9 e 12 de junho corrente. O Diretor-Presidente da Companhia, senhor
Domingo: de Souza Leite, tomando a palavra, declarou instalada a
Assembléia e depois de aludir à falta ce número verificada nas ah--
(odores convocações o que motivou a presente convocação. convida
os senhores -acionistas a indicarem, entre os presentes, aquele que
deve dirigir os trabalhos, sendo aclamado para este fim o Sr. Alvaro
de Faro Lage, o qual as-sumindo a presidência da Assembléia convida
para secretários os Srs. Luis Hontán de Yparraguirre e Carlos Pan-
diá Braconnot, (ando-se início à reunião.

A seguir, o Sr-. Presidente inunda ler o edital de convocação, o
que é feito, e cujos termos são os seguintes:
Como puni ia Nacional. de Construções Civis e Hidráulicas. ".1.wgrnild,:in

Geral -Extraordinária" (Terceira conrocaçao)

Não se tendo realizado, por falta de número, os Assembléias Ge-
rais Extraordinárir.s convocadas para os dias 30 de maio último e 11
de junho corrente, são convidados, novamente, os senhores acionistas.
a se reunirem com aquele fim, sendo esta a terceira e última convo-
cação no próximo dia 26 de junho corrente, às 11 horas, na sede desta
Companhia, à Avenida Roc'rigues Alves 303-331, 1. 0 andar, para de-
liberar sobre a proposta de reforma de Estatutos sociais com o ob-
jetivo de pô-los de acordo com o decreto-lei n. 2.627 de 26 do se-
tembro de 1910 como determina o artigo 1;9, do mesmo.

Rio de Janeiro. 16 de junho de 1911: — Companhia Nacional do
Construções Civis e Hidráulicas — Dominga: de Souza Leite, pire-

' tor-Presidente. — M. Morand, Diretor-Tesoureiro.
- O Sr. Presidente declara a segOir, que tem sobre a niesa, a se-

guinte proposta, que faz ler pelo Sr. Primeiro-Secretário:
"Considerando, que de conformidade com o 'que iletermina o de-

creto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910. no seu artigo 179, im-
põe-se -a adaptação dos Estatutos Sociais às tliposições /filadas pel's
referido decreto-lei;

Considerando lambem a necessidade de modificar algumas das
disposições dos mencionados Estatutos, aconselhadas pela prática e

visando o interesse social. para .a sua melhor aplicação o eficiência.
como é do conhecimento dos Srs. Acionistas, propomos que os atrial
Estatutos da Companhia, com as modificações aludidas, passem a

1SCr redigidas d'a forma seguinte:

• d) atestado de idoneidade;
e) atestado de vacinação ou revacinação antivariólica;
f) 3 fotografias recentes. 3 x 1 em. .

• LEI — A apresentação dos títulos será feita na sede do Serviço,
com relação datilografada em • 2 (duas) vias, mencionando espécie e
data respectiva, bem como o nome da entidade que os concedeu.

— As provas 'serão em número de 3 (três):
a) prova de títulos;
b) prova escrita; .
e) prova prática.
3 — A prova pratica será baseada ein questões cie dietética,

formuladas, na ocasião, pela Comissão Examinadora, visando a fi-
à confecção

de 2 (dois)

"Fixador de

racional e suas normas
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Estatutos'
CAPITULO I

DO NOME, SEDE, 011.IETO E DURAÇÃO DA COMPANHIA

Art. IP A Companhia- Nacional de Construções Civis e Hidráu-
licas, sociedade anónima, fundada em 28 de janeiro de 1919 e cujos
atos constitutivos foram arquivados, na forma da lei, tem por fim le-
var a efeito obras e construções e explorar concessões de qualquer

t ureza .
Art. 2.° A Sede da Companhia é na cidade do Rio de Janeiro,

ceDilel Federal dos Estados Unidos do Brasil, podendo a Companhia
1.-1', nos diversos Estados do Brasil e no estrangeiro os representan-
tes e l'scritórios que forem convenientes.

Art. 3.° O prazo de duração da Companhia será de 30 anos, a
coldar desta data, podendo ser prorrogado.

CAPITULO
DO CAPITAL E DAS ACUS

Art. 4.° O capital social é de seis mil contos d.e reis
(eeoo0:000e0). representado por trinta mil ações comuns ou ordi-
nárias, integt •alizadas, do valor nominal de 200$6 (duzentos mil réisj
cada uma.

Parágrafo único. Caso seja decidido o - aumento de capital da
Companhia, os acionistas terão a preferência para a subscrição das
novas ações, na proporção das que possuirem.

Art. 5.0 As ações poderão ser nominativas ou ao portador, con-
forme a Vontade de seu possuidor, e conterão as prescrições, constan-
tes da lei.

Parágrafo único. A cada açãO corresponde um voto, nas delibe-
rações da Assembléia Geral,

CAPITULO III
DA DIRETORIA

Art. 6.0 A Companhia será administrada por uma diretoria com-
posta de três membro:, a saber: Diretor-presidente, diretor-tesoureiro
e diretor-técnico, acionistas ou não, residentes no país, escolhidos
pela assembléia geral, que poderá destituí-los a todo tempo.

Os- membros da Diretoria serão eleitos para um período de um
ano, podendo ser reeleitos.

Art. 7.0 Como garantia da responsabilidade de sua gestão, cada
diretor caucionará, na caixa geral da Companhia, cem (100) ações,
caução esta que subsistirá até serem liquidadas as contas de sua ad-
ministração.

Art. 8.° A remuneração dos diretores será de dez contos de réis
(10:000000) mensais para cada um.

Art. 9.0 Nos seus impedimentos temporários prolongados, qual-
quer diretor será substituido pelo diretor ou acionista escolhido em
sessão de diretoria, que deliberará com qualquer número.

Art. 10. No caso de vagar o cargo de diretor, será convocada
uma assembléia geral extraordinária, que -elegerá o substituto, o qual
tiervirá pelo tempo restante; e, enquanto não se realizar essa eleição
e não tomar posse o novo diretor eleito, servirá o substituta que tiver
sido escolhido na forma do artigo anterior.

Art. ti. A Diretoria servirá até a posse da que for eleita parasubst ituf-lae
Art. 12. Os atos que acarretem a responsabilidade da Companhia,

só valerão contra ela quando tenham a assinatura de dois diretores.
A nomeação de mandatários e procuradores só poderá ser feita

conjuntamente pelo diretor-presidente e diretor-tesoureiro ou seus
substitutos eventuais, na forma do art. 9.0.

§ 1.0 Entretanto, as contas de serviços, obras ou fornecimentos
feitos pela Companhia, aos Governos Federal e Estaduais, e a parti-
culares. no país ou no estrangeiro, poderão ser assinadas por um só
diretor.

§ 2.0 Do mesmo modo, o recebimento dessas Contas, assim como
de valores pertencentes à Companhia, poderá ser feito por um só di-retor. que dará plena quitação.

Art. 13. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, unia vez por
mês em dia fixado previamente pelo diretor-presidente, e extraordi-
nariamente quando convocada por qualquer diretor.

Parágrafo único. Das sessões da Diretoria, lavrar-se-á, no livro
próprio, ata circunstanciada.

Art. 11. Alem dos honorários fixados no art. 8..°, os diretores
terão anualmente uma gratificação correspondente a 10 % (dez por
rente) sobre os lucros líquidos da Companhia, determinados no ba-
leies) anual.

Essa percentagem que lhes será atribuída em partes iguais, só
lhes será devida no exercício em que for distribuído aos acionistas
um ifividendo a razão de 6 % (seis por cento) ao ano, no mínimo, e
observadas as disposições legais quanto às quotas que .-levam ser cre-
ditadas ao fundo de reserva.

Parágrafo nuWo. Todos os impostos nacionais que atinjam Oshonorários e outros lucros conferidos à Diretoria ficarão a cargo daSoe íeis:e:e.
1ms wribuições e deveres da Diretoria

Art. 15. sào ateibnieões e deveres da 'Diretoria:
— Adminisfrar permanentemente os negócios sociais e a axe-tusso das (lei lia 	 próprias e as da Assembléia Geral

II	
.___ eirgelosar os regulamentos internos que forem necessários.

— Celebi ei . eonlratos de quelquer natureza . dentro dos obje-tives sociais, emo particulares o governos, nacionais ou estrangeiros,

IV — Fazer operações de crédito; emitir, endossar e avalizar
títulos; e escolher os estabelecimentos nos quais devam ser recolhidos
08 dinheiros sociais.

V — Estabelecer sucursais e agências nos pontos em que se 'Loss
nemn necessárias.

VI --Organizar balanços, pagar juros, atribuir gratificações e
distribuir dividendos de acordo com estes Estatutos.

VII — Efetuar a compra de bens moveis 'e imov -eis e de conces-
sões, aceitando e assinando as respectivas escrituras após a audiência
e aprovação do Conselho Fiscal.

VIII — Efetuar a alienação do material flutuante, de outros hen•
moveis e imoveis, assim como hipotecar, caucionar, penhorar, consti-
tuir servidão ou onerar esses bens. Para isse, entretanto, tornam-se
necessárias a prévia audiência e aprovação do Conselho Fiscal e
imediata homologação pelos acionistas reunidos em Assembléia Geral
Extraordinária.

IX — Constituir, em nome da sociedade, nos limites das suas atri•
buições e poderes, mandatários ou procuradores, especificando no
instrumento os atos e operações que poderão praticar.

X — Decidir sobre a criação e extinção de cargos ou funções e
fixar vencimentos: nomear, remover, punir ou demitir empregados,
conceder-lhes licença e abonar-lhes as faltas, podendo, porem, delegar,
esses poderes conjunta ou separadamente a um ou mais diretores.

Art. 16. Compete especialmente ao Diretor-Presidente:
I — Administrar, de um modo geral, a Companhia, praticando

todos os atos que para isso se tornem necessários .
II — Representar a Companhia em nome da Diretoria, em juizo

ou fora dele e junto-de todas as autoridades públicas e firmas parti-
culares, podendo demandar e ser demandado, por si ou por manda4
tários devidamente constituidos.

III — Assinar todos • os títulos ou documentos que envolvam res-
ponsabilidade ou compromisso da Companhia, conjuntamente com llIn
dos outros diretores, ressalvado o disposto nos parágrafos 1.° e 2.°
do artigo 12.

IV — Autenticar com a sua assinatura e rubrica os termos de
abertura e encerramento dos livros da Companhia.

V — Apresentar. o relatório anual da Diretoria sobre os negócio
da Companhia à Assembléia Geral Ordinária.

VI — Presidir as reuniões da Diretoria.
Art. 17. Compete ao Diretor-Tesoureiro:

— Dirigir o expediente da Companhia.
II — Organizar os livros da sociedade e ter sob a sua guarda o4

arquivos.-
— Velar pela aplicação da legislação em geral e especIal-i

mento da legislação social e fiscal.
IV — Guardar e aca-utear todos os livros, títulos, valores, pa

péis e documentos de importância que interessem a sociedade, les.
colhendo a bancos escolhidos pela Diretoria as importanciae
forem arrecadadas.
• • V — Assinar todos os balanços e balanceies de caixa e exarar o
sen,e`visto", depois de examina-las, em todas as contas que devem ser
submetidas ao "pague-se" do diretor-presidente, bem como assinar
conjuntamente com este ou com seu substituto, os documentos que,
por sua natureza, exijam essa formalidade.

VI — Substituir o Diretor-presidente nas suas ausencias mo-
mentâneas, assinando nesses casos os documentos necessários coma
diretor presidente interino.

Art. 18. Compete ao Diretor-técnico;
I	 Organizar projetos e orçamentos para obras e serviços a

serem executados pela Companhia.
II — Redigir a parte técnica das propostas a serem apresentadas

em concorrência pública ou administrativa para a realização de quais-
quer -serviços, obras ou fornecimentos, assinando, os documentos que
se tornarem necessários.

— Admitir operários, fixando-lhes salários e demiti-los de
ecordo com as necessidades dos serviços e com a legislação em vignr.

CAPITULO IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 19. O Conselho Fiscal será cefnposto de três membros efe-
tivos e três suplentes, acionistas ou não, residente no país, eleitos
anualmente pela . Assembléia Geral, podendo ser reeleitos.

Art. 20. Competem aos Membros do Conselho Fiscal as- atribui-.
eões conferidas pela Legislação em vigor.

Art. 21. Os suplentes substituirão os Membros efetivos do Con-
selho Fiscal por ordem de idade, a começar do mais velho.

Art. 22. Os Membros do Conselho Fiscal perceberão a remune-
ração que limes for finda anualmente pela Assembléia Geral, que os
eleger.

CAPITULO V
DA ASSEMBLÉIA GERAI,

Art, 23. A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente no int'53
de abril de cada ano, em dia. hora e "local. previamente alIMICIID1013
pela imprensa e pelo Diario Oneial.da União; a extraordináriamente
quando convocada de acordo core a lei e os presentes Estatutos. •

Art. 24. A Mesa Diretora dos trabalhos da Assembléia Geral
será composta de um Presidente. de , um Primeiro e de um Segundo
Secretários, eleolos, o primeiro pela mesma Asseroblja dentre 04
acionistas e escolhidos os dois últimos por aquele.
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• Art, 25. Os prazos para a convocação da Assembléia Geral Or-
dinária ou Extraordinária, as condições para que a mesma possa de-
liberar, seus poderes e- competa.ncia e seu funcionamento se regu-
larão por estes Estatutos e pela legislação em vigor.

CAPITULO. VI

DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS

Art. 20. No fim de cada ano social, que termina em 31 . de de-
zembro, proceder-se-á a balanço, e, dos lucros nele verificados, se
fará, observando-se o que a respeito estatuem a Lei do Sociedades
por Ações, no artigo 130 e mais disposições em vigor, a distribuição
pela forma e ordem seguintes:

a) cinco por cento (5 %), para serem levados a fundo de
reserva;

b) quinze por cento (15 %) serão creditados à conta "fundo
da renovação e reparação da aparelhagem";

c) do restante destinar-se-á a soma necessária à distribuicrio
at4 6 % (seis por cento) do capital, como dividendo aos acionistas;

d) havendo saldo distribuir-se-á até 10 % (dez por cento) do
lucro líquido apurado em balanço, como gratificação à Diretoria, nos
termos do artigo 14 destes Estatutos;

e) havendo ainda saldo, será elo distribuido aos acionistas,
jorando a percentagem do dividendo.

"Propomos igualmente que o mandato dos atuais dire-
tores seja considerado em vigor até a primeira Assembléia
Geral Ordinária, que se realizar no ano de 1942, termi-
nando com a aprovacao de suas contas.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1941. — ()moldo Werneek, Car-
los Pandid Braconnot".

Terminada a leitura, o senhor presidente põe em discussão am-
bas as propostas e a redação definitiva dos Estatutos e não havendo
quem apresentasse emendas nem pedido a palavra, pós em vo-
tação as ditas propostas e a redação definitiva dos Estatutos, que fo-
ram aprovados por unanimidade de votos, e sem reservas..

Declarou, então o senhor presidente, quo os referidos Estatu-
tos, tal como acima estão integralmente transcritos, entravam desde
logo em vigor.

Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente suspendeu a
Sessão 'para o fim de ser lavrada a presente ata. Isso feito, e rea-
berta a Sessão, o senhor presidente manda proceder à leitura da ata,
a qual, achada conforme, é unanimemente aprovada, sendo assinada
pela Mesa e por todos os acionistas presentes. — Alvaro de Faro Lage.
— Luis Hontdn de Yparraguirre — Carlos Pandid Braconnot 1.)• P•
Henrique Lago, Pcaro Brando. _ Domingos de Souza Leite. — Osmar-
do Wernecle Rocha	 Cícero Nobre Machado — Alvaro Dias do Rocha
— Mauricio Morand	 Arthur Rocha.

(N. 9.760 — 21-7-51	 45980) •

BANCO DE CRÉDITO GERAL S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Ban-
co de Crédito Geral S. A., em oito de julho de mil novecentos e qua-
renta e um, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico Que
se acha devidamente-arquivada jsta Repartição,- sob o número de-
zesseis mil cento e cinquenta e nove, a ata da assembléia geral ordiná-
ria, realizada em vinte e sele de março de mil novecentos e quaren-
ta e um, que aprovou contas relativas ao exercício de mil' novecen-
tos e quarenta, elegeu os membros efetivos e suplentes do conse-
lho fiscal, bem corno fixou os seus honorários. Departamento Na-
cional de Indústria e Camércie. Primeira Secção. Eu. Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VITI, pagaei a presente certidão. — Rio de
Janeiro, vinte e um de julho de mil novecentos e quarenta e um. —
Carmen Cruz Via-se urna estampilha Federal e uni selo de
.cação e.Satuie no valor total do vinte mil e duzentos réis, devida-
mente inutilizadas com a data e assinatura acima mencionadas.
Visto — Celso Esteres, diretor da Secção." Via-se um carimbo do
Departamento Nacional da Indústria e Comércio. E nada mais se
continha ou declarado se achava em a cectidão a que me reporto é
dou fé o que me foi apresentada para ser reproduzida por cópia le-
gal e autêntica e de onde fiz extrair a presente pública forma, que
depois de conferida e consertada por tabelião companheiro, subsere-
vo e assino, nesta Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e dois dias do
mês do julho do ano de mil novecentos e Quarenta e um. E eu, litigo
Hermes, tabelião, que • subscrevi e assino em público e razo.

Em testemunho (sinal público) da verdade. — Hugo.11ermes.
• (N. 9.758 — 24-7-41 — 45$9).

S. A. PHILIPS DO BRASIL

, RELATÓRIO DA DIRETORLA

Srs. Acionistas:
De acordo com as disposições dos nossos estatutos .e o art. 129:

da lei das sociedades anónimas, vimos submeter-vos as contas do.
exercício • encerrado em 30 do abril do corrente -ano, com o parecer,
favoravel do Conselho Fiscal, junto a este relatório.

Como no decorrer do ano passado, os nossos negócios tambena
durante este ano continuaram a se desenvolver o os nossos produtos
puderam manter, e mesmo alargar, a sua posição preponderante no
mercado.

A introdução de novos produtos aumentou á nossas possibilida-
des de vendas substituindo alguns artigos, os quais, devido às cir-
cunstâncias atuais, não tiveram a procura normal. A Diretoria con-.
tinua dedicando toda atenção às possibilidades de introdução no mer-
cado de novos artigos do ramo de eletricidade.

Conforme os Srs. acionistas poderão verificar pelo . exame do
Balanço e Conta de Perdas e Lucros, os resultados obtidos podem ser
considerados como satisfatórios, tornando em consideração o aumento
do custo de matérias primas è das despesas durante o exercício, au-
mento este que continua a se manifestar com tendência sempre cres-
cente. Tambem devem ser consideradas as condições gerais intei-
ramente modificadas. Mencionamos ainda as despesas iniciais de pro-
paganda para a introdução de novos produtos. A cifra do lucro li-
quido ressentiu-se lambem pelo fato de que ainda não procedemos
no aumento dos nossos preços.	 • -

A Diretoria propõe aos Srs. acionistae. de dis-
tribuir do lucro líquido de 	  - 295:983$800,
dedução feita de 5*/10 para o fundo de reserva do
acordo com a Lei: 	 	 14:799$200,

281:184600,
um dividendo de 5 % sobre o capital de 5.000:0004000 250:000$000

passando o saldo de lucros à dividir de 	 	 31 :1818600,
para o novo exercício. •	 •

Salienta ainda a Diretoria os serviços do Conselho. Fiscal, cujos.
membros de reconhecida idoneidade moral e financeira lhe teem as-
sistido com solicitude e aplicando o maior zelo aos interesses dos
Srs. Acionistas. O livro de •atas do Conselho Fiscal está à disposição.
dos acionistas.•

A Diretoria está à disposição dos Srs. acionistas para todos os -
.esclarecimentos que desejarem.

Rio de Janeiro. 30 de junho de 1941 . — S. A. Philips do Brasil,.;
— M. C. van Agt, Diretor-Presidente. •

BALANÇO

Ativo

Ativos fixos
Moveis e Utensílios 	 • 460:208$900
Máquinas para Escritório	 	 379:172$fi00
Aulomoveis e Caminhões 	 289 :6508900
Reforma Prédio Filial S. Paulo 	 23 :6378500 1. 138 :6 °coa

Mercadorias
Conta SI oek 	 • 12.455:614700
Conta Stock Peças Sobressalentes. 209 :034$300
Conta Stock Papelaria 	 73:551$200
Mercadorias em Trânsito 	 1.437:220$100 11.175:1298300

Devedores
Duplicatas a receber 	 20.577:4638100
Obrigações a receber	 	 352:579$900
Clcorrentes Títulos aos. Caucion 	 - 201:8228000
Devedores duvidosos 	 1.409:2228200
Adeantamentos . 292:2668600
Depósitos 528:3198000
Devedores diversos 	 141:124500
Participacões

ivos líquidoss. -	 •-

90:0008000 23.596:0978300

Caixa	 . 	 283 :0818200
Bancos . . 376:5238000 659 :604200

Diversos
Despesas pagas adeantadamente 63 :4748100

Contas de cornpénzação
Afiançados . 1.765:0008000
Títulos 3os, Garantia Deb. Revned. 9.416:366$700 11.211 :360700

50.861:8118800



150CR)	 Sexta-feira 25
	

MÁRIO OFIG1AL (Secção 1)	 Julho de l'aas

Passivo
Capita/	 . 	
Conta	 Empréstimo	 	

Credores diversos

000:000$000
4.172:000000

Contas correntes	 	 990 :665$400
Philips Export. Corp. N. Nanas 1.818:318$300
Fabrica Argentina Prod. Elétr. 3.183:825$500
Fainas Lamps Ltd. - London 39:363$300
Credores , . . 1.519:673$700
Despesas a pagar 	 291 :305$800
Quota de Previdência 	 23:-l50500
Propaganda a pagar 	 75 :643$600
Juros bancários a pagar 	 139 :707 WO 8.381:95a$100

Reservas
Reserva stocks 	 A07:658$500
Reserva devedores 	 626 :400$500
Reserva devedores duvidosos 	 1 .409 :222$201
Reserva bonificações. 	 453:556$100
Reservas diversas 	 207 :917$600 0.101:7548900

Depreciações
Deves. . moveis e utensílios 	 181:141$200
Deprec. máquinas pi escritório 	 165:059000
Deprec. automoveis e caminhões . 134:856$200 484:35a$490

Bancos . . 18.012:407$900
Bancos -- 'fastios 3. Caucion. 201:822$000 18.214:229$900

Contaa de compensação
Credores por fiança 	 1.765:004000
Títulos 30s. riu 'custódia	 	 9.146:366700 il	 211:366'8700

Lucro (Maio 1910 - Abril 1941) 	 295:33$800

50 .$G4 :644800

Rio de ,fane iro, 30 de abril de 1911 . 	 A. Philips do Brasil,
M. C, vos At. - Contador, Antonio dc Lucas, 37.415.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS RN& 30 DE ABRIL DE JOH
Débito

Despesas gerais 	 8.182:450$100
Impostos . 699:548$000
Juros bancários	 	 1.306:052$800
Amortizações	 . 	 201:594$100
Constituição de. reservas	 	 684:050$000
Lucro, no período de maio de 1940

a abril de 1911' 	 295:983$800 11.369:6a9$100

sitO

a elidas . 	 11.369:6798100

Rio de Janeiro. 30 de abril de 1911. SSA. Philips do Brasil.
M. C. vau Agt. - Contador, Antonio de Lucas, 37.415.

PARECER DO coNsnam FISCAL

Os infra-assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
'Anônima Philips do Brasil, tendo -examinado o balanço e a demons-
tração da conta de lucros e perdas, relativos ao exercício social de
rnaio de mil novecentos e quarenta a abril de mil novecentos
quarenta e um, e verificado que estão do acordo com os lançamen-
tos em que se basearam, são de parecer que devem o referido balanço
e as contas, ser aprovados.

Rio de Janeiro, 30 de julho do 1941. - Heloccio Xavier Lopes.
1. llaylovlue. - Gilberto de (Ilhoa Canto. 	 -

(N. 9 .757-24-7-41-31 I $1. )

COMPANHIA SALINAS PERYNAS

ArA DA ASSENIDULA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 28 -',vinte e oito) -de junho de 1911 (mil novecentos e qua-
renta e um), na sede social da sociedade anônima Companhia Sa-
linas Perynas, à avenida Rio Branco n. 311, 5. 0 andar, salas 509 e
510, às 14 (quatorze) horas, reunidos os acionistas que perfaziam o
número legal, conforme assinaturas no "Livro de Presenças", pelo
diretor doutor Carlos Bastos Netto, foi declarada aberta a sessão,
expondo os motivos da mesma, constantes de editais publicados no
Mario Oficial de dezenove, vinte o vinte e uni de junho de mil no-
vecentos e quarenta e em. o senhor presidente pede aos acionistas
que indiquem um dentre eles para dirigir a sessão, sendo por una-
nimidade indieado o senhor João Couto de Souza, o qual, assumindo
a presidência, agradece a indicação o convida para secretariar os
j,rabalhos o acionista senhor Antonio Ramalho, a quem solicita ríro-

ceda a leitura do edital de convocação, do teor seguinte:" Compa-
nhia Salinas Perynas. Assembléia geral extraordinária. Silo con-
vidados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral
extraordinária, na , sede da Companhia, à aaenida Rio Brinco n. 311,
5.° andar, salas 509-510, nesta capital, às 11 horas, do siia 28 de
junho de 1911, afim de tomarem conhecimento da adaptação da
Companhia ao disposto »o deçreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940. A diretoria". Determina então o senhor presidente, que
o senhor secretário leia à assembléia o projeto dos novos estatutos,
com - as devidas alterações, elaborado pela atual diretoria. Finda
_essa leitura, é o mesmo projeto submetido à votação, artigo por
artigo, sena° aprovados, ficando assim redigidos os novos- estatutos
que dcvem reger doravante a vida da Companhia Salinas Perynas.
-Estatutos da Companhia, Salinas Perynas. Dos fins, sede, duração
e foro da Companhia: Artigo 1.0 A sociedade anônima Companhia
Salinas Peryuas, constituida, em mil novecentos e vinte e nove;
nesta capital, tem por fim explorar a indústria e o comércio- de
sal e o estabelecimento situado em Cabo Frio, conhecido pela
nome Salinas .Pcrynas, assim de sal e outros produtos do lu-
gar. Artigo 2.° A sede e foro jurídico da Companhia é a
Cidade do Rio de Janeiro. Artigo 3.° A sua duração será
pelo prazo de cinquenta anos. Do cajaital e fundo de reserva: - Ar-
tigo 4.0 O capital da Companhia é de três mil contos de réis
(3.000:0008000), dividido em quinze mil (15.000) ações nominati-
vas de duzentos mil réis (2008000) cada uma s integralizadaa e indi-
visíveis. Parágrafo único. Nas transações do compra e venda ais
ações, teem preferência nas alluisições os atuais subscritores. Ardia
gc 5.° Dos lucros líquidos verificados anualmente, após as necessa-
rias amortizações, serão deduzidos cinco por cento (5 %) para a cons-
tituição da reserva legal, e a quantia bastante para a distribuição de
uni dividendo de seis por cento (6 %) pelas ações. O saldo, si hou-
ver, ficará a disposição esa assembléia geral que poderá autorizar is
distribuição de um dividendo suplementar, ou. ordenar .o seu trans-
porte, no todo ou em parte, para o exercício seguinte. Artigo 6.° A
Companhia será administrada por uma diretoria composto - de dois
(2) membros, residentes no . Paiz, sendo um presidente e uni secre-
tário, conformo as eleições da assembléia geral. Parágrafo _primeiro.
Ao Presidente_ compete a direção geral da Companhia, nomear e ad-
mitir livremente todos os empregados, designar-lhes vencimentos
gratificações, retirar dinheiro dos bancos, fazer transações de compra
e venda, podendo substabelecer estes poderes no todo ou em .parte.
em algum ou alguns dos acionistas Ca Companhia. Parágrafo segun-
do. Ao Secretário compete a correspondência oficial da Companhia
com os poderes públicos, a' confecção das atas nas assembléias ge-
rais, competindo igualmente movimentar as contas correntes e cor-
respondência bancária da Companhia. Artigo 7.° Cada diretor cau-
cionará cem (100) ações da Companhia, cauções essas que serão man-
fidas atú a aprovação de suas últimas contas. Artigo 8.° Os diretores
serão eleitos anualmente, sendo perniitiea a reeleição, assim como
poderá -ser revogado o seu mandato em qualquer tempo, pela assem-
bléia geral. Parágrafo único. A investidura no cargo de diretor far-
se-á por termo lavrado no livro de "Atas da Reunião da Diretoria".
assinada'pelo respectivo diretor. Artigo 9.° Em caso do vaga de lu-
gar de Diretor, o que estiver em exercício deverá chamar uni acionista
para ocupar o cargo vago até a próxima assembléia geral, que por meio
de eleição preencherá. Quando a vaga for do presidente, o outro diretor
por'erá assumir interinamente essas funções; renunciando assim o seu
acionista que convidar. As funções do substituto terminarão no pra-
70 em que terminariam as do substituído. Parágrafo primeiro. Con-
lugar que nesse caso, será ocupado atea próxima assembléia geral peio
siderar-se-á vaga, no caso de renúncia, falecimento, interdição ou
impedimento não justificado, por mais de trinta dias. Parágrafo
segundo. Se o impedimento for justificado, os diretores em • exer-
cício poderão preencher o lugar do impedido de acordo com o pre-
sente artigo até que o mesmo reassuma as suas funções; Parágra-
fo terceiro. Ao substituto em qualquer caso competirá a retribui-
ção estabelecida na conformidade destes estatutos. Parágrafo quar-
to. O substituto prestará sempre a caução de que trata o artigo sé-
timo. Artigo '10. A Diretoria poderá, transigir e alienar bens mo-
veis ou semoventes que a sen critério não sejam necer.:sários
Companhia, aplicando o produto da venda nu aquisição de outros
ou em despesas gerais. Artigo 11. A Diretoria ouvirá o Conselho
Fiscal. sempre que julgar necessário. Parágrafo único. Nas reuniões
da Diretoria e do Conselho Fiscal, as deliberações serão tomadas
por maioria de ações, lavrando-se as respectivas atas. Artigo . 12.
Ao Presidente, como orgão da Diretoria, compete a representação
da Companhia em juizo e fora dele, podendo constituir Manda-
tário para o que for de mister. Artigo 13; Corno-relnuneração de
seu trabalho, o presidente vencerá o honorário mensal .de (rés_ con-
tos e quinhentos mil réis (3 :500$0) e o secretario o de dois contos
e quinhentos mil réis (2:500$0) . Do Conselho Fiscal. Artigo 14. O
Conselho Fiscal terá três membros efetivos e três suplentes, acio-
nistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente. Artigo 15, O
Conselha Fiscal funcionará validamente sempre que estiverem pre-
sentes dois de seus membros, Artigo 16. O Conselho Fiscal tem as
atribuições e poderes que a lei lhe outorga. Artigo 17. Cada mem-
bro do Conselho Fiscal, em exercício, perceberá a remuneração que
for fixada pela assembléia geral que os eleger. Das assembléias
gerais.. Artigo 18. A assembléia geral será aberta e presidida pelo
diretor 'presidente da Companhia, em exercício, ou seu substituto,
cria caso de impedimento. Artigo 19 Às assembléias gerais concor-
rerão todos os acionistas, cujas ações estejam inscritas no registo
pelo menos quinze dias antes da anúncio de convocação, e cada ação
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dará direito a um voto. Artigo 20. Nas assembléias gerais os acionistas
poderão ser representados por procuração com poderes especiais, sen-
do o mandatário tanibem acionista, podendo o mesmo representar mais
do um acionista. Parágrafo *Único. As mulheres casadas podem ser
representadas pelos maridos, os menores ou interditos pelo pai, tutor
ou curador; as firmas comerciais pelos sócios e as sociedades anó-
nimas ou corporacões pelos adininistradorea. Art. 21. O ano social
terminara em trinta e um (31) de dezembro o a assembléia geral
ordinária realizar-se-á no mês de abril, afim de julgar as contas
da Diretoria, seu relatório, parecer do Conselho Fiscal, eleger os
membros do mesmo Conselho o. diretores, cujo mandato houver ex-
pirado, e deliberar sobre _tudo que interesse à Companhia, assim
como sobre o quantum a ser distribuido como dividendo em abril
de cada ano. Art. 22. A assembléia geral ficará constiluida desde
:pie compareçam acionistas representando pelo menos a quarta parte
do capital social, e deverá ser convocada pela Diretoria, mediante
anúncios pela imprensá, publicados por três vezes no mínimo no
orgão da • União e em outro jornal de grande circulação, com a an-
lecedancia de oito dias no mínimo. Parágrafo único. Caso não haja
número, a Diretoria fará nova convocação, nas mesmas condições
e com a antecedência de cinco dias no mínimo. Art. 23. A assem-
bléia geral extraordinária poderá ser convocada sempre que os. in-
teresses sociais_ o exigirem e nes condições legaie. Art. 24. As
assembléias gerais extraordinárias só -,poaerão validamente se ins-
talar, observadas as . prescrições legais quanto ao nOmero de acio-
nistas presentes, e atenta a matéria a ser objeto de deliberação.
Art. 25. Nas reuniões extraordinárias se tratará somente de objeto
e fim para que tenham sido convocadas. Art. 26. As decisões to-
madas por maioria de ações , da assembléia geral, dentro destes es-
tatutos e da lei, obrigam em todos os efeitos os- acionistas ausentes

-ou dissidentes. Disposições finais. Art. 27. Os casos omissos Dos
."presenleS . estatutos serão regulados pelo decreto-lei .11. 2.627, de
26 de setembro'de 1910, e seus subsequentes que regulem a _matéria".
E como nada mais houvesse a tratar, foi suspensa a sessão e lavrada
esta ata no livro próprio por mim, secretário, o reaberta a sessão
é ela lida, aprovada e subscrita por todos os acionistas presentes

Por mim, Antonio Itamallio, secretário, que a escrevi. Rio de Ja-
neiro, vinte e oito de junho de mil novecentos e quarenta e um.
-(Assinados). - Antonio Ramalho, secretário. -- João Couto de
Souza, presidente. - Maria faltes Couto. - Carlos Bastos Netto.
- Elza Couto Bastos Netto. Ewrardo Conto Braga. - (.1 C111'

Couto Rreiga. - Por procuração de Dr. Miguel Cou la Filho, lieur
Conto . Braga. -- Dr. Raul Marques de Azevedo. - Americo do
Santos Almendro. Da presente ata tiro duas cópias autenticadas e
datilografadas, para os fins legais. - Antonio Ramalho, secretário.
- 1mb COUP)	 SOUZa, presidente da Assembléia.

(N. 9.755 -- 21-7-1t - 22083).

Passivo
Exig iva]

Adhemar de/ Almeida Gonzaga-.	 1.206:7038500
Títulos descontados	 •392:902$600
Credores diversos	 231:3818950
S.A. Martinelli	 c/garant. • • • •

	 613:1248000
Dividendos	 11:6008700
niposf o s/d ividendos . 	 	 .A088350

Obrigações a pagar 	
	

599:0008000
	

3.058:3218100

Não exigivel:
Capital . . 	 	 9.000:0008000
Eundos de reserva 	 	 5 :5378300
Fundo depree. mov. lit. veículos 	 	 89:1818600
Fundo dep. instai. e máquinas 	 	 553:9638450
Fundo depreciação de filmes 	 	 312 :0218500	 2.9G0703$850

Compensação:
Filmes distribuidos 	 	 343:4768000
Contas em cobrança 	 	 10:8298200
Depósitos da diretoria 	 	 40:000$000
Empréstimo por obrigações 	 	 2.000:000$000
Obrigações caucionadas . 	 	 2.000 :000$000	 4.394 :3058200

10.413:3308150

11 i o de Janeiro, 30 de junho de 1941. 	 Adheniar de Almeida
'llo zo g o diretor-presidente tesoureiro. - Gemido Bastos, contador.

(N .9.939-21-7AL-132N

COMPANHIA ALIANÇA IMOBILIÁRIA S. A.

Srs. Acionistas:.
Submetendo-vos o balanço de contas do exercício de 1940, temos

a satisfação de declarar que os negócios da Companhia correm na
maior normalidade. continuando a administração dos prédios entre-
gues à Sociedade Anônima Bastos Oliveira.

Por conveniência de interesses já reconhecidos pelos Srs. Acio-
nistas preferimos empregar o saldo líquido obtido; na amortização do
débito da Companhia, em vez da sua distribuição corno dividendo.

A Diretoria continua à 'disposição dos Srs. Acionistas para qual-
quer informação que queiram sobre es negócios da Companhia.

Rio do Janeiro. 16 ele abril de 1911. - Cia. Aliança Imobiliária,
Fe Pitando Mendes de Oliveira Castro, Diretor.

T3ALANC0 nissmzsno sm 31 os: DEZEINIBRO DE 1910MÉDIA, SOCTEDA ANÓNIMA

GEDM. EM 30 os. .1-1s-iio or. 1911

.1 I iro

'Veículos 	
1 nstalações
Moveis o utensílios 	
Benfeitorias . . 	
Aparelhagem einematográfica

1)isponivel:
Caixa e Bancos

Realiza el
Aliança Cin. Brasileira - ações.
Aliança C. Brasileira - c/mov.
Depósitos
Devr,deres. el iversos	 	
Filmes em. preparo . 	
Matéria prima
Produção 	

• De resultado pendente:
Devedores duvidosos . 	 	 48:7158000
Lucros e perdas .. 	 	 :?.66 :2998100
Contas em • suspenso 	 	 4 :7918100

De compensação:
Ações caucionadas . 	 . -...	 40:0008000
Deved. por título em cobrança.. 	 8:1888900
Distribuidores	 343:4768000

Emissão de obrigações . 	 	 000:0008000
Caução de obrigações 	 	 2.000:000$000

670:0008000
129:1128700

3:2408000
199:0858450

1.020:3148600
9:173000

1 856.4388300

• Ativo
Imobilizado:

Patrimônio. imobiliário 	 	 3.517:2914600
Depósito na Light 	 	 9008000	 1.518:1938600

J )ispOnivel
ltanco	 11 ijmot.erário	 [ar	 Brasi-

leiro e!e, 	 	 105:63.78700
caixa 	 	 2:e198200	 108:2568900

ltalizayel a curto prazo:
Bastos de Oliveira Si A • 	

Contas de compensações:
67:082"00 Ações caucionadas

45:0568700

20:0008000

1.691:5078200

Passivo
Não exigivel:

3.887 :39.18050
Capital 	
Fundo de reserva 	
Fundo de obras, construções e re-

construções 	

1.000:0008000
25:2278000

25:2278000	 1.050:154,000

4.000:0008000

319:8058500

391:664900

Exigivel à longo prazo:
Banco Hipotecário Lar Brasireiro ci de empréstimo

Contas de resultado pendente:
Lucros Rs Perdas 	

Contas de compensação.:-
Caução da diretoria 	

Exigivel a curto prazo:
Dr. AlVaro de Oliveira Castro ....
Companhia Aliança Agrícola S. A.

28:1018850
237:1538700 265:2558550

153:5578900

202:2198750

20:0008000

84:0718200
25:2858100
82:5108800

664:1868700
891:2968300 '1.747:3838100

10:413:33(4150 1.691:5071200
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Jtdim de 19-2 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS & PERDAS

Rio de Janeiro,' 31 do dezembro de 1940. — Companhia Aliança
Imobiliária S. A. — F. M. Oliveira Castro, diretor, — Humberto
Castellões, guarda-livros.

PARECER Do CONSEL110 FISCAL.

Os abaixa assinados, membros do Conselho Fiscal da Cia. Alianria
Imobiliária S. A., tendo examinado as contas e documentos -respe-
oliivos, relativos ao ano de 1940, são de parecer que sejam os mesmos
aprovados.

Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. , — Oliverio José Soares.
Candido Ferreira Trancoso. — H. Bodsbn.

(N. 9.765— 24-7--11 — 153$0).

COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E CONIÉRCIO.

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Progresso Industrial do Brasil, em 6 de junho de 1911, pelo
Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta repartieão, sob o . n. 16.026, a ata da assembléia ge-
ral ordinária, realizada em 24 de abril de 1911. que aprovou contas
relativas ao exercício de 1940, e elegeu os membros do conselho fis-
cal, bem como fixou os seus honorários. Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, Primeira Secçãa. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1941. — Carmen Cruz. Visto,
Ernesto Lencarelli, diretor da Secção. interino,

(N. 9.762 — 21-7-11 — 31$6)

CONSTRUÇÕES AERONÁUTICAS S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 30 -6 - 11

Aos 30 dias do mês de junho de 1941, às 16 horas, reuniram-se
no escritório de "Construções • Aeronáuticas S.A.", à Avenida Al-
mirante Barroso 11. 81, 6.° andar, Edifício Andorinha, sala .636, os
respectivos acionistas devidamente convocados pela Diretoria, para
deliberarem em assembléia geral ordinária. Havendo , número legal,
pelo comparecimento de 12 acionistas, representando 425, ações, com
direito a 85 votos — ou seja mais de 4/5 do capital social — o Pre-
sidente da Sociedade, Sr. Antonio Lartigau Seabra, convidou para
presidir aos trabalhos o Dr. José Saboia Viriato de Medeiros, o qual,
agradecendo a deferência, por sua vez convidou para completarem a
mesa, como secretários, os senhores Drs. Cypriano Amoroso Costa e
Manoel Solo de Pontes Camara.. O Sr. Presidente declarou que o con-
Vite para a assembléia constava da publicação feita por três vezes
no "Jornal do Comércio" e nó Diário Oficial do 20, 21 e 22 de junho
e 20, 21 e 23 de junho do corrente ano de 1941, respectivamente, o
qual estava assim redigido: "Construções Aeronáuticas S.A. — As-
sembléia Geral Ordinária — São convocados os Srs. acionistas de
"Construções Aeronáuticas S.A.", para a Assembléia Geral Ordiná-
ria a realizar-se no próximo dia 30 de junho, às dezesseis horas, na
sede da Companhia, Avenida Almirante Barroso ri. 81, 6.0 andar, sala

636, cuja ordem do dia será a seguinte: discussão e aprovação do
relatório da Diretoria, do balanço, da conta de Lucros e Perdas, pa-
recer do Conselho Fiscal e eleição da Diretoria, do Conselho Fiscal e
diversos outros assuntos de interesse social. Rio de Janeiro; 18 de
junho de 1941. — P: Construções Aeronáuticas S.A.. Antonio Lar-
Ligau Seabra, Presidente". O Sr. Presidente •da assembléia • mandou
assim proceder à leitura do relatório .da Diretoria,' balanço e contas
do exercício de 19-10 e ainda do parecer do Conselho Fiscal
sobro esses documentos; mas tendo . o senhor Jean Gérard
fleury pedido dispensa, visto terem sido publicados no "Jor-
nal do Comércio" e no Diário Oficial do 25 de junho de 1941,
foi essa dispensa concedida, com exceção do parecer do Con-
selho Fiscal que é o seguinte: "Parecer do Conselho Fiscal — Os
abaixo-assinados, membros efetivos do Conselho Fiscal e suplente -em
exercício de "Construções Aeronáuticas S. A." — tendo examinado
todos os documentos e contas relativos ao exercício ele 1940 e bem
assim os contratos que nesse período, foram -assinados pela Diretoria

referidos no mesmo relatório — declaram que encontraram aqueles
em perfeita ordem e que estes consultam os interesses da sociedade.
São assim de parecer que todos eles devem ser aprovados e que a Dire-
toria, cujo mandato ora finda, merece os agradecimentos dos acionis-
tas. pela forma como conduziu os destinos da sociedade, desde a sua
fundação. Rio de Janeiro, 29 de maio de 1941 (assinado) José Sn-
bola Viriato de Medeiros, Cypriano Amoroso Gosta, Manoel Soto
Pontes Camara." O Sr. presidente submeteu em seguida à discussão
os atos da Diretoria, relativos ao ano de 1910 e, como não houve quem
manifestasse a intenção de sobre os mesmos dizer, submeteu a . votos
os mencionados- documentos (relatório; balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal) os quais foram unanimemente aprovados, abstendo-
se, porem, de votar os diretores o os membros do Conselho Fiscal que
assinaram o parecer. A seguir o Sr. presidente sujeitou à apreciação
da assembléia os-seguintes contratos, firmados pela Diretoria — 1.0)
— Contrato de construção da fábrica de -Lagoa Santa, ajustado com
as firmas empreiteiras A. R, Ciannetti tt Cia. Ltda. e Alfredo C.
Santiago S:, Cia. Ltda., de Belo Horizonte, constantes da carta preli-
minar de 13 de dezembro de 1940 e do contrato de 7.de março de 1941.
ti-modificado pela carta de 20 de junho de 1941. Pelo plano geral das
obras, já em execução — fica esta desde logo com a capacidade ne-
cessária a uma produção de aviões notoriamento . superior à capaci-
dade máxima prevista no contrato com o Governo Federal, correspon-
dente ao 3.° ano cle exploração, como explicou o diretor-técnico, se-
nhor René Couzinet. Verificou-se, acrescentou este, um aumento ines-
perado de cerca de 1.860:000$0 (mil oitocentos e sessenta contos
de réis), por obras indispensáveis à consolidação do terreno designa-
do pelo Governo para a construção da Fábrica; concluido o estaquea-
mento e o serviço de blocos e sapatas exigido por este motivo a des-
pesa atingirá a cerca de 3.250:000$0 (três mil duzentos e cinquenta
contos de réis) responsabilidade que a Diretoria não hesitou em assu-
mir quanto aquela primeira despesa, para nãp nasalizar o andamento
das obras, mas conta lhe seja reembolsada pelo Governo, pois é o
que deeorre do contrato de 6 de abril de 1910 (cláusula 1.a) Exa-
minando detidamente o contrato com os empreiteiros, a Assembléia
verificou as vantagens que o mesmo apresentava para a Companhia,
registando e aprovando os primeiros pagamentos atiegiudo o total de
1.000:000$0 (mil contos de reis: já efetuado aos mesmos emprei-
teiros. Submetido a votos, foi o mesmo contrato aprovado, mani-
festando-se ainda os acionistas por um voto de reconhecimento à
Diretoria. Examinando a seguir o contrato de locação dos Serviços
do Sr. René Couzinet, contrato esse primitivamente assinado em 8
de junho de 1937, afim de proporcionar à Companhia a prova da ido-
neidade técnica exigida pela Comissão Julgadora da Concorrência para
a Fábrica do Lagoa Santa, resolveu a Assembléia aprovar esse con-
trato na sua forma definitiva, e assinada em 27 de dezembro de 1940,
e cujo objetivo é assegurar à Sociedade, segundo observou o pre- •
sidente da Sociedade, a direção técnica daquele ilustro e compe-
tente profi,ssional que, embora presente, se •absteve' de votar e agra-
deceu. Np mesma ocasião o Sr. presidente da - Sociedade ainda escla-
receu •as condições em que seriam contratados os demais técnicos
estrangeiros, igualmente por quatro anos, a partir de 1 de abril de
1911, contratos nos quais se incluirão, além das disposições usuais,
as de repartriamento, os seguros suplementares de acidente e as
viagens e férias extraordinárias, DO fim do prazo contratual. A Di-
retoria foi autorizada por decisão da assembléia, a, dentro dessas con-
dições, firmar os respectivos contratos. O 3.° contrato, em virtude,
da troca de cartas de 23 de dezembro do 1940 e de 11 de janeiro
de 1941, foi o celebrado com o engenheira arquiteto Sr. Augus-
ta Rendu, que foi incumbido, conjuntamente com os construtoreS,
dos cálculos completos para as obras de cimento armado e do todos
os planos e cadernos de encargos. bem como do cálculo dos preços
unitários; esse contrato, após exame pela assembléia foi por esta
igualmente aprovado. • O Sr. presidente explicou a seguir a grande
conveniência de criar o lugar de "Agente Geral da Sociedade", não
só para promover e ativar os trabalhos de lançamento e colocação
de 'ações preferenciais, como para os serviços de aquisição de máqui/
Msmos e matérias primas nos Estados Unidos, onde a sua presença
se faria necessária, como para, de futuro, agenciar encomendas de
aviões nos Estados como nos demais países sul-americanos. Exami-
nada a situação pelos esclarecimentos prestados foi a diretoria ast-
torizacla a contratar pesoa idónea para desempenhar estes encargos,
atribuindo-lhe os vencimentos de 3:000$000 (três contos de réis)
mensais e mais uma percentagem sobre o montante dos ne gócios; no
período inicial,- porem, esta percentagem seria substituida por um-es-
tipêndio suplementar não inferior ao que for atribuido ao diretor-
gerente da sociedade. O Sr. presidente da sociedade declarou ainda
que, de conformidade com o relatório que o Sr. René Couzinet, eu-
vidra à Diretoria em 13 de junho de 1911. urgia cuidar, sem mais de-
mora, das aquisições de maquinária e equipamento e da matéria pri-
ma necessários ao funcionamento da fábrica. Por proposta do senhor
Pontes Câmara ficou a diretoria autorizada ri entender-se, quanto
antes, com o Governo, sobre tão importante assunto — uma vez que
essas medidas dependiam de iniciativas que só ele poderia tomar, dada

situneão internacional que seriamente as dificultas' O Sr. presi-
dente submete a seguir à aprovação da assembléia algumas contas
em suspenso do exercício findo, que se resolve sejam, já que devida-
mente justificadas, liquidadas e -levadas a "lucros e perdas", absten-
do-se os diretores de votar. Finda essa primeira parte da ordem
do dia, o S.?r. presidente declarou' que se deveria passar à segunda.
isto é: à eleição da nova Diretoria e do Conselho • Fiscal com fixação
dos respectivos vencimentos. O Dr. Claudio Ganns, em nome da direto-
-ria, justificou então a necessidade 'de ser novamente- preenchido, du-

Contas
Saldo de 1939 

Débito Crédito
112:419$950

Renda dos edifícios	 	
Juros & descontos 	

229 :659$700,
3 :113$000

Impostos 	 45:09315200
Ssguros 	 3:707000
Aluguéis . 600$000
Custeio dos edifícios	 	 36 :185$300
Comissões 	 6:817$500
Juros 	 15:618$700
Despesas gerais 	 12:476$300
Fundo de reserva 	 11:227$000
Fundo de obras, construções e re-

construções	 	 11:227$000
Saldo para 1911 	 202:239$750

345:192$650 345:192$650
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vante o novo período administrativo que vai até 31 de dezembro de 1943
o lugar de diretor-tesoureiro, já que a atividade crescente da socie-
dade exige o exercício efetivo desse cargo. O Dr. Edmond d'Oliveira,
diretor gerente, alegando as muitas outras ocupações, que o assober-
bavain, e que, embora restabelecido o estado de sua sande não lhe
consentia uma atividade cornpativel com as exigências dos negócios
sociais, na nova fase..que ora se inaugura, solicitou fosse escolhido
outro para o lugar que até agora vinha exercendo, desde a sua fun-
dação. Agradecendo os esforços até agora dispensados pelo Dr. Ed-
mon d'Oliveira em benefício da Sociedade, na fase de sua organiza-
ção, disse então o Sr. René Couzinet que ele lhe comunicara antes
da assembléia a sua decisão, desejava todavia continuar a prestar
a isua colaboração aos serviços técnicos dá Sociedade. Acrescentou
que, neste pressuposto, tendo em atenção a profícua atividade do
Dr. Oliveira, nessa fase preliminar, parecia-lho que a Sociedade de-
veria, em melhor oportunidade, considerar a questão de uma remune-
ração especial que poderia ser atribuida ao Dr. Oliveira, de acordo
com a importância dos resultados futuros obtidos. Essas palavras,
foram ainda secundadas por outras dos Srs. Saboia do Medeiros e
j,artigau Seabra e aprovadas pelos demais acionistas, presentes. A
seguir o Sr. presidente declarou achar-se sobre a mesa uma proposta
assinada bela maioria dos acionistas, propondo que os lugares da
Diretoria fossem preenchidos pela seguinte forma: para presidente: o
Sr. Antonio Lartigau Seabra, brasileiro, solteiro, industrial, com es-
critório à rua Visconde de Inliauma n. 78; para gerente: Sr. Luiz
Annihal de Mesquita Falcão, brasileiro, casado, residente à Avenida
Atlântica n. 924; para secretário, Dr. Claudio Ganns,, brasileiro, ca-
sado, advogado, residente à Avenida Beira Mar n. 226 e para tesou-
reiro Dr. Alberto Woods Soares, brasileiro, casado, engenheiro, com
escritório à rua México n. 98, a qual foi aprovada por unanimidade,
abstendo-se do votar os dois diretores reeleitos. O Sr. René Couzinet
propôs igualmente que o Conselho Fiscal para o exercício de 1941.

.fosse composto pela forma abaixo: membros efetivos: Dr. José Sa-
boia Viriato de Medeiros, Dr. Cypriarto Amoroso Costa e Sr. Ma-
noel Soto de Pontes Câmara:. e para suplentes: Dr. Mauricio A.
Teixeira de Castro, Dr. Jorge Marques de Azevedo e Sr. René Jo-
melli, proposta que foi Lambem aprovada unanimemente, com abs-
tenção dos escolhidos presentes. O Dr. Henrique de Morais —
propõs em seguida que, como determinam. os estatutos, fossem fi-
ndos os vencimentos da Diretoria e do Conselho Fiscal. Depois de
breves esclarecimentos e trocas de idéias ficou deliberado que os
Diretores perceberiam 3:000000 (três contos de reis) por mês de
honorários; mas aos do Presidente seria acrescido mais 1:000000
(um conto do reis) para representação e aos do Gerente se adiciona-
ria o .vencimento suplementar de 5:000000 (cinco contos de reis) por
mês, tendo cru consideração que o seu tempo deveria ser por asgim
dizer inteiramente consagrado aos interesses diretos o indiretos da
Sociedade. Quanto aos do Conselho Fiscal tambem foi aceita a suges-
tão de se fixarem os mesmos em 6:000000 (seis contos de reis) por
ano, para cada membro em efetivo exercício, pagos em prestações
mensais. Igualmente ficou entendido qu'e todos esses vencimentos,
quer da Diretoria, quer do Conselho, se contarão a partir de 1 de
julho próximo. Nessa ocasião compareceram os Srs. Luiz Annibal de
Mesquita Falcão e Alberto Woods Soares, Diretores recem-eleitos. O
Sr. Presidente congratula-se com a assembléia, pela aquisição valio-
sa desses novos dirigentes, esperando de todos a melhor cooperação
em bem dos interesses sociais. Agradecendo os escolhidos esta mani-
festação o nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente mandou
suspender a sessão para que se lavrasse esta ata, que eu, Cypriano
Amoroso Costa, 1.0 Secretário, redigi e mandei lançar no livro pró-
prio, do qual se,extrairarn mais três cópias datilografadas. Reaberta
a sessão foram estes diplomas lidos, aprovados e por todos assinados.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1941. — José Saboia Viriato de
,fedeiros, Presidente. — Cypriano Amoroso Costa, 1.0 Secretário. —

Manoel Soto de.Pontes Camara, 2.0 Secretário. Antonio Lartigau.
Seabra. — Claudio Ganns. — Edmundo d'Oliveira. — Jean Gérard

— Henrique F. de Morais. — Jorge Marques de Azevedo. —
Luiz Camillo de Oliveira .Netto. — Paulo V. da Rocha Vianno.
nené Conzinet.

Declaro ser a presente cópia fiel do que se encontra no livro de
Atas, fls. 29-v a 33-v. — Monoel Soto de Pontes Cantara, 2.° Se-
cretário.

FOTO PRODUTOS GEVAERT DO BRASIL SOCIEDADE ANÓNIMA

ASSEMBLÉIA (WHAT. ExTaioaniNÁRIA, rtEALizAnn A 10 DE JULHO DE MI

Aos dez dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e um,
reunidos na sedo social da S. A. Foto Produtos Gevaert do Brasil
sita ao número 88 da -rua da Alfândega nesta capital, os acionistas
abaixo assinados, representando a totalidade do capital social, e cujos
nomes constam do respectivo livro de presença, foram abertos os
trabalhos precisamente às 17 horas, pelo Sr. J. E. L. M. L. Somei.%
Diretor-presidente que esclareceu haver número legal para o • fun-
cionamento da assembléia, o ein .seguida designou como primeiro se-
cretário ao Sr. Charles Brami, Diretor-Gerente e como segundo se-
cretário o Sr. Piem , Eugène Janssens, ambos acionistas. Em seguida
o Presidente pediu a() 1)11111 1 'in) SeCiPlánio desse leitura do anúnciode convocação que foi publicado na Diário Oficial dos dias dois,très e quatro de- julho corrente e nó Jornal do Comércio nos mesnmsdias e wt,i0 teor é o seguinte: — Falo Produtos Gevaert do Brasil

Convocai:riu para a assénibléia geral extraordinária. ' Pelo

presente edital ficam convocados os acionistas da Companhia para a
assembleia geral extraordinária que terá lugar na sede social , 88 rua
da Alfândega, Rio de Janeiro, em 10 de julho próximo, às 5 horas ca
tarde. Os acionistas terão que depositar as suas ações na sede da
Companhia ao mais tardar ate o dia 5 de julho de corrente ano. Ordem
dó — Modificações na adaptação dos Estatutos Sociais às prescri-
ções do decreto n. 2.627, de 26 de setembro da 1940. A Diretoria,
J. E. Somers, Diretor-Presidente; Ch. Braun, Diretor-Gerente. Feito
isto o Presidente explica que por exigência do Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio, era necessário acrescentar nos Esta-
tutos aprovados em 5 de fevereiro de 1941, no artigo 9.0, conforme a
proposta da diretoria existente sobre a mesa, um parágrafo que será
o parágrafo quinto, assim concebido: Os diretores serão investidos do
suas funções mediante assinatura de um termo 'de posso lavrado no
livro de Atas da Diretoria e de onde conste a obrigação de cumprirem
os estatutos e a lei. O Sr. Presidente, uma vez lido o teor do refe-
rido parágrafo quinto .do artigo 9.° dos Estatutos Sociais pó-lo em
votação, tendo sido aprovado por unanimidade. E lendo sido esgo-
tada a ordem do dia, o Sr: Presidente após verificar que nentmin
acionista desejava ainda falar, encerrou às 16 horas, os trabalhes
dos quais eu Chas. Braun, primeiro secretario, lavrei à presente
ata que subscrevo indo a mesma assinada por todos os senhores acio-
iiistas presentes. — Charles Brami. — Joseph Emite Leonard Marie
Louis Somers, —, Dr. José Candido Pimentel Duarte. — ErnegG

Preter. — Pierre Eugène fonssens.	 Gustave Oscar René Jor-
dan, — Edmundo dos Santos.

(N, 9.940 --- 2A-7-41 --- 68$3.)

AUTO LIMOUSINE BRASILEIRA SOCIEDADE ANÓNIMA

A I, 1 B Et A
Manifesto de incorporação

desnecessario que se diga que a vida brasileira está dependendo,
grandemente, do problema das estradas de rodagem, e, portanto, do
transporte, zsem o qual não atingiremos o grau de progresso de que o
Brasil precisa para o desenvolvimento de todas as suas forças eco-
nômicas. Quando, pois, se funda uma empresa de transportes, presta-
se serviço Ntaliostssimo à. economia nacional. A ,grande extensão do
nosso território exige dos brasileiros esse esprfrito do iniciativa pa-
triótica. Como brasileiros, queremos prestar ao Brasil esta contribui-
ção que não diremos ser grandiosa para não enaltecer a nossa própria
obra, mas, que é, sem dúvida, valiosa, tendo em vista os fins a que se
destina. Ditas estas ligeiras palavras, passaremos, sem maiores delon-
gas, ao assunto que é objeto destas linhas:

Organiza-se, nesta dato., a Auto Limousine Brasileira, Sociedade
Anônima — ALIBRA — empresa em formação de acordo e,om o decre-
,to-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1040, cujas finalidade são as
seguintes:

a) Exploração do serviço de transporte de passageiros em auto
lhnousines de 10 a-12 lugares e auto ônibus, providos de todos os
requisitos modernos, especialmente no que, respeita ao conforto, à ra-
pidez e à segurança;

b) Exploração, como indústria, de caminhões . para tranniorte de
cargas;

C) Representação comercial de automoveis para a venda, a longo
prazo, aos acionistas;

(1) Criação de Cooperativas de Acessórios liam automoveiS, para a
venda aos acionistas;

c) Instalação de Oficinas Técnicas para o servi( ) te socorro,
revisão e conservação de veículos de propriedade dos acionistas; e

f) Criação de um Departamento de pequenos veículos, tecnica-
mente adaptados, para o serviço de entregas rápidas à domicílio.

Conjugando essas múltiplas espécies de fontes de renda para os
acionistas da ALIBRA, oferecerá esta empresa ao comércio, à indústria
e ao público em geral, alem de outras vantagens, um meio de • trans-
porte econômico, rápido, seguro e confortael.

O capital será de 10.000:00(4000 (dez mil contos de réis),
dido em 10.000 (cem mil) ações de 1014000 (cem mil réis) cutia uma,
e a subscrição será feita mediante o pagamento de 20 % (vinte por
cento) do valor das ações no ato da tomada das Mesmas e o restante
em parcelas de 20 % (vinte por cento). de 30 (trinta) em 30 (trinta)
dias, até a sua integralização, •

Os incorporadores da empresa obrigam-se a transferir-lhe todos
os estudos de rotas, contratos, concessões patentes ou outras vantagens
que interessem à sociedade. A transferência será nos termos da Lei
das Sociedades Anónimas, efetuando-se o pagamento em ações que se-
rão- subscritas pelos portadores das aludidas vantagens, após a ava-
liação feita por peritos e aprovada em assembléia geral. A empresa
terá sede e foro jurídico na cidade do Rio de Janeiro, podendo, entre-
tanto, operar em todo o rerritório nacional. A subscrição durará o
prazo de 12 (doze) meses, encerrando-se, porem, logo que haja atin-
gido o capital.

A idoneidade moral e a segurança financeira dos ineorporadores
da Auto Limousine Brasileira, S. A. — AMBRA — constituem a maior
garantia para aqueles que quiserem subscrever as ações desta empresa.
A assembléia geral se efetuará 60 (sessenta) dias após o eneerramenin
da subscrição, nesta cidade, com prévio aviso pela imprensa.

Todos os esclarecimentos sobre a subscrição, e informações a res-
peito dos estatutos, prospectos e demais documentos da onspresa em
formação, poderão ser obtidos pelos interessados, na sua seda social,
no edifício São Pedro, à avenida Rio Branco n. 52, 2. 0 andar, salas
25 e 26.	 •

(N. 9.770 — 24-7L41 	 306$0).
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11" -	 ASSEMDLÉIA uEnAr.

Art. 11. Os acionistaa, reunidos. por convocação regularmente
feita, constituem a Assembléia Geral dos Acionistas da companhia.

Art. 12. A Assembléia Geral tem amplos poderes para conhecer
todos os assuntos- atinentes à vida social. podendo tornar as deli-
berações que julgar convenientes aos desenvolvimento e coumack, de
bilitS finalidades..

Art. As deliberações. da Assembléia Geral são tornadas por
maioria dos votos presentes, observados os artigos 101 e 105 do de-
recto-lei 2.627. e outros em que a lei exigir votação determinada.

A1 . 1. 11. A Assembléia Geral é Ordinária ou .P.xtraordinaria.
AH. 15. As Assembléias se instalarão ~pré no distrito da

sede da companhia, no local onde for mencionado nos avisos regu-
lares de convocação.

Art. 16. A Convocação das assembléias será feita por aviso:-
publicados três vezes, no mínimo, no Diário Oficial e outros jornais
de grande circulação, assinados pelo convocados. mencionando os as-
untos a serem tratados, dia, lugar e hora da reunião e demais exi-

góncias legais. EM primeira convocação deverá medear o prazo mi-
il 1110 de dez (lias entre a data da primeira publicação do aviso e is
tia instalação da Asaembléia; em segunda ou terceira convocação, a
reunião se dará apés cinco dias da data da publicação do aviso..

Art. 17. A Assembléia Geral poderá ser convocada:
l n ireioria ou por um diretor cm todos os casos previstos

em lei ou nesles estatutos: b) pela Diretoria sempre que julgar con-

Nellient aos interesses da companhia; c) pelo Conselho Fiscal sem-
pre tiu .. a retardar por mais de t10 dias a convocação
pre n isla ir ordenada em lei ou nestes estatutos e sempre que exigi-
rem. a siai jiiiso. motivos graves e urgentes; dj peto acionista se a

biretoria cl ardor l ior Mais de seSSCilla dias urna convocação pre-
vista em lei ou nestes estatuto s ; e, e) pelo acionista ou acionistas
que representarem um quinto do capital social se a Diretoria tiver
deixado •Ip lazer a convocação por (siris fundamentadamente requ e

-rida. &uivo tle colo dias„,ontados da data do pedido escrito.
18. Considerar-se-à legalmente inslituida a Assembléia

Geral ond p estejam re p resentados, pelo menos, um nuarto.do capital
ociul.

• Parágrafo único. Caso não haja 'número legal para o funciona-
mento da assembléia convoca" far-se-á nova convocação, funcio-
nando, então, a assembléia com quslquer número de acionistas
presentes.

Art. 19. A mesa das assembléias será constiluida pelos dire-
tores que convidarão dois acionistas, uni para presidi-Ia e outro para
secretariá-la.

V - DO CONSUMI° FISGAI.

Art. 20. O Conselho Fiscal .da Companhia é.' composto de três
membros efetivos e três suplentes residentes no Brasil, eleitos anual-
mente, na forma destes estatutos.

Art. 21. Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal os em-
pregados da companhia, os parentes dos diretores até o 3.0 grau e oe
inelegiveis para a Diretoria.

.	 Art. 22, Aos membros do Conselho Fiscal incumbe:

• a) examinar, mensalmente os livros e documentos da companhia.
inclusive a sua situação financeira; b) apresentar à Assembléia Geral
Ordinària parecer sobre os negócios e operações sociais do exercido
em que servirem, tomando por base o balanço e as contas apresentadas
pelos diretores; c) denunciar erros, fraudes ou omissões que desco-
brirem, sugerindo as providencias julgadas aconselhaveis de utilidade
para a companhia; e d) praticar os demais atos que a lei e estes esta-
tutos lhe atribuem.

VI - DA DIRETORIA

vil	 nus LuctiOS. RESERVAs E InViDENDOS,

Art. 3.1. Os lucros apurados anualmente em balanço, 8(..rãO assim
distribuidos:

65 % para a distribuição de dividendos aos acionistas; 10 .r,"0 para
fundo de reserva; 10 % para a Diretoria; 10	 para a conservação e
desgaste do material: e, 5 . S's para gratifieacão aos empregados a
da Diretoria.

Parágrato único. O fundo de reserva será aplicado eni imovei
títulos da Laís-lila Pública.'

Art.. 35. Os dividendos não vencem juros e reverterão em bene-
ficio do fundo de reserva lia companhia se não Tosem reclarnadoa
prazo de dois anos, a contar da data fixada flama O sera-pagamemo.

vor - DISPOSIçõEs t;EnAIS

Art. 36. Os incorporadores ficarn autorizados a proceder às des-
pesas necessárias à instalação, publicidade, subscrição de ações da
companhia e demais encargos exi g idos durante o p eríodo que preceder
a sua constitnicão definitiva.

_ O incorporadoreS: - Professor Augusto Bracet, diretor da Es-
cola 'Nacional de Belas Artes. - Antonio de Padua Martins Brito,
advogado. - José Francisco Ferreira, proprietário. - Vanderlino
Virginio Nunes. jornalista. - Francisco de Oliveira e Silva, contador.

Anrslydrs Mouro efr Carvalho, do comércio. Rio de Janeiro, 21 de
Julho de 1911.

Projeto de Estatutos

I - DA DENoNlINAÇÃO, FINS, SDIDE E DUltAçÃo DA SOCILDAD%

!krt. 1.° Sob a denominação Auto Limousine Brasileira S. A. -
ALIBRA - fica constituida uma sociedade anónima na forma do de-
creto-lei 2.627, de 26 de setembro de 1910, que se regerá pelos pre-
sentes estatutos e nela legislação em vigor.

Art. 2.° A sociedade tem por finalidade a exploração industrial
do serviço de transporte -de passageiros em . auto limousines de 10 a
12 lugares e auto ônibus e de cargas em caminhões, e entrega rápida
de encomendas e valores a domicílio; representação comercial de auto-
moveis para a venda, a prazo, aos acionistas; criação de Cooperativas
de Acessórios para automoveis, lambem para a venda aos acionistas;
e ainda instalação de oficivas técnicas para o serviço de socorro, re-
visão e conservação de veículos de propriedade dos mesmos acionistas.

Art. 3.° A sociedade tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro,
podendo, quando houver conveniência, estabelecer filiais, sucursais o
agencias em qualquer cidade do territorio nacional.

Art. 4.0 A sociedade lerá a duração de 40 anos, a contar da data
da sua constituição definitiva, podendo este prazo ser prorrogado a
juizo da Assembléia Geral.

ii - Do (apuar. socam. E DAS AQUES

Art, 5•0 O capital social é de 10.000:000000 (dez mil contos de
réis) divididos em 100.000 ações nominativas, ordinárias, do valor de
100000 (cem mil reis) cada urna.

Art. 6.° Em caso de aumento de capital é assegurado aos mio-
Matas preferência na subscrição de novas ações, na proporção das que
já possuirem. observando-se quanto ao prazo da preferência o que
dispõe a legislação em vigor.

Art. 7•0 A Assembléia Geral de acionistas- poderá autorizar a con-
VerSãO das ações nominativas em ações ao portador, conforme as con-
aeniencias legais e financeiras da sociedade.

Art. 8.° As ações serão subscritas à vista ou mediante o pap-
as	 mento de vinte por cento do valor das mesmas no ato da tomada e

restantes em parcelas de vinte por cento de trinta cru trinta dias, até
a sua integralização.

Parágrafo único. A sociedade emitirá títulos provisórios de
ações assinadas pos 2 incorporad orea, devendo ser os mesmos títulos
substituidoa por cautelas definitivas após a Stift inlegralização.

Art. 9•0 A cada ação corresponde um voto.

- DAS PARTES BENKFICIÁRIAS

'kCi. 10. A aociedade poderá criar, em qualquer tempo, e sempre
que for oportuno, por deliberação da Assembléia Geral, partes bene-
ficiárias de acordo com o disposto por lei.

Art. 23. A sociedade é administrada por urna Diretoria composta
'de três diretores, acionistas, eleitos pela Assembléia Geral, com man-

dato para cinco anos, podendo ser reeleitos.
Art.. 24. A Diretoria poderá contratar diretores técnicos para os

seus diferentes serviços. Dos contratos respectivos constará, obriga-
toriamente, uma cláusula de, rescisão, a juizo da Diretoria, sem que

• decorram quaisquer onus para a companhia.
Art. 25. 'A Diretoria terá amplos poderes administrativos, po-

dendo contrair obrigações que digam respeito aos interesses da so-
ciedade, sendo-lhe vedado hipotecar, onerar ou alienar os bens so-
ciais sem expresso consentimento da Assembléia Geral.

Art. 26. Todas as resoluções da 'Diretoria serão tornadas por
maioria, laVrando-se, em seguida, no livro competente, a respectiva
ala.

 Art. 27. Os diretores eleitos Só serão empossados mediante a cau-
ção de cem ações.

• Art. 28. Os diretores terão a seguinte denominação:

Diretor-presidente. diretor-gerente e diretor-tesoureiro.
Art. 20. Nas suas faltas ou justosimpedimentos os diretores se-

rão substituidos na ordem em que estão enumerados.
Art. 30. A remuneração dos três membros da Diretoria será fi-

xada em assembléia geral.
AM, 31. Compele vo diretor-presidente:
a) executar e fazer cumpriu os presentes estatutos e as resoluçbes

das assembléias gerais e cia Diretoria; b) representar a companhia em
juizo ou fora dele, constituir procuradores e assinar com o diretor-te-
soureiro, todos os papéis que importem em responsabilidade para a
sociedade: c) convocar assembléias; e ,(1) asssinar contratos junta-
mente com o diretor-gerente.

Art. 72. Compete ao diretor-gerente:

o'; organizar e superintender os diversos departamento :s. da com-
panhia, chefiar a contabilidade e demais serviços de escritório; e
contratar e despedir empregados, fixar salários e gratificações e en-
rarregar-se do material e pessoal da companhia.

Art. 33. Compele ao diretor-tesoureiro:

(1) guardar. os ValoreS, liVCOA e deincis documentos da companhia:
assmar, com O direler-nreSidellte, todos OS documentos que impli-

quem emsresponsabilidade da comPanbia; e) fornecer ao diretor-ge-
rente as innortancias relativas às folhas de pagamentos de ps!ssoal e
fatnras de material: e II) recolher aos banco: indicados pela Diretoria
quantias de 'Valor superior a 3:000000 (três contos de réis).-
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Art. 37. As ações integralizadas dão ao seu possuidor direito a
um juro de 5 % ao ano, sobre o valor nominal do titulo, a contar da
data da integralização das mesmas, até quando a companhia, em .fun-
cionamento,. possa pagar dividendos.-

Parágrafo único. AS ações não ietegraiizadas não perceberão
juros.— Os ineorporadores. — Professor Augusto Bracet, diretor da
Escola Nacional de Belas Artes. — Antonio de Patina Martins Brito,
advogado. — José Francisco Ferreira, proprietário. — Vanderlino
Virginio Nunes, jornalista. — Francisco de Oliveira e Silvo, contador.
— Aneslydes Moura de Carvalho, do comércio.

(N. 9.768-24-7-41-3000.)

SOCIEDADES CNN
INSTITUTO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA À INFÂNCíA

DO RIO DE JANEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRLA DO "INSTITUTO DE PROTEÇÃO
E ASSISTÊNCIA Á INFÂNCIA DO RIO DE JANEIRO'', REALIZADA, EM SE-
GUNIA CONVOCAÇÃO, EM 1 DE JUI.110 DE 1941

A um .de julho de mil novecentos e quarenta o um, na sala de
reuniões do Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio de
Janeiro, à rua Moncorvo Filho n. 90, presente número legal de asso-
ciados, conforme consta do livro de presença por todos assinado, e
em segunda e última convocação, realizou-se esta Assembléia Geral
Extraordinária. Abriu os trabalhos, para presidi-los, o Dr. Arthur
Moncorvo Filho, presidente do Instituto, servindo de secretárias, na
forma dos Estatutos, os sócios Dr. Adaulo tle Assis e Sr. Carlos de
Andrade. Constituida, assim, a mesa o verificando haver númere le-
gal para funcionamento da Assembléia Geral, em segunda convocação,
o senhor presidente manda proceder à leitura da, ata da Assembléia
Geral Ordinária, realizada a 29 de abril de 1941. Submetida a votos,
é a dita ata aprovada, unanimemente, sem discussão. O senhor pre-
sidente declara que, na conformidade do edital de segunda convoca.-

) ção publicado nu "Jornal do Comércio" e no "Jornal do Brasil" do
tlia 26 de junho próximo passado — o qual lê — a Assembléia Geral
extraordinária deverá manifestar-se sobre a incorporação do patri-
mônio do Instituto ao da Prefeitura do Distrito Federal, mediante a
condição de ser aproveiatdo nos serviços, da mesma Prefeitura, em
carater efetivo e logo após o definitivo entendimento com as autori-
dades competentes, o pessoal técnico, administrativo e operário do
Instituto. A comissão nomeada pela Asseffibléia Geral Extraordinária
'de 24 de agosto de 1940, composta dos prestimosos consócios dou-
tores Adento de Assis e Heitor Santos e Sr. Orozimbo de Andrade,
aqui presentes, dirá à Assembléia os resultados- dos seus entendimen-
tos com as autoridades administrativas da Prefeitura do Distrito Fe-
deral para a efetivação da medida. Antes do ouvir, os dignos- con-
sócios, membros da _comissão, eu quero, continua o senhor presiden-
te, congratular-me com a Assembléia pela presença do Dr. Dulphe
Pinheiro Machado, atual ministro do Trabalho. As qualidades morais
e intelectuais do nobre consócio, um 'dos mais devotados colaborado-
reá da obra de proteção e assistência à infância do Rio de Janeiro,
não passaram desapercebidas ao preclaro Presidente da República,
que, na oportunidade, o distinguiu com a sua confiança, entregando-
lhe a direção do Ministério cio Trabalho. As palavras do senhor pre-
sidente foram recebidas com uma salva de palmas pela Assembléia.
O Dr. - Dulphe Pinheiro Machado agradece o gesto da Assembléia e,
especialmente, as honrosas referências que lhe foram feitas pelo se-
nhor presidente. Em seguida é dada a palavra -ao Dr. Admito de Assis,
membro da comissão nomeada pela Assembléia Geral de 24 de agosto
de 1940. Diz, então, o Dr. Adauto de Assis que em 24 de agosto do
ano passado a comissão ' fez ao Exmo. Sr. Prefeito do Distrito Fe-
deral uma proposta em que fielmente traduziu os propositos_ e o
pensamento da Assembléia Geral.
Nessa proposta, em que a Comissão representou não só L InStitillo
de Proteção e Assistência à Infância do Rio de Janeiro, como o Mu-
seu da Infância, antigo Departamento da Criança no Brasil, foram
oferecidos todos os bens moveis e imeveis das duas instituições à
Prefeitura do Distrito Federal, mediante a condição de ser aprovei-
tado, desde logo, como funciondrios efetivos e em carater permanente,
pela Prefeitura todo o pessoal técnico, administrativo e operário do
Instituto e do Museu da Infância, respettadas as respectivas catego-
rias e antiguidade. Depois de várias demarches e repetidos entendi-.
mentos e graças às atenções e solicitude do doutor Jesuino de Al-
buquerque, digno secretário geral de_ Sande e Assistência - da Prefei-
tura, prossegue o orador, teve a Comissão oportunidade de conduzir
as negociações .a bom termo, o que lhe permite considerar o acordo
virtualmente concluido no qqe respeita aos trabalhos da Comissão,
"ad referendum" da- presente assembléia. A boa vontade do prefeito
do Distrito Federe!, doutor Henrique Dodsworth, para com os ser-
ventuários do Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio
de Janeiro_ e do Museu da Infância,, apresenta-se corno garantia do
êxito dessas uegociações. E garantia maior é ainda o empenho do
Prefeito e do secretário geral de Sande e Assistência da Prefeitura
de continuarem, melhorando, a obra de proteção e assistência à in-
fância desvalida, iniciada há mais de quarenta anos pelo nosso bene-
mérito presidente doutor Ar guir MODCOFVO Filho (palmas). A res--
posta- do digno prefeito do Distrito Federal, embora. já redigida e em

caminho, não está ainda em poder da Comissão. E como sem essa
resposta a assembléia nada poderá resolver, eu proponho que a as-
sembléia se Mantenha em sessão permanente aguardando aquela res-
posta, que não tardará. Posta a votos, a proposta do doutor Adauto
de Assis é, sem discussão, unanimemente aprovada. Suspensos os tra-
balhos, são eles reiniciados após o- recebimento da aludida resposta do
senhor prefeito do Distrito Federal. Novamente com a palavra, o
doutor Manto de Assis faz a leitura da carta do Exmo. senhor Pre-
feito do Distrito Federal, redigida nos seguintes termos

Senhores delegados:
Em solução à proposta que fizestes para a incorporação

dos bens irnoveis e moveis dessas instituições ao património
da Prefeitura do Distrito Federal, cumpre-me dizer que a
sua aceitação depende do ExceIeutIssimo Senhor Presidente
da República, a cuja apreciação a submeterei, caso as resPee-g
tivas assembléias gerais a ratifiquem expressamente.

Conhecida a resolução das assembléias gerais, neste sen-
tido. pela publicação das respectivas atas no "Diário Ofi--me
ciar', proporei ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, que por decreto-lei, autorize a transferência, para CI
patrimônio da Prefeitura do Distrito Federal, do imovel à
rua Alone -Me-o Filho números 90 a 100, com todas as benfei-.
todas, acréscimos e servidões e mais que. em compensação,
determine a admissão, nos serviços da Prefeitura, do pessoal
técnico administrativo e operário com mais de 2 (dois);
anos de serviço, com os vencimentos- fixados para os ser-
ventuários da Prefeitura, de categoria igual e com os direitos
assegurados em lei. Proporei, ainda, ao Excelentíssimo se-
nhor Presidente da República, mande examinar a possibili-
dade da concessão de auxilio proporcional ao tempo do serviço
e calculado na base dos vencimentos atribuidos aos serven-
tuários de igual categoria, aos serventuários do Instituto
que contem mais de 68 anos de idade. Atenciosas saudações.
— Henrique Dodsworth. — Aos senhores delegados das as-sembléias gerais do Instituto de Proteção e Assistência h
Infância do Rio de Janeiro e do Departamento da Criança
no Brasil.

Finda a leitura, os doutores Admito de Assis e Heitor Santos e
o senhor Orozimbo de Andrade, membros da Comissão nomeada pela
assembléia geral de 24 de agosto de 1940, pedem demissão, não só
porque sua tarefa está -finda, como lambem porque deste modo a
assembléia poderá deliberar mais -à vontade. A demissão solicitada
é negada unanimemente pela assembléia, que. ratifica integralmente
a proposta feita pela Comissão ao Prefeito do Distrito Federal. O me
senhor presidente pede à assembléia que, diante da resposta do Exma.
Sr. Prefeito do Distrito Federal, delibere, definitivamente, (sobre 0.
assunto. A assembleia resolveu, então, por unanimidade de votos:
a) autorizar a traias( erência a título gratuito para o patrimônio dai
Prefeitura do Distrito Federal, com todas as suas benfeitorias, acrésci-
mos e servidões, do terreno à rua Moncorvo Filho, antiga rua do
Areal, números noventa a cem, atuais, que foi doado-ao Instituto pela
Fazenda Federal por escritura de 11 de março do 1914, lavrada nas
notas do tabelião Noemi° Xavier da -Silveira, desta cidade, ficando.
essa transferência a depender, apenas,- de autorização do- Presidente
da República; b) autorizar at transferência à Prefeitura do Distrito
Federal, a título gratuito, de todos os bens moveis pertencentes ao.
Instituto; c) autorizar a venda de títulos da Divida Pública, federais,-
municipais ou outros quaisquer títulos pertencentes ao Instituto,
para com o seu produto liquidar todas as dívidas sociais, entregando-se
o saldo, porventura verificado, à Prefeitura do Distrito Federal;
d) mie as autorizações outorgadas nos itens a, b e e fiquem subordi-
nadas às seguintes condições: I.a — O aproveitamento desde logo eem earater efetivo, pela Prefeitura do Distrito Federal, de todo o
pessoal técnico, administrativo e operário do Instituto com mais de
um ano de serviço, com os vencimentos atribuidos aos serventuários
de igual" categoria da Prefeitura, respeitada tambem a respectiva»
antiguidade para todos os efeitos; 2.a — Que aos serventuários da
Instituto, que, devido às suas condições de saude ou por contarem
mais de 68 anos de idade, não possam ser aproveitados no serviço"
ativo, assegure a Prefeitura, enquanto viverem, urna remune-
ração igual ao vencimento atribuido aos serventuários efetivos tlie
mesma categoria. O senhor presidente Ill'elara que, aprovada
como foi a incorporação do património do Instituto de'
Proteção e Ass ;stência à Infância do Rio do Janeiro no património di*
Prefeitura do Distrito Federal, mediante as condições estabelecidas
no iieni d, resta à assembléia nomear uma remissão. composta itte
três membros, para, em nome do Instituto, outorgar as escrituras
públicas e particulares que forem necessárias, vender quaisquer tí-
tulos pertencentes ao Instituto e ratificar todos os demais atos que.
se relacionem com as deliberações tomadas pela as.-.embléia geral, re-=
eebendo qualquer quantia, passando recibos, assinando documentos á
dando e recebendo quitação. Pede a palavra o doutor Dulnhe PinheirCi
Machado, que diz que .a indicação da comissão está praticamente fei-
ta. Todos os dignos consócios podem testemunhar o zelo, o escrúpulo".
e a dedicação com que se houve a comissão nomeada pela assembhtia.
geral de 24 de agosto de 1910, na fase preparatória do acordo que acaba
de ser concluido pelo voto unânime da assembléia. Os Drs. AdautO
de Assis e Heitor Santos e o Sr. Orozimbo de Andrade são os sócios,
que indico, diz o Dr: Dulphe Pinheiro Machado, para conistituirem á'
comissão cuja noMeacão sugere o -senhor presidente. Posta em dis-0
cussão, a proposta do Dr. Dulphe Pinheiro Machado é, sem discussãori
unanimemente aprovada. São assim nomeados para constituírem di
comissão, com OS poderes já especificado, os sócios Drs. Admito 401
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Assis ia Heitor Santos e Sr. Orozimbo de Andrade. O Dr. Dulphe Pi-
nheiro Machado congratula-se com o Instituto de Proteção e Assis-
tência à Infância cio Rio de Janeiro e com os seus dedicados auxilia-
res, desde o médico até O mais humilde operário, pelo êxito feliz das
negociações, que garantirão a continuidade da obra e o amparo dós
serventuários encanecidos no seu serviço. Deixei, por último, coni-
nua e Dr. Dulphe Pinheiro Machado, a minha saudaç:o ao Dr. Ar-
thur Moncorvo Filho. 'Ao fundador -do Instituto de Proteção e Assis-
tência à Infância do Rio de Janeiro deve a .cidade serviços inestimá-
veis. Desde 1899 dedica o Dr. Moncorvo Filho a sua inteligência e
a sua atividade à causa da infância brasileira. Todo o 'seu tempo dis-
ponivel e os seus recursos ele os pôs à disposição da obra que quer,
agora. engrandecer, entregando-a, por intermédio do Exmo. Sr. Pre-
sidente da República, à Prefeitura do Distrito Federal. Ele merece o
respeito e a admiração de todos -os brasileiros. Proponho seja con-
signado em ata um voto de louvor e de profundo agradecimento ao
Dr. Arthur Moncorvo Filho'. A saudação do Dr. Dulphe- Pinheiro Ma-
chado foi ouvida de pé pela assembléia, que, cora uma salva dei pai-
corvo Filho diz, em seguida, que se sente desvanecido com as pala-
mas, manifestou o seu assentimento à- proposta. O Dr; Arthur Mon-
corvo Filho diz em seguida, que se sente desvanecido com as pala-
vras do Dr. Dulphe Pinheiro Machado e com o voto da assembléia.
Mas, continua, nada teria feito sem a colaboração valiosa dos seus
companheiros de jornada e dos dedicados auxiliares do Instituto.
Nada mais havendo a tratar o senhor presidente declara que vai
mandar encerrar a reunião. Pede, então, a palavra o sócio almirante
Julio de Noronha Santos, que propõe que para assinar a ata da as-
sembléia, por delega eãe dos scios presentes, seja nomeada uma co-
missão composta de três membros, indicando desde logo para essa co-
missão os Drs. Dulphe Pinheiro Machado -e Heitor Santos e o senhor
Orozimbo de Andrade. Submetida a votos, é essa proposta unaninne-
mente aprovada e nomeados os sócios Drs. Dulphe -Pinheiro Macha-
do e Heitor Santos e Sr. Ornzimbo de Andrade para constituírem a
dita comissão. O senhor presidente encerra em seguida a reunião, da
qual eu, Admito de Assis. primeiro secretarie, lavrei esta ata, que, de-
pois de lida e achada conforme, é assinada pela mesa e pela comissão
designada pelo voto da assembléia.

Rio, 1 de julho de 19-11. — Admito de-Assis, secretário; Carlos de
Andrade — Dulphe -Pinheiro Machado — Heitor Santos — Orozimbo
de Andrade — Moncorro Filho, presidente.

(N. 9.764 -- 24-7-941 -- 267$2)

MUSEU DA INFÂNCIA

111." ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO MUSEU • INFÁNCIA, AN-

TIGO DEPARTAME N TO DA CRIANÇA NO BRASIL, REALIZADA, EM TlutCEIRA

CONVOCAÇÃO EM 1 DE JULHO DE 19 U.

A uni de julho de mil novecentos e quarenta e uni, na sede do
Museu da Infancia, à rua Moneorvo Filho n. 90, presentes 11 sócios,
conforme consta do livro de presença por todos assinado, assume a
presidência da Assembléia o doutor Augusto Cesar Boisson, diretor
principal da instituição, e verificando haver número I,cgal para fun-
cionamento da Assembléia Geral Extraordinária em terceira convo-
cação, convida para secretário o sócio doutor Adauto de Assis. O se-
nhor secretário procede à leitura da ata cia Assembléia Geral Extra-
ordinária realizada a sete de junho do mil novecentos e quarenta 'e
um, que é, sem debate, unanimemente aprovada. O senhor presidente
declara que na conformidade do edital de 'terceira convocação, publi-
cado no Diário Oficial e Jornal do Brasil do dia um de julho do cor-
rente ano — e que lê — a Assembléia terá que resolver. definitiva-
mente, sobre a incorporação dos bens moveis da instituição ao patri-
mônio da Prefeitura do Distrito Federal; mediante a condição de se-
rem aproveitados nos serviços da Prefeitura os serventuários do Mu-
seu da Infância. O doutor Admito de Assis, doutor Heitor Santos e se-
nhor Orozimbo de Andrade, membros da Comissão nomeada pela As-
sembléia Geral Extraordinária de 23 de agosto. de 1940, dirão à As-
sembléia os resultados dos seus entendimentos com as autoridades da
Prefeitura do Distrito Federal para efetivação da medida. com a pa-
lavra o doutor Adento de Assis, declara, em nome da Comissão, que as
negociações iniciadas ha cerca de um ano estão concluidas. A resposta
do Exmo. senhor Prefeito do Distrito Federal à proposta feita em
nome da instituição, põe termo a essas negociações. Está assim redi-
gida a resposta:

"Prefeito do Distrito Federal. Rio de Janeiro, 11- de ju-
lho de 1941. Senhores Delegados — Em solução à proposta
que fizestes para a incorporação dos bens imoveis dessas
Instituições ao patrimônio da Prefeitura do Distrito Federal,
cumpre-me dizer que a sua aceitação depende do Excelentts-•
simo Senhor Presidente da República, a cuja apreciação a
submeterei, caso as respectivas assembléias gerais a 'ratifi-
quem expressamente.

Conhecida a resolução das assembléias gerais, neste sen-
tido, pela publicação das respectivas atas no Diário
proporei ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
que por decreto-lei, autorize a transferência, para o patri-
mónio da Prefeitura do Distrito Federal, do irnovel à rua
Moncorvo Filho números 90 a IK-com todas as benfeitorias,
acréscimos e servidões e mais que, em compensação,' deter-
mine a admissão, nos serviços da Prefeitura, do pessoal téc-
nico administrativo e operário com mais de 2 (dois) anos
de serviço, com os vencimentos fixados para os serventuários
da Prefeitura, de categoria igual o com os direitos assegu-

nulos cm lei. Proporei, ainda, ao Excelent issimo t Senhor Pre-
sidente da República, mande examinar a possibilidade da
concessão de auxílio proporcional ao tempo de serviço e cal-
culado na base dos vencimentos atribuídos aos serventuários
de igual categoria, nos serventuários do Instituto que con-
tem mais de 68 anos de idade. — Atenciosas saudações. —
Henrique, Dodsworth.

Aos senhores Delegados das Assembléias Gerais do Ins-
tituto de Proteção e Assistência à Infância cio Rio de Janeiro
e do Departamento da' Criança no .Brasil".

Finda a leitura, Q doutor Adaucto dc Assis, doutor Heitor Santos
e o senhor Orozimbo de Andrade pedem demissão para que a Assembléia
possa deliberar com inteira liberdade. A demissão é negada pela Assem-
bléia, que ratifica, em todos os 'seus termos, a proposta feita pela
Comissão ao Prefeito do Distrito .Federal. (). Sr. presidente' Pede a
Asgembléia que diante da resposta do Prefeito do Distrito Federal de-
libere, definitivamente, sobre o assunto.. A Assembléia resolveu, en-
tão, por unanimidade de votos, autorizar a transferência, a título gra-
tuito, de todos .Os bens ITION-C2 e arquivos do Museu da Infância à
Prefeitura do Distrito. Federal, o que terá lugar logo qual se opere -
a -incorporação dos bens moveis e imoveiig do Instituto de Proteção e
As-sistência à Infância do Rio de Janeiro aoh patrimônio da. Prefeitura
do Distrito Federal nos termos das-condiçoes estalbelecidaR pela res-
pectiva Assembléia- Geral Extraordinária, hoje realizada, aplicadas
para os serventuários do Altrgeu da Infância tudo quanto ali previsto
Para os funcionários do 'Instituto. A Assembléia. Geral nomeia, os
doutores Adauto . cle Assis, Heitor Santos e o senhor Orozimbo de An-
drade, para constituirem a. Comissão que deverá assinar, em nome do
Mu-eu da Infância, as escrituras ou termos de transferência necessá-
rios com poderes para vender títulos da Dívida pública ou outros
quaisquer títulos pertencentes ao 'Museu da Infancia, ,pagando as dl- -
vidas da instituição, com o produto da venda dos títulos e entregando
o saldo ao Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Rio de
Janeiro, para auxiliar a liquidar as respectivas dividas, receber e dar,
quitação. Nada mais havendo a tratar o Sr. presidente declara que
vai mandar encerrar a reunião e continuando com a palavra propõe
que a Assembléia nomeie uma comissão composta de três membros
para assinar a ata por delegação dos demais sócios presentes. Apro-
vada a proposta, por unanimidade de votos foram: eleitos para consti-
tuirem a Comissão os sócios Drs. Dulphe- Pinheiro Machado, Marci-
lio 'de Lacerda e Augusto Cesar Boisson. O presidente encerra a reu-
nião, da qual, eu, Adautó de Assis, secretário, lavrei esta ata que de-
pois de lida e achada conforme, é assinada pela MeWa e pela Co-
missão designada pelo voto da Assembléia.

Rio de Janeiro. 1 de julho •de 19-11. — Adauto de Assis, secre-
tário. — Dulphe Pinheiro Machado — Heitor Santos — Orozirabo
,Androde	 Augusto cezor Boissork— moneorvo Filko — Marcai° de
Lacerda.

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de.
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas e no
máximo. Até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Companhia Geral de Petróleo Pau-Brasileira tem liquidaçiío)

São convidados os acionistas da Companhia Geral de Petró-
leo Pan-Brasileira, em liquidação, para se. reunirem eia assembléia
geral no dia 11 de agosto . de _1911, na sede social, à Avenida Pre-
sidente Wilson n. 118, sala 215, -para deliberarem sobre a presta-
ção final de contas dos liquidantes, e a extinção _definitiva da so-
ciedade.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1941. — Os liquidardes; Waltet
de Campos Birnteld. — Paulo José Pires Brandão.

(N. 9.844 — 224-911 — 4?$8 — 3 vezes)

(ai. 9.763 — 24-7-41 — 13?$ó).

A Afiauçadora . S. A.

ASSEMBLÉIA mutat °imiti Ál-11.1.

Não tendo comparecido número legal , para a realização da as-
sembléia convocada para o dia 27 de maio deste ano, são novamen-
te couvocadds os senhores acionistas para se reunirem no próximo
dia 31 de julho na sede social, à Avenida Rio Branco n. 91, 5. 0 an-
dar, sala 10; às 16 horas, afim de -serem tomadas as contas da Di-
retwia. do exercício de 1940, aprovado o respectivo balanço e o
parecer do Conselho Fiscal. Proceder-se-á nessa ocasião à di-
ção do Conselho . Fiscal e • seus, suplentes para o presente exeNicio.

Continuam , à disposição- dos senhores acionistas os documentos
de que trata o artiga 99 da Lei de 20 de setembro de 19-10.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1911. — Angusto Custodio 'Vilas,
1.1:x2:siderite. — .10mIn iam- José Domingnes Mariz, tesoureiro.

;N. 9.919 -- 22-7-911	 70$1 -- 3 vezes)
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Declaração

Annibal Woods de Lacerda, diplomado pela Escola de Farmácia
de Ouro Preto em 1936, tendo extraviado o seu diploma em outubro
de 1938, e necessitando agora de uma segunda via, a qual está sendo
providenciada, declara pela presente a invalidado do diploma ori-
ginal.

Rio, 21 de julho de 1941. — Annibal 1Voods de Lacerda.
Reconheço a firma Annibal Woods de Lacerda.
Rio, 22 de julho do 1941. — Em testemunho (sinal público) da

verdade, Luiz 11. da Costa I3rito, substituto.
• (N. 9.738 — 23-7-41 — 45$9 — 3 vezes)

Sindicato da Indústria de Fósforos -

(Ex-Sindicato dos Fabricantes de Fósforos)

Ficam convidados, na forma da lei, os empregadores da in-
dústria de fósforos de segurança, estabelecidos no município do
Rio de Janeiro (I). Federal) e nos Estados do Rio de Janeiro, São
Paulo e Santa Catarina, a recolherem, dentro do prazo de 30 dias,
o inimisto sindical devido a este Sindicato (com sede à rua da Qui-
tanda n. 147, loja, fundos, na Capital Federal), que é o orgão
representativo da categoria económica da indústria de fósforos de
segurança na base territorial inter-estadual do município do Rio
de Janeiro (I). Federal) e dos Estados do Rio de Janeiro, de São
Paulo e de Santa Catarina, do acordo com a ratificação de reco-
nhecimento que acaba de obter.

- Rio de Janeiro, 22 de julho de 1911.. -- João Ekde, presidente.
(N. 9.853 — 22-7-941 -- 61$2	 3 vezes)

Companhia Petropolitana •

Fiação e Tecelagem

ASSEMBLÉIA CERAL- EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Não tendo comparecido na primeira e na segunda convocação,

número suficiente de acionistas para o regular funcionamento
assembléia geral extraordinária, são convidados novamente os se-
nhores acionistas, por carta registada tambem; a se reunirem em
assembléia geral extraordinária, que se realizará com a presença de
qualquer número de acionistas, na forma da lei, às 14 horas do dia
29 do corrente mês, na sede da Companhia, à rua da Quitanda
n. 177, para deliberarem sobre a modificação dos artigos 14, 17 e
21, de acordo com as exigências do Departamento Nacional de In-
dústria e comercio.

Ficam suspensas as transferências de ações do dia 23 ao dia 29,
inclusive. As ações ao portador com direito a voto . nessa assem-
bléia, 'na forma dos estatutos,. bem como os documentes que provam
o mandato e a -representação do acionistas, devem ser depositados
na sede da Companhia. das 14 às 16 -horas, mediante recibo do mn
diretor, até 3 dias antes da reunião, sob pena de não poderem
tomar parte nesta os respectivos portadores, mandatários ou repre-
sentantes.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — Adhemar de Canin-dt1
Jobint. — José Soares Maciel Filho. — João Pereira da Fonseca,
diretores.

(N. 9.700 — 21-7-41 — 104$0 — 3 vezes)

- Casa Bancária Mau, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL' exrasommeAnta.
Ficam convidados (:)s Srs. Acionistas para a Assembléia Geral

Extraordinária que deverá reunir-se na sede social, às 16 horas do
dia 31 do torrente, afim de deliberarem sobre proposta da Diretoria,
para aumento do capital social e consequente alteração de estatutos.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1941. — Henrique de Lacerda
Ferraz, presidente.

(N. 9.903 -- 19-7-41	 45$9 — 3 vezes)

• Banco de Crédito Geral, S. A.

Na tesouraria deste Banco, diariamente, a partir do dia -28 do
corrente mês, se fará o pagamento do 23.° dividendo, correspondente
ao 1.° semestre de 1941, à razão de 12 % ao ano.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. — D. C. Janot.	 José
Janot, direi ores .

(N. 9.759 — 24-7-41	 30$6 — 3 vezes)

Banco Figueiredo Bocha, S. A.

DIVIDENDO

Na sede do Banco, à rua da Quitanda . n. 111. será pago a partir
de '26 do correitte, o 39.0 dividendo, relativo ao 1.0 semps ire de 1911,
à razão de MO por acão.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911., -s- A diretor:a.
. (N. 9.754 — 24-7-11 — ler)

Companhia de Cigarros Souza Cruz

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas para se reunirem em as-
-senableia geral extraordinária, às 14 horas do dia 5 do agosto, na Sede
da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 137, 9.° andar, afim de de-
liberarem sobre u ratificação dos atos praticados pela Diretoria, re-
lativamente às formalidades legais dos aumentos do capital da Com-
panhia, realizados até esta data.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — A diretoria.
(N, 9.859 — 23-7-41 — 42$8 — 3 vezes)

Brasília Obras Públicas, S. A.

ASSEMBLÉIA GUIAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, às 16 horas de dia 28 'do corrente mês,
na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 311, 2.° pavimen-
to, afim de deliberarem sobre a eleição do Conselho Fiscal e su-
plentes para o novo período a terminar em 1942.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — O presielente: Coronel
Candido Torres Guimarães.

(N. 9.916 — 22-7-941 — 49$0 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Fumo em Folha

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAáRDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas para se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, às 16 horas do dia 5 de agosto, na
sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 137, 8. 0 cndar, afim de •
deliberar sobre a ratificação dos atos praticados pela Diretoria, re-
lativamente às formalidades legais dos aumentos do capital da Coni-
panhia, realizados até esta data.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1941. — A diretoria.
(N. 9.e58 — 23-7-41	 42$8 — 3 vezes)

Brasília Imobiliária, S. A. a

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira et:invocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-sembléia geral extraordinária, às 15 horas do dia 28 do corrente
rees, na sede da Companhia, à Avenida Rio Branco n. 311, 2.° pa-
vimento, afim de deliberarem sobre a eleição do Conselho Fiscale suplentes para o novo período a terminar em 1912.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1911. — O presidente: Alvarode Oliveira Castro.
(N. 9.917— 22-7-91t — 49$0 — 3 vezes)

Auxiliadora Predial, S. A

15.0 DIVIDENtiti

Stio convidados os senhores acionistas a virem receber o divi-dendo relativo ao 1.0 semestre de .1041, que será pago no escritó-
rio da Sociedade, à rua do Ouvidor n. 75, do -dia 21 do corrente
em diante, à razão de 30$000 por ação.

Ttie de Janeiro, 19 de julho de 1911. --	 Diretoria.
(N. 9.913 — 22-7-951 — 36$7 — 3 vezes)

Amoroso Costa. S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL EN'AltAllitRIN .{IGA

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem (,:n assembléia
geral extraordinária, no dia 6 do próximo mês, de agosto, às 14 horas,
na sede social, à rua São Pedro n. 71, para deliberar sobre o se-
guinte: retificação e ratificação dos e-4,11'11os sociais reformados pela
assembléia geral extraordinária do ee de março deste ano; retifica-
ção da -denominação com que se reuniu a assembléia geral extraor-
dinária de 27 de março do corrente ano: ratificação da eleição 'de
diretores a que se .procedeu nesta última tessimbléia geral extraordi-
nária, de 27 de marco.

As ações ao portador devem ser 'depositadas na caixa social ou
em banco de reconhecida idoneidade, (lesta praça, pelo ~DOR, até 3dias antes da data acima fixada para a reunião.

Picam suspensos as transferências de ações desde o dia 24 dejulho até ao dia G de agosto deste ano.
Rici de Janeiro, 21 de julho de 1941. — José Ferraz de Cantara°,diretor-presidente. — Manoel Pinto da Fonseca,. d i retor-gerente. —An!eiii.i José Fernandes de Vasconcellos, diretor. — Manoel Deerzadiretor.

.	 (N. 9.749 — 23-7-41 — J1$8	 3 .'etsmaj,
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Empresa Gráfica "O Cruzeiro", S. A.,

AVISO ..AOS ACIONISTAS

Avisamos aos Srs. acionistas que ainda possuem cautelas de
ações ao portador, que devem vir trocá-las por cautelas de ações no-
minativas. feito o necessário registo, de acordo com os dispositivos
legais. •	 •

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — Dano de Almeida Ma-
galhães, diretor-presidente. — Leão Condiu?. de Oliveira, diretor-
gerente.

(N. 9.931 — 24-7-41 — 36$7 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

TERCEIRA coNvoexcÃo PARA ASSEMBLÉIA GERAL EXTP.AORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas

• 

a se reunirem em assembléia •
geral extraordinária no dia 1 de agosto de 1911. i às 10 horas, em sua
sede, à Travessa do Ouvidor n. 4, 1.° andar, para o fim de incluir
ao art. 10 dos estatutos um dispositivo regulando o modo de in-
vestidura dos Diretores.

Rio de Janeiro, 21 de julho de '1911. 	 Georges IJodin, diretor-
presidente.	 Carlos Sarthou,.diretor-gerente.

(N. 9.933	 24-7-41 — 36$7 — 3 vezes)
...n••nn•••71n

Clube Naval

Senão Esportiva

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira e segunda convocações

De ordem do senhor presidente, convido os Srs. sócios da Seeção
Esportiva a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, em primeira
convocação, no dia 28 de julho. às 20 horas, na sede - da Secção Es-
portiva, na Ilha do Piraquê. Caso pão se reuna a assembléia nesse
dia, fica desde já feita a segunda e última convocação, para o dia 31
de julho, às 20 horas.

Assunto .a ser tratado — Discussão e volação do relatório do
presidente e parecer do Conselho Fiscal.

Secção Esportiva do Clube Naval, 23 de julho de 1941. — Aldo
Pessôa Rebello, secretário.

(N. 9.936 -- 21-7-41	 22$4)

Deelaração

St. Porto Comp.. Ltda. (Casa Bancãe;a Lloyd Português), es-
tabelecidos à Avenida Rio Branco ns. 21 e • 23. declaram haver se
extraviado o conhecimento n. 435, emitido em 5 de agosto de 1910,
da Caixa de Depósitos e Cauções da Tesouraria Geral do Tesouro Nacio-
nal, referente à caução de 126 apólices da Dívida Pública Federal,. Di-
versas Emissões, ao portador, juros de 5%, sendo 10 cautelas de 10 apó-
lices cada uma, ns. 000.741 á 000.753, unia cautela de 5 apólices,
ps. 000.691 a 000.695, e unia apólice n. 242.344.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. 	 M. Porto tk, Comp.', Ltda.
• Reconheço a firma M. Porto te,: Comp. Ltda.

Rio, 21 de julho de 1911. — Em testemunho (sinal púbhco) da
yerdade„4ntonio de Castilhos Pennfiel. -

(N. 9.766 — 21-7-11 — -1981)

Companhia Industrial Sul Americana

ASSEMBLÉIA GERM. EXTRAORDINÁRIA

São ~socados os Srs. acionil;tas da tion-ípanli ia Industrial Sul
Americana a se reunirem em Assembléia Geral Exiraordinária,
dia 5 de agosto próximo futuro, às 11 horas, na sede da Companhia,
à rua do Rosário n. 11.1. 1.° andar, afim de deliberarem sobre a re-
forma dos estatutos sociais.

Nos termos do art. 11 dos nstatutos, os possuidores de ações ao
portador deverão depositá-las na sede social, pelos menos, três dias
antes da data fixada para a assesmbléia, afim de que possam tomar
parte na mesma.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1941. — Jayme do Silva Maçot,
diretor-presidente.

N. 9.767	 • 21-7-41 — 20$1)

Companhia Imobiliária do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA .

Os Srs. acionistas são convocados a se reunirem, em assembléia
geral extraordinária, a se realizar no tília 5 de agosto do corrente ano,
às 1.1, horas, no edifício da sede sociã, à rua Sete de Setembro n. 66,
4.0 andar, afim de resolverem sobre a transformação da Companhia
em Sociedade por quotas, de responsabilidade limitada o mudança
de denominação, para Sociedade por quotas limitada "Vila Jardim
da Penha'. — Pedro Ferreira do Serrado. — Pedro Serrado Filho.
.-- Pealo Serrado.

(N. 1.709 -- 24-7-41	 5010 —.3 vezes),

'horas: o 51.0 dividendo, r (ativo ao primeiro semestre do corrente
tas-feiras, será pago no esc Aório desta , Companhia, das 13 às 15

Nos 'dias 23, 21 e 25 du ,-kès corrente e depois às terças e quin-

0110.
Ficam suspensas as Vansfesências do ações -até o dia 23 do pre-

sente inès.	 • '
Rio de - Janeiro, 1.8 9t. julho de 1911. — Bento Costa, presidente.

— Avelino Ottani de Carvalho, diretor tesoureiro. .
(N. 9.901 — 19-7-41 — 45$9 — 3 vezes).

Aviaç;lo Sul Americana, S.. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Silt. convidados .oS senhores acionistas para se reunir em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 4 de agosto. de 1941; às 15
horas, na sede da Companhia, à Praça Mauá n. 7, 10.° andar, sala
1.006, afim de deliberarem .sobre á proposta de reforma dos Esta-
tutos com o objetivo de nó-los de acordo com o decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — A. Cordeiro e Silva,
diretor-gerente.

Companhia Construtora e Imobiliária do Rio de Janeiro -

- ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para a assembléia -geral
ordinária que se realizará no dia 28 de -agosto próximo, às 11 horas,
na sede social, Avenida Rio Branco n. 311,. 9.0 andar.

Desde já estão à disposição dos senhores acionistas balanço, 'con-
tas' e parecer do Conselho . Fiseal, tudo relativo ao exercício encer-
rado a 30 de junho último.

Rio de Janeiro. 22 de julho . de 1941. — Companhia Construtora
e Imobiliária. — (Assinatura ilegivel), diretôr.

(N: 9.751 — 24-7-41 —	 3 vezes)

Comercial Metropolitana, S. A.

ASSEM BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São; convidados • os senhores acionistas a se reunir em assem-
bléia geral extraordinária. às -15 horas do dia 1 de agosto vindouro,
afim de ratificarem a Assembléia Geral realizada em 7 de julho de
1910, e cumprir exigências do decreto-lei n; 2.627. — Companhia
Metropolitana, S. A. — Sylvio Ludolf, diretor. •

(N. 9..931 — 21-7-11 — 11$2)

CADIB

Companhia Americana de Intercâmbio (Brasil) C. A. D. I. B.

ASSEM III.ÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para uma Assembléia
Geral Extraordinária, a sereunir às . 14' horas do dia 2 de agosto
de 1911, na sede social, ii.Avenida Rio Branco n. .311-, 50 andar, para
o .firn de deliberarem sobre a emissão e distribuição das .partes bene-
ficiárias.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. — Carlos de Figueiredo
tiraria, presidente. — Jacques Perrov. vice-presidente.

(N. 9.932 — 24-7-41 — 4:49 — 3 vezes)
•nnn•••

Clube Naval •

Secção Esportis%

ASSEMBLÉIA GERAL PIXTRAORDINARIA

Primeira e segunda convocações 	 Artigo 29 -do Regimento

De ordem do senhor presidente, convide os - Srs. sócios a se reu-
nirem em Assembléia Geral. Extraordinária, em primeira convocação,
no dia 28 do corrente, às 21 . horas, na Sede da Secção Esportiva, nw
Ilha do Piraquê. Caso não se reuna a asembléia nese dia, fica desde
já feita a. segunda ,e última convocação, para o dia 31 de julho, às

21 •horas.
Assunto a ser tratado — Utilização do Fundo da Secção EspOr-

tiva, representado pelo saldo constante iK caderneta da Secção Fi-
nanceira, em 31 de- maio último.

Secção• Eáportiva do.Clube Naval, 23 de „julho de 1941. — AldO
-Pessôa:Rebello, secretário.	

(N. 9.935 — 24-7-11 -ss 22$4)

(N. 9.753 — 24-7-11 — 33$7 -- 3 vezes)

.;

Fábrica de TI idos Esperança, S. A.

Rua Teóritc. °tup i ii. 74-1.° andar
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(APENSO AO N. 171)

Conselho Nacional do Trabalho

REVRSO N. 4.525-40

É admissivel a transferência das contribuições pagas
pelos aslociados das . instituições de previdência social, tan-
to das Caixas de Aposentadoria e Pensões para os Institutos
de Aposentadoria e Pensões como destes para agudas de
acordo com a jurisprudência firmada pelo Conselho Nado-.
nal -do Trabalho e por decisões ministeriais.

Vistos e relatados Os autos do recurso interposto por Eduardo
Francisco Xavier da decisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Estrada Araraquara que
negou a transferência das suas contribuições para o Ing,tituto
Aposentadoria e Pensões dos Bancários, sob o fundamento de que
-este é regido por outra legislação:

Considerando que, sobre o assunto, as decisões proferidas por
este Conselho toem sido no sentido do se efetuar a transferência;

Considerando, mais, que assim lambem tem resolvido o Esmo.
Sr. Ministro do Trabalho, Indústria o Comércio conforme se ve-
rifica do despacho de ri de janeiro' de 1940, que se encontra por
cópia a fls. 23;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional. do Trabalho
dar provimento ao recurso interposto, para determinar-à. Caixa re-
corrida que promova a transferência das contribuições feitas pelo
recorrente para o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancá-
rios, onde atualmente está o mesmo inscrito.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1941. — •AnIonio Ferraz, presi-
dente. — Cupertino Gusmão, relator.

Fui presente. — Francisco de Paula Qizeiro:, procurador.

RECURSO N. 4.638-40

Vistos e relatados 03 presentes autos do recurso interposto por
rir. Xisto Augusto Pereira, .do ato do Conselho Administrativo do
instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que, refor-
mando a decisão do Conselho Regional do Departamento da 5• a Re-
gião, negou a pensão do 50a000 (cinquenta mil réis) deixada por
seu filho Waldemiro Augusto Pereira em favor da menor There-
zinha, filha do recorrente o irmã do falecido associado:

Considerando que o Conselho Regional do Departamento da 5.a
Região do Instituto concedera o beneficio por julgar regular a ins-
crição feia em vida do associado em favor da menor There•zinha;

Considerando que, embora vivendo em companhia do pae, é ad-
mitida a dependéncia econômica da menor em relação ao associado
falecido, eis que, em se tratando de família de parcos recursos, é
perfeitamente aceita como verdadeira a situação atestada a fls. 5;

Considerando que a prevleiência social deve ser realizada aten-
dendo mais às situações de fato que às rigorosamente de direito,
visando o amparo dos que.. pela sua condição e situação de vida, se
achem, realmente, vinculados às instituições, não só pela letra, mas,
lambem, pelo espírito das leis, e.

Considerando, por fim, que o ' caso em espécie, como farta e ju-
diciosamente demonstra a ilustrada Procuradoria, se enquadra, per-
feitamente. no conceito humano e moral da previdência como deve
ser ela praticada;
• 'Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional. do .Trabalho

dar provimento ao reelll'SO para, reformando a decisão do Conselho
Administrativo provisório do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, restabelecer a do Conselho Regional do Departa-
mento da 5.a Região, mandando conceder à menor Therezinha- a
pensão instituida pelo associado Waldomiro Augusto Pereira. 	 -

Rio de Janeiro, 3 de março de 1941. — Antonio Ferraz, presi-
dente. — Cupertino de Gusmão, relator.

Fui presente.	 Francisco dePau'r!a Queiroz, procurador.

, PROCESSO N. 4.737-40

Deu-se provimento ao recurso. .

Vistos e relatados os autos do recurso interposto pelo-Rotary Club
do Brasil da decisão do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
Merciários, que o obrigou ao pagamento de contribuições desde a
data em que entrou em vigor o dec. 183, de 26 de dezemboo de 1934:

Considerando que foi feito o depósito da importância- Co débito
para garantia da remessa do recurso; •

Considerando que o Rotary Club do Brasil não se inclue entre ne-
nhuns dos estabelecimentos enumerados no art. 2.0 do dec. 24.273, ste
22 de maio do 1934;

.•	 •

Considerando que não tem ele finalidade de lucro:
Resolve a Segunda Câmara dar provimento ao recurso e mandar

que sejam cobradas- as contribuições depois da vigéncia do dee.-lei
a. 627, de 18 de agosto de 1938.

Rio . de Janeiro, 25 do abril de 1911. — Raimundo de Araujo Cas-
tro, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador.	 si'

PROCESSO N. 12.581-39

Vistos e relatados 06 autos deste processo em que sThe Great
\Vestem of Brazil Railway Company Ltd", submete à apreciação deste
Conselho o inquérito administrativo, instaurado contra Manoel Casse-
miro Ramos:

Considerando tratar-se do uma falta grave passível da pena má-
xima (arts. 53 e 54 do decreto n. 20.465, de 1931);

Considerando ser o faltoso reincidente, como se verifica do mesmo
processado;

Considerando que a falta do citado ferroviário está fartamente
Comprovada, o que se constata pela leitura dos depoimentos:

Resolve a Terceira Minara do Conselho Nacional do Trabalho jul-
gar procedente a. acusação, autorizando a empresa a proceder h de-
missão de Manoel Cassemiro Ramos. 	 -

Rio de Janeiro, 29- de abril de 1941. — L. Al. Ribeiro Gonçalves,
presidente.	 Moreira de Azevedo. relator ad-hoe.

Fui preente. — 3fariana de S .:queira Rocha, procurador.

mooesso N. 19.912-40	 •

"Sega-se ((miar conheeitneuto do processo".
Vistos e relatados os autos do processo em que a Junta de Conci-

liação e Julgamento, em Recife, encaminha a este Conselho a recla-
mação que Antonio Eduardo de Morais da Mesquita Pimentel forniu-
jou contra The Great Western of Brazil Ilailway Co. Ltda. que o
dispensou sem causa justa: 	 -

Considerando que a Empresa reclamada, como se verifica do pro-
cesso, Mandou instaurar inquérito contra o reclamante, por abandono
de serviço sem causa justificada;

Considerando que o inquérito foi aprovado por acordão da 2.a
Câmara, de 10 de janeiro de 1938, e pela mesma foi autorizada a de-
missão do reclamante;

Considerando, ainda, spse dessa decisão não foi interposto qual-
quer recurso Pelas partes, em tempo oportuno;

Considerando, finalrbente, que julgado procedente inquérito em
janeiro de 1938, o empregado faltoso, depois Ca decisão ter passado
em julgado, ajuiza a mencionada ação ordinária, não para anular •
Acordão deste Conselho,- mas para pleitear a sua reintegração, perans
te o Judiciário;

Restare a- 3.2 Câmara do Conselho Nacional do Trabalho não to-
mar conhecimento da presente re•aSnação, à vista do trânsito em
julgado do acordão de 10 de janeiro do 1938, fie. 74 e 75.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1941. — L. N. Ribeiro Gonçoives,
presidente: — Moreira de Azevedo, relator.

Pui presente. — Nardo de Vasconcelos, procurador-

Julgou-se procedente a reclamação; mandou-se reinte-
g rer o empregado.

Vistos e relatados 06 autos deste processo na parte em que a Cia.
Telefónica Rio Grandense recorre da decisão proferida pela Primeira
Junta de Conciliação e Jaf.gamento de Pelotas no processo movido por
Cecilio Oxley:

Considerando que por despacho exarado, a fls. 66 destes autos, o
sr. Ministro do Trabalho determinou se pronunciasse esto Conselho
sobre. a hipótese vertente;

Considerando que o reclamante trabalhou para a referida empre-
sa sob a mesma forma de contrato de trabalho, durante os períodos
de 10 de setembro de 1906 a 10 de dezembro de 1930 e novembro de
1934 a Anho de 1935;

Considerando que são . acordos os doutrinadorea e é paeifica a
jurisprudência no sentido de que o tempo do serviço, para efeito de
estabilidade, não precisa ser continuo e ininterrupto:

Resolve a Terceira Câmara ,do Conselho Nacional do Trabalho jul-
gar procedente a reclamação de Cecilio Crxley, para o fim de deter-
Minar a sua reintegração nos serviços da Cia. Telefônica Rio Oran-
dense.

Rio de Janeiro, rp de abril de 1941. — Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende, procurador geral.

PROCESSO N. 14.816-36
'Julgou-se procedente a acusação autorizando a de- alab-

missão".
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PROCESSO N. 4.651-36

Vistos e relatados os autos do processo na parte em-que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil pede
concessão de crédito especial para efetuar o pagamento de vencimen-
tos devidos ao médico Gaudencio Cezar de Melo Sobrinho:

Considerando que o Conselho Pleno, em sessão de 17 de novembro
de 1938, recebeu os embargos oferecidos pelo Dr. Melo Sobrinho, para
reformar o acordão embargado e anular a demissão do embargante; .

Considerando que, pelo referido acordão, não foi apenas deter-
minada, como medida de correção, a readmissão do embargante e sim
anulada sua demissão, o que importa em tornar sem efeito a decisão
da Caixa e, por conseguinte, legítimo é o direito à percepção dos ven-
cimentos atrasados, pleiteado pelo Dr. Melo Sobrinho;

Considerando que a Caixa, tendo solicitado a este Conselho ,verba
para pagamento dos vencimentos reclamados pelo referido Médico
admitiu evidentemente que este fazia jus aos vencimentos pleiteados;

Considerando que dos autos está provado não ter o Dr. Melo So-
brinho abandonado o cargo, após a sua readmissão, e sim, pedido exo-
neração conforme se verifica do processo original a respeito;

Considerando que o pedido de verba feito pela Caixa, a fls. 5,
não procede em parte, visto não se justificarem aumentos, de ordena-
dos quando o funcionário se encontre afastado das suas funções, mor-
mente se responde a inquérito administrativo, corno no caso em
apreço;

Considerando, finalmente, que a redação dada ao requerimento em
que o Dr. Melo Sobrinho pede demissão do cargo de médico da Caixa,
não é suficientemente clara o poderá permitir, mais tarde, outras re-
clamações;	 •

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade, conceder, em parte, o crédito pedido pela
Caixa, afim de determinar o pagamento devido ao Dr. Melo Sobrinho,
na base, porem, de 800$0 mensais, devendo 'esse médico dar à Caixa
plena e geral quitação, para que nada mais lhe assista reclamar, in-
clusive sobre sua última. exoneração.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — J. Leonel de
Rezende Alvirn, procurador geral.

PROCESSO N. 105-10

Resolveu-se, por maioria de rotos, julgar procidenlc
reclamação.

Vistos e relatados os autos do processo em qu? AefiliSquio Ma-
rinho Cavalcanti reclama contra a Viação Baiana de Sõo Francisco
por falta de cumprimento do acordão da Primeira Oinara deste Con-
selho, de 16 de abril de 19-10 (Diário Oficial. 25-6-1910), que deter-
minou a-sua reintegração:

Considerando que, das diligências efetuadas e das provas cons-
tantes dos autos, se evidencia a má vontade da Unpresa cm cijmprir
aquela decisão;

Considerando que já foi concedido à reclamada o prazo legal para
efeito da reintegração do empregado;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional
do Trabalho, por maioria de votos (cinco -contra três), com apoio no
art. 1.0, letra C, do decreto-lei 3.229, de 30 de abril próximo findo,
julgar procedente a reclamação e, em consequência, aplicar à Empre-
sa a multa de 5:000$0 (cinco contos de reis) e mais a de 50$0 (cin-
quenta mil réis) por dia, até efetive cumprimento da decisão que de-
terminou a reintegração de Anfilóquio Marinho Cavalcante, no sservi-
ços daquela Companhia.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1911. — Raimundo de Araujo Cas-
tro. presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator. — Agripi-
no Nazoreth, procurador geral interino.

PROCESSO N. 711-10

Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos opostos por
João Baptista à decisão da Segunda Câmara, de 24 do junho de 1910,
que autorizou a sua demissão dos serviços da Leopoldina Railway
Company: - -
• Considerando que o embarganto, corno justificativa do seu recur-

so, não invocou matéria jurídica nova e nem ilustrou seu pedido com
documento novo;

Considerando que está provado o ate de improbidade praticado
pelo referido ferroviário (art. 54, letra a do decreto 20.465, de 1931.;

Considerando que os presentes embargos não anulam os funda-
mentos do acordão de 24-6-40;

Resolve a Câmara de, Justiça do Trabalho, pela maioria de cinco
votos contra dois, de acordo com o disposto no art. 1.0, letra e do de-
creto-lei 3.229, de 30 de abril de 1941, desprezar os presentes em-
bargos para confirmar a decisão da Segunda, Câmara, que julgou pro-
cedente o inquérito constante dos presentes autos 'e autorizou a de-
missão do embargante.

Rio de Janeiro, 30 .de junho de 1981. — Araujo Castro. presiden-
te. — Alberto SUrek, relator. — Agripino Nazareth, procurador geral
inter ino .

PrIOCF.:454) N. 2.715-39

Julgou-se a Cintara incompetente para apreciar casos
em que seja parte empresa administrada pela União.

Vistos e relatados os autos do processo em que -Gaspar Ditzel e
outros opõem embargos- à decisão da Primeira Câmara do 15 de ja-
neiéo de 1940, que aprovou o inquérito administrativo instaurado con-

tra os embargantes pela Rede de Viação Paraná-Santa Catarina e au-
torizou a demissão dos mesmos funcionários, em virtude de falta
grave praticada:

Considerando que a Rede de-Viação Paraná-Santa Catarina é Es-
trada administrada pela União Federal;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional
do Trabalho, julgando por força do - art. IP letra c, do decreto-lei nú-'
mero 3.229, de 30 de abril próximo findo, por voto de desempate, con-
siderar-se incompetente para apreciar a matéria.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1941. — Araujo Castro, presidente.
— Jp4o Duarte Filho, relator ad-hoc. — Agripino Nazareth, procura-
dor geral interino.

PROCESSO N. 5,039-35

Resolveu-se unonirnemente não tornar conhecimento dos
embargos apresentados.

Vistos e relatados os autos do processo em que Benedito Simões
Netto opõe embargos ao acordão da Terceira Câmara, de 28 de março
de 1939, que julgou improcedente a reclamação oferecida pelo embai.-
ganto contra a Companhia Francana de Eletricidade, em virtude de
demissão do serviço:

Considerando que os embargos foram apresentados fora do prazo
legal previsto pelo § 9.° do art. 4. 0 do decreto 21.784, de 14 de ju-
lho de 1934;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, do Conselho Nacional
do Trabalho, com apoio no art. 1. 0, letra c, do decreto-lei 3.229. de
30 de abril próximo findo, por unanimidade, não tomar conhecimento
dos presentes embargos, -devendo ser desentranhados os documentos
de fls. 99, 116 e 117 para constituirem processo em separado, e cuja
competência de julgarnetno é da Câmara de Previdência Social.

-Rio de Janeiro, 2 de junho de 1941. — Raimundo de Araujo Cap.-,
tro, presidente. — João Villasboas, relator. — Agripino Nazareth,
procurador geral interino.

PROCESSO N. 5.01G-36

Reconloccen-se o direito do crabargante de receber os
reneimentos atrazados.

Visto,,: e relataUchs os autos do processo em que Francisco Nobrega
opõe embargos de declaração ao acordão da Terceira Câmara de 21 de
novembro de 1939, que, julgando procedente a reclamação apresentada
contra . à Estrada de Ferro Central do Brasil, visto não terem ficado
provadas as acusações feitas em inquérito administrativo, não lhe re-
conheceu. entretanto, o direito aos vencimentos atrasados:

Considerando que c.3 embargos foram apresentados dentro do prazo,
articulando matéria de direito;

Considerando que a Terceira Câmara apreciando o mérito, por
acordão de 21-11-939, julgou procedente a reclamação, por não estar
provada a falta grave imputada ao reclamante, determinando a sua
readmissão;

Considerando que é por causa da expressão readmissão, usada no
acordão, que o reclamante embarga eiri parte, a decisão da Câmara,
para obter reinlegração, - o não simples readmissão;

Considerando, porém, que a Estrada não opôs embargos, o que
equivale a dizer-se que se conformou com a decisão que mandou rea-
dmitir aquele seu empregado;

Considerando que no caso é aplicavel o § 2.0, do art. 53, do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de 1-931, que resa:

"No caso de reconhecer o Conselho Nacional do Trabalho
a não existência -de falta grave ao empregado, fica a empresa
obrigada a readmiti-lo ao serviço e a indenizá-lo dos salários
durante o período de sua suspensão",

portanto, cr-vi desse mesmo § 2.0, readmissão com indenização, equi-
vale a reintegração;

A vista do exposto:
Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional do

Trabalho, por maioria de votes (4 contra I), e com apoio no art. 1.°.
letra c, do decreto-lei n. 3.229, do 30 -de abril de 1911, reconhecer ao
cmbargante o direito à indenização dos vencimentos atrasados.
- Rio de Janeiro, 23 de junho de 1941. — Araujo Castro, presidente.
— Cupertino Gusmão, relator. — Agripino Nazareth, procurador geral
(interino).

PROCESSO N. 5.823-38

Nenhum desconto pode ser feito- em vencimentos atrasa-
dos a que tenha direTio o empregado.

Vistos e relatados os autos do processo em que 'João Coárado Man-
-sani .pede providências no sentido de ser dado integral cumprimento
ao acordão de-22 de janeiro de 1910, que julgou improcedente a acusa-
ção que lho foi arguida pela Rede Viação Paraná-Santa Catarina, em
inquérito administrativo contra elo instaurado:

Considerando que o fiel João Conrado Mansani reclama contra
a Rede -Viação Paranti-Santa.Catarina que o reconduziu ao trabalho
em cumprimento à decisão da Segunda Câmara, somente, em parte.
'cumprindo, porém, o referido julgado, pois pretendeu -descontar a
'importância do roubo' de que foi - acusado dos vencimentos atrasados,
a ettja PercePerie tem direito;
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Considerando que não procede a alegação da Empresa de que o
empregado é responsavel pelo dano, desde que o acordão da Segunda
Câmara, em um dos seus considerando aludiu à responsabilidade fun-
cional do empregado;

Considerando que a responsabilidade . ftincional não esiá. compre-
endida entre as faltas graves enumeradas pelo art. 51 do decreto nú-
mero 20.465 de 1931, e que o inquérito administrativo não é o meio
legal de apurar essa espécie de responsabilidade;

Considerando que quando o acordão da Segunda Câmara alude à
responsabilidade funcional, o faz incidentemente ou por falta de té-
cnica na redação, uma vez que OS pareceres da Procuradoria, o voto
escrito do relator e as provas taquiráficas, que são as verdadeiras
bases para a redação do acordão, não concluem pela apuração (Lassa -
salta;

Considerando, mais, que de tudo ressalta a evidência de que não
Soi integralmente cumprido o acordão da Segunda Câmara;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional do
rfrabalho„itfignado por força do art. 1. 0, letra e, do -'decreto-lei nú-
mero 3.229 do 30 de bril de 1911, por maioria de votos (G contra 1),
reconhecer procedente a reclamação, para o fim de mandar esclarecer

Estrada que está obrigada ao pagamento dos vencimentos atrazados
fiem os descontos que no,, mesmcs pretende efetuar.

Rio de Janeiro. 4 de junho de 1941. — Araujo Castro, presidente.
João Duarte Filho, relator. — Fui presente, Agripino Nazareth,

procurador geral interino.

PROCESSO N. 5.937-40
Itesolvett-se confirmar a decisão da Terceira Cd mora

"vitos e relatados os autos do presente processo. em . que Julio
D•igido Sobrinho opõe embargos à decisão da -Terceira Câmara de
17 de julho de 1940, que julgou uprocedente a sua reclamação -con-
tra o Lloyd Brasileiro, relativa ao pagamento de soldadas a que se jul-
gou com direito:

Resolve. a Câmara de Justiça do Trabalho do Conselho Nacional
do Trabalho, com apoio no art. 1.°, letra e, do decreto-lei n. 3.229, de
30 de abril de 1941:

a) preliminarmente, por maioria de votos (4 contra 3), conside-
rar-se competente para julgar os presentes embargos apresentados;

,b) "de mentis", por maioria de votos (G contra 1), desprezar os
presentes embargos, para confirmar, pelos seus fundamentos, a deci-
são embargado.

Itio de Janiero, 30 de junho de 1911. — Araujo Castro, presi-
dente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator. — Agripino Nem-
reto, procurador geral interino.

PROCESSO N. 8.421-39
Resolveu-se desprezar os embargos, confirmando a deci-

são da Terceira Câmara.
Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos opostos pela

Companhia Paulista de Estrada de Ferro ao acordão da Terceira Câ-
mara de 5 de março de 1940, que julgou improcedente a reclamação
oferecida por Adriano Santos Alves, em virtude de redução em seus
vencimentos:

Considerando, pelo referido acura°, que a redução de salários
imposta ao reclamante pela Companhia, em virtude de apresentar o
mesmo redução de capacidade consequente a acidente sofrido em tra-
balho, não se justifica em face das declarações .de fls. 19

Considerando que o aproveitamento, em cargo de vencimento in-
ferior, a que se refere o § 1.0, do art. 26 do decreto n. 20.405 d e1931,
deve se dar no ato do aproveitamento do empregado e, uma vez feito,
em cargo de vencimento igual, não poderá mais ser invocado aquele
preceito legal, o que constituiria redução de vencimentos;

. Considerando que a embargante nenhuma matéria aduz capaz de
reformar a decisão embargado;

Resolve a Câmara do Justiça de Trabalho do Conselho Nacional
do Trabalho, de acordo com o disposto no art. 1. 0, letra c do decreto-
lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941, pela maioria dc votos (sete contra
uni), desprezar os presentes embargos, para confirmar a decisão . em-
bargada.

Rio de Janeiro, 16 de junho do 1911. — Raimundo de Araujo
Castro, presidente. — João Villasbnas, relator. Agripino Nazareth,
procurador geral interino.

e.
~casso 16.266-38

"Resolrett-se mio conhecer dos embargos".

Vistos e relatados os autos deste recurso de embargos opostos por
Nicolãu Souza ao acordão da Primeira Câmara de 31 de julho de 1939,
que autorizou a demissão do embarganto dos Serviços da Viação Fér-
rea do Rio Grande do Sul, em virtude de haver cometido falta grave,
prevista em lei:

Considerando, preliminarmente, que os embargos estão fora do
prazo legal (art. 4.°, § 9.° do decreto n. 24.7R1 do 14 de julho de 1931),
porque foi o acordão publicado no Diário Oficial, de 20 de setembro
de 1939, o o recurso de embargos deu entrada em 24 de janeiro de 1940,
sem justificativa pláusivel:

Resolvo a Câmara de Justiça do Trabalho, do Conselho Nacional
do Trabalho, por maieria de votos (G contra 1), não conhecer dos em-
bargos, visto terem sido interpostos fora do prazo legal. 	 -

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1941. — Araujo Castro, presidente.
zéas Motta, relator. — Agripino Nazareg, proc. geral, interino. -

lr	 •

AcoanÃo

Vistos e relatados os presentes autos em que a Companhia Fiai-
Lux. S. A. pede avocação do processo em que á reclamante o seu ex-
empregado João Fausto Ribeiro, para efeito de reforma da decisão
da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento de Niterói, que a condenou a
pagar salários ao reclamante:

Considerando que este Conselho é competente para conhecer do
pedido, ex-vi do art. 1.0, letra d, do decreto n. 3.229, de 30 de abril
de 1941;

Considerando que o reclamante foi suspenso por falta de serviço,
não voltando ao trabalho quando chamado pela reclamada;

Considerando que nenhum elemento constante dos autos permite
julgar ter sido irregular a suspensão do reclamante:

Considerando que sendo diarista, e por ser o salário unia contra-
prestação de serviço, poderia o -reclamante receber apenas os dias em
que trabalhou:

Resolve o Conselho Regional da 1.° Região da Justiça do Trabalho
reformar, na forma do pedido, a decisão da 1.° Junta de Conciliação e
J,ulgainednto de Niterói, para absolver a Companhia Fiat-Lux, ora
avocante.

Rio .de Janeiro, em 11 de julho de 1911. 	 Edgard Sanches, pre-
sidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente. — Antonio Bento, procurador regional.

ACORDA.°

Vistos e relatadds os presentes autos de inquerilo administrativm.
instaurado pelo Banco do Brasil, Agencia de Fortaleza, no Ceará, con-
tra Oscar Leite Brasil, acusado de falta grave capitulada no art. 93,
letra a, do decreto n. 54, de 12 de setembro de 1934:
\	 Considerando que o empregado acusado exercia suas funções na
agência do mesmo Banco do Brasil em Fortaleza, Estado do Ceará;

Considerando que o decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio do 1939,
em seu art. 23, determina ser competente para conhecer do feito o
Tribunal de Trabalho do local do estabelecimento onde o empregado,
reclamante ou reclamado, - exerça atividade profissional;

Considerando que o parágrafo único do art. 1.° do decreto-lei
n. 3.229, de 30 de abril de 1941, estatue que a competência dos Con-
selhos Regionais para julgamento dos - inquéritos admiMstrativos será.
determinada pela localidade em que tiver sede, agência ou filial a
empresa interessada no dissídio:

Resolve o Conselho Regional da 1.a Região da Justiça do Trabalho
não conhecer do presente inquérito por incompetência de foro, de-
vendo ser o processo encaminhado ao Conselho Regional /10 Trabalho
da 7.a Região, com sede em Fortaleza, Estado do Ceará.

Rio de Janeiro, em 11 de julho de 1941. — Edgard Sonches, pre-
sidente. — Eloy Castriciatto de Souza, relator.

Fui presente.	 Antonio Bento, procurador regional.

PROCESSO CRT 146-41

Incorrem na pena de demissão empreg«dos COW mais de
10 anos de serviço, quando ficar provada. em inquérito rogular.
a prática de falta grave capitulada na alínea "a" do art. 54 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

ACORDA°

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito iiiMaurOo pela
Companhia Telefónica Brasileira contra Nelson Rodrigues, acusado de
acordo com a alínea a do art. 54 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931:

Considerando que o inquérito instaurado obedeceu às instruções
baixadas pelo Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando estar o acusado incurso na alínea o do art. b4 mio
decreto D. 20.465, .de 1 de outubro de 1931, conforme ficou devida-
mente comprovado no curso do inquérito -com os depoimentos das
testemunhas:

Resolve o Conselho Regional da 1.° Região da Justiça do 'frabalho
aprovar o inquérito e autorizar a Companhia Telefónica Ilra5 .11eira a
demitir o empregado Nelson Rodrigues.

Rio de Janeiro, em 9 de julho de 1941. — Edoord ,,m4 . 11 0x, pre-
sidente. — Aidemor Bettrdo, relator.

'ui presente. — Antonio Bento, procurador regional.

Conselho Regional do Trabalho

PROCESSO CRT 7-41

1: de se considerar abandono voluntário do emprego a
recusa do empregado a voltar ao trabalho, após um período
de suspensão por falta de serviço.

salário é uma contra prestação de serviço e o diarista
Só o percebe quando trabalha c:fativninente, ressalvada as dis-
posições expressas em lei.

PROCESSO caT 145-41

A. competência dos Conselhos Regionais para julgamento
de inquéritos administrativos é determinada pela localidade
em que tiver sede, agência ou filial a empresa interessado, de
acordo com o estatuido no parágrafo único, art. 1.0, do (secreto-
lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941.

tr.
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PROCESSO , CRI' 116-41

"Incorrem na pena de ClOni&SCW empregados com mau
de 10 anos de serviços, quando ficar provada, em inquérito
regular, o prática de falta grave capitulada na alínea "1",
do art. 51, do decreto n. 20.465, de 1.° de outubro de 1931.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de inquérito administra-
Lho instaurado pelo Lloyd Brasileiro (Patrimônio Nacional) con-
Lra Anibal dos Santos, acusado de haver abandonado o serviço:

Considerando que o inquérito instaurado obedeceu às instruções
baixada,s pelo Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando que a falta grave imputada ao acusado , ficou de-
vidamente comprovada no curso do inquérito;
'	 Resolve o Conselho Regional da I•" Região da Justiça do Traba-
lho aprovar o inquérito e autorizar o Lloyd Brasileiro a demitir o

-l. empregado Anibal dos Santos.
Rio de Janeiro, em 7 de julho de 19 .11. — Edgard Sanches, pre-

sidente. — Aldemar Beltrão, relator.
Fui	 esente, Antonio Bento, procurador Regional

PROCESSO CRT 67-41

'A dispensa de empregado em virtude de lei que a fa-
culte, não exime o empregador da indenização - devida pelo
tempo de serviço prestado".

AC:ORO:1;0

Vistos e relatados os presentes autos em que o Dr. Milico Ci-
rando pede evocação do processo em que é reclamante contra a Em-
preza de Navegação Hoopecke, para .efeito de reforma da decisile
Ia Junta de Conciliação e Julgamento anexa à Delegacia do Trabalho
Marítimo do Porto do Rio de Janeiro:

Considerando que o Dr. Attilio Ciraudo, ora recorrente, foi dis-
pensado dos serviços da Empreza de Navegação Hoepeck, em' vir-
tude de lei que autorizou a supressão do cargo por .ele ocupado;

Considerando que o artigo 19 do decreto-lei n. 2.538, especifi-
cando quais os navios que deveriam ter médicos a bordo, não dis-
pós, obrigatoriamente, sobro a supressão dos cargos de médico já
existentes.- mas simplesmente, autorizou essa supressão;

Considerando que, assim sendo, a supressão do cargo de médico
.	 daqueles navios fon um ato espontáneo da empregadora, usando de

uma faculdade que lhe era permitida por lei; 	 '	 , •
Considerando que, pelo exposto, e nos termos expressos do ar-

tigo 137. letra f, da Constituição Federal, cabe ao empregado de
taludo uma indenização correspondente aos anos de serviços pres-
tados:

Resoh e o Conselho Regional da 1•a Região da Justiça do Tra-
balho reemecer do pedido de avocação de fls. para reformar a de-

reeerrida, condenando a Empreza de Navegação Hoepecke a pa-
gar ao Dr. Attilio Cirando a indenização prevista no artigo 2° da
lei 62, de 5 de junho de 1935.

Rio de Janeiro, em 30 de junho de 1941. — Edgard Sanches,
presidente. — Elog Castriciano de Souza, relator.

Fui pi-sente, Antonio Bento, procurador Regional.
PROC.:US$° CRT 133-41

k'errovicirio — Não é lícito a °empregador transferir
y? empregado de categoria, desde que não exista identidade
catre os serviços constantes de cada categoria, e acarrete
Per», ila pecun ideio

A rocat,;eia — E' de se manter a decisão evocada, não
comprorodu	 exisítj picia de rialação expressa de direito.'

acoima°
Vistos e relatados II: autos do procest:o em que a The Leopol-

dina Railway Company Limited, com _apoio no artigo 20 do decreto
22.132, de 2 ir novembro de 193:.'; solicita seja avocado o pro-

cesso DR 7.267. lie 1910, para efeito de ser reformada a decisão
proferiria pela 3 a Junta de cnneilia•ão e Julgamento de Niterói,
Estado do ltio liC Janeiro. mie a candenou a reconduzir o seu em-
pregado Clodomiro Pereira de Souza a g funções que exercia na ca-
tegoria B. a que se refere o decreto n. 279. de 7 de agosto de •1935,
para a categoria C	 tamboril constante do mencionado decreto:

Cowidrrando olw embora o dmreto n. 279. do 7 de agosto de
193õ, se refira especialmente à duração do trabalho. as categorias
fie trabalhadores	 ii ele 'feriu leias e., tabelem grunng diversos,. não
have:ido identidade VIltro I n S Sy rVit:(1sz exeCtitaíli),: pin ceda uma des.,:a4_
categorias;

Considerando mut dada a olivei . ?.tiilade, da g atribuições atinenLeS
a cada nnui tiessas rallaçorias, somente seria de se admitir a trans-
feriria ilii trabalhador de i ne serviço para antro, (frIlfril da mesma
categoria, o mie n5n ocorro na espécie;

considerando. finalmente. que somente seria licito à empresa
reclamada, ora avocante. transferir o empregado de categoria, prin-
elralmente fi peorr pndn prelnizo pecuniário,	 há hipótese de haver
conPordtincia expressa do locamo, o que não se verificou;

, Considerando que, assina sendo, não se verificou a violação ex-
pressa de direito, prevista no artigo 29 do decreto ta. 22.132, de 25
de novembro de 1932, arguida pela empresa reclamada, ora avocante:

Resolve o Conselho Regional da 1." Região da Justiça do Traba-
lho seja mantida a decisão da 3." Junta de Conciliação e Julgamento
de Niterói.

• Rio de Janeiro, em 9 de julho . de 1941. — Edgard Sanches,
presidente. — Neivtort da Silva Lima, relator.

Fui presente, Antonio Bento, procurador Regional.
PROCESSO CRT 194-41

"Incorrem na pena de demissão empregados com mais -
de 10 anos de serviço, quando ficar provada, em inquérito
regular, à prática de falta grave capitulada na alínea "1"
do art 54, do decreto n. 20.465,, de 1.° de outubro de 1931.

ACORDO

Vistos e relatados os- presentes autos de inquérito, instaurado
pela Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro; Ltda„
contra o empregado Alberto Gomes, acusado de falta grave capitu-
lada na- alínea f do artigo 51 cio decreto n. 20.465, de 1 O de outu-
bro de 1931:

Considerando que o inquérito instaurado obedeceu às instruções
baixadas pelo Conselho Nacional, do Trabalho;

Considerando que a falta grave atribuida está claramente de-
terminada no curso do inquérito pelas declarações das testemunhas;

Resolve o. Conselho Regional da I." Região da Justiça do Traba-
lho aprovar o presente inquérito e autorizar a Companhia de Carris,
Luz e Força dG Rio de Janeiro a demitir o empregado Alberto Gomes.

Rio de Janeiro, em 11 de julho de 1941. — Edgard Sanches,
presidente. — Newton da Silva Lima, velator.

Fui presente, Antonio Bento, procurador Regional.

Junta- de Conciliação e JulgamentO •

Primeira Junta_do DistAto Federal
PROCESSO je= I — 137 DE 1911

Dispensa — A recusa do empregado em . cumprir as
ordens de seu superior atinentes a execução normal do ser-
viço constitue justa causa para a dispensa.

a seguinte a reclamação constante dos autos: Humberto de
Lima, Servente de pedreiro, alegando ter sido injustamente despe-
dido da Companhia Construtora Pederneiras Sociedade Anónima, sob
o pretexto de ter cometido um ato de indisciplina, reclama o. paga-
mento da indenização correspondente ao seu tempo de serviço.

A esta audiência , de julgamento compareceram Aas partes, dei-
xando o reclamante de trazer provas, e apresentando a reclamada
duas testemunhas, para fazer prova do ato de indisciplina. Tal ato
consistiria em_ter o reclamante não só se negado a cumprir ordens
do encarregado da obra como lambem virado, propositadamente, o
carrinho de mão que conduzia cal, quando advertido pelo mesmo en-
carregado a deixar o caminho livre aos outros trabalhadores.

As testemunhas confirmam o fato. O reclamante, contestando os
depoimentos, declara que as suas testemunhas não vinham depor
pelo receio de serem despedidas. E quando lhe foi assegurado ~-
isso não se daria, não quis fornecer os nomes para qtte fossem ou-
vidas.	 •

Isto posto:
- Considerando que, "a prova das alegações incumbe à parte que
as fizer" (Reg. da Justiça do Trabalho, artigo 116)•,

Considerando que, o operário que se recusa a obedecer as ordens
normais- de trabalho de seu chefe comete fim ato de indisciplina:

Considerando, finalmente, que as provas produzidas confirmam
st atitude de insubordinação do reclamante:

Decide -- esta Junta, por unanimidade, com fundamento no
art. 5.0, inciso f da lei 62, de 5 de junho .de 1935, julgar improce-
dente a reclamação de Humberto de Lima contra a Companhia Cons-
trutora Pederneiras Sociedade Anónima. Custas pelo reclamante no
valor de 48$2 (quarenta e oito mil e duzentos réis). Dessa decisan
foi dada ciência a ambas as partes, na própria audiência.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1941. — Aldilio Tostes Malta,
presidente. — Domingos Vassallo Caruso, suplente vogal dos em-
pregadores. — Jorge Sallarelli, suplente vogal dós empregados. —
Marina de Freitas Faria, secretária. "

Quarta Junta do Distrito Federal .
Processo n. 4 -JC -91- li — Relativo à reclamação de Daniel da Silva

contra Viação Elite, para haver indenização por dispensa injusta
e sem aviso prévio e férias

Só os eventos podeni ser objeto de confissão. O direito,
como tese legal, não depende do reconhecimento das partes.

O não compaveciniento dO reclamado não significa o re-
conhecimento de pretenso direito não conferido por lei.

Cumpre delimitar a 'matéria de fato da de direito, por--
que só aquela pode ser objeto de confissão, expressa ou Ire-
sumida.

Considerando que o reclamado não compareceu à audiência de
julgamento, sendo, portanto, alem de revel, confesso, raio le devendo,

1
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entretanto, só por isso, reconhecer a procedência integral do pedido
do reclamante, visto como é indispensavel separar-se a matéria de
fato da de direito;

Considerando, com efeito, que só os eventos podem ser objeto .de
confissão. expressa ou presumida, valendo por si mesmo, independen-

•temente do reconhecimento das partes, o direito como tese legal; •
Considerando que o reclamante alega: a) haver sido dispensado

sem justa causa a 14 de jimbo - do corrente ano, tendo sido a sua ad-
missão a 13 de julho de 1940; b) não ter recebido aviso prévio para a
sua despedida; e) não haver gozado férias;

Considerando que o reclamante não chegou a 'exercer o seu em-
prego durante um ano, conforme o fazem certo as datas constantes,
não só de sua carteira profissional, sinão tambem do próprio termo
de sua reclamação:

Considerando que o não comparecimento do reclamado não pode
importar o reconhecimento de direito que não haja sido conferido

- por disposição legal;
Considerando que só assiste o direito de ser indenizado por dis-

pensa injusta e de gozar férias ao empregado que tenha, pelo mehos,
um ano de exercício no seu emprego, conforme prescrevem, respecti-
vamente, o art. 2.0 da lei n. 62, de 5 de junho de 1935, e o art. 4•0 do
decreto 11. 23.768, de 18 de janeiro de 1931;

Considerando que o cumprimento da obrigação, que corre contra
o empregador, de dar aviso prévio ao empregado que o mesmo .de-
seja dispensar, uma vez que não se ache acordado o prazo do ajuste
entre o proponente e o seu preposto, não está subordinado ao imple-
mento de nenhuma condição ou termo, bastando a existência do con-
trato de trabalho;

Considerando que o reclamado, por não ter comparecido à audi-
ência do julgamento, confessou, nos termos do disposto no art. 142
tio Regulamento aprovado pelo decreto n. 6.59G, cio 12 de dezembro
de 1940, a matéria de fato alegada pelo reclamante e consistente em
haver sido este dispensado sem aviso prévio;'

Considerando que, sendo comerciário o reclamante, é de se lhe
aplicar o disposto no art. 81 do Código Comercial, resolve a Junta, por
unanimidade, julgar -procedente, em parte, a reclamação de folha
três, para o efeito de condenar o reclamado -Viação Elite a pagar ao
reclamante Daniel da Silva, dentro de cinco dias, a importância do
duzentos e. quarenta mil réis, correspondente à remuneração de um
mês, como indenização por dispensa sem prévio aviso. Custas pelo re-
clamado.. Rio de Janeiro, 9 de julho de 1911. — Joaquisa-MáXiM0 de
Carvalho Júnior, presidente. Jarbas de Almeida daNCosta . Ferreira,
vogal tiQS Empregadores. — Corintho Pereira, 'vogal dos Empregados.

Betze de Barros, secretário.

Processo n. 4-JC-74-41 — Relativo à reclamação de Jaime de Oliveira
Dias, para haver da Fábrica de Persianas, a indenização corres-
pondente à suspensão injusta.

A suspensão de empregado não garantido por estabili-
dade somente pode ser apreciada pelas Juntas de Conciliação
c-Julgamento guando tal pena é aplicada por tempo indeter-
minado, ou por período cuja extensão praticamente importe.
dit pensa.

•
Considerando que o motivo da reclamação de folhas quatro, foi

uma ãuspensão Por dois dias imposta pela reclamada ao reclamante;
Considerando que a suspensão de empregado não garantido por

estabilidade somente pode ser apreciada pelas Juntas de Conciliação
e.Julgamento quando tal pena é aplicada por tempo indeterminado ou
por período cuja extensãO praticamente importe dispensa, resolve a
Junta, por unanimidade, não tomar conhecimento da reclamação de
folhas quatro, na qual é reclamante; Jaime de Oliveira Dias e a re-
clamada, Fábrica de Persianas. Custas pelo reclamante.. Rio de Ja-
neiro, três de julho de Mil novecentos e quarenta e um. -- Joaquim.
Máximo de Carvalho Júnior, presidente: — forbas de Almeida de
Costa Terreiro, vogal dos Empregadores. — Corintho Pereira, vogal
dos Empregados. — Betze de Barros, secretário.

Precesse n. 4 JC 10-41 — Relativo à reclamação de Eliza Anua da
Conceição para haver de Pasehoal Sinelli, indenização corres-
pondente ao tempo 'de serviço, aviso prévio que deixou de re-
ceber, férias e salário mínimo.

.4 escrita do reclamado, desacompanhoda de (malquer
locumrnto firmado pelo reclamante não constitoe prgva
C011tra

Considerando que o reclamado confessou ter disponsado a re=
rlamantt sem prévio aviso, por haver a mesma, segundo a expressão
do confitente, faltado à confiança do reclamado, apresentando contra
o ;nesind uma queixa ao Ministério do Trabalho;

Cobsifterando que o reclamado reconheceu ter a reclamada - di-
reito a receber trezentos e sessenta mil réis correspondentes a um
mês dc . ordenados e às férias relativas ao último período;

. Considerando que o ordenado da aaelamante, conforme anotação
de sua carteira profissional, era de ' cento e sesedia íon réis mensais;

Con:lderando que o reclamado nPo p Poduziu neidoima prova de
que pagava à reclamada o salário mínimo, não podendo considerar-
Se como tal a escrita comore ; al 1 pr n orio re,.taroado desacompanhada
mIe'nnalquor recibo da r uc hn i r tnt v, P u, 1» . 1 0 n ' i)O % de prova testemu-
nhal,

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-
mação de folhas três, para condenar, como condena o reclamado
Paschoal Sinelli, a pagar à reclamada Eliza Anna da Conceição, dentro
do prazo de dez dias, a importância de um conto quatrocentos e se-
tenta e sete mil' e trezentos réis, correspondente duzentos e qua-
renta mil réis à indenização por despedida injusta, setenta e seis
mil e oitocentos réis a ressarcimento por não ter sido a dispensa
precedida de aviso dentro do prazo' legal, setecentos e eitonta e um
mil e trezentos réis, à diferença entre o salário mínimo e o que era
percebido pela reclamante, duzentos e quarenta mil réis a um mês
de salário atrasado e cento e trinta e nove mil e' duzentos réis, a
indenização por férias ,pão concedidas. Custas pelo reclamado. Rió
de Janeiro, onze de julho .fle mil novecentos e quarenta e um. —
Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Jarbas de .1!-
incida da Costa Ferreira, vogal dos Empregadores. — Corintho Pe-
reira, vogal dos Empregados. — Betze de Barros, secretária.

PrOCeSke n. 4 JC 25-41 — Reclamação apresentada por Antonio dos
Santos contra. Andm Dokor, para haver indenização correspon-
dente a férias.

O empregado que fez Os no gozo de férias não tem o
direito de reclantti-las enquanto está em corso o prazo (a-
coitado ao empregador paro concedle-las.

- Considerando que o reclamante pede unicamente indenização por
férias que 'afirma não lhe terem sido concedidas;

Considerando que, conforme se verifica das anotações tia car-
teira profissional do reclamante, cuja veracidade não foi por este
contestada, as últimas férias que o mesmo gozou dizem respeito ao
período que se iniciou a três de novembro de mil novecentos e trinta
e oito e ,terminou a três de novembro de mil novecentos e trinta e
nove,

Considerando, Pois, que o reclamante já fez jús à fruição de no ‘o
-repowu renunciado, mas ainda está em curso o•prazo a que tem di-
reito o empregador para lho conceder, nada, pois, havendo que dê
lugal no momento, a qualquer indenização.

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar improcedente a recla-
mação de folhas três, na qual é reclamante Antonio dos Santos e re-•
clamado Andor Bokor, pagas por aquele as custas, no prazo de cinco
dias. Rio de Janeiro, nove de julho de mil novecentos e quarenta e
num. Joaquim Mi-rima de Carvalho Júnior, presidente. — Jilrtax
de Almeida da Costa Ferreira, vogal dos,. Empregadores. — Corintho
Pcroira, vogal dos Empregados: — Belze de Barros, Secretária • •

Processo 4-J. C.-16-11 — Relativo à 'reclamação de Miguel Atí-
lio Cinque, contra -a Sociedade Construtora de Obras e Pavi-
taça°, para haver indenização correspondente ao tempo de ser-
viço, salários e férias.	 --

!'feitos do -não caiu puiceintento d .reclamado.
Em matéria de férias , só há condenação em dobro

quando o empregador, contesta o pedido e este, afinal, é
julgado procedente. •

Considerando que - o reclamante pede itiden:zação por dispensa
sem justa - cansa e por não concessão de férias, bem como paga-
mento de salários relic:os correspontentes a um mês e dez dias;

Considerando que o reclamante foi admitido a quatorze de fe-
vereiro de mil novecentos fS trinta e oito e despedido a dez de ju-
nho corrente;

Considerando que o reclamante percebia H remuneração mensal
de quatrocentos mil réis;

Considerando que a reclamada !link compareceu à audiência de
julgamento, o que importa. alem de revelia, cogissãe -quanto à alui--
léria de fato;

Considerando que,. não havendo justa causa para a dispensa, a
indenização consiste em tantas vezes o salário tle um p ies quantos
os anos de serviço efetivo;

Considerando glle a indenização por férias consiste lie paga-
mento da remuneração correspondente aos §lias durante os . quais o
empregado devia ter 'micto o repouso a que fez jus, não havengo
lugar para a condenação em dobro senão quando o empregador comi-
tosta o pedido e este é, afinal, julgado procedente:

Considerando que o r'eclarnanle adquirira direito à fruição li;
frias correspondentes a dois períodos:

Resolve a Junta, por linanimid Ide , julgar procedente a recla-
mação de folhas três, para condenar a reclamada Sociedade Constrli-
lora fie Obras e Pavimentação a pagar ao reclamante Miguel Atí-
lio chave, no prazo- do dez dias, importância de dois contos, ren:o
e oitenta e seis mil seiscentos o vinte e dois réis, correspondente a
indenização per despedida injusta no valor de um conlo e duzentos
mil rids. salário de tini mês e dez dias, no valor de quinhentos e
trinta e três mil e trezentos réis e indenização por férias relativas
a dois períodos. no montante de qoatrocentos e cinquenta o três
mil trezentos e vinte e dois réis. Custas -pela reclamada. Dita decí-
são, foi a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante ficado perro:-
lamente ciente do sed inteiro teci'.

Rio de Janeiro, 30 de junho de JOU. — Joaquim 3Id,rioto
Carvalho Mnior presid nNni	 joelhos de Almeida da Costa Fer-
reiro, vogal dos Empregadores. — Corintho Pereira, vogal dos Em-
pregados. — netze de Barros., secretária.

111‘":.
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Processo 4-J. C.-16-41 — Relativo à reclamação de Agnello Gon-
çalves de Souza, contra M. F. Campos,: para haver indenização
correspondente aos anos que tinha de casa e aos serviços pres-
tados.

Condeno-se o reclamado que, em virtitác de sua re-
velia, confessou a matéria de fato.

Considerando que o reclamante, o qual fora admitido corno em-
pregado do reclamado a dez de julho de mil novecentos e • trinta e
seis, foi dispensado a vinte e sete de maio do corrente ano;

Considerando que o pedido objetiva uma indenização por despe-
dida injusta e O recebimento de salário no valor de cento e quarenta
mil reis;	 -

Considerando que o reclamante percebia a remuneração de de-
zesete mil réiS por dia, o que Geluivele a quatrocentos e Vinte e cinco
mil reis mensais;

Considerando que o reclamado foi revel, ó que importa confis-
são quanto à matéria de fato:

Resolve a Junta, por unanimicode, julgar procedente . a recla-
mação de folhas três, para o efeito de condenar, como condena o
reclamado M. F. Campos a pa gar, dentro de cinco dias, ao -recla-
mante Agnetto Gonçalves de Souza a importância de dois contos; cen-
to e vinte e cinco mil réis à indenização relativa a cinco anos de
emprego e cento e quarenta mil reis a salários não pagos. Custas
pelo reclamado. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo

reclamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1911. — Joaquim Máximo de

Carvalho .Júnior, presidente — Jarbas de Almeida da Costa Fer-
reira, vogal dos Empregadores. — Corintho Pereira, vogal dos Em-
pregados. — Betze de Barros, secretária.

Processo 44. C.-30-41 — Relativo à reclamação de Antonio Bal-
thazar para haver de Feliz Engel & Companhia Limitada, inde-
nização por despedida sem aviso prévio e a correspondente ao
seu tempG de serviço.

Referindo-se a confissão, que decorre do nã'o compa-
recimento do reclamado, apenas à matéria de fato, não
de se reconhecer ao reclamante direito que, cm tese, mio
lhe possa caber.

Considerando que não cabe, na espécie, indenização por des-
pedida injusta, visto não ter ainda o reclamante um ano de em-
prego:

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente, em parte,
a reclamacão de folhas três, para o efeito de condenar o reclamado
Frilz Engel & Companhia limitada, a pagar ao reclamante Antonio
Ralthazar, ne prazo de dez dias, a importância de setenta e dois
mil réis, corno indenização por despedida sem aviso prévio, corres-
pondente a quatro dias de salário. Custas pela reclamada. Rio de
Janeiro, 21 de junho de 1911. — Joaquim Máximo de Carvalho Ju-
nior, presideere Jarbas de Almeida dn Costa Ferreira, vogal dos
Empregadores. — Corinth.o Pereira, vogal dos Empregados. ---Betze
de Barros, seerviária.

_o

Considerando que o reclamante foi admitido ao serviço da re-
clamada a vinte e três do setembro de mil novecentos e quarenta
e dispensado em dois de maio de mil .novecentos e quarenta e um; •

Considerando que o reclamante pede indenização por ter sido
despedido sem justa causa e sem axiso prévio;

Considerando que o -reclamado não compareceu à audiência do
julgamento, o que importa revelia e confissão da matéria de fato;

Considerando que o salário do reelamaote era pago na razão.
de dezoito mil réis diários:

,
Proceso ii. ji:J-15/951 relativo • à reclamação de João Alves Borges

Junior contra o Banco do Brasil e Caixa de Previdência dos Fun-
cionários do Banco do Brasil para lhe ser reconhecida a estabili-
dade fu nc itual.

Estabilidtale funcional de empregado do Banco do Bra-
sil. — Controvérsia sobre se tal Instituto de Crédito é unia
organização. poraestatal.

Decisão que lhe nega esse carater.
Aplicação da art. 15, do decreto n. 21.615, de 9-7-931;

art. 89 e parágrafo único do decreto n. 54. de 12 de setembro
dr 1934: decreto-lei n. 139, de 29-12-937 e perdurar° único
do art. 1.0, da lei n. 62, de 5-6-935.

• Até a expedição do decreto vinte mil quatrocentos e sessenta e
eiuco d.. primeiro de ontubro de mil novecentos e trinta e um, que
criou as caixas de aposentadorias e pensões, somente os funcionários
públicos gozavam do direito de estabPidade nos respectivos cargos,
Segundo determinadas condições prescritas em lei. Estatuo o aludido
decreto cio sou artigo cinquenta e três: "Após dez anos de serviço
prestado à mesma empresa, os empregados a que , se refere a presente
lei, só poderão ser demitidos, em -coso de feita grave. apurada em in-

quérito. ouvido o acusado por si ou com assistência do seu advogado
ou ;do _advogado do .sindicato da classe ou do representante do mes-
mo, se houver cabendo recurso para o Conselho Nacional do Trabalho".
Posteriormente. garantia EMmelhante foi assegurada aos associados do

Instituto' de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, criado pelo de-
creto vinte e dois mil oitocentos e setenta e dois de vinte ç nove do
junho -de mil novecentos e trinta e três. O ilecreto vinte e quatro
mil duzentos e setenta e três de vinte e dois de- maio de mil nove-
centos e trinta e quatro que criou o Instituto de Aposentadoria o
Pensões dos Comerciários -estabeleceu . as mesmas garantias no ar-
tigo trinta e três, direito esse à estabilidade reiterado no Regula-
mento respectivo que baixou com o decreto cento e oitenta e três do
vinte e seis de dezembro do mesmo ano, conforme se vê do seu artigo
noventa. Ainda no mesmo sentido dispôs, quanto aos bancários, o de-
creto vinte e -quatro mil seiscentos e quinze de nove de julho de mil
novecentos e trinta o quatro, no artigo quinze, reduzido, porem, o
prazo para gozo do direito de estabilidade, a dois anos, bem corno o
artigo -oitenta e nove .e parágrafo único 'do seu regulamento, baixa--
do com o decreto número cinquenta e quatro de doze de setembro de
mil novecentos e. trinta e quatro, modificado este. pelo decreto-lei
número cento e trinta e nove de dezernbro de mil novecentos e trinta
e sete, quanto aos cargos .cm comissão. Ainda no mesmo sentido- pres-
creveu, no atinente aos funcionários do Instituto dos Industriáries, no-
meados em virtude de concurso, o decreto mil; novecentos e 'dezoito
de vinte e sete de agosto de mil novecentos e trinta e sete, artigo
cento e Sessenta e sete, assim _como, para todos os seus funcionários,
após dez anos, o artigo dez parágrafo primeiro do decreto-lei número
seiscentos e cinquenta earm de vinte e sais de agosto de mil novecentos

„ e trinta e oito, referente mio Instituto dos Emprgados em Transportes
o Cargas. Todos esses dispositivos legais estão ainda de acordo com
o artigo dez da Lei número sessenta e dois de cinco de junho de mil
novecentos e trinta e cinco. E, acima de tudo, a Constituição que,
no artigo cento e trinta e sete letra f estatue: "Nas empresas de
trabalho contínuo, a cessasão das relações de trabalho, a que o Ara.
balhador não haja dado motivo e quando a lei não lhe aaranta.a
tabilidade no emprego, cria-lhe o direito a urna indenização proporcio-
nal aos anos de serviço". 'roda essa longa enumeração de decretos —•
é destinada a por em relevo que o sistema da legislação brasileira, em
tal matéria, é o do direito ao emprego, enquanto não se provar; á
claro, contra o empregado, a falta grave prevista na lei, à qual deverá
ser apurada em forma regular para autorfizar a sua demissão: Quer
isto dizer-que conforme faz claro o texto citado da Constituição —
indenização por despedida injusta é devida quando a lei não assegura
a estabilidade, do sorte que, quando tal acontece, o empregador não
fica adstrito ao pagamento da • indenização do um mês de ordenado'
por ano de serviço mas à reintegração do empregado no seu cargo,
com a percepção de todas as vantagens dele decorrentes desde a data
do seu afastamento como se não houvera sido despedido. Ora, a Jus-
tiça do Trabalho é .competente para 'conciliar e julgar todos' os con-
flitos oriundos das relações entre empregadores e empregados, re-
guladas na legislação social, inclusive as que se suscitarem relati-
vamente à estabilidade dos empregados em empresas de serviços pali.
cos, regidas estas pelo decreto vinte mil quatrocentos e sessenta e cinco
de primeiro de outubro de mil novecentos e trinta' e um e, tam-
bem, pela Lei sessenta e dois, que é de carater geral, devendo pre-
valecer - á disposição mais favoravel ao empregado quando ocorrer
contradições entre as duas leis. (Veja-se Parecer do professor Oh-
veira Viana em "Estado de São Paulo" de vinte e nove de agosto da
mil novecentos e trinta e nove). E o parágrafo único do artigo pri-
meiro da Lei sessenta e dois de cinco de junho de mil nove-
centos e trinta e cinco esclarece: "Para os efeitos da presente lei,
não . se admitem distinções relativamente à espécie -de emprego e à
condição do trabalhador, nem- entre o trabalho manual, intelectual ou
técnico, e os profissionais". No tocante à natureza jurídica da relação
cio trabalho em nosso direito positivo sabe-se que o nosso legislador
adotou a teoria contralualista. em virtude da qual o vínculo obriga.*
cional se estabelece independentemente de qualquer forma especial
imposta pela lei, como simples contrato verbal que é, em regra geral,
e por tempo indeterminado. A esse conter contratual da relação do
'trabalho a lei faz repetidas- referências corno se vê, na Constituição,
artigo cento o trinta e sete, letra g: "nas empresas de trabalho contí-
nuo a mudança de proprietário não rescinde o contrato de 'trabalho
além de outros textos em que fala em "Contratos Coletivos de Traba-
lho (artigqs sessenta e um, a, cento e trinta e sete a e b); e na Lei
sessenta e dois de mil novecentos e trinta e cinco, artigo quinto: São
justas causas para despedida. ..J) força maior • que impossibilite o
empregador de manter o Contrato de Trabalho artigo dezesseis: "Com-
provada o inadimplemento do Contrato de Trabalho; decreto-lei nú-
mero mil duzentos e trinta e sete de mil novecentos e trinta e nove,
artigo .noventa e quatro para: "Na falta de disposição de lei ou de
contrato (professor A. F. Cesarino Junior, Direito Social Brasileiro,
página trezentos e oitenta e sete, número duzentos e vinte e aeis). Não
nega o Reclamado, Bane° do Brasil, que o Reclamante lhe tenha pres-
tado os serviços de perito técnico da Fiscalização Bancária durante
varios .anos, o que invoca em sua defesa, como • argumento fundamen-
tal, - é que o doutor João Alves Borges Junier nunca foi funcionário do
quadro permanente dàquele instituto de' crédito, que foi convidado
verbalmente a desempenhar aquelas funções como profissional compe-
tente mas a título. precária, sem que precedesse a sua escolha ou ad-
missão qualquer titulo 'de nomeação regular. há equivoco evidente
nesse ponto por parte dos ilustres patronos rio Banco do Brasil. No
caso sub-judice toda a questão se restringe em saber se o Reclamante,
desde que entrou a prestar os serviços de sua competência profissio-
nal naquele estabelecimento, recebia ou não remuneração e servia por
tempo indeterminado, para que seja solucionado o dissídio, urna vez
que está provado de modo insofismavel que a FiscoBeeçee Bancária
passón a con g lituir uma serão dc• mesmo Banco. Nem era possivel
que viesse a existir — arie, , de lhe sei atribuído aquele serviço pelo
decreto dezendve mil, oitocentos e vinte e quatro de primeiro de abil de
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mil novecentos e trinta e um — o cargo de perito técnico da mesma
fiecalização. A circunstância de ter constituido, antes, essa fiscaliza-
ção um serviço público federal exercido, .então, pela Inspetoria de
Bancos, cujos funcionários eram nomeados em comissão, não tira ao
Reclamante o direito que lho assiste, à estabilidade nas funções . que
vinha exercendo ou noutras de igual categoria, porque são diversos
os princípios que regem os funcionários públicos e os funcionários ou,
melhor dito, os empregados em empresas, ainda que de serviços públi-
cos, mas que não são autárquicas ou paraestatais. Hoje a Fiscalização
Bancária — secção da administração pública que era, quando exer-
cida pela Inspetoria de Bancos — passou- á constituir urna dás secções,
como qualquer outra, do Banco do Brasil. E conquanto seja um ins-
tituto oficial de crédito, esse estabelenimento rege-se por seus pró-
prios estatutoe, sem o controlo direto dó Estado, não constituindo
ainda uma entidade paraestatal, conforme reconhece, aliás, o seu ilus-
tre Presidente, o Departamento Administrativo do Serviço Público e
o próprio chefe do Governo Nacional, como se vê do parecer que
vem no Correio da Manhã de vinte e cinco do corente — que não
na transcrevo na integra para não alongar `ainda mais • esta decisão,
mas onde se lê que a Diretoria Geral do Conselho Federal do Comércio
Exterior, baseado no decreto-lei número mil cento e sessenta e três,
de dezessete de março de mil novecentos e trinta e nove, artigo - deze-

- nove —o qual diz que os serviços de sua secretaria "serão executados
por funcionários requisitados de outras repartições públicas federais
e pelo pessoal extranumerário admitido na forma da lei" — requisitou
alguns- funcionários do Banco do Brasil, o que não foi possivel aten-
der porque "realmente e como acertadamente pondera a Presidência
daquele Banco e-- diz o Departamento Administrativo do Serviço Públi-
co sendo ele uma sociedade anônima, regida por suas disposições
estatularias não devem, a seus funcionários ser aplicaveis leis que di-
zem respeito aos servidores do Estado" e conclue: "Assim, à vista do
exposto, parece a este Departamento destituida de amparo legal a re-
presentação da Diretoria Geral (1) Conselho Federal do Comércio Ex-
terior, bem como, em face do dispositivo legal transcrito, a requisi-
ção daqueles funcionários, para no mesmo Conselho terem exercício"..
Outra característica que distingue o contrato individual do trabalho
é a prestação de serviços privados, isto é, não públicos, não oficiais
a.. alatiem, que pode ser tanto uma pessoa natural como uma pessoa
jurídica, ainda uma npresa concessionária de serviços públicos, ou
melhor dito, de serviços prestados ao público, ao povo, nas quais . o
Estado intervem apenas jure gestionis. Ora, o que assinala as or-
ganizações paraestatais é o controle direto do estado jure imperii,
como é sabido. Aos servidores do Estado e das autarquias a lei proíbe
de modo expresso a sindicalização — conforme prescreve o decreto
número -vinte e quatro mil seiscentos e noventa e quatro de doze
de julho de mil novecentos e trinta e quatro, em seu artigo qua-
tro, e, lambem, o decreto-lei número mil quatrocentos e dois
de cinco de julho de mil novecentos e trinta e nove, em seu artigo
cinquenta e três — e os ftmeionários do Banco do Brasil fazem parte •
do Sindicato Brasileiro de Bancários.... Isto posto e depois de tudo
bem visto e examinado: Preliminarmente: Nifiseprocedem as duas ex-
reções levantadas pela Caixa de Previdência dos Funcionários do Bane
co do Brasil. Foram opostas inoportunamente, já ao apagar da g lu-
2e3 do processo. Contraria texto expresso de lei a primeira — a de-
clinatório foi — uma vez que às Juntas cabeai "a conciliação e o jul-
gamento (Ias reclamações que envolvam o reconhecimento da estabili-
dade dos empregados" (artigo vinte e quatro letra b) da Lei e artigo
nono a — um do Regulamento) e, ainda, por já ter o Banco do Brasil
na audiência anterior, por seus legítimos representantes, se confor-
mado com a competência da Junta, para conhecer da presente reclama-
ção; quanto à segunda — a de ilegitimidade de parte — porque não só
a Lei como o Regulamento, nem urna nem outro cogitam siquer de sua
existência no limiar do processo e embora fosse prevista expressa-
mente nunca poderia ser oposta na liipotese sub-judice, em que o ob-
jeto da controvérsia ou do dissídio é precisamente esse, isto é saber
se o Reclamante é ou não juncionário - do Banco do Brasil, afim de
tine se lhe assegure por setitença, em caso afirmativo, o direito à
estabilidade que pretende. Nestas condições e quanto ao mérito:

Considerando quç o Reclamante doutor João Alves Borges Junior,
como perito técnico da Fiscalização Bancária . vem prestando os seus
serviços ao Banco do Brasil desde vinte e quatro de junho de mil nove-
centos o trinta e dois;
. Considerando que o que caracterisa o contrato individual de tra-
balho é o serviço prestado e ae remuneração recebida, sem que seja
necessário qualquer título ou forma especial impoSta. pela lei para
constituí-lo quando o vínculo obrigacional se estabelece por tempo
indeterminado — coo é o caso sub-judice;
, Considerando, ainda, que está evidenciado dos autos que o Re-

clamante nunca assinou contrato com o Reclamado — tanto que o .
motivo de sua despedida injusta foi a recusa em que se manteve ante
a pressão do Banco para que o firmasse;

e Considerando que, efetivamente, o Reclamante fese parte desde logo
da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil, sendo
as suas contribuições descontadas em folha assim que começou a re-
ceber remuneração (documento número seis);

Considerando lambem, que: a) teve as férias regulamentares
todos os anos idocumentos números sete a dez); b) exerceu no Ban-
co —Secção de- Fiscalização Bancária.— atribuições só concernentes
aos seus. funcionários (documentos onze a doze); .e) os serviços-pres-
tados o foram continuadamente, não renúmerados de vinte e quatro
de junho de mil novecentos e trinta e dois até dezoito de noventbro
de mil novecentos e trinta e três e remunerados, com a diária de Reis:
trinta mil reis, quando no desempenho de serviços que lhe eram cons-
tante e permanentemente cometidos, desde dezoito de novembro de mil
novecentos e trinta e três até vinte de março de mil novecentos e trinta

e quatro; d) desta última data até vinte de agosto de mil novecentos
e trinta e sele teve os vencimentos mensais de um conto cento e vinte
e cinco mil reis, .alem da percentagem de nove milésimos por cento
observado o limite máximo de oito tontos trezentos e setenta mil reis,
com a nota de que suas funções seriam desempenhadas até quando a
-Fiscalização Bancária passasse novamente a ser exercida pelo Minis-
tério da Fazenda, isto é, quando regularmente se suprimisse a secção
do Banco do Brasil- em que trabalhava o Reclamante;

Considerando, porem, que já nesse momento- ou nessa situação e
Reelamante estava garantido na estabilidade de perito técnico da Fis-
calização 'Bancária, pois vinha prestando os seus serviços no Banco
do Brasil- por mais de dois anos consecutivos;

Considerando que, conquanto não houvesse no quadro dos funcio-
nários do Banco — antes de lhe ser atribuida a Fiscalização Bancária
— o cargo de perito técnico, não tira essa circunstância o direito que
assiste ao Reclamante de ser efetivado no cargo para o qual foi ad-
mitido no Banco — quando a referida Fiscalização passou a- cons-
tituir-lhe urna secção especial -e a- ser exercida exclusivamentete por
seus funcionários ou noutras funções compativeis com a sua compe-
tência profissional ou técnica desde que seja Suprimida por lei
essa Fiscalização, na conformidade dos dispositivos legais que -regem
as relações de trabalho entre empregadoree o empregados;

Considerando que, em verdade, s..: assim não fora — se o Recla-
mante, como perile técnico daquela Fiscalização, não fosse funcionárie
ou empregado do Banco do Brasil — ocorrera a anomalia de vir a ser
tambein desempenhada tal incumbência por pessoa estranha àquele
estabelecimento a quem ela conipete por força tio decreto número deze-
nove mil oitocentos e vinte e quatro de primeiro de abril de mil nove-
centos e trinta e um;

' Considerando que o artigo quinze do (recreio número vinte •
quatro mil seiscentos e quinze de nove de julho de mil novecentos
e trinta e quatro, combinado com o artigo oitenta e nove e parágrafo
único do Regulamento que baixou com ó decreto número cinquenta e
quatro de doze de setembro do mesmo ano, estabelece que "ao empm-
gado em banco ou casa bancária, a partir da data do presente decreto,
é assegurado o direito (k 'efetividade no cargo desde que conte dois
(di mais anos de serviços prestados ao mesmo estabelecimento" ou
"suas dependências" conforme esclerece o artigo noventa do mesmo
Regulamento excluindo apenas . aqueles que exercem funções de con-
fiança ou em comissão, 'nos termos do citado artigo oitenta e
nove e seu parágrafo único e em face do decreto-lei número cento e
trinta e nove de vinte e nove de dezembro de mil novecentos e trinta
e sete que os interpretou;

Considerando que o cargo ocupado pelo Reclamante na sua clas-
sificação permanente dentro do quadro dos funcionários ou mi-11) ,re-
gados do Banco do Brasil era de perito técnico da Fiscalização Ban-
cária, que ainda continúa a ser exercida pelo mesmo estabelecimento: nfir

Consideram& que lhe foi assegurado pelo mesmo Banco, em mc-
morandum de doze de abril de mil novecentos e trinta e quatro que os
serviços seriam mantidos enquanto essa fiscalização permanecesse a
cargo do referido instituto de. crédito;

Considerando que, ainda quando pretendesse apegar-se a essa res-
Uição imposta unilateralmente no contrato de trabalho que mantinha
com o Reclamante, para dispensá-lo mais tarde, sob o fundamento de
que era um empregado 'sem título do nomeação — coisa do que não
se cogita nos contratos individuais de trabalho — para eximir-se aos
imperativos da Lei, não pode ela prevalecer, para o efeito de legitimar
e ato com que o dispensou, que é ilegal;

Considerando, alem disso, que o direito à estabilidade foi asse-
gurado ao Reclamante posteriormente aquela restrição não só pelo
decreto número vinte e quatro mil seisssentos e quiive de nove deju-
lho de mil novecentos e trita e quatro, corno ainda pelo Regulamento
que baixou com o decrçto número cinquenta e quatro de doze de se-
tembro do mesmo ano, direito esse em (me foi investido cx-ri legis;

Considerando, inialmente, que, se é certo que o Banco do
Brasil se rege por seus estatutos, cujo artigo trinta e dois consigna
que compete ao seu presidente: três "nomear, remover, promover,
punir ou demitir funcionários de qualquer categoria..." estas dis-
posições estatuárias não podem sobrepor-se à Lei que assegure arei
empregados em banco o direito de estabilidade funcional, não sendo,
assise, mais lícito à Presidência do Banco demitir livremente os seus
funcionários em gozo daquela garantia senão mediante as confiei-ice
prescritas em Jei e na forma por ela regulada;

. Considerando que o cargo de perito técnico não será nunca uma
inutilidade no quadro do funcionalismo do Banco do Brasil — tente
existem advogados, médicos, enfermeiros, pintores, mecânicos ete
conforme relação de folhas oitenta e oito a noventa e dois ainda quan-
do lhe venha a ser retirada a incumbência de exercer a Fiscalização
Bancária por algum novo decreto ou ulterior deliberação do governo
— porque entre as operações que lhe cabule, se inclue especialmente
a de "comprar ouro amoedado ou em barra" "e receber em depósito
regular dinheiro, título de crédito . m.,lais e .1noedas preciosas, joias,
ouro e prato em berra, cujo valor seja precisamente estimado par
pessoa compe(ente"- que outro motivo não foi senão esse, de ter co-
nhecimento especializado sobre tal matéria, que levou o Baueo a 'con-
vidar o Reclamante pare o cargo de perito técnico daquela Fiscaliza-
ção; artigo oito — primeiro e quinto das Estattitos citados, documen-
tos ou -e doze e. treze);

Considerando. ainda, que o Banco do Brasil, conquanto seja um
insiituto de crédito oficializado, é uma sociedade enónima como qual-
(piei' outra, sem previlégios especiais — alem dos que lhe confere' o
falo de ser o Governo o seu maior acionista — sujeita como as.demais
empresas empregadoras aos imperetivos das leis sociais,, enquanto não
lhe for outorgado por decreto governamental ou pela mudança dé sua

4.-



s II

si
DA

Le

..41a

951.	 Sexta-feira 25
	

'(Apensa ao • 11. 4.71) MÁRIO 01 .1(11AI.	 (Secção 1)
	

Julho de 1911

organizaç,ão, o carater de uma entidade autárquica ou paraestalal,
que ainda não é;

Considerando, portanto, que as próprias relações de trabalho que
mantem com seus empregados ou funcionários acima de seus es-
t:U.111os — estão regidas tambem , por (Pá:positives tutelares das leis
ev ordem pública cuja aplicação compete, em *toda . a sua plenitude,
aoA orgãos da Justiça do Trabalho;

Considerando, finalmente, o mais que dos autos consta,
Resolve a Junta, por -unanimidade. julgar procedente a presente

reclamação para condenar, como condena, .o Banco do Brasil, a rein-
tegrar o Reclamante, Doutor João Alves Borges Junior no cargo de
perito técnico da .Fiscalização Banedria e a pagar-lhe dentro de dez
dias a importância de seis contos e cinquenta e quatro mil e quatro-
centos reis correspondentes aos vencimentos qtie deixou de perceber,
à razão de uni conto oitocentos e oitenta e quatro mil réis por mês.
a cPnitar do dia em que foi dispensado (documento número trinta) -até

a efetiva reintegração. A Junta deixa de conhecer do incidente rela-
tivo à-Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil por
não constituir ele . nenhum dissídio de sua competência e que será
*resolvido como unia consequência lógica desta decisão, caso transite
em julgado. Custas • pelo Reclamado. Esta decisão foi proferida em
resumo, em -vós alta, pela impossibilidade material de ser :prolatada
na Integra na ocasião. do conformidade aliás com o que prescreve o
decreto-lei número - mit duzentos e trinta e sete de dois do maio de
mil novecentos e tr:nta e *nove (artigo quarenta e cinco parágrafo quar-
to in-fine e o artigo cento e trinta do respectivo Regulamento. Am-
'bas as partes ficaram cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu,
Secretário, lavrei a presente ata que vai 'assinada pelo Presidente o
por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Homero Prates, Presi-
dente: — Edmundo Pereira Leite, Vogal dos Empregadores. — Manoel
Lopes Coelho Filho, Vogal dos Empregados, Manoel Felippe das
Reis, Secretário.
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